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início da agora propalada 
“Década de Ouro Brasilei-
ra” dá incentivo, estímulo 
a um processo decisivo 

na configuração de um mercado de 
alimentos diferenciado no Brasil. Sob 
nova gerência  desde 1º de janeiro, 
o horizonte de nossa terra se mostra 
promissor.  

Vivemos um vaticínio para o sur-
gimento de uma cultura mais voltada 
à Qualidade, muito mais profissio-
nalizada e exigente, fundamentada 
em critérios técnicos e direcionada 
à satisfação e segurança do mercado 
consumidor interno e de exportação. 
Há muitas décadas antes, era promes-
sa um Brasil celeiro do mundo. Hoje, 
esse mesmo mundo coloca-nos em 
evidência, muito mais do que só um 
país emergente do BRIC. A América 
Latina tende a ser integrada, fortaleci-
da nessa nova ótica política, herança 
bendita que sinaliza aparentemente 
bons agouros. Muita sustentabilidade, 
infraestrutura, energia e alimentos 
serão requeridos.     

A segurança desses alimentos 
no mundo, exige processos íntegros 
e seguros, conforme dita o Codex 
Alimentarius : Todos, todos têm o 
direito de esperar que os alimentos 
sejam inócuos e aptos para consumo. 
Para atender esses requisitos univer-
sais, ações de prevenção e controle 
são primordiais. Foram e continuam 
sendo a base do GMP – Good Ma-
nufacturing Practices, pré-requisito 
obrigatório para assegurar integrida-
de no processamento, manufatura, 
fabricação dos alimentos. Validação 
dos protocolos é a palavra chave 
requerida: todos os fornecedores são 

chamados a serem partícipes em tan-
genciar a Gestão Integrada em “Qua-
lity Assurance”. Nos EUA estima-se 
investimentos de US$ 1,6 bilhões no 
reforço da Segurança dos Alimentos 
junto ao FDA a partir deste ano. 

As NBR 22.000 e 22.004, desde 
2006, fazem uma releitura onde a 
visão agrega importantes responsa-
bilidades ao profissional gestor, ao 
profissional educador. Indicadores da 
Qualidade que exigem oportunidades 
de melhorias, detectadas e implemen-
tadas por equipes ágeis em constante 
capacitação e educação continuada. 
Qualidade oriunda de profissionais 
cada vez mais capacitados em bus-
car a excelência em tudo e todos. 
Excelência em reduzir / eliminar o 
perigo da contaminação. Excelência, 
maestria em dominar os perigos. 
Excelência de sermos “expertises” 
em minimizar riscos de falhas. Há 
sim os que não compartilham dessa 
mudança inexorável, mas seu destino 
é, como fixa, John Ruskin: ‘Dificil-
mente existirá algo que alguém não 
possa fazer pior e vender mais barato 
e quem considerar só preço será me-
recida vítima’. O inverso - a correta 
postura que se busca hoje - é planejar 
bem o fazer, realizar bem o plano e 
documentar bem o ‘bem feito’. In-
formação e aprendizado incessante 
em novas técnicas e conceitos urge, 
numa leitura constante de evolução. 

Elementos que compõe as Boas 
Práticas (Good Practices) são base 
prioritária para o HACCP, buscando 
assegurar que ninguém seja sur-
preendido por tais perigos e riscos. 
Organismos oficiais e clientes exi-
gem o GMP/BPF porque colocam 

a responsabilidade pela segurança 
do produto - no produtor. Se uma 
contaminação eventualmente ocorrer, 
produtos  são rejeitados e até recolhi-
dos do mercado. O retrabalho pode 
ser infelizmente, parte dos negócios. 
E retrabalho dá trabalho, é prejuízo, 
é mácula em arranhar para sempre 
no dossiê do produto - e do produtor.   

Deste modo, há exponencial espa-
ço para melhoramentos e para perma-
necermos competitivos, é prioridade 
exatamente melhorar continuamente 
essas Boas Práticas. A nova diretiva 
mundial sobre a responsabilidade 
do produto e serviços, originária da 
Europa, torna-nos vulneráveis em 
mercados importantes que exigem 
conceitos Food Safety de forma 
mandatória. Protocolos dos merca-
dos chileno e americano são sempre 
rigorosos, só para citar 2 exemplos 
próximos. Para atender a expectativa 
que se faz em qualidade nesse mundo 
que nos reverencia e ao mesmo nos 
exige competência, é realmente opor-
tunidade de ouro otimizar e investir 
em Qualidade com Q maiúsculo. Q 
de querer evoluir. Q de questão de 
sobrevivência para esses próximos 10 
anos e os outros 10 depois ...   

As aptidões diversas inerentes das 
equipes, precisarão ser desenvolvi-
das. Como ilustra Kiyoshi Suzaki em 
2005 no livro ‘The new shop floor 
mangement’ o nível dessas aptidões 
deve requerer um volume coeso e 
sólido de grande número de pessoas 
dominando o conhecimento intelec-
tual da empresa. Muitas vezes temos 
somente o núcleo da direção apta e 
a área operacional rotacionando na 
base, ignorando informações téc-

Gestão sistemica em Gmp inteGra o controle 
do todo  com a visão das  partes.  

O
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nicas. Existe até evolução, mas aos 
trancos, o célebre modelo ‘serrote’ 
do vai e vem. É urgente a fixação em 
todos, de corretos procedimentos de 
Qualidade e Higiene no dia a dia: ‘O 
início de um hábito é como um fio 
invisível; a repetição reforça o fio 
até que o cabo nos prenda de forma 
irreversível no pensamento e ação’ 
escreveu S. Marden.    

Prevenir o impossível será na 
maioria das vezes, impossível. Nós 
todos podemos entretanto, prevenir o 
que podemos pensar. Analisar previa-
mente os possíveis riscos potenciais 
e tentar eliminá-los ou controlá-los é 
papel vital na Garantia de Qualidade 
do Alimento Seguro. Estudo e apren-
dizado é o diferencial para as equipes 
como já demonstrado. Somos o que 
pensamos, e pensamos o que lemos e 
vemos. E somos o que fazemos pelo 
intermédio do que pensamos ... 

Jamais devem ser desconsidera-
dos os princípios e regras de GMP 
no treinamento básico para estru-
tura de sustentação HACCP, BRC, 
FSSC, Codex, EFSIS, FDA, ou seja 
o requisito que for: Quando as Boas 
Práticas de Fabricação - as ‘Melhores 
Práticas’ não são respeitadas, não há 
como e nem porque implementar o 
HACCP ou outros modelos evoluídos 
em Food Safety. 

Cada projeto precisa ser único, 
com conteúdo aplicado conforme 
necessidades a cobrir. Normalmente 
um bom grupo de treinandos GMP 
abrange carga horária inicial de 6 a 
24 horas, de acordo com o escopo da 
proposta. E reciclagens - contínuas. 
Importante é prover a interatividade, 
proporcionando o desafio de um 
aprendizado real e aplicação prática 
eficaz.  Didática criativa e modelos 
pedagógicos planejados são essen-
ciais. Ferramentas de capacitação 
em ‘Higiene e Segurança dos Ali-
mentos’ e conhecimento do ‘Mundo 
Invisível dos Microrganismos’ se 
faz indispensável. Aprender e apli-
car tais Ferramentas da Qualidade, 
executando integralmente os Padrões 
& Procedimentos, gera somatória do 
bem feito. Michel Weill, em 2005, 
na conclusão do livro ‘A Gestão da 
Qualidade’ já preconizava: ‘Quali-
dade Total se baseia no conjunto da 
empresa, particularmente nos recur-
sos humanos, para enfrentar pressões 
concorrências crescentes, ao mesmo 
tempo que deve satisfazer o conjunto 
das partes envolvidas para justificar 
seu lugar na sociedade’.  

A “Aprendizagem das partes 
para sucesso do todo” requer uma 
mudança positiva de comportamento 
decorrente de novos conhecimentos, 

habilidades, atitudes, conceitos e 
filosofias. As capacitações para uma 
boa visão sistêmica em quaisquer 
Boas Práticas precisam envolver: 
transmissão de informação, modifi-
cação de atitudes, desenvolvimento 
de habilidades e modificação de 
conceitos, gerando daí os meios para 
proporcionar a aprendizagem. Final-
mente, buscar o desenvolvimento das 
pessoas sempre estruturado em longo 
prazo, num incessante desdobramen-
to em lapidar as potencialidades das 
equipes na capacitação contínua. 
Nosso desafio nessa vindoura, es-
peramos mesmo, Década de Ouro... 
Pense nisso! 

Maio de 2011.

JOSÉ CARLOS GIORDANO
Diretor e consultor em food safety.
JCG Assessoria em Higiene e Quali-
dade, São Paulo.
umbrellagmp@terra.com.br
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma 
de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, 
notícias e informações de interesse para toda a área de alimen-
tos, devem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/
PC (textos em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; 
gráficos em Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  
2003) ou Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 
12 (verificando para que todas as letras sejam convertidas para 
curvas) ou Photo Shop  até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação 
da Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus 
trabalhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minús-
culas), evitando títulos e /ou intertítulos totalmente em letras 
maiúsculas. O tipo da fonte pode ser Times New Roman, ou 
similar, no tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo 
do texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 
laudas (aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com 
espaço duplo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-
-autores, nome completo das instituições às quais pertencem, 
summary, resumo e palavras-chave. 

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas 
técnicas da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 
10520  sistema autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis 
as fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens 
digitalizadas deverão ser enviadas mantendo a resolução dos 
arquivos em, no mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi). 

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, 
nº, cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será 
inserido no espaço reservado à identificação dos autores e  será 
o canal oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-
-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração 
de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; 
caso isto não ocorra, comunicar-se com a redação através do 
e-mail autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados 
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus 
programas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo 
Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao 
primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de 
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores. 

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, 
o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como 
condição vital para manutenção econômica da publicação, 
que pelo menos um dos autores dos trabalhos enviados seja 
assinante da Revista.       

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas 

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse 
dos direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de 
matérias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, 
deverão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à 
Redação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br
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de matéria técnica.
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Iacir Francisco dos Santos - EV/UFF, Niterói, RJ.
Irene Popper - UNIV. EST. LONDRINA, PR.
Jayme Augusto Menegucci Azevedo - PUC-PR, Curitiba
Jayme Azevedo - Univ. Católica do Paraná
Jorge Fernandes Fuentes Zapata - Univ.Fed.Ceará, 
Fortaleza.
José Paes de Almeida Nogueira Pinto - FMVZ/UNESP, 
Botucatu, SP
Judith Regina Hajdenwurcel - ESCOLA FED. QUÍMICA, RJ.
Lize Stangarlin - Alimentos/Alimentação, Sta.Maria, RS.
Luiz Francisco Prata - FCAV/UNESP, Jaboticabal, SP.
Manuela Guerra - Esc.Sup.Hotelaria, Estoril, Portugal.
Maria da Graça Fichel NasNascimento - EMBRAPA, RJ.
Maria Lima Garbelotti - I. ADOLFO LUTZ, SP
Massami Shimokomaki - Univ. Est. Londrina, Paraná
Mauro Carlos Lopes Souza - Univ. Est. Rio de Janeiro
Natal Jataí de Camargo - Secr. Saúde Paraná, Curitiba.
Nelcindo Nascimento Terra - Univ. Fed. de Santa Maria, RS
Oswaldo Durival Rossi Jr. - UNESP, Jaboticabal, SP.
Paulo Sergio de Arruda Pinto - Univ. Fed. Viçosa, MG.
Pedro Marinho de Carvalho Neto - FMV/UFRPE, Recife, PE.
Renata Tieko Nassu - EMBRAPA, CE.
Renato João S. de Freitas - Univ. Fed. Paraná, Curitiba, PR
Ricardo Moreira Calil - SIF/MAPA, SP.
Roberto de Oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UNESP/
Botucatu,SP Botucatu,SP. FAc. Cien.Agronômicas, 
Botucatu, SP
Robson Maia Franco - EV/UFF, Niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense 
de Madri, ESPANHA
Romeu Cantusio Neto - UNICAMP/ SANASA, Campinas, SP
Sergio Borges Mano - EV/UFF, Niterói, RJ.
Sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
Tânia Lucia Montenegro Stanford - UFPE, Recife, PE.
Teófilo José Pimentel da Silva - EV/UFF, Niterói, RJ.
Urgel de Almeida Lima - ESALQ/USP, Piracicaba, SP.
Victor Augustus Marin - FIOCRUZ, RJ.
Zander Barreto Miranda - EV/UFF, Niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPE, Recife, PE.

EXPEDIENTE
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e privados, entre outros profissionais.
Serão realizadas diversas atividades, tais como confe-

rências, simpósios e mesas-redondas, com a participação 
de cientistas renomados de todas as regiões do País. O 
objetivo dessas atividades será discutir políticas públicas 
de educação, ciência, tecnologia, meio ambiente e saúde, 
além de mostrar os avanços da ciência nas mais diversas 
áreas do conhecimento. Boa parte dessas discussões 
versará sobre o tema central do evento: “Cerrado: água, 
alimento e energia”. 

O evento é aberto ao público, que pode participar 
gratuitamente e sem inscrição prévia da maioria das 
atividades. A inscrição é necessária apenas para aque-
les que pretendem apresentar trabalhos científicos, que 
queiram participar de um dos minicursos ou receber a 
programação impressa.  Mais informações no site http://
www.sbpcnet.org.br/goiania, onde constam todas as nor-
mas de inscrição e participação das sessões de posteres 
para apresentação de trabalho de pesquisa científica e 
dos minicursos.

Ministério da Ciência e Tecnologia
Brasília, DF.

16º Encontro Nacional de Química Analítica.

Com o tema “Química Analítica sem Fronteiras”, o 
evento será realizado de 23 a 26 de Outubro de 2011, 
no Campos do Jordão Convention Center, localizado na 
cidade de Campos do Jordão, SP.

A programação científica será composta  por workshops, 
minicursos, conferências, simpósios, sessões coordena-
das, sessões de painéis, homenagens e atividades sociais, 
o 16º ENQA será um importante momento para reflexões 
e discussões sobre a química analítica como parte da ce-
lebração do Ano Internacional da Química (AIQ-2011). 
Os temas que serão abordados fazem parte do cotidiano 
atual da Química Analítica brasileira e mundial, entre 
eles: alimentos, ambiente, combustíveis e derivados, edu-
cação e ensino de química analítica, fármacos e drogas de 
abuso, instrumentação analítica, materiais inorgânicos, 
materiais biológicos, metrologia e quimiometria.

Encontro Nacional de Química Analítica

A Área de Concentração do Programa é Gestão e 
práticas de saúde,  com as seguintes linhas de pesquisa: 
Práticas de saúde Sistemas e Serviços de Saúde, Con-
dições de vida e situação de saúde, e Aleitamento ma-
terno e nutrição em saúde coletiva. Outras informações 
podem ser obtidos pelo e-mail  posgradsaudecoletiva@
isaude.sp.gov.br

 
Instituto de Saúde

Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo (SES-SP).

Riscos à saúde provocados por enchentes

Ministério da Saúde alerta para os riscos 
à saúde provocados por enchentes, como as doenças 
parasitárias (transmitidas pela água) e as diarréicas. A 
leptospirose é umas das doenças mais comuns em perío-
dos de enchente, pois é transmitida ao homem por meio 
da urina de roedores. Os alimentos também devem ser 
manuseados com cuidado. A orientação é que qualquer 
alimento que tenha tido contato direto com a água de 
enchente seja descartado.

Entrar em contato com o Centro de Zoonoses ou Corpo 
de Bombeiros locais, caso encontrar um animal aparente-
mente peçonhento, como serpentes, aranhas e escorpiões 
que são comuns com ocorrência de inundações.

Edição: Talita Cavalcante/ Agência Brasil, jan/2011

63ª Reunião Anual da SBPC - “Cerrado: água, 
alimento e energia”.

J á  e s t ã o 
abertas as ins-
crições para 
participar da 
63ª Reunião 
Anual da So-
ciedade Bra-
s i le i ra  para 
o Progresso 
d a  C i ê n  c i a 
(SBPC), que 

será realizada de 10 a 15 de julho,  na Universidade Fe-
deral de Goiás, em Goiânia, GO. O evento que acontece 
anualmente é considerado o maior encontro científico do 
País, sendo aberto ao público e voltado principalmente 
para estudantes, pesquisadores, técnicos, gestores públicos 

em 1999 e especializada em serviços de assessoria e 
consultoria para a agricultura (www.pgeconomics.co.uk) 

Graham Brookes
PG Economics Limited, presidente, Londres, UK.

Pcr bax system é passaporte para en-
trada de carne brasileira na china.

Desde 2008, o órgão federal chinês AQSIQ - Adminis-
tração Geral de Supervisão da Qualidade, Inspeção e 
Quarentena determina a tecnologia PCR BAX System 
como sua metodologia oficial para a detecção de bactérias 
patógenas em seu procedimentos de inspeção e quarentena 
de entrada e saída de produtos alimentícios. 

A liberação de três dos treze frigoríficos inspecionados, 
fez com que os fabricantes brasileiros acelerem a adoção 
de métodos e procedimentos que atendam às exigências 
chinesas. A expectativa é que nos próximos meses, o 
governo chinês amplie a lista de frigoríficos exportadores 
de suínos e aves, período em que se pretende sanar todas 
as dúvidas e questionamentos dos chineses em relação às 
demais indústrias. “É positivo, um bom começo.” afirma o 
presidente da Associação Brasileira da Indústria Produtora 
e Exportadora de Carne Suína, Pedro de Camargo Neto. Ele 
espera, em um ano, chegar a 20 frigoríficos autorizados a 
vender carne suína à China

Para mais informações sobre exigências do mercado in-
ternacional de carnes e saber como implantar a metodologia 
BAX System, a Verus Madasa oferece um canal de relaciona-
mento exclusivo para profissionais, indústrias e laboratórios: 
tecnologia@verusmadasa.com.br ; 11 - 3095-5632

Márcia Meyer
Food Service Consultoria, diretora, Rio de Janeiro.   

Mestrado profissional em saúde coletiva.

O objetivo deste Programa, aprovado pela CA-
PES, será a capacitação de profissionais da Saúde para 
a prática transformadora no âmbito da Saúde Coletiva, 
visando a solução de problemas e a proposição de ino-
vações para o Sistema Único de Saúde (SUS), por meio 
do método científico e da atualização do conhecimento.

O curso é gratuito e será desenvolvido em 2 (dois) anos. 
As disciplinas serão ministradas às sextas-feiras, em pe-
ríodo integral. Poderão candidatar-se somente servidores 
públicos municipais, estaduais, federais, de autarquias e 
de fundações (área da Saúde).

Mudanças climáticas e as interfaces
com o saneamento.

De 25 a 27 de maio, a ABES-SP – Associação Bra-
sileira de Engenharia Sanitária e Ambiental promove o 
seminário Mudanças Climáticas e as Interfaces com o 
Saneamento. O evento tem como objetivo divulgar os 
principais conceitos, informações sobre políticas públi-
cas, mecanismos de mercado e inventários de emissões 
de GEE para os profissionais do setor de saneamento 
básico; promover a integração da ABES-SP com outras 
instituições e grupos de trabalho interessados no tema; 
mobilizar a sociedade para participar do esforço mun-
dial no combate às mudanças climáticas; apresentar 
experiências e estudos de caso sobre a temática; discutir 
questões relacionadas ao risco climático, seu gerencia-
mento e correlação com a saúde e a educação ambiental; 
apresentar mecanismos de financiamento de iniciativas 
e prevenção das mudanças climáticas e mitigação dos 
GEE; e promover a inauguração da Câmara Técnica de 
Meio Ambiente e Mudanças Climáticas.

Para informações ou inscrições entre em contato pelo 
email: gerencia@abes-sp.org.br ou pelo telefone: 3814-
1872. Acesse a programação completa do evento no link: 
http://www.abes-sp.org.br/cursos-e-eventos .

Dante Ragazzi Pauli
Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e 

Ambiental, presidente, São Paulo.

Relatório britânico reforça contribuição 
dos transgênicos para a agricultura 
sustentável.

Lançado em abril de 2011 no Reino Unido, o levanta-
mento sobre uso de transgênicos na agricultura – que reúne 
os dados de 1996 a 2009 – indica que a adoção desses 
produtos contribuiu para reduzir a emissão de gases de 
efeito estufa provenientes da agricultura, diminuiu a pul-
verização com defensivos e aumentou significativamente 
os rendimentos dos agricultores, especialmente nos países 
em desenvolvimento. 

A tecnologia contribuiu, também, para aumentar a 
produtividade e a produção global de culturas-chave. Os 
principais resultados do estudo são: redução na emissão 
de gases de efeito estufa; redução de defensivos agríco-
las; diminuição da erosão do solo; ganhos econômicos 
para os produtores; aumento da produção de alimentos e 
redução da área de plantio. Para mais informações acesse: 
www.cib.org.br ou a PG Economics Limited, fundada 

Higiene Alimentar é um veículo de comunicação 
para os profissionais da área de alimentos. 
Participe, enviando trabalhos, informações, 
notícias e assuntos interessantes aos nossos 

leitores.

http://www.sbpcnet.org.br/goiania
http://www.sbpcnet.org.br/goiania
mailto:posgradsaudecoletiva@isaude.sp.gov.br?subject=Mestrado%20Profissional
mailto:posgradsaudecoletiva@isaude.sp.gov.br?subject=Mestrado%20Profissional
http://www.pgeconomics.co.uk
mailto:tecnologia@verusmadasa.com.br
mailto:gerencia@abes-sp.org.br
http://meioambienteindustrial.comunicacaodemkt.com/registra_clique.php?id=H|25982468|85471|85419&url=http%3A%2F%2Fwww.abes-sp.org.br%2Fcursos-e-eventos+
http://www.cib.org.br
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AGENDA
MAIO
19/05/2011 
Agudos – SP.
III FÓRUM HUMANA ALIMENTAR DE ATUALIDADES 
EM NUTRIÇÃO NA PRÁTICA CLÍNICA.
Informações: www.humanaalimentar.com.br/forum 
comunicacao@humanaalimentar.com.br 
Telefone: (14) 3366-6900

19 e 20/05/2011
São Paulo - SP
VII FORUM NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.
Informações: www.fenerc.com.br;
forummerendaescolar@fenerc.com.br;
Telefones: 11- 2495.9727 / 11- 2305.0293;
Fax: 11-2305.0174

JUNHO
06 a 09/06/2011
São Paulo - SP
SEMANA INTERNACIONAL DA ALIMENTAÇÃO E 
HOSPITALIDADE - FISPAL
Informações: Brazil Trade Show – 2Pró
Comunicação: 11-3030.9463/9461;
www.2pro.com.br;
www.fispaltecnologia.com.br 

08 e 09/06/2011
Campo Grande – MS
CONGRESSO INTERNACIONAL DA CARNE 2011
Informações: www.congressodacarne2011.com.br 

13 a 17/06/2011 
São Paulo – SP
FEICORTE – FEIRA INTERNACIONAL DA CADEIA 
PRODUTIVA DA CARNE
Informações: www.feicorte.com.br 

13 a 17/06/2011
Buenos Aires – ARGENTINA
FITHEP – BAIRES EXPOALIMENTARIA 2011
Informações: www.publitec.com.ar 

14 e 15/06/2011 
Porto Alegre – RS
11ª EXPO SUPERMERCADOS
Informações: www.ctde.com.br e

www.exposupermercados.com.br
(51) 3333-3272 / 9967-7448 - polese@ctde.com.br

15 a 18/06/2011  
São Paulo - SP
IV CONGRESSO BRASILEIRO DE NUTRIÇÃO INTE-
GRADA (CBNI) – GANEPÃO 2011
Informações: www.ganepao.com.br;
ganepao@ganep.com.br

19 a 22/06/2011 
Mentréal – Quebec - CANADÁ
CANADIAN PUBLIC HEALTH ASSOCIATION 2011 AN-
NUAL CONFERENCE
Informações: : (613) 725-3769
www.cpha.ca/en/conferences/conf2011.aspx;
conference@cpha.ca

19 a 23/06/2011 
Bordeaux – França
VINEXPO 2011 – a dinamização dos mercados.
Informações: www.vinexpo.com

20 e 21/06/2011
São Paulo – SP
X SIMPÓSIO INTERNACIONAL ABRAPA DE INOCUI-
DADE DE ALIMENTOS.
Informações: www.abrappa.org.br 

JULHO
18 e 19/08/2011 
São Luis – MA
7º FÓRUM NACIONAL DE NUTRIÇÃO
Informações; (11) 5041-9321
www.nutricaoempauta.com.br 
eventos@nutricaoempauta.com.br

19 a 22/07/2011
São Paulo – SP
FIPAN 2011 – Feira Internacional da
Panificação, Confeitaria e do Varejo
independente de alimentos. 
Local: Expo Center Norte.
Informações: http://www.fipan.com.br/fipan2011/

20 a 22/07/2011
Malásia
SCIENTIFIC CONFERENCE 2011 – MALAYSIAN
DIETITIANS ASSOCIATION
Informações: www.dietitians.org.my;
yhtan@hkl.gov.my

SETEMBRO
20 a 22/09/2011
São Paulo – SP
II CONGRESSO ANALÍTICA LATIN AMERICANA
Informações: www.analiticanet.com.br 

http://www.humanaalimentar.com.br/forum
mailto:comunicacao@humanaalimentar.com.br
http://www.fenerc.com.br
mailto:forummerendaescolar@fenerc.com.br
http://www.2pro.com.br
http://www.fispaltecnologia.com.br
http://www.congressodacarne2011.com.br
http://www.feicorte.com.br
http://www.publitec.com.ar
http://200.160.238.207/~mkt40000/link.php?M=556123&N=8&L=8&F=H
http://200.160.238.207/~mkt40000/link.php?M=556123&N=8&L=7&F=H
mailto:polese@ctde.com.br
http://www.ganepao.com.br
mailto:ganepao@ganep.com.br
http://www.cpha.ca/en/conferences/conf2011.aspx
mailto:conference@cpha.ca
http://www.vinexpo.com/
http://www.abrappa.org.br
http://www.nutricaoempauta.com.br
mailto:eventos@nutricaoempauta.com.br
http://www.fipan.com.br/fipan2011/
http://www.dietitians.org.my
mailto:yhtan@hkl.gov.my
http://www.analiticanet.com.br
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AGENDA
OUTUBRO
05/10/2011 
Washington -  EUA
IAFI – CONGRESSO MUNDIAL DE PESCADO E
DERIVADOS 2011
Informações: www.iafi.net 

19 A 21/10/2011
Barcelona – ESPANHA
X CONGRESO SEEDO – SOCIEDAD ESPAÑOLA
PARA EL ESTUDIO DE LA OBESIDAD
Informações: www.seedo2011.com; 
info@seedo2011.com

23 a 26/10/2011
Campos do Jordão – SP
XVI ENCONTRO NACIONAL DE
QUÍMICA ANALÍTICA.
Informações: www.usp.br/enqa2011  

26 a 29/10/2011
Madri – ESPANHA
XI EUROPEAN NUTRITION CONFERENCE 
Informações: www.fensmadrid2011.com; 
info@fensmadrid2011.com 

31/10 a 04/11/2011
Balneário Camboriú – SC
COLACMAR 2011 – XIV CONGRESSO
LATINOAMERICANO DE CIÊNCIAS DO MAR.
Informações: www.colacmar2011.com 

31/10 a 04/11/2011
Porto Seguro – BA
V SIMPÓSIO DO PAPAYA BRASILEIRO – INOVAÇÃO 
E SUSTENTABILIDADE
Informações: www.papayabrasileiro.com.br 

NOVEMBRO
01 a 04/11/2011
Florianópolis – SC
XXXVIII CONGRESSO BRASILEIRO
DE MEDICINA VETERINÁRIA 
38º CONBRAVET
Informações: conbravet2011@attitudepromo.com.br; 
48-3035.4388

08 a 11/11/2011
Recife – PE
FISPAL TECNOLOGIA NORDESTE – FISPAL FOOD 
SERVICE NORDESTE – ABF FRANCHISING EXPO-
NORDESTE,
Informações: www.btsmedia.biz; www.2pro.com.br

10 a 12/11/2011
Florianópolis – SC
I CONGRESSO LATINOAMERICANO DE ALIMENTA-
ÇÃO COLETIVA
Informações: http://www.officialturismo.com.br/
ghiu/default.asp?aba=eventos&pag=exibir&cod=2428

http://www.iafi.net
http://www.seedo2011.com
mailto:info@seedo2011.com
http://www.usp.br/enqa2011
http://www.fensmadrid2011.com
mailto:info@fensmadrid2011.com
http://www.colacmar2011.com
http://www.papayabrasileiro.com.br
mailto:conbravet2011@attitudepromo.com.br
http://www.btsmedia.biz/
http://www.2pro.com.br/
http://www.emailingexplorer.com.br/fora/vlink.asp?e=3004500&l=101860
http://www.emailingexplorer.com.br/fora/vlink.asp?e=3004500&l=101860
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RESUMO

Atualmente, a qualidade é compo-
nente fundamental dos alimentos, as-
sim como a segurança é componente 
indispensável da qualidade (PANET-
TA, 1998). O presente estudo foi re-
alizado em um restaurante comercial 
de Santa Maria-RS, no período de 
março a abril de 2009. Foi elabora-
da uma cartilha para recebimento e 
estoque de alimentos, realizando-
-se um treinamento com 100% dos 
funcionários do restaurante, com o 
intuito de esclarecer procedimentos 
corretos a serem adotados nas etapas 
de recebimento e armazenagem dos 
alimentos. Embora não tenha sido 
aplicado nenhum método de avaliação 
quantitativo da aprendizagem dos 
participantes, pôde-se observar que 
os mesmos participaram da atividade 
e discutiram situações do cotidiano 
da empresa, mostrando interesse em 
utilizar o que lhes foi passado no 
treinamento.

Palavras-chave: Capacitação. 
Manipulação dos alimentos. Higiene. 
Qualidade.

SUMMARY

Currently, quality is a key compo-
nent of food, and security is essential 

elaBoraÇão de cartilHa para treinamento 

dos FUncionÁrios de Um restaUrante 

comercial em santa maria, rs.

component of quality (Panetta, 1998). 
This study was conducted in a com-
mercial restaurant in Santa Maria-RS 
in the period from March to April 
2009. A booklet was prepared for 
receiving and storage of food, where 
a training with 100% of the employees 
of the restaurant in order to clarify 
the correct procedures to be adopted 
in the steps of receiving and storing 
food. Although it was not used any 
method of quantitative evaluation of 
the learning of participants, it was 
noted that they participated in the 
activity and day-by-day situations 
discussed the company, showing in-
terest in using what they have learned 
in the training. 

Keywords: Training. Food handling. Food 
hygiene. Quality. 

INTRODUÇÃO

homem consome alimen-
tos, tanto de origem ve-
getal, como animal, que 
podem ser contaminados 

por microrganismos patogênicos ou 
deteriorantes, podendo ocorrer desde 
a sua produção, manipulação, trans-
porte, armazenamento e distribuição 
(SILVA, 1999; ALMEIDA, 1998).

Segundo a RDC nº 216 (BRASIL, 
2004), o manipulador de alimentos é 
qualquer pessoa do serviço de alimen-
tação que entra em contato direto ou 
indireto com o alimento.

Os alimentos podem sofrer conta-
minações de origem biológica, física 
e química, e estas ocorrem como já 
mencionadas, durante os processos 
de transporte, recebimento, armaze-
namento, preparação, distribuição e 
consumo. Com isto torna-se essencial 
o controle higiênico-sanitário nos 
locais onde os alimentos são ma-
nipulados para o consumo humano 
(HIRAYAMA et al., 2006).

Partindo desse pressuposto, cons-
tatou-se a necessidade da elaboração 
de uma cartilha para recebimento e 

estoque de mercadorias, para padro-
nizar e esclarecer aos funcionários 
designados a esta função os procedi-
mentos corretos a serem empregados 
nesta atividade.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado em 
um restaurante comercial de Santa 
Maria, RS, no período de março a 
abril de 2009, durante o estágio em 
Unidades de Alimentação e Nutri-
ção, do curso de Nutrição do Centro 
Universitário Franciscano (UNI-
FRA). 

Para a elaboração da cartilha, pri-
meiramente foi realizada uma busca 
bibliográfica de cartilhas já existentes 
nos sites de programas relacionados 
ao assunto na internet. Os assuntos 
abordados no material foram defini-
dos conforme as principais deficiên-
cias e dificuldades diagnosticadas, 
além de contemplar as exigências da 
legislação vigente.

A cartilha contém assuntos claros 
e objetivos como: forma adequada de 
receber a mercadoria; explicações so-
bre nota fiscal, quantidade, rotulagem, 
embalagem, temperatura e qualidade 
dos alimentos; forma de armazenar os 
alimentos, apontando  a necessidade 
de armazenar separado cada tipo de 
alimento, principalmente em relação 
a temperatura adequada, embalagem 
em que deverá ficar armazenado, 
ventilação e espaço suficiente entre 
produtos, paredes e chão.

Por fim, foi realizado um treina-
mento para os funcionários de ma-
neira informal, onde a nutricionista 
e a estagiária do local distribuíram 
a cartilha para cada funcionário e 
expuseram os assuntos contidos nela. 
Participaram do treinamento 100% 
dos funcionários da empresa desig-
nados a esta função e três gerentes 
do restaurante.

O treinamento foi realizado na 
troca de turno da empresa, com du-
ração de 30 minutos, em uma sala de 

reuniões contida nas dependências 
externas do restaurante durante o 
período da tarde.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pôde-se observar que os funcioná-
rios foram receptivos ao treinamento e 
que os mesmos estavam interessados 
em aprender e colocar em prática os 
assuntos discutidos. Os mesmos par-
ticiparam da discussão, descrevendo 
situações ocorridas durante o traba-
lho, fazendo com que o treinamento 
fosse interativo, e não apenas uma 
exposição de assuntos.

Candeias (1997), descreve que 
a mudança no comportamento in-
dividual após uma ação educativa, 
beneficiará de um modo geral, toda 
a população na qual este indivíduo 
encontra-se envolvido. Independente 
da ação a ser desenvolvida, deverá 
sempre estar sob a orientação de um 
profissional da área.

Alves, Andrade e Guimarães 
(2008), descrevem em seu estudo 
que a inspeção realizada antes do 
treinamento, o percentual de itens 
não satisfatórios encontrado foi de 
31,25% e na primeira inspeção após 
o treinamento, o percentual de itens 
não satisfatórios foi de 0%. No en-
tanto descrevem que este percentual 
tende a aumentar ao longo do tempo, 
devido à dificuldade de implantação 
das boas práticas adquiridas com 
o treinamento. Ainda ressalta que 
se torna imperativa a realização de 
treinamentos para manipuladores de 
alimentos com intervalos de um mês 
entre eles, pois o percentual de itens 
insatisfatórios e de não conformidade 
aumentou no período após quatro 
semanas do treinamento.

Para Souza, Germano e Germa-
no (2004), faz-se necessário criar 
um programa de treinamento para 
que a cada novo encontro com os 
treinandos, novos conteúdos sejam 
apresentados, ou no mínimo, utilize-
-se outra abordagem para o mesmo 

tema; as técnicas, igualmente, de-
vem variar. Deve-se utilizar sempre 
uma linguagem simples que possa 
atingir o público alvo, pois o uso de 
linguagem técnica, desconhecida dos 
manipuladores, dispersa a atenção e 
o interesse do grupo.

Southier e Novello (2008), após 
treinamento realizado com manipula-
dores em uma unidade de alimentação 
no Paraná, observaram uma melhora 
considerável em alguns itens como: 
higiene de utensílios, higiene do es-
toque e dos balcões. Também relatam 
ter encontrado certa dificuldade em 
manter limpo e organizado o espaço 
destinado ao estoque, embora tenham 
notado melhorias, devido ao trânsito 
intenso dos funcionários no local e es-
tes não respondiam pela situação em 
que se encontravam, o que ocasionava 
descaso com os cuidados higiênicos 
no momento em que entravam para 
buscar alimentos e outros materiais.

Para que o treinamento consiga 
alcançar o descrito, é necessário, 
também, o acompanhamento cons-
tante das práticas higiênicas e ope-
racionais dos manipuladores após o 
treinamento, detectando dessa forma 
se ainda persistem falhas no proces-
so, identificando os manipuladores 
que estão com maior dificuldade de 
assimilação e realizando reciclagens, 
tendo o cuidado de usar técnicas di-
ferentes a cada reciclagem (SOUZA, 
GERMANO, GERMANO, 2004).

CONCLUSÃO

Tendo em vista que a cartilha e o 
treinamento foram bem aceitos pelos 
funcionários, faz-se necessário a re-
alização de uma avaliação posterior, 
para perceber quantitativamente o 
grau de aprendizado contínuo dos 
mesmos.

Sendo assim, pôde-se observar 
que a cartilha e o treinamento foram 
de grande valia para a percepção dos 
erros que podem estar acontecendo 
na recepção e estoque dos alimentos 

O
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e também para reforçar a maneira cor-
reta de como proceder em cada etapa.

Percebe-se, também, que mais 
treinamentos devem ser realizados, 
englobando diferentes assuntos, para 
que todas as etapas de processamento 
dos alimentos sejam realizadas de ma-
neira segura para que o resultado final 
continue sendo a oferta de produtos 
de qualidade.
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reFleXos da HaBilitaÇão ao sisBipoa 
soBre a economia,  o Bem-estar da 
coletividade e a competitividade 

aGroindUstrial. 

A
tualmente considero a habi-
litação ao SISBIPOA (Sis-
tema Brasileiro de Inspeção 
de Produtos de Origem 

Animal, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento) a ferra-
menta com maior potencial gerador 
de competitividade para as pequenas 
e médias agroindústrias de produtos 
de origem animal, pois permite à em-
presa ultrapassar as barreiras do co-
mércio intermunicipal e interestadual. 

Entretanto, por depender de adap-
tações no sistema pleiteante (Serviços 
de Inspeção Municipal ou Estadual), 
pode não ser o caminho mais curto 
nem o menos oneroso para o cresci-
mento agroindustrial, principalmente 
por depender de vontade política para 
a efetivação das melhorias no sistema 
fiscalizador. 

De um modo geral, os diagnósti-
cos que temos feito, são de que as es-
feras de inspeção municipal e estadual 
não estão estruturadas para cumprir 
aos requisitos de equivalência pro-
postos pelo Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento. Há falta 
de equipamentos, veículos, estrutura 
administrativa e, principalmente, 
técnicos capacitados. 

Por outro lado, é importante que 
antes de fazer qualquer investimen-
to nesse sentido, os municípios e 
estados se certifiquem de que há 
expressivo talento empreendedor 
dentre as empresas sob sua fiscali-
zação. De nada adianta ter-se uma 
estrutura de inspeção equivalente à 
federal se não houver empresários 
com a ousadia necessária para arris-
car novos vôos, principalmente na 
área comercial. 

Da mesma forma, a empresa 
deve ter clareza sobre suas metas 
de crescimento, pois este tipo de 
habilitação requer investimentos 
que podem ir além da necessidade 
do mercado foco, ou mesmo não 
ser suficiente, dependendo do tipo 
de comercialização, como é o caso 
da exportação.

COMENTÁRIO
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volatilidade de preÇos e crises 
alimentares.

A
história precisa ser sempre 
um eterno recomeço? Esta-
mos enfrentando o que po-
deria ser uma outra grande 

crise alimentar. O Índice de Preços 
dos Alimentos da FAO (Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura 
e a Alimentação) voltou a atingir seu 
nível mais alto no final de 2010. 

E, nos próximos anos, a volatili-
dade e os preços continuarão altos, se 
não atacarmos as causas estruturais 
do desequilíbrio do sistema agrícola 
internacional. Seguimos reagindo 
a fatores conjunturais e, portanto, a 
gerenciar crises. 

Até 2050, será necessário au-
mentar em 70% a produção agrícola 
mundial e em 100% nos países em 
desenvolvimento. 

Para isso, a primeira e mais impor-
tante questão é a do investimento: a 
participação da agricultura na ajuda 
oficial ao desenvolvimento agora está 
em torno de 5%, e deve retornar ao 
patamar de 19%, de 1980, alcançando 
os US$ 44 bilhões por ano. 

O orçamento destinado à agri-
cultura pelos países de baixa renda 
e importadores de alimentos, que 
hoje gira em torno dos 5%, deveria 
atingir um mínimo de 10%, e os 
investimentos privados nacionais e 
estrangeiros, que representam cerca 
de US$ 140 bilhões por ano, deve-
riam subir para US$ 200 bilhões. 
Esses valores são uma fração do que 
se gasta anualmente na compra de 
armas, em torno de US$ 1,5 trilhão. 

Em seguida, temos o comércio inter-
nacional de produtos agrícolas, que 
não é livre nem justo. 

É preciso, ainda, chegar a um 
consenso nas negociações da 
Organização Mundial do Comércio 
(OMC) para colocar fim à distorção 
dos mercados e  das  medidas 
comerciais restritivas. 

Os países da OCDE proporcionam 
à sua agricultura um apoio equivalen-
te a quase US$ 365 bilhões por ano, 
e seus subsídios e proteção tarifária a 
favor dos biocombustíveis causam o 
desvio de 120 milhões de toneladas 
de cereais do consumo humano para 
o setor de transportes. 

Por último, temos a especulação 
financeira exacerbada pelas medi-
das de liberalização dos mercados 
futuros de produtos agrícolas, em 
um contexto de crise econômica e 
financeira. Essas condições tornaram 
instrumentos de arbitragem de risco 
em produtos financeiros especulativos 
que substituem outros investimentos 
menos rentáveis. 

É urgente introduzir novas medidas 
de transparência e de regulamentação 
para fazer frente à especulação 
nos mercados futuros de produtos 

agrícolas. Em um contexto também 
incerto do ponto de vista climático, 
marcado por inundações e secas, é 
necessário poder financiar pequenas 
obras de controle de água, meios 
de armazenamento locais e estradas 
rurais, assim como portos de pesca e 
matadouros. 

Só dessa forma será possível 
garantir a produção de alimentos e 
melhorar a produtividade e a compe-
titividade dos pequenos agricultores, 
diminuindo os preços ao consumidor 
e aumentando a renda das populações 
rurais, que representam 70% dos po-
bres no mundo. 

A aplicação dessas políticas 
globais deve ser baseada no res-
peito dos compromissos assumidos 
pelos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. A gestão de cri-
ses é importante, mas a prevenção é 
melhor. Sem decisões que permitam 
mudanças estruturais a longo prazo, 
acompanhadas de vontade política e 
dos recursos financeiros necessários 
para sua aplicação, a insegurança 
alimentar permanecerá. 

Isso dará margem a instabilidade 
política em diversos países e poderá 
ameaçar a paz e a segurança mundial. 
Se não forem seguidos por ações, 
os discursos e promessas das gran-
des reuniões internacionais apenas 
aumentarão a frustração e a revolta 
em um planeta cuja população vai 
aumentar dos atuais 6,9 bilhões de 
pessoas para 9,1 bilhões no ano de 
2050. 

COMENTÁRIO
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RESUMO

Existe um crescente aumento a cada ano do emprego informal nos municí-
pios brasileiros, dentro destes os de vendedores ambulantes comercializando 
ou preparando alimentos, proporcionando assim condições favoráveis para o 
aumento do risco de intoxicações alimentares devido às condições higiênicas 
e manipulações insatisfatórias. Este estudo teve por objetivo avaliar as carac-
terísticas do local, equipamentos e manipuladores de um carrinho de lanche 
localizado nas proximidades de uma Universidade na cidade de Umuarama, 
PR e analisar microbiologicamente amostras de alimentos (quibe, coxinha, 
enroladinho e pastel) adquiridos no mesmo, sendo 3 amostras de cada, tota-
lizando 12 amostras, no mês de Junho  de 2008. Foram feitas observações 
sobre características gerais, manipuladores e ambiente.  Os parâmetros micro-
biológicos analisados foram: determinação do número mais provável (NMP) 
de coliformes totais e termotolerantes, detenção de bactérias potencialmente 
patogênicos (pesquisa de Salmonella sp e contagem de Staphylococcus spp). 
Todos os resultados estavam dentro dos limites estabelecidos pela RDC Nº 
12 (2001), excetuando a coxinha de carne que apresentou coliformes fecais 
5,7 x 102 NMP∕g. Isto indica que os salgados não apresentaram  riscos à 
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condiÇões HiGiênico-
sanitÁrias de Um comércio 
amBUlante da cidade
de UmUarama, pr:
estUdo de caso.

(Good Practices of Fabrication) as 
well as the change of the ground meat 
suppliers.

Keywords: Microbiological analysis. 
Snacks. Street food.

INTRODUÇÃO

cada ano, é crescente o 
em prego informal nos mu-
nicípios brasileiros. Dentro 
deste contexto, observa-se 

o aumento no número de vendedores 
ambulantes nas cidades comercia-
lizando ou preparando alimentos. 
Este quadro proporciona condições 
favoráveis para o aumento do risco 
de intoxicações alimentares, quando 
partimos do pressuposto de que as 
condições de higiene e manipulação 
destes alimentos podem ser insatisfa-
tórios (SOTO et al., 2008).

O modo de vida e os hábitos ali-
mentares foram modificados profun-
damente por fatores que passam pela 
urbanização, industrialização, profis-
sionalização das mulheres, elevação do 
nível de educação, acesso mais amplo 
da população ao lazer, diminuição do 
tempo disponível para a preparação dos 
alimentos e∕ou seu consumo, as férias e 
as viagens (EIROA, 1993).

Nas sociedades complexas da pós-
-modernidade o mercado ambulante 
se atualiza nos processos de trabalho 
que nela se inserem, conduzindo 
homens e mulheres a uma organi-
zação de hábitos de vida totalmente 
diferente dos padrões de até então. A 
origem da comida de rua remonta a 
tempos longínquos, quando viajantes, 
mercadores e peregrinos alimenta-
vam-se nas ruas ao permanecerem 
longos períodos longe de seus lares. 
No Brasil, a comida de rua constitui 
a herança dos escravos, que, desde 
antes da Abolição, “ancoravam-se 
nas esquinas e praças com pitéus da 
senzala ou da tradição portuguesa” 

(BEZERRA, 2008). Estudos reali-
zados na América Latina estimam 
que 25 a 30% do gasto familiar nos 
grandes centros urbanos se destinam 
ao consumo de alimentos comercia-
lizados por vendedores de alimentos 
ambulantes (COSTARRICA, 1996). 

Ainda de acordo com Bezerra 
(2008), a comida de rua pode ser 
entendida como alimentos e bebidas 
prontos para o consumo, preparados 
e/ou vendidos em vias públicas e 
outros locais similares, para consumo 
imediato ou posterior, mas que não 
requerem etapas de preparo ou pro-
cessamento adicionais. Inclui frutas 
e vegetais vendidos fora de áreas 
autorizadas. 

Por outro lado, estes alimentos po-
dem representar um grave problema à 
Saúde Pública, pois podem ser impor-
tantes veículos de agentes patológicos, 
principalmente por contaminação mi-
crobiológica resultante de más práticas 
de manipulação; sabe-se que normal-
mente os ambulantes são membros de 
classes sociais mais baixas e, não raro, 
sem conhecimentos básicos de higie-
ne para a manipulação de alimentos 
(AMSON, 2005, BEZERRA, 2008).

A preocupação com a segurança 
alimentar vem crescendo nos últimos 
anos, gerando uma série de discussões 
entre organizações governamentais, 
instituições de ensino e indústrias 
alimentícias, sobre programas que 
assegurem à população o acesso a 
produtos que não sejam prejudiciais 
à saúde (RODRIGUES et al., 2003). 
Sendo assim, a venda de alimentos 
comercializados por ambulantes re-
presenta riscos à saúde da população, 
em virtude da condição sanitária dos 
produtos comercializados. 

Atualmente, a qualidade é com-
ponente fundamental dos alimentos, 
como a segurança é componente 
indispensável da qualidade; pode-se 
dizer que a segurança alimentar é o 
acesso acesso seguro do indivíduo a 
alimentos inócuos, em quantidades 
necessárias que satisfaçam as suas 

necessidades nutritivas, considerando 
seus hábitos alimentares, de modo a 
garantir uma vida saudável (SOUZA 
et al. 2004).

A capacidade de crescimento e de 
sobrevivência dos micro-organismos 
patogênicos nos alimentos depende, 
não somente das características físi-
cas e nutricionais desses alimentos, 
como também de um conjunto de 
fatores intrínsecos, tais como: tem-
peratura, pH, atividade da água e 
potencial de óxido-redução, cada 
um dos quais pode ser manipulado 
convenientemente, de modo a impe-
dir a contaminação e o crescimento 
de micro-organismos patogênicos 
(PINTO, 1996).

A avaliação da qualidade micro-
biológica de um produto fornece 
informações que permitem avaliá-los 
quanto às condições de processamen-
to, armazenamento e distribuição, 
quanto à sua vida útil e quanto aos 
riscos à saúde pública. 

Os produtos alimentícios oriundos 
do comércio ambulante ainda cons-
tituem risco à saúde da população, 
já que os produtos comercializados 
podem ser facilmente contaminados 
com micro-organismos patogênicos, 
devido às condições inadequadas do 
local (falta de infra-estrutura) de pre-
paro e à falta de conhecimento sobre 
técnicas de manipulação higiênica por 
parte dos comerciantes. Além disso, 
muitos estabelecimentos de comércio 
ambulante não contam com sistema 
de abastecimento de água tratada, o 
que dificulta a higienização correta 
dos utensílios utilizados no preparo 
dos alimentos, bem como a higieni-
zação adequada das mãos e a falta 
de instalações sanitárias, o que faz 
aumentar os riscos de servirem como 
veículos de doenças (RODRIGUES 
et al., 2003).

No Brasil, a ocorrência de doenças 
transmitidas por alimentos não sofre 
notificação compulsória sistemática, 
o que compromete a real avaliação 
do problema. A Organização Mun-

saúde do consumidor, mas seria 
importante mudarem alguns hábitos 
com a implantação de programas de 
qualidade tais como Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) como também a 
troca do fornecedor de carne moída.

Palavras-chave: Análise microbiológica. 
Salgados. Comida de rua. 

SUMMARY

There is an increasing growth 
of informal jobs in Brazilian cities 
every year, among them there are the 
ambulant sellers commercializing 
or preparing aliments, providing 
favorable conditions to the risky rise 
of alimentary poisonings due to hy-
gienic conditions and unsatisfactory 
manipulations. This study had as 
aim to evaluate the characteristics of 
place, equipments, and manipulators 
of a snack cart located close to a 
university in Umuarama city, Paraná 
state and to analyze microbiologically 
samples of foods (kibe, croquettes and 
pastry) acquired in the place, being 
three samples of each one, totalizing 
12 samples, in June, 2008. Observa-
tions were made about the general 
characteristics, manipulators and 
environment. The microbiological 
parameters analyzed were: determi-
nation of the most probable number 
(NMP) of total coliforms and thermo-
-tolerant, detention of potentially 
pathogenic bacteria (research of 
salmonella sp and staphylococcus spp 
counting). The obtained results indi-
cated the sanitary hygienic conditions 
of the raw materials , the processing 
and the manipulation, all the results 
were within the established limit by 
the RDC Nº 12 (2001), except the 
meat croquette that presented fecal 
coliforms 5,7x102 NMP∕g..  It means 
that the snacks did not present risk to 
the consumer’s health, but it would 
be important to change some habits 
that they have with the application 
of quality programs such as BPF 
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maiores contagens dentre os alimentos 
analisados; o fator que pode ter levado 
a esta contaminação nos ingredientes, 
foi provavelmente a carne moída e o 
formato da coxinha que, diferentemen-
te dos outros salgados, impede uma 
uniforme penetração de calor, estes 
dois fatores podem ter ocasionado estas 
altas contagens bacterianas. Para Men-
donça e Granada (1999), as condições 
higiênicas dos açougues nem sempre 
são satisfatórias, podendo apresentar 
contaminação por coliformes, prove-
niente, principalmente, dos operado-
res a partir do manuseio constante, 
matéria-prima contaminada ou por 
limpeza deficiente dos equipamentos.

De acordo com a Resolução RDC 
nº12, as características microbiológi-
cas dos salgados devem obedecer aos 
seguintes padrões: Coliformes a 45º 
C: máximo de 1,0x102; Staphilococ-
cus coagulase positiva: máximo de 
1,0x103; Salmonella sp: ausência em 
25g. Além desses micro-organismos, 
há padrões para Bacillus cereus e 
Clostridium sulfito redutores, porém 
essas análises não foram realizadas 
neste trabalho.

Gehlen et al. (2008), analisaram 
40 amostras de salgados (coxinhas de 
frango e esfihas de carne) encontrando 
resultados semelhantes aos encon-
trados neste trabalho para os micro-
-organismos estudados, sendo que as 
amostras de coxinhas apresentaram 
maiores contaminações quando com-
paradas às esfihas, 40% das coxinhas 

dial de Saúde e a Organização Pan-
-Americana da Saúde recomendam a 
implantação das Boas Práticas entre 
outros, para melhorar a segurança 
dos alimentos produzidos em estabe-
lecimentos de pequeno porte. Deste 
modo, pode-se melhorar a qualidade 
higiênico-sanitária do produto, iden-
tificar os pontos críticos no processa-
mento e estabelecer prioridades para 
intervenção e controle  (OMS, 2002).

O objetivo deste trabalho foi de 
avaliar as características de local, 
equipamentos e manipuladores de um 
carrinho de lanche localizado nas pro-
ximidades de uma Universidade na 
cidade de Umuarama, PR e analisar 
microbiologicamente amostras de ali-
mentos (quibe, coxinha, enroladinho 
e pastel) adquiridos no mesmo. 

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste trabalho 
foi escolhido um comércio ambulante 
nas imediações de uma universidade 
na cidade de Umuarama, PR. Foram 
feitas observações sobre as caracterís-
ticas gerais. Os pontos que foram ob-
servados são mostrados na Tabela 1.

Para as avaliações microbiológi-
cas, três amostras de cada produto 
foram adquiridas no carrinho tota-

minações, tais como: não utilização 
de adornos, esmaltes, a presença de 
aparo de vidro na lateral e a cobertura 
de material de fácil higienização (aço 
inoxidável).

Duas pessoas trabalhavam no 
carrinho, uma delas exclusivamente 
com recebimento e a outra manipu-
lava os produtos. Mas existem casos, 
segundo Havas (2000), que alimentos 
de rua possuem contagens altas de 
bactérias mesofílicas aeróbicas indi-
cando se as pessoas que manipulavam 
dinheiro e alimento não realizavam a 
correta higienização das mãos.

Os manipuladores não utilizavam 
luvas durante o preparo dos lanches, 
mas quanto ao uso de luvas, existem 
controvérsias sobre a sua eficácia 
com relação à higiene dos alimen-
tos. Segundo Fendler (1998), a luva 
funciona como uma barreira física, 
mas está sujeita a rompimentos e, 
principalmente, pode facilitar o cres-
cimento de micro-organismos na pele, 
pois cobrem as mãos, aumentando os 
níveis de umidade e nutrientes neces-
sários para o seu desenvolvimento. 
A lavagem adequada das mãos seria 
mais eficiente para a redução dos 
micro-organismos.

De acordo com os resultados obti-
dos para as análises microbiológicas, 
pode-se observar que todas as amostras 
estavam dentro dos limites estabe-
lecidos pela RDC nº12 da ANVISA 
(2001), indicando satisfatório. Porém, 
a coxinha de carne moída apresentou as 

lizando doze amostras de salgados, 
sendo eles: quibe recheado com fran-
go, coxinha de carne, enroladinho de 
carne e pastel de carne, as amostras 
foram adquiridas fritas e prontas para 
consumo. Após a coleta, foram iden-
tificadas e acondicionadas em caixas 
isotérmicas, para que a temperatura 
do produto se mantivesse constante 
e em seguida foram transferidas 
para o laboratório de Microbiolo-
gia de Alimentos da Universidade 
Paranaense - UNIPAR, Campus 
Umuarama, PR.

Nas amostras foram realizadas, 
em triplicata, as seguintes avaliações 
microbiológicas: Determinação do 
número mais provável (NPM) de 
coliformes totais; Determinação do 
NPM de coliformes a 45º C; Pesqui-
sa de Salmonella sp.; Pesquisa de 
Staphilococcus coagulase positiva. 
Todas as avaliações microbiológicas 
foram realizadas de acordo com a 
Instrução Normativa N°62 do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) (BRASIL, 
2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estabelecimento se localizava 
em local com fluxo muito grande de 

pessoas e veículos. O carrinho era fa-
bricado em aço inoxidável e se encon-
trava em bom estado de conservação, 
era coberto e as laterais da área de 
fritura possuíam vidros de proteção. 
Nas suas proximidades observava-se 
a presença de pombos e pássaros, não 
foi observada a presença de roedores 
e insetos. Com relação aos utensílios 
e equipamentos, nem todos estavam 
em bom estado de conservação. Não 
havia água encanada no local e nem 
nas proximidades.

Quanto aos manipuladores, eram 
em número de dois, sendo que o que 
manipulava os salgados não tinha 
contato com dinheiro, usavam jalecos 
brancos, gorros de tecido e bonés 
aparentemente limpos. Quanto aos 
calçados, a pessoa responsável pelas 
frituras calçava um chinelo e a outra 
utilizava sapato fechado. As mãos 
pareciam limpas, unhas curtas, não 
usavam adornos, porém não usavam 
luvas e nem máscaras.

Outro fator relevante é que os sal-
gados eram preparados anteriormente 
e ficavam armazenados em recipientes 
plásticos e à temperatura ambiente e 
eram abertos no momento da fritura, 
quando fritos eram armazenados em 
estufa à temperatura ambiente até o 
momento da comercialização.

Os resultados das análises micro-
biológicas realizadas nas amostras de 
salgados são mostrados na tabela 02. 

 Como se pode observar, os resul-
tados acima mostram que as amostras 
de pastel de carne e enroladinho de 
carne não apresentaram contami-
nações. O mesmo aconteceu com 
as amostras de quibe, excetuando a 
contagem de coliformes totais. Porém 
as amostras de coxinha de carne apre-
sentaram contaminações de colifor-
mes (totais e a 45º C), Staphilococcus 
coagulase positiva, sendo ausente a 
Salmonella. 

A Resolução RDC N º 216, de 15 
de setembro de 2004, dispõe sobre o 
Regulamento técnico de Boas Práticas 
para Serviços de Alimentação, e tem 

como objetivo estabelecer procedi-
mentos de boas práticas para serviços 
de alimentação a fim de garantir as 
condições higiênico-sanitárias do 
alimento preparado. As Boas Práticas 
são procedimentos que devem ser 
adotados por serviços de alimenta-
ção, com a finalidade de garantir a 
qualidade higiênico-sanitária e a con-
formidade dos alimentos preparados 
com a legislação vigente.

De acordo com a RDC citada, 
alguns itens se encontram em não-con-
formidade, como a falta de água, pois 
não permite uma correta higienização 
de utensílios, equipamentos e higiene 
de manipuladores; o fluxo grande de 
pessoas e veículos ao redor do carri-
nho, proporcionando possíveis conta-
minações cruzadas devido à poeira; 
falta da utilização da máscara, que é a 
proteção contra fluídos das vias aéreas 
que são veículos de muitas bactérias, 
e observou-se também que o manipu-
lador falava durante a manipulação. 
Outro fator em não-conformidade com 
a RDC era a manutenção dos produtos 
antes e após a fritura em temperatura 
ambiente, podendo ocorrer multiplica-
ção de micro-organismos. 

A falta de água encanada não 
permitia a correta higienização das 
mãos e utensílios, bem como a não 
possibilidade de controle de pragas, 
outros grandes veículos de micro-
-organismos e doenças. 

Existem também pontos positivos 
que auxiliam no controle de conta-

Tabela 01 - Itens avaliados para os manipuladores de salgados em um comércio ambulante
de Umuarama, Pr.

TABELA 02 - Resultado das analises microbiológicas dos salgados adquiridos em um estabelecimento de comércio ambulante,
Umuarama – Pr. 2008.
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e 20% das esfihas.
Os coliformes são bactérias utili-

zadas como indicadoras de qualidade 
higiênico-sanitária, destacando-se os 
coliformes fecais, que são indicadores 
de contaminação fecal (MENDONÇA, 
GRANADA, 1999). O Ministério da 
Saúde, através da Resolução nº 12, 
de 2 de janeiro de 2001, da Agência 
nacional de Vigilância Sanitária ado-
tou a denominação coliformes a 45º 
C, considerando os padrões “colifor-
mes de origem fecal” e “coliformes 
termotolerantes” como equivalentes a 
coliformes a 45ºC (SILVA, CAVALLI, 
OLIVEIRA; 2006). A importância da 
análise de coliformes em alimentos é 
devido ao fato deste grupo ser bom 
indicador da qualidade higiênico-
-sanitária de matérias-primas, equipa-
mentos e manipuladores (MAURÍCIO, 
GAZOLA, MATIOLI; 2008).

CONCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos no 
presente estudo, pode-se concluir que 
os salgados analisados apresentaram 
qualidade higiênica satisfatória, com 
exceção da coxinha de carne, que 
apresentou um valor de coliformes 
totais acima do adotado na legislação.

Mas mesmo os resultados sendo 
bons são recomendáveis a realiza-
ção de programas de treinamento de 
vendedores ambulantes, de forma 
a capacitá-los quanto a técnicas de 
higienização do local de trabalho, de 
preparo higiênico dos lanches e de hi-
giene pessoal. Recomenda-se também 
a troca de fornecedor da carne moída.

Sugere-se a adoção de medidas que 
contribuam para a execução de traba-
lhos educativos, junto a vendedores e 
comerciantes, de modo a minimizar 
os erros e riscos de possíveis conta-
minações.
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RESUMO

A facilidade da comercialização de gêneros alimentícios vem aumentando 
ao longo dos últimos anos. Essa intensificação se faz visível no chamado co-
mércio ambulante, um tipo de comércio informal e que, na maioria dos casos, 
está à margem da vigilância dos órgãos competentes. A partir desse pressupos-
to, o objetivo deste trabalho foi a avaliação microbiológica e higiênico-sanitária 
da água de coco in natura comercializada no comércio ambulante da cidade 
de Fortaleza-CE. Realizaram-se análises para detecção de coliformes totais, 
termotolerantes, contagem total de micro-organismos aeróbios mesófilos, 
bolores e leveduras além da investigação da presença de Escherichia coli. O 
perfil de comercialização dos produtos foi levantado por meio de entrevista 
com os ambulantes. A maioria das amostras (87,5 %) apresentou-se com 
nível de contaminação por coliformes a 45 °C acima do aceitável segundo a 
ANVISA. A contagem de micro-organismos se mostrou elevada para todas 

as amostras analisadas, sendo que 
as mais relevantes foram da ordem 
de 106 UFC.mL-1 e 105 UFC.mL-1 
para aeróbios mesófilos e bolores e 
leveduras, respectivamente. Além 
disso, foi possível o isolamento e 
identificação de E. coli em duas das 
amostras analisadas. A análise do 
perfil de comercialização da água de 
coco apontou algumas falhas, como 
falta de treinamento pelos ambulan-
tes e descuido quanto à higienização 
das mãos, utensílios e equipamentos. 
Fatos relevantes e que indicam a ne-
cessidade de maior atenção para esse 
tipo de comércio informal.
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SUMMARY

The ease marketing of food has 
been increasing over recent years. 
This increase is visible in the so-
-called mobile commerce, a kind of 
informal trade and, in most cases is 
outside the surveillance of bodies. 
From this assumption, the objective of 
this study was to evaluate microbio-
logical and sanitary-hygienic water 
coconut “in natura” itinerant trade 
marketed in the city of Fortaleza-CE. 
There were tests for detection of total 
coliforms, thermotolerant, total count 
of aerobic mesophilic microorganis-
ms, molds and yeasts than the investi-
gation of the presence of Escherichia 
coli. The profile of marketing products 
was raised through interviews with 
mobile. Most samples (87.5%) pre-
sented with levels of contamination 
by coliforms at 45 ° C above the ac-
ceptable according to ANVISA. The 
count of microorganisms was high 
for all samples, and the most relevant 
were the order of 106 CFU.mL-1 and 
105 CFU.mL-1 for aerobic mesophiles 
and yeast and mold, respectively. Fur-
thermore, it was possible the isolation 
and identification of E. coli in two 
of the samples. The analysis of the 

tro de Fortaleza (CE) no mês de janeiro 
pelo período da manhã.  Adquiriram-
-se, de cada ambulante, amostras de 
100 mL, as quais foram depositadas 
em frascos esterilizados e encaminha-
das ao Laboratório de Microbiologia 
Ambiental da Universidade Federal 
do Ceará (UFC). O transporte das 
amostras foi feito sob refrigeração e o 
tempo entre coleta e início das análises 
não ultrapassou duas horas.

As análises seguiram a metodolo-
gia estabelecida por Siqueira (1995), e 
pela Associação Americana de Saúde 
Pública – American Public Health As-
sociation (VANDERZANT e SPLIT-
TSTOESSER, 1992). Quantificou-se o 
número de coliformes totais e a 45ºC 
(termotolerantes) pela técnica dos 
tubos múltiplos, tendo como base a 
tabela estatística de Hoskins para três 
tubos (FRANCO, 2002).  Foi retirada, 
ainda, uma alíquota do caldo EC, uti-
lizado na confirmação de coliformes 
termotolerantes, e semeada em ágar 
McConkey e Eosina Azul de Metile-
no. As colônias típicas isoladas foram 
repicadas em ágar nutritivo inclinado 
e a partir deste realizaram-se as provas 
bioquímicas do IMViC para confir-
mação de E. coli (SILVA et al, 2001).

A contagem de aeróbios mesófilos, 
assim como a de bolores e leveduras, 
foi realizada pelo método da semeadura 
em profundidade (pour plate), utilizan-
do Ágar Padrão de Contagem e Ágar 
Batata Dextrose acidificado (pH 3,5), 
respectivamente (SIQUEIRA, 1995).

As condições de trabalho dos 
ambulantes, assim como os aspectos 
que envolviam o armazenamento e 
manipulação do produto comercia-
lizado, foram avaliadas por meio de 
entrevista direta. Os dados foram 
registrados em ficha específica para 
observação da qualidade do serviço 
prestado por estes profissionais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados para estimativa de 
coliformes totais e termotolerantes, 

marketing of coconut water showed 
some flaws, like lack of training by 
walking and neglect on the hygiene 
of the hands, utensils and equipment. 
Relevant facts and indicate the need 
for greater attention to this type of 
informal trade.

Keywords: Informal trade. Hygiene. 
Coliforms. E. coli.

INTRODUÇÃO

or ser um produto de sabor 
agradável e de considerável 
valor nutritivo, o coco ver-
de vem recebendo maior 

atenção nas últimas décadas. Sua água 
é considerada uma bebida estéril 
(enquanto dentro da fruta), refrescante 
e saborosa, tendo elevada demanda, 
especialmente, em regiões urbanas e li-
torâneas (CUENCA, 1998; FAO, 2009).

Seu caráter pouco calórico, sabor 
peculiar e funcionalidade compro-
vada, como repositor de eletrólitos 
e reidratante, a torna uma bebida 
popularizada no Brasil, sendo encon-
trada por todo país e notadamente na 
região Nordeste (ARAGÃO, 2001). 
No estado do Ceará, a produção de 
coco é relevante para economia local, 
alçando no estado o posto de segundo 
maior produtor nacional de coco em 
2003 com rendimento médio de 4,2 
mil kg/ha (IBGE, 2003).

Com o crescimento da busca pelo 
produto, sua qualidade vem sendo 
afetada do ponto de vista microbioló-
gico, uma vez que a comercialização 
facilitada da bebida tem sido feita de 
forma inadequada, não se praticando 
os devidos cuidados no transporte, ar-
mazenamento e venda. Água de coco, 
assim com outros alimentos vendidos 
por ambulantes, são produtos prontos 
para o consumo, situados em regiões 
de grande afluência de pessoas e na 
maioria dos casos sem a infra-estrutu-
ra adequada, constituindo um risco de 

contaminação e, consequentemente, 
ameaçando a saúde dos consumidores 
(BRYAN, 1988).

Estudos realizados com alimentos 
vendidos por ambulantes em diversas 
regiões do país demonstraram que 
esse tipo de produto pode representar 
um risco para saúde pública. A quali-
dade dos alimentos está diretamente 
relacionada com condições de arma-
zenamento, venda e manipulação. 
Mantido e comercializado na rua, 
onde não há controle sanitário e onde 
o alimento permanece durante várias 
horas exposto à contaminação do ar, 
à manipulação e a outros fatores, cer-
tamente estará correndo risco de ser 
contaminado (FORTSYTHE, 2002).

Fortuna e Fortuna (2008), numa 
investigação da qualidade da água de 
coco comercializada no município de 
Teixeira de Freitas (BA), relatam que 
a atividade ambulante é geralmente 
exercida por pessoas desqualificadas 
e sem treinamento para o manuseio 
de alimentos. Desta maneira, torna-se 
necessário a conscientização desses 
profissionais do papel que ocupam na 
sociedade e como proceder no seu ofí-
cio para melhor atender as recomen-
dações das leis sanitárias vigentes.

Diante do exposto, este trabalho 
objetiva a investigação da qualidade 
microbiológica e higiênico-sanitária 
da água de coco comercializada por 
ambulantes da cidade de Fortaleza 
(CE). O perfil microbiológico das 
amostras foi descrito em função 
da estimativa de coliformes totais 
e termotolerantes, investigação de 
Escherichia coli, contagem total de 
aeróbios mesófilos e contagem de 
bolores e leveduras. Além deste perfil, 
realizou-se ainda um levantamento 
das condições gerais de comercia-
lização dos produtos por meio de 
entrevista com os ambulantes.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras, perfazendo um total 
de 16, foram coletadas em vias do cen-

P

mailto:*tiagotla1@yahoo.com.br


3332

ARTIGO Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 194/195 – março/abril de 2010

assim como a contagem de bactérias 
mesófilas, bolores e leveduras estão 
apresentados na Tabela 1.

Pode-se observar que 87,5 % das 
amostras se apresentaram fora dos 
padrões estabelecidos pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária em 
relação à estimativa de coliformes 
termotolerantes, a qual estabelece um 
máximo de 102 NMP.100 mL-1 para 
bactérias deste grupo. Não existem 
padrões para os outros parâmetros 

analisados, porém os altos índices de 
coliformes totais podem indicar con-
dições higiênico-sanitárias precárias, 
visto que essa população de micro-
-organismos presume a presença de 
Escherichia coli (SIQUEIRA, 1995).

 As contagens de bactérias me-
sófilas aeróbias, bolores e leveduras 
também se mostraram elevadas, 
apresentando picos de até 2,3 x106 
UFC.mL-1 e 2,4 x105 UFC.mL-1, 
respectivamente, fato que pode re-

presentar deterioração da água de 
coco, possibilidade de toxinfecção 
alimentar e presença de micotoxinas 
alergênicas, além das evidentes más 
condições sanitárias de comercializa-
ção do produto.

Dentre as amostras analisadas, em 
três se detectou a presença de Esche-
richia coli, identificada com o auxílio 
de meios seletivos, diferencias e testes 
bioquímicos (Figura 1).

A confirmação positiva para E. 
coli evidencia a contaminação de 
origem fecal em parte das amostras. 
Apesar desse micro-organismo, na 
maioria dos casos, não ser patogê-
nico ao homem, sua detecção alerta 
para a presença de uma microbiota 
causadora de doenças, colocando em 
risco a saúde do público consumidor. 
As condições de comercialização 
da água de coco pelos vendedores 
ambulantes também é considerada 
precária e pode explicar o nível de 
contaminação das amostras coletadas. 
Dentre as irregularidades constatadas 

está a manipulação de dinheiro e ali-
mento conjuntamente por 100 % dos 
comerciantes (Figura 2).

Outros fatores, como a falta de 
local para higienização das mãos (por 
75 % dos ambulantes) e ausência de 
treinamento para a manipulação de 
alimentos (por 81,25 % dos ambu-
lantes) também contribuem para a 
ocorrência. 

Confrontando-se os resultados 
obtidos com os presentes na literatura, 
percebe-se claramente um alto teor de 
contaminação nas águas de coco ver-
de comercializadas por ambulantes 
na cidade de Fortaleza. Gomes et al. 
(2009), que analisaram a microbiota 
da água de coco in natura comercia-
lizada em Palmas-TO, registraram 
um percentual de coliformes termo-
tolerantes acima do permitido pela 
legislação em 11,76 % das amostras; 
já Fortuna & Fortuna encontraram 
um total de 34,4 % de amostras com 
presença de coliformes a 45 ° (termo-
tolerantes) acima do permitido. No 
presente estudo 87,5 % das amostras 
analisadas apresentaram-se com valo-

res de coliformes termotolerantes aci-
ma do aceitável segundo a RDC n° 12 
(ANVISA, 2001), fato preocupante e 
que compromete a comercialização 
desse tipo de produto na cidade.

A busca por segurança alimentar 
e prestação de serviços adequados na 
área de alimentos é a base para manu-
tenção do valor nutricional e critérios 
de qualidade sanitária, fatores que são 
cruciais para garantir a segurança e 
direitos do consumidor (CGPAN, 
2000). Desta maneira, o desafio do 
Poder Público, particularmente o 
municipal, é conciliar os interesses 
dos que recorrem às atividades infor-
mais como alternativa de ocupação 
e a necessidade de garantir a utili-
zação coletiva dos espaços públicos 
(MALLON & BORTOLOZO, 2005). 

CONCLUSÕES

Os ambulantes, em sua maioria, 
não apresentaram treinamento espe-
cífico para manipulação de alimentos;

A higienização ineficiente e 
inadequada de utensílios e equipa-

mentos de trabalho foi a possível 
causa da contaminação das amostras 
analisadas;

A exposição e condições de ar-
mazenamento e venda desse tipo de 
produto, assim como a sua facilidade 
de comercialização, contribuem para 
o risco alimentar oferecido ao público 
consumidor.

É notável a necessidade da inten-
sificação de medidas de fiscalização 
pelos órgãos responsáveis, visando 
atenuar a margem de risco que ali-
mentos comercializados por ambu-
lantes oferecem à população.
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RESUMO

Os gêneros alimentícios comercializados necessitam de mecanismos de 
conservação para garantir a sua inocuidade. Na conservação, a tempera-
tura não tem a capacidade de melhorar o alimento, mas é de fundamental 
importância para inibir a proliferação microbiana e minimizar reações quí-
micas. Tendo em vista a importância do frio na conservação dos alimentos, 
objetivou-se investigar as temperaturas dos equipamentos de refrigeração de 
três supermercados que comercializam alimentos na cidade de Maceió-AL. 
A tomada das temperaturas foi realizada por termômetro a laser MINIPA-MT 
350, sendo avaliadas as médias das temperaturas de acordo com as variáveis: 
supermercados, turno e dias de aferição, além da análise de correlação linear 
simples de Pearson (r). Por meio dessas análises pode-se verificar que apenas 
um supermercado apresentou média de temperatura adequada, segundo a 
Portaria CVS no 6/1999. Em relação aos turnos, a temperatura apresentou 
uma relação diretamente proporcional ao avançar das horas do dia, tendo 
apenas o horário da manhã com média adequada. Na variável dia, apenas 
um apresentou-se com temperatura de acordo com a legislação. Constatou-
-se com esse estudo que quase a totalidade das temperaturas apresentava-

-se inadequada, colocando em risco 
a vida de prateleira dos produtos, 
bem como sua segurança sanitária 
e, consequentemente, a saúde da 
população.

Palavras chaves: Conservação. 
Segurança dos alimentos. Saúde Pública. 
Legislação.

SUMMARY

Genera food marketed need me-
chanisms to ensure its conservation 
and safety. In conservation, the 
temperature does not have the abi-
lity to improve the food, but it is of 
fundamental importance to inhibit the 
proliferation and minimize microbial 
chemical reactions. In view of the 
importance of cooling in the conser-
vation of food, objectives is investi-
gating the temperature of the cooling 
equipment at three supermarkets 
that sell food in the city of Maceio-
-AL. The taking of temperatures was 
conducted by the thermometer laser 
MINIPA-MT 350, which evaluated the 
averages of temperatures according 
to the variables: supermarkets, and 
turn days of benchmarking, in addi-
tion to the analysis of single-Pearson 
linear correlation (r). Through such 
analysis can be found that only one 
supermarket presented average tem-
perature appropriate, according to 
the Ordinance CVS in 6 / 1999. For 
shifts, the temperature produced a 
directly proportional to the move of 
hours of the day, taking only the time 
of the morning with average adequa-
te. In variable day, only one presented 
itself with temperature according to 
the legislation. It was with this study 
that almost all the temperatures had 
been inadequate, placing at risk the 
lives of shelf and safety of the pro-
ducts and consequently the health of 
the population.

Keywords: Conservation. Food Safety. 
Public Health. Legislation.
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INTRODUÇÃO

produção de gêneros co-
mestíveis necessários para 
alimentar o homem, em 
grande parte tem conserva-

ção limitada. Para a manutenção do 
alimento sadio, têm-se desenvolvido 
muitos mecanismos, dentre os quais 
se destaca a utilização de baixa tempe-
ratura, seja através da refrigeração ou 
do congelamento (GOÉS et al, 2004).

Na conservação de alimentos pere-
cíveis a temperatura é de fundamental 
importância, inibindo a proliferação 
microbiana e minimizando as reações 
químicas que causam a deterioração; 
quanto mais baixa a temperatura, mais 
lentas serão as reações químicas, as 
ações enzimáticas e o crescimento mi-
crobiano. Uma temperatura suficiente-
mente baixa inibirá o crescimento de 
todos os micro-organismos (NETO et 
al, 2006, MACÊDO et al, 2000, GOÉS 
et al, 2004).

A conservação a frio, por refrige-
ração, não melhora a qualidade do 
produto, mas retarda o crescimento 
bacteriano. Portanto, podem-se espe-
rar bons resultados da refrigeração so-
mente quando o produto está saudável 
e limpo, ou seja, isento de contamina-
ção. (MACÊDO et al, 2000).

A maioria dos micro-organismos 
requer temperatura superior a 10º C 
para a sua proliferação, razão pela 
qual, geralmente considera-se refrige-
rado o ambiente com temperatura infe-
rior a 10º C, o que inibe a proliferação 
de micro-organismos mesófilos. No 
entanto, os psicrotróficos conseguem 
se multiplicar entre as temperaturas de 
0ºC a 7ºC (MURMANN et al, 2005; 
MACÊDO et al, 2000). Assim, um 
alimento sofrerá deterioração aproxi-
madamente 2 (duas) vezes mais rápida 
acima de 10º C do que em tempera-
turas menores, devido à redução da 
taxa respiratória e, consequentemente, 
maior conservação do produto (NETO 
et al, 2006).

Segundo a Portaria no 6 do Centro 
de Vigilância Sanitária da Secretaria de 
Estado de São Paulo, de 10 de março 
de 1999, que dispõe sobre aprovação 
do regulamento técnico sobre os pa-
râmetros e critérios para o controle 
higiênico-sanitário em estabeleci-
mentos de Alimentos, consideram-se 
alimentos refrigerados aqueles que são 
mantidos em temperatura de até 10ºC. 
Essa recomendação é bastante gené-
rica, servindo particularmente como 
parâmetro de segurança. Na verdade, 
existem faixas de temperaturas apro-
priadas a diferentes tipos de alimentos 
(PORTE et al, 2003). 

No período compreendido entre 
1983 e 1990, em São Paulo, o armaze-
namento em refrigeração inadequada 
contribuiu em 19% para surtos de 
doenças de origem alimentar. No Rio 
Grande do Sul, em pesquisa realizada 
por Pinto (1999 apud MURMANN 
et al., 2005), foram constatados 
1.187 surtos de TIA´s (toxiinfecções 
alimentares) entre os anos de 1988 
e 1997.

A segurança dos alimentos é um 
desafio atual e visa a oferta de alimen-
tos livres de agentes que podem por 
em risco a saúde. O supermercado, 
por ser um local onde se expõem 
à venda alimentos para o consumo 
da população, apresenta um papel 
significativo nesse ponto, principal-
mente no aspecto sanitário (SÁ & 
MORETTO, 2004 VALENTE, 2001), 
entretanto, a exposição de produtos à 
venda em balcões refrigerados, mui-
tas vezes, não atende aos parâmetros 
de temperatura para o armazenamento 
adequado de produtos perecíveis. 
Segundo Mâcedo et al. (2000), o 
problema mais comum verificado 
em estabelecimentos comerciais é 
a temperatura de refrigeração dos 
equipamentos, encontrando-se aci-
ma da ideal, ocasionando a perda da 
qualidade de alimentos. Constituem, 
dessa maneira, ponto importante para 
a população, visto que o controle 
desses critérios pode prevenir, reduzir 

ou eliminar os riscos de ocorrência 
de perigos de origem microbiana. 
(SOUSA et al, 2003).

Nesse contexto, o presente trabalho 
se propôs a avaliar as temperaturas de 
equipamentos refrigerados, em super-
mercados da cidade de Maceió-AL. 
Essa avaliação é de fundamental im-
portância, pois apresenta relação direta 
com a qualidade sanitária, sendo esta 
um fator indispensável para a saúde da 
população. O tema desenvolvido por 
esse trabalho, mesmo apresentando 
tal importância, ainda não foi muito 
bem explorado, sendo necessários 
outros trabalhos com esse enfoque 
para subsidiar ações de promoção da 
saúde pública.

MATERIAL E MÉTODOS

A avaliação das temperaturas dos 
equipamentos refrigerados de exposi-
ção de produtos à venda foi realizada 
em 3 supermercados da cidade de 
Maceió,AL. Os estabelecimentos se 
encontram no mesmo bairro e foram 
sorteados aleatoriamente.

As aferições foram realizadas com 
termômetro a laser MINIPA-MT 350, 
nos meses de julho, agosto e setembro 
e durante 7 (sete) dias não consecuti-
vos, nos três turnos.

Os dados foram verificados quanto 
à normalidade e homogeneidade das 
variâncias dos erros e posteriormente 
foram submetidos à análise de corre-
lação linear simples de Pearson (r) e à 
análise de variância e teste F. Utilizou-
-se o teste de Tukey HSD para com-
parações múltiplas entre as médias das 
variáveis analisadas. As temperaturas 
médias foram estimadas por análises 
descritivas para as variáveis: turnos, 
supermercados e dias. Foram codifi-
cadas, respectivamente, da seguinte 
forma: a) Turno matutino = 1, b) turno 
vespertino = 2, c) turno noturno = 3; a) 
supermercado A= 1, b) supermercado 
B= 2, c) supermercado C = 3; a) 1o dia 
=1, b) 2o dia=2, c) 3o dia =3, d) 4o dia = 
4, e) 5o dia = 5, f) 6o dia = 6, g) 7o dia 

= 7. O pacote computacional usado foi 
o SPSS Versão 15.0.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A temperatura de conservação de 
alimentos expostos à venda é funda-
mental para a sua qualidade e vida 
de prateleira. Com a conservação 
inadequada a vida útil do produto é re-
duzida, com o comprometimento das 
suas características organolépticas e 
microbiológica, podendo afetar a saú-
de do consumidor, além de acarretar 
perdas econômicas (MURMANN et 
al, 2004).

Com a análise da Tabela 1 perce-
be-se que as médias de temperatura 
em relação aos supermercados apre-
sentaram diferenças significativas (p 
< 0,01). Apenas o supermercado 1 
(um) encontrava-se com a tempera-
tura média (8,7 ºC) de acordo com 
a Portaria CVS no 6/1999 SP, que 
preconiza a temperatura máxima de 
10 ºC para alimentos refrigerados. 

Macêdo et al (2000), avaliando a 
temperatura de gôndolas de exposição 
de derivados lácteos em supermerca-
dos da região de Juiz de Fora/MG, 
observaram que 66% dos estabeleci-
mentos apresentavam temperaturas 

inadequadas de armazenamento. Es-
tudos semelhantes foram constatados 
por Murman et al (2004), onde 34,5% 
dos equipamentos de refrigeração 
de estabelecimentos da cidade de 
Santa Maria/RS encontravam-se com 
temperatura acima do permitido pela 
legislação. Trata-se de uma evidência 
de que o funcionamento de refrigera-
dores em faixas de temperatura acima 
das permitidas por lei pode ser uma 
prática comum em vários locais do 
país. Esses dados demonstram a ne-
cessidade de implantação de políticas 
mais efetivas na busca de atualização, 
com utilização de novas tecnologias 
e maior conhecimento sobre a legis-
lação a fim de evitar desperdícios e 
preservar a saúde.

A Tabela 2 trata das variáveis de 
temperatura em relação ao turno do 
dia de avaliação. As temperaturas do 
turno vespertino e noturno apresenta-
ram similaridade estatística pelo teste 
de Tukey.

Observa-se que apenas no tur-
no matutino, a temperatura média 
encontra-se na faixa aceitável (9,6ºC). 
Os dados mostram, ainda, que ocorreu 
elevação da temperatura de um turno 
para o outro, ou seja, o turno vesper-
tino (11,8 ºC) apresentou média de 

Tabela 2 - valores médios de temperatura de equipamentos de refrigeração para a variável turno do dia. Maceió- AL.

temperatura maior do que o matutino, 
e o noturno (12,5 ºC) maior do que o 
vespertino.

A elevação de temperatura de um 
turno para o outro pode ter relação 
com os problemas de transferência 
de calor, pois todos os equipamentos 
eram do tipo abertos e com o passar 
do dia o fluxo de pessoas é mais 
intenso, sendo interrompido apenas 
durante a noite, e retomado apenas de 
manhã, justificando, assim, a média 
de temperatura com valor aceitável 
no turno matutino. A tempertaura 
ambiente também pode estar contri-
buindo, pois, como se sabe, na região 
nordeste, local do estudo, o clima é 
quente e a temperatura bastante ele-
vada. Segundo Sousa et al. (2003), 
quando a proporção de calor excede 
a relação de calor retirada pelo ar do 
equipamento, a temperatura sobe. 
Para evitar essa elevação durante o 
dia, é necessário controlar a tempe-
ratura do ambiente favorecendo a 
diminuição das trocas de ar, entre o 
ambiente e o produto. Além disso, 
devem-se dotar os equipamentos de 
termostato, devidamente regulado, e 
realizar manutenções periódicas.

O estudo de Porte et al. (2003), en-
controu resultados semelhantes onde 

Tabela 1 - valores médios de temperatura de equipamentos de refrigeração para a variável estabelecimento. Maceió-AL.
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a média das temperaturas encontradas 
no turno da noite era bem mais eleva-
da comparada com o turno da manhã, 
13ºC e 7ºC, respectivamente.

A Tabela 3 mostra que ocorreu 
similaridade entre os dias, não sendo 
significativo (p ≥ 0,05) entre eles. 
Segundo a legislação vigente, apenas 
no 7º dia a média das temperaturas 
(9,4oC) encontrava-se adequada. Sou-
sa et al. (2003), constataram no seu 
estudo oscilações na média de tem-
peratura entre os dias de avaliação. 
Dentre as 12 médias de temperatura 
em 3 dias de avaliação, cinco médias 
apresentaram-se acima do recomen-
dado, mostrando que há ausência de 
controle efetivo das temperaturas dos 
balcões refrigerados.

Pela análise de correlação linear 
simples de Pearson (r), observou-
-se na Tabela 4 que houve aumento 
diretamente proporcional (r = 0,26; 
p<0,05) das temperaturas médias dos 
equipamentos de refrigeração em re-
lação à sequência dos supermercados 
pesquisados (1, 2 e 3) e quanto aos 
turnos em que as mesmas foram lidas 
(r = 0,35; p<0,01). Já em relação às 

variáveis temperatura e dia, observa-
-se uma relação inversa, ou seja, em 
ordem crescente dos dias a tempera-
tura diminuiu (r = -0,24; p > 0,05).

A temperatura de refrigeração é de 
grande importância para a conserva-
ção de alimentos perecíveis, evitando 
multiplicações de microorganismos 
patógenos. O presente trabalho, não 
teve como objetivo investigar a pre-
sença de micro-organismos patógenos 
nos produtos à venda, mas torna-se 
interessante ressaltar a relação do apa-
recimento destes com a conservação 
inadequada. O trabalho de Freitas et 
al. (2004), constatou que as carcaças 
de frango resfriadas apresentaram 
contagens inferiores de S. aureus em 
relação às carcaças de frango in na-
tura, havendo correlação direta entre 
a temperatura de comercialização e 
a qualidade do produto. O estudo de 
Gonçalves et al. (2001 apud PORTE 
et al., 2003), mostra que, em análises 
de peito de frango obtidos do merca-
do varejista de Salvador, na Bahia, 
foi detectada a presença de Listeria 
spp, em 83% das amostras resfriadas 
inadequadamente.

Por fim, os resultados mostram 
que é preciso uma fiscalização mais 
efetiva dos órgãos competentes, 
com maior rigor no cumprimento de 
normas e regulamentos referentes à 
comercialização de alimentos, pois 
o alimento mal conservado serve 
de meio de contaminação, sendo 
responsável por grande número de 
toxiinfecções alimentares. Também 
seria de grande importância que os 
profissionais envolvidos recebessem 
capacitação adequada e os estabele-
cimentos investissem na manutenção 
dos equipamentos e na compra de 
materiais pertinentes para realização 
de tarefas simples, como a verificação 
de temperatura. 

Germano & Germano (2001), 
afirmam que a legislação, por si só, 
não pode garantir a inocuidade dos 
alimentos, fazendo-se necessária a 
criação de programas de capacitação 
específicos, visando a prevenção da 
contaminação. Enfim, com essas 
questões solucionadas, a qualidade 
dos alimentos comercializados será 
beneficiada favorecendo, desta forma, 
o consumidor.

CONCLUSÃO

As temperaturas encontradas neste 
trabalho apresentaram variações entre 
os supermercados, turnos e dias de 
avaliação. Apenas um supermercado 
apresentou temperatura de acordo 
com a legislação. Em relação ao tur-
no, a temperatura mais crítica, foi no 
turno da noite. Já em função do dia, 
apenas o sétimo apresentou tempera-
tura adequada. Os resultados encon-
trados podem apresentar relação com 
a má conservação dos alimentos e o 
aparecimento de altos índices TIA’s 
na população.

Sendo de grande importância as 
medidas corretivas para melhorar o 
funcionamento dos equipamentos de 
armazenamento, bem como a fiscali-
zação eficiente por órgãos competen-
tes, além de incentivar a capacitação 
de profissionais e maiores investi-
mentos em materiais que garantam o 
armazenamento correto do produto.
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RESUMO

Durante as preparações dos alimentos, pode ocorrer a contaminação por 
micro-organismos, por ocasião da manipulação errônea dos mesmos, resultando 
em possíveis intoxicações alimentares. O binômio tempo-temperatura é um dos 
principais indicadores de pronta análise para o controle da quantidade de micro-
-organismos nos alimentos, a fim de deixá-los aptos para o consumo. As causas 
mais comuns das Doenças Transmitidas por Alimentos são resumidas como: defi-
ciência de processamento, não utilização correta do binômio tempo-temperatura, 
higiene pessoal insuficiente, contaminação cruzada e o monitoramento inadequa-
do dos processos. Para a realização deste trabalho foram coletados os dados de 
tempo, fosse ele: de pré-preparo, cocção ou de distribuição, temperaturas no final 
de cada uma dessas marcações temporais e a observância da aplicação das Boas 
Práticas de Higienização em uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN). 
Foi observado que apenas 57% das amostras analisadas tiveram uma temperatura 
ideal, sendo que todas as saladas e sobremesas estavam inadequadas. Com relação 
às temperaturas de descongelamento, 62% estavam inadequadas, porém, todas 
as amostras estavam adequadas com relação ao tempo de exposição, conforme 
a RDC 216 de 2004. Apesar das temperaturas inadequadas, a boa higienização 
dos manipuladores impede que ocorra um surto de DTA na UAN pesquisada.

Palavras-chave: Binômio tempo-temperatura. Higiene. UAN.

SUMMARY

During food preparation, conta-
mination by micro-organisms can 
occur, caused by fails in manipula-
tion and resulting in possible food 
poisoning. The binomial timeem-
perature is a key indicator of ready 
analysis to control the amount of 
micro-organisms in food in order to 
make them fit for consumption. The 
most common causes of Foodborne 
Diseases are summarized as: im-
paired processing, incorrect use of 
the binomial time-temperature, poor 
personal hygiene, cross contamina-
tion and inadequate monitoring of 
processes. For this study data were 
collected in time, it was: pre-prepa-
ration, cooking or distribution, tem-
peratures at the end of each of these 
markings and temporal monitoring 
of the application of Good Hygiene 
Practices in a Food and Nutrition 
Unit (UAN). It was observed that 
only 57% of samples had a correct 
temperature. Since all the salads 
and desserts were inadequate. In 
respect to temperatures of thawing 
62% were inadequate. However all 
samples were adequate in relation 
to exposure time, as the DRC 216, 
2004. Despite inadequate tempera-
tures, good hygiene methods from 
food handlers prevent outbreaks in 
the DTA UAN searched. 

Keywords: Binomial time-temperature. 
Hygiene. UAN.

INTRODUÇÃO

urante as preparações dos 
alimentos, pode ocorrer a 
contaminação por micro-
-organismos, por ocasião 

da manipulação errônea dos mesmos, 
resultando em possíveis contami-
nações e intoxicações alimentares 
(ZANDONADI et al. 2007). O bi-
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D

nômio tempo-temperatura é um dos 
principais indicadores de pronta 
análise para o controle da quantidade 
de micro-organismos nos alimentos, a 
fim de deixá-los aptos para o consumo 
(SILVA JÚNIOR, 2005).

A destruição dos micro-organis-
mos ou seus esporos se dá sempre 
segundo determinada relação tempo-
-temperatura. Assim, o tempo neces-
sário para destruir certa concentração 
de micro-organismos ou esporos está 
em razão inversa da temperatura apli-
cada (ROÇA, 2000).

A Resolução da Diretoria Colegia-
da da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (RDC) nº 216, de 15 de 
Setembro de 2004, estabelece que os 
alimentos devam ser submetidos, du-
rante a cocção, a temperaturas de, no 
mínimo, 70ºC, em todo o seu centro 
geométrico, para poder garantir a se-
gurança ao consumo de tais alimentos 
(ANVISA, 2004); enquanto a Dire-
tora Técnica do Centro de Vigilância 
Sanitária da Secretaria de Estado da 
Saúde de São Paulo, através de (CVS) 
nº 6, estabelece que a temperatura de 
cocção dos alimentos seja de 65ºC 
por 15 minutos ou 70ºC por 2 minutos 
(CVS, 1999). 

Uma temperatura adequada du-
rante o processo de preparo e con-
servação dos alimentos é de fun-
damental importância para inibir a 
multiplicação de micro-organismos 
e minimizar as reações químicas que 
causam a sua deterioração. (TOLE-
DO, 2007; FERRARI & TORRES, 
2000; GERMANO & GERMANO, 
2001).

Os alimentos frios são poten-
cialmente perigosos para uma 
toxinfecção, visto que não são le-
vados à cocção e, favorecem uma 
rápida multiplicação microbiana. 
Eles devem ser distribuídos no 
máximo a temperaturas de 10ºC 
por até 4 horas, e se estiverem en-
tre temperatura de 10ºC- 21ºC, só 
podem permanecer na distribuição 
por 2 horas. Os alimentos frios que 

ultrapassarem essas recomendações 
de tempo e temperatura estabeleci-
dos devem ser desprezados (CVS, 
1999), porém de acordo com a RDC 
216, a temperatura estipulada para 
alimentos frios é inferior a 5ºC 
(ANVISA, 2004).

Os manipuladores de alimentos 
podem ser considerados potenciais 
transmissores de Doenças Transmi-
tidas por Alimentos (DTAs), uma 
vez que estes podem ser portadores 
assintomáticos de micro-organismos 
patogênicos ou não (PANZA & SPO-
NHOLZ, 2008). Cabe ressaltar que, 
de acordo com a Portaria da Secreta-
ria da Vigilância Sanitária/Ministério 
da Saúde nº 326, de 30 de julho de 
1997, define-se manipulação de 
alimentos como operações que são 
efetuadas sobre a matéria-prima até 
a obtenção de um alimento acabado 
em qualquer etapa de seu processa-
mento, armazenamento e transporte 
(SVS/MS, 1997). 

O objetivo deste trabalho foi mo-
nitorar as temperaturas das prepara-
ções quentes e frias como estratégia 
de controle higiênico-sanitário em 
uma Unidade de Alimentação e Nu-
trição (UAN) no município do Rio 
de Janeiro. Para tanto, procurou-se 
monitorar o binômio Tempo X Tem-
peratura das preparações quentes e 
frias e analisar o tipo de higieniza-
ção realizada pelos manipuladores 
de alimentos.

Doenças Transmitida por Alimentos 
(DTA´s)
A Organização Mundial de Saúde 

(OMS) define doença transmitida por 
alimentos (DTA) como uma doença 
de natureza infecciosa, ou tóxica, 
causada por consumo de alimento 
ou água, que contenham substâncias 
químicas, tóxicas e toxinas produzi-
das por micro-organismos (BRASIL, 
2003; MANTOVANI, 2000; OMS, 
2001).

Uma pesquisa feita pelo Minis-
tério da Saúde revelou que, de 1999 

a 2007, ocorreram 5.699 surtos de 
doenças transmitidas por alimentos. 
Foram afetadas 114.302 pessoas e re-
gistradas 61 mortes. O levantamento 
identificou que as bactérias foram as 
grandes vilãs, responsáveis por 83,5% 
(2.366) de quase metade dos surtos, 
e em seguida os vírus, com 14,1% e 
1,3%, causados por produtos quími-
cos (BRASIL, 2008).

Fatores que afetam o desenvolvimento 
bacteriano
Potencial de Higrogênio (pH) - é 

responsável pela deterioração, pois, 
não exerce influência apenas sobre 
a velocidade de multiplicação dos 
micro-organismos, mas também na 
quantidade de micro-organismos que 
sobrevivem nesses alimentos. Estes 
são classificados de acordo com o pH, 
sendo a classificação de: pouco ácidos 
quando neles encontra-se pH superior 
a 4,5; ácidos quando neles encontra-
-se pH entre 4,5 e 4,0 e muito ácido 
quando neles se encontra pH abaixo 
de 4,0 (SILVA JÚNIOR, 2005).

Atividade da água (Aa) - é a 
quantidade de água livre que existe 
nos alimentos, e varia de 0 a 1,0.  
Pode favorecer a multiplicação dos 
micro-organismos, já que esses não 
se desenvolvem em ambientes que 
não possuem água (SILVA JÚNIOR, 
2005; VALSECHI, 2006).

Temperatura - O uso de altas 
temperaturas está fundamentado no 
efeito deletério que o calor tem sobre 
os micro-organismos, pois ocasiona 
a desnaturação das proteínas e a 
inativação de enzimas necessárias ao 
metabolismo desses microorganismos 
(FRANCO & LANDGRAF, 2006).

Refrigeração e Congelamento - a 
refrigeração ou o congelamento são 
amplamente utilizados no controle 
microbiano de alimentos e produtos 
biológicos, pois levam a uma diminui-
ção ou interrupção do metabolismo 
(NITSCHKE, 2008).

Black (2002), descreve refrige-
ração como sendo a temperatura 

mailto:betabarbieri@gmail.com
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ligeiramente acima do ponto de con-
gelamento e a que é apropriada para 
conservação de alguns alimentos por, 
pelo menos, alguns dias.

Os alimentos são congelados com 
a finalidade de prolongar sua vida de 
prateleira, pois essas temperaturas 
são baixas o suficiente para reduzir 
ou parar a deterioração dos alimen-
tos causada pelos micro-organismos. 
Esse método é muito eficiente para a 
manutenção da cor, aroma e aparên-
cia de muitos alimentos (FRANCO 
& LANDGRAF, 2006; VALSECHI, 
2006).

Descongelamento da Carne - 
Segundo Silva Junior (2005), descon-
gelamento de alimentos é o processo 
pelo qual o alimento passa da tem-
peratura de -18º C (congelado) para 
+4º C, sobre refrigeração. Deve-se 
realizar o descongelamento de forma 
lenta em temperaturas de refrigeração 
para que não ocorra contaminação do 
produto por micro-organismos: o des-
congelamento não-controlado pode 
provocar condensação e crescimento 
de micro-organismos, resultando em 
processos de decomposição (COLLA. 
PRENTICE-HERNÁNDEZ, 2003; 
CONTRERAS, 1994).

Higiene dos manipuladores - se-
gundo Silva Junior (2005), a higiene é 
um dos fatores mais importantes rela-
cionados ao alimento, pois o homem 
é direta ou indiretamente responsável 

por contaminar matérias-primas ou 
contaminar os alimentos durante a 
manipulação, sendo 26% das causas 
de surtos de toxinfecção alimentar 
provenientes deles.

Os manipuladores de alimentos 
devem cuidar da sua higiene pessoal 
de forma assídua, desenvolvendo 
procedimentos como, por exemplo: 
lavar as mãos sempre que necessário; 
tomar banho antes e depois do traba-
lho; lavar bem os cabelos (uma vez 
que cabelos oleosos podem guardar 
micro-organismos), tratar das cáries; 
manter bigodes aparados; fazer a 
barba diariamente; escovar os dentes 
após as refeições (SOARES, et al., 
2006).

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste trabalho 
foram coletados os dados de tempo, 
fosse ele: de pré-preparo, cocção ou 
de distribuição, temperaturas no final 
de cada uma dessas marcações tempo-
rais e a observância da aplicação das 
Boas Práticas de Higienização em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN), localizada na Zona Sul da 
cidade do Rio de Janeiro, que serve 
diariamente, em média, 350 refeições 
no almoço e 150 refeições no jantar.

Os padrões de temperatura das 
preparações adotados para validação 
ou rejeição do enquadramento legis-

lativo da amostra foram os preconi-
zados pela RDC N° 216, de 15 de 
setembro de 2004 da ANVISA, onde 
para preparações quentes demandam 
atingir temperatura maior ou igual 
a 70°C ao final da cocção e maior 
que 60°C para o início e o final da 
distribuição, por no máximo 6 horas; 
nas preparações frias e no desconge-
lamento, temperatura menor que 5º C.

Foi realizado um levantamento 
da literatura nos bancos de dados LI-
LACS (Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde), 
SCIELO (Scientific Electronic Libra-
ry Online) e MEDLINE (Medical Li-
terature online) no período de Agosto 
a Novembro de 2008.

Foi verificado também o meio de 
exposição desses alimentos, após a 
cocção, por meio de observação direta. 

As avaliações estatísticas das 
temperaturas obtidas foram reali-
zadas empregando-se a estatística 
descritiva, com o auxílio do programa 
Microsoft Excel 2003.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foi observado que 23% das 
amostras analisadas não tiveram 
uma temperatura de cocção ideal, 
assim essas temperaturas não foram 
eficientes para impedir a sobrevi-
vência de células vegetativas de 
bactérias que causam DTAs, já que 

a temperatura de cocção é um fator 
fundamental no controle da prolife-
ração microbiana.

De todas as amostras quentes 
a sopa, o arroz e o feijão foram os 
que apresentaram 100% de adequa-
ção com relação às temperaturas de 
cocção.

Tal sucesso já não se repetiu com 
a guarnição, ou o acompanhamento 
dos pratos. De todas as 29 amostras, 
5 estavam inadequadas conforme a 
temperatura final de cocção. Isso se 
dá, além da inobservância da norma, 
pelo fato de que as guarnições são 
preparadas de diversas maneiras 
possíveis e cada uma dessas maneiras 
favorece uma modalidade térmica.

Em grupo, a categoria das carnes 
foi a mais inadequada. As carnes 
brancas tiveram 17% (n=5) das 
amostras inadequadas de acordo com 
a temperatura final de cocção, e as 
carnes vermelhas tiveram 7% (n=2) 
das amostras inadequadas. Esse fato 
aumenta a preocupação com relação 
à preparação de carne, pois sendo 
ela uma preparação de alto risco 
para DTA, o controle do tempo e 
temperatura deve ser mais rigoroso 
nas UAN´s.

O Gráfico 1 compara a média da 
temperatura de cocção das prepara-
ções com a temperatura ideal proposta 
pela legislação. Podemos observar 
que a média das temperaturas em 
todas as categorias está acima do 
recomendado, o que denota uma ten-
dência ao cumprimento da legislação, 
mesmo que com poucas reprovações 
substantivas, conforme descrito pelo 
gráfico.

Justificam-se as temperaturas mais 
altas quanto ao feijão e arroz, uma vez 
que  são produzidos em equipamen-
tos diferentes dos outros: enquanto 
as demais categorias quentes foram 
produzidas em panelas, esses dois 
elementos foram, e costumam ser, 
produzidos em caldeiras, artefatos 
que, por pressão, favorecem a cocção 
em temperaturas elevadas.

A distribuição dos alimentos é 
feita no período máximo de três ho-
ras, mas quando acaba o processo de 
cocção, algumas vezes, os alimentos 
ficam à temperatura ambiente, outras 
ficam em carros estufas com fogarex, 
mas nem sempre em quantidades 
suficientes para manter a temperatura 
ideal até a hora de distribuir. Nenhu-
ma amostra fica exposta por mais de 
seis horas, que é o limite dado pela 
legislação.

A rampa de exposição dos alimen-
tos é dividida em duas partes. Uma 
parte em banho-maria, onde é posto 
o arroz, feijão e a sopa. A outra é a 
vapor, onde é posto a guarnição e as 
carnes.

Na parte de banho-maria, os alimen-
tos ali expostos são mantidos quando 
estão chegando ao final, ou seja, os 
réchauds não são trocados, mantendo-
-os sempre a uma temperatura alta, 
ajudando a conservar os alimentos 
em condições favoráveis. Portanto, as 
preparações como feijão, arroz e sopa, 
encontravam-se, durante todo o tempo, 
dentro da temperatura recomendada. 

Podemos observar que a média 
da temperatura de carne branca foi 
de 58,4ºC, ficando assim abaixo do 
ideal, que para distribuição seria de 
60ºC pela RDC 216, e que a média 
de temperatura das preparações como 
guarnição e carne vermelha ficaram 
próximas ao limite, com 63,1ºC e 
65,2ºC, respectivamente. 

A temperatura de exposição da 
guarnição e das carnes algumas 
vezes deixa a desejar com relação à 
temperatura ideal, esse fato deve-se 
a alguns fatores como a reposição 
ser preparada com antecedência e 
não ficar aquecida. 

A carne branca apresenta uma 
variação ainda maior, chegando à 
temperatura de 30ºC, temperatura 
ideal para multiplicação de micro-
-organismos, principalmente os 
termófilos, podendo vir a represen-
tar severo risco à saúde dos consu-
midores. 

Outro fator observado nesse 
estudo é que, em muitas vezes, as 
carnes quando prontas são deixadas à 
temperatura ambiente para esfriar até 
estar em “condições” de serem cor-
tadas pelo manipulador, e na maioria 
das vezes essas preparações ficam 
expostas à temperatura ambiente 
para permitir que a temperatura do 
alimento diminua mais rapidamente. 
Esse fato se dá devido à falta de equi-
pamento conveniente para o corte, 
que dispensaria o desnecessário 
resfriamento. Essa ocorrência deve-
-se principalmente à falta de material 
ideal para manipulação.

Com relação aos alimentos frios, 
como sobremesa e saladas, todas as 
temperaturas estavam divergindo da 
legislação. Podemos observar que a 
média de temperatura das saladas no 
início da distribuição era de 13,8ºC 
e ao final de 14,1ºC e, das sobreme-
sas no inicio da distribuição era de 
17,9º C e no final a temperatura mé-
dia era de 18,5ºC. Podemos observar 
que as temperaturas apresentaram-
-se acima da recomendada pela 
RDC nº. 216 que preconiza que as 
temperaturas dos alimentos frios 
estejam abaixo de 5ºC. Esse achado 
pode ter vários fatores como o desli-
gamento do balcão refrigerado, o ar 
condicionado do ambiente estar sem 
funcionamento, a salada receber 
incidência direta do sol através da 
janela e, com isso, só a temperatura 
do balcão não é o suficiente para 
manter a temperatura no nível ideal. 
Outro fator observado é a altura do 
réchaud, impedindo que a tempera-
tura do balcão atinja a parte superior 
das saladas e sobremesas.

O descongelamento das carnes 
da UAN ocorre nas câmaras frigo-
ríficas, por no máximo 72 horas. 
Poreém, algumas vezes, as carnes 
foram descongeladas embaixo de 
água corrente ou, chegavam refri-
geradas com temperaturas elevadas. 

Mais da metade da carne encon-
travam-se com risco para o consu-

Gráfico 1 - Média de Temperatura de Cooção dos alimentos.
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mo, pois apresentavam temperaturas 
maiores do que as permitidas na 
legislação.

A carne branca foi a que mais 
apresentou problemas com relação 
à temperatura no pré-preparo; das 
29 amostras, apenas 2,03% (n=7) 
estavam na temperatura adequa-
da. Já para carne vermelha 3,19% 
(n=11) das amostras estavam dentro 
do valor recomendado. 

A temperatura da carne branca foi 
mais alta, pois geralmente costuma 
chegar resfriada à UAN e, algumas 
vezes não chega a ir para a câmara por 
ser prontamente temperada. Todavia, 
depois do tempero ela fica à tempera-
tura ambiente para a cocção.

No que concerne ao critério da 
temperatura ao final da distribuição, 
39% das amostras estavam abaixo 
do recomendado.

Esses resultados demonstram uma 
falta de atenção quanto à exposição 
dos alimentos, pois esta facilita a 
proliferação de micro-organismos. Já 
o processo de cocção é o responsável 
pela eliminação desses, tornando-se 
mais uma etapa defeituosa no proces-
so de fornecimento de alimentação. 

Ainda se nota um percentual alto 
de incidência casada das duas repro-
vações: 27% das amostras estavam 
inadequadas tanto na temperatura no 
tempo final de cocção quanto na tem-
peratura no tempo final de exposição.

Através de observações visuais e 
monitoramentos diários, constatou-
-se que os manipuladores de alimen-
tos da UAN apresentavam-se em 
condições de manipular seguramente 
os alimentos, isto é, com treinamento 
adequado quanto à manipulação de 
alimentos, ocorrendo motivações 
higienizadoras e a concretização das 
mesmas sempre na troca de ativida-
des, antes de entrar na cozinha, ao ir 
ao banheiro e após pegar no lixo. A 
troca de uniformes e a não utilização 
de adornos, barba e boa aparência 
são fatores que contribuem para as 
normas de higiene.

Chesca et al. (2001), avaliando 
temperaturas de distribuição de refei-
ções frias e quentes em restaurantes 
de Uberaba (MG), observaram que 
25,0% das preparações quentes esta-
vam abaixo de 60ºC.

Momesso (2005), observando os 
pratos quentes e frios de restaurantes 
na cidade de São Paulo descobriram 
que apenas 20% dos pratos quentes 
encontravam-se em temperatura igual 
ou superior a 60ºC, o patamar indi-
cado para a conservação adequada 
do alimento; com relação aos pratos 
frios, 50% encontravam-se expostas 
à temperaturas de 20ºC, 7,5% esta-
vam abaixo de 10ºC e apenas 13,8% 
encontravam-se em condições ideais.  
Esse resultado difere do encontrado 
nesse estudo, onde nenhuma amostra 
de alimento frio estava adequada 
pelo critério de temperatura menor 
que 5ºC.

Rosa et al. (2008), analisando 
preparações à base de carne também 
encontraram a mesma variação de 
temperatura desse estudo, em média, 
e, sugere que essa variação ocorreu 
em virtude da forma de armazena-
mento pós-cocção.

Macedo et al. (2002), através de 
um estudo em uma UAN em um cam-
po da UFBP, constataram que apenas 
68% dos manipuladores lavavam as 
mãos com água e sabão.

CONCLUSÃO

Podemos concluir que, com rela-
ção às temperaturas encontradas, boa 
parte encontrava-se inadequada, tanto 
na etapa de descongelamento, cocção 
ou distribuição. Isso ocorreu devido a 
uma falha por parte dos manipuladores 
ao deixarem as preparações expostas 
ou por pouco tempo na cocção, fazen-
do com que a temperatura diminua ou 
não atinja a recomendada.

Já o tempo de exposição encon-
trava-se adequado, pois nenhuma das 
amostras analisadas ficou exposta por 
mais de seis horas, como predomina a 

legislação utilizada nesse estudo. Esse 
fato pode evitar uma possível DTA na 
UAN estudada.

A boa higienização por parte dos 
manipuladores pode vir a evitar uma 
DTA, visto que esses possuem um 
treinamento diário fornecido pelo 
serviço de nutrição, com a correção 
de algumas falhas cometidas por eles, 
principalmente com relação à higie-
nização das mãos, apesar de muitas 
vezes a infra-estrutura da unidade 
não ser a ideal.
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RESUMO

Este estudo teve por objetivo avaliar as condições higiênico-sanitárias 
e o conhecimento das boas práticas de fabricação em cinco restaurantes 
self-service, localizados na região central do Município de Barra do Garças 
– MT. A avaliação foi realizada através de um checklist contendo temas 
relacionados com estrutura física dos estabelecimentos, equipamentos e 
utensílios, manipuladores, produção, conservação e armazenamento do 
alimento pronto e da matéria-prima, fluxo de produção e documentação. 
Foram detectadas inúmeras inadequações, no entanto, o maior índice em 
todos os restaurantes estava relacionado com os manipuladores e com a 
inexistência de documentação (Manual de Boas Práticas de Fabricação 
– MBPF e Procedimentos Operacionais Padronizados – POPs). Estes 
resultados demonstraram a necessidade de promover treinamento para os 

manipuladores de alimentos, utili-
zando os fundamentos das Boas Prá-
ticas de Fabricação (BPF), porém 
para que os problemas constatados 
sejam eliminados e que o alimento 
não ofereça perigo para a saúde do 
consumidor, o processo de educação 
e aprendizado deve ser contínuo.

Palavras-chaves: Segurança dos 
alimentos. Manipuladores. Educação.

SUMMARY

This study objectives assess the 
hygienic-sanitary conditions and 
the knowledge of good manufactu-
ring practices of five self-services 
restaurants, located in the central 
region of the municipality of Barra 
do Garças – MT. The evaluation 
was carried out through a che-
cklist containing 83 items related 
physical structure of the facilities, 
equipment and utensils, manipula-
tors, production, conservation and 
storage of the food ready and the 
raw material, production and flow of 
documentation. Many shortcomings 
were found, however, the highest 
rate in all restaurants was related 
to the manipulators and the lack of 
documentation (Manual of Practice 
for Manufacturing – MBPF and Stan-
dard Operating Procedures – POPs). 
Generally, only one restaurant had its 
hygienic-sanitary conditions classi-
fied as “good”, three were classified 
as “regular” and a classification was 
“bad”. These results demonstrate 
the need to promote a training with 
the manipulators of food, using the 
fundamentals of the Good Manufac-
turing Practices (GMP), but that the 
problems identified are eliminated 
and that the food does not provide 
danger to the health of the consumer, 
the process education and learning 
must be continuous.

Keywords: Food safety. Food handling. 
Education.
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INTRODUÇÃO

segurança dos alimentos é 
um desafio atual que tem 
como um dos objetivos 
principais, fornecer ali-

mentos livres de agentes químicos, 
físicos e biológicos que podem por 
em risco a saúde do consumidor. 
Este se torna imprescindível, quan-
do se trata da mudança de hábitos 
alimentares que ocorreu nos últi-
mos tempos, devido a uma série de 
fatores impostos pela vida moderna 
(ZANDONADI et al., 2007). Como 
exemplos dessa mudança têm-se 
as refeições rápidas e fora do am-
biente doméstico, que são cada vez 
mais frequentes; os restaurantes 
self-service são uma das melhores 
opções, seja pelo fácil acesso, pela 
variedade, geralmente possui preço 
acessível e pela disponibilidade, ou 
seja, o consumidor poderá escolher 
os componentes do seu prato, bem 
como o quanto irá gastar (QUEIROZ 
et al, 1999).

Entretanto, para fornecer alimen-
tação segura aos consumidores, faz-
-se necessário conhecer a realidade 
das condições de funcionamento e 
da qualidade do produto ofereci-
do, através de análises higiênico-
-sanitárias do ambiente de trabalho 
e dos manipuladores. Os alimentos 
fornecidos pelos restaurantes podem 
atuar como veiculadores de doenças, 
ocasionadas principalmente, devido 
à conservação e manipulação do 
alimento de forma inadequada, sendo 
na maioria das vezes decorrentes da 
falta de conhecimento apropriado 
dos profissionais (SANTOS, 2004).

Além dos cuidados com a higiene 
dos manipuladores, dos alimentos, 
dos utensílios e dos equipamen-
tos, faz-se necessário uma atenção 
especial voltada para a higiene do 
ambiente onde as refeições estão 
sendo preparadas e distribuídas, pois 
a segurança do alimento irá depender 

de todos esses fatores (MALLON e 
BORTOLOZO, 2004). 

Boas Práticas (BP) são normas 
de procedimentos com a finalidade 
de obter um determinado padrão de 
identidade e qualidade de um produto 
e/ou serviço na área de alimentos. A 
elaboração do manual de BP deve se-
guir roteiro que atenda aos requisitos 
estabelecidos pela Portaria 1428/MS 
(BRASIL, 1993). Uma vez elaboradas 
e implantadas irão garantir requisitos 
básicos para a segurança alimentar, 
bem como os procedimentos para 
elaboração dos alimentos e de higiene 
que, quando necessários, devem ser 
descritos (CHAVES et al., 2006).

Além disso, tais procedimentos 
asseguram ao estabelecimento a 
diminuição de perdas de alimentos, 
devido a infestações de pragas ou 
contaminações microbiológicas por 
processos de higienização inadequa-
dos (CHAVES et al., 2006). 

Enfim, a maioria das doenças 
transmitidas por alimentos pode ser 
prevenida pela aplicação de princípios 
básicos de higiene ao longo de toda 
cadeia alimentar. 

Este trabalho teve por objetivo 
avaliar as condições higiênico-sani-
tárias e a aplicação de boas práticas 
de fabricação para serviço de alimen-
tação em restaurantes self-service no 
município de Barra do Garças – MT, 
além de promover, quando necessá-
rio,  treinamento em Boas Práticas de 
Fabricação para os manipuladores de 
alimentos dos restaurantes em estudo.

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado em 
cinco restaurantes, do tipo self-servi-
ce, localizados na região central do 
município de Barra do Garças - MT. 

Foi aplicado um checklist, de 
acordo com o modelo proposto pela 
RDC n°275, de 21 de outubro de 2002 
(BRASIL, 2002) e por Valente e Pas-
sos (2003). Este instrumento avaliou 
as condições higiênico-sanitárias 

dos restaurantes, através de itens 
como: estrutura física, equipamentos, 
utensílios, manipuladores, produção, 
transporte do alimento e ocorrência 
ou não de Manual de Boas Práticas 
de Fabricação. 

A avaliação foi realizada através 
de análise visual e perguntas elabo-
radas ao responsável pelo restaurante 
e manipuladores de alimentos. Para 
análise dos dados obtidos no che-
cklist e determinação dos resultados, 
utilizou-se metodologia modificada 
de Valente e Passos (2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados referentes às con-
dições gerais dos cinco restaurantes 
self-service avaliados, considerando-
-se todos os itens do checklist, podem 
ser observados na Tabela 1.

Pode-se observar que somente um 
restaurante (B) recebeu classificação 
de nível “bom” (Tabela 1), atendendo 
a 71% dos itens do checklist. Três 
restaurantes (C, D e E), foram clas-
sificados como “regulares”, uma vez 
que atenderam a 60%, 64% e 55%, 
respectivamente, dos itens do che-
cklist. Com uma classificação “ruim”, 
tem-se o restaurante A, que atendeu 
apenas 35% dos itens. Portanto, a 
pontuação foi nula para as classifica-
ções “excelente” e “péssimo”.

Quanto ao aspecto estrutura física 
foram avaliados itens relacionados à 
área livre de focos de insalubridade, 
acesso ao restaurante, presença ou 
ausência de objetos em desuso, pisos, 
tetos, paredes, portas, janelas, insta-
lações sanitárias, higiene das insta-
lações, controle de vetores e pragas 
urbanas e abastecimento de água”. 
Os índices de adequações entre os 
restaurantes variaram de 34% a 71%, 
sendo que o restaurante A apresentou 
menor quantidade de adequações, 
por não apresentar acesso direto, 
independente, ou seja, a entrada do 
mesmo era comum a outros locais. 
Todos os restaurantes apresentaram 

A



4948

ARTIGO Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 194/195 – março/abril de 2010

objetos em desuso ou estranhos na 
área interna. Em se tratando de condi-
ções de edificação, observou-se com 
frequência a ausência de telas milimé-
tricas nas janelas e portas de acesso 
à área de manipulação dos alimentos, 
precárias condições de conservação 
de forro, teto e piso, com defeitos, 
rachaduras, trincas, buracos, mofo e 
descascamento, além da ausência de 
ralo sifonado.

Quanto à avaliação das instalações 
sanitárias dos manipuladores, em 
todos os restaurantes foram encon-
trados banheiros isolados do local 
de produção, sendo que apenas nos 
restaurantes A e D, os manipuladores 
utilizavam os mesmos dos consu-
midores. Em nenhum restaurante 
foi verificada a existência de avisos 
contendo os procedimentos corretos 
para a lavagem das mãos.

Quanto à higienização das insta-
lações, apenas o restaurante A não 
possuía uma frequência adequada, 
pois demorava meses para realizar tal 
procedimento. Em todos restaurantes 
foram encontradas esponjas em mau 
estado de conservação, sendo consi-
derado um ponto de contaminação. 
O uso de medidas preventivas e cor-
retivas para impedir atração, abrigo, 

acesso ou proliferação de vetores e 
pragas urbanas era adotada com fre-
quência adequada por todos os restau-
rantes. No entanto, nos restaurantes 
A e D esse serviço não era executado 
por empresas especializadas, sendo 
os próprios donos responsáveis por 
essa tarefa.

Somente o restaurante A não 
possuía o abastecimento de água 
ligado à rede pública, e portanto, não 
sabiam informar se o poço artesiano 
estava protegido, revestido, distante 
de fonte de contaminação e qual 
era a frequência de higienização do 
reservatório de água. Nos restaurantes 
C e D a higienização do reservatório 
de água era realizada pelos próprios 
donos. Todos os restaurantes compra-
vam gelo, não sabiam informar como 
o mesmo era produzido e se tinha boa 
procedência. 

Foram constatadas falhas nos 
cuidados de higiene pessoal e na 
padronização quanto ao controle de 
saúde dos funcionários, fatos que 
se assemelham com os dos levanta-
mentos relatados por Damasceno et 
al. (2002), no qual verificaram que 
nos estabelecimentos inspecionados, 
uma proporção considerável de ma-
nipuladores apresentavam hábitos 

inadequados de higiene, tais como, 
uniformes incompletos, unhas com 
sujidades e utilização de adornos. Foi 
relatado que em 75% destes estabele-
cimentos, os funcionários não possu-
íam carteiras de saúde atualizadas, o 
que constituiu um descumprimento à 
legislação, além do risco potencial de 
contaminação de alimentos.

O restaurante A demonstrou estar 
em condições precárias em se tra-
tando do perfil dos manipuladores. 
Somente os manipuladores que tra-
balhavam no restaurante B, estavam 
utilizando uniforme completo (calça, 
jaleco, touca, sapato fechado) e o te-
cido de cor branca. No restaurante A, 
os manipuladores utilizavam bonés ao 
invés de toucas, que eram trazidos de

casa e não usavam uniformes; no 
restaurante C não utilizavam unifor-
mes, apenas a touca; no restaurante 
D possuíam somente a touca como 
uniforme, sendo de cor escura e no 
restaurante E era exigida a utilização 
de calça cor preta e camiseta branca.

De acordo com Nascimento et al. 
(2004), os manipuladores constituem 
uma das mais importantes fontes de 
contaminação para os alimentos e a 
manipulação inadequada pode, não 
somente veicular microrganismos 

Tabela 1 - Condições higiênico-sanitárias dos restaurantes self-service  avaliados.

patogênicos, bem como propiciar o 
desenvolvimento e a sobrevivência 
desses patógenos.

Observou-se também a inexis-
tência de documentação (Manual de 
Boas Práticas de Fabricação – MBPF 
e Procedimentos Operacionais Pa-
dronizados – POPs), sendo que na 
maioria das vezes quando a pergunta 
era feita não sabiam nem do que se 
tratava. A RDC n°216/04 preconiza 
que todos os estabelecimentos devem 
dispor de MBPF, contendo descri-
tos os procedimentos operacionais 
realizados pelo estabelecimento, 
incluindo, no mínimo, os requisitos 
higiênico-sanitários dos edifícios, 
a manutenção e higienização das 
instalações, dos equipamentos e dos 
utensílios, o controle da água de abas-
tecimento, o controle integrado de ve-
tores e pragas urbanas, a capacitação 
profissional, o controle da higiene e 
saúde dos manipuladores, o manejo 
de resíduos e o controle e garantia 
de qualidade do alimento preparado 
(BRASIL, 2004).

Portanto, pôde-se observar que 
houve inadequações, no entanto, a 
maior parte esteve relacionada com 
as práticas de higiene dos manipula-
dores, que possui um papel relevante 
para a obtenção de um alimento 
seguro; a falta de treinamento des-
tes, possivelmente contribuiu para o 
resultado encontrado. Diante dos re-
sultados verificou-se a necessidade de 
treinamento para os manipuladores de 
alimentos, que foi realizado seguindo 
as orientações das BPs, de forma que, 
os funcionários de cada estabeleci-
mento receberam treinamento voltado 
para os itens que necessitavam de 
melhorias.

No entanto, ainda falta muita 
informação a ser repassada, conscien-
tização por parte dos proprietários 
quanto à importância da qualidade e 
segurança dos alimentos e de pessoal 
devidamente qualificado para que 
os restaurantes possam atuar como 
pontos de venda de alimentos segu-

ros. Restaurantes que mantiverem um 
quadro de manipuladores não treina-
dos, uma infra-estrutura não adequada 
segundo os critérios técnicos para 
elaboração dos alimentos, somado 
à falta de higiene nos ambientes de 
armazenamento, preparação e distri-
buição desses produtos, passaram a 
representar uma grande ameaça aos 
consumidores que os frequentam e 
estarão, em breve, fora do mercado 
competitivo e dinâmico.

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos neste estudo 
indicaram a necessidade de se promo-
ver treinamento para manipuladores 
de alimentos, utilizando os fundamen-
tos das BPs. Porém, para que os pro-
blemas constatados sejam eliminados 
e que o alimento não ofereça perigo 
à saúde do consumidor, sabe-se que 
o processo de educação e aprendi-
zado deve ser contínuo. Portanto, é 
necessário que gestores em alimentos 
saibam e ofereçam treinamento que 
visem à educação dos manipuladores, 
bem como realizem avaliação dos 
estabelecimentos em questão, pois 
estes são os critérios básicos para o 
sucesso e alcance do fornecimento 
de alimento seguro.
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RESUMO 

Uma das ferramentas de qualidade que pode ser usada pelo Nutricionista 
é o checklist, utilizado para melhoria contínua do local e dos serviços ofere-
cidos, resultando numa produção alimentar segura. Sendo assim, esse estudo 
teve o objetivo de comparar as condições higiênico-sanitárias entre unidades 
de alimentação e nutrição, relacionando-as à presença do profissional Nutri-
cionista, verificar o atendimento às Boas Práticas de Fabricação apresentadas 
pelos estabelecimentos, a partir da aplicação de checklist da RDC n.º275/2002, 
avaliar a classificação das UAN’s em grupos de acordo com o percentual de 
atendimento, conforme consta no checklist e analisar os itens não atendidos 
e correlacionar às atribuições do nutricionista dentro da área de alimentação 
coletiva. Foi realizada a avaliação de duas unidades de alimentação e nutri-
ção, uma sem a presença do profissional (Restaurante 1) e outra com nutri-
cionistas frente à UAN (Restaurante 2). Como instrumento da avaliação das 

condições higiênico-sanitárias dos 
estabelecimentos, foi aplicado o 
check-list do anexo II da RDC n.º 
275/2002. O restaurante 1 foi clas-
sificado no Grupo 2, com 51,16% de 
atendimento aos itens, e o restaurante 
2 foi classificado no Grupo 1 com 
82,56% de atendimento aos itens. 
Foi observado que o Restaurante 2, 
que possui Nutricionista, apresentou 
maiores percentuais de adequação. 
A presença do Nutricionista é dife-
rencial para garantia da qualidade 
alimentar, já que esse profissional 
possui conhecimentos técnicos para 
constante aperfeiçoamento e melhoria 
do Serviço de Alimentação.

Palavras-chave: Qualidade. Boas Práticas. 
Correlação. Checklist. 

SUMMARY

One of the quality tools that can 
be used by the Nutritionist, is the 
checklist used for continuous impro-
vement of the place and of the offered 
services, turning in a food safe pro-
duction. Being so, this study had the 
objective to compare the conditions 
sanitary-hygienic between unities of 
food and nutrition, making a list of 
them to the presence of a professional 
Nutritionist, to check the service to 
the Good Practices of Manufacture 
presented by the establishments, 
from the application of checklist of 
the RDC n.º 275/2002, to value the 
classification of the UAN’s  at group 
in accordance with the conformable 
service percentage, it is in the che-
cklist and to analyse the not attended 
items and to correlate to the attribu-
tions of a nutritionist inside the area 
of collective food. There was carried 
out the evaluation of two unities of 
food and nutrition, one without the 
presence of the professional (Restau-
rant 1) and other one with nutritionists 
in front of the UAN (Restaurant 2). 
Like sanitary-hygienic instrument of 
the evaluation of the conditions of the 
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establishments, there was applied the 
checklist of the annexe of the RDC 
n.º II 275/2002. The restaurant 1 was 
classified in the Group 2, with 51,16 
% of service to the items, and the res-
taurant 2, was classified in the Group 
1 with 82,56 % of service to the items. 
It was observed that the Restaurant 
2, which has Nutritionist, presented 
bigger percentages of adaptation. 
The presence of the Nutritionist is 
differential for guarantee of the food 
quality since this professional has 
technical knowledges for constant 
improvement and improvement of the 
Service of Food.

keywords: Quality. Good Practices. 
Correlate. Checklist. 

INTRODUÇÃO

nidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) conceitua-
-se como um conjunto de 
áreas com o objetivo de 

operacionalizar o provimento nutri-
cional de coletividades. Consiste em 
um serviço organizado, compreen-
dendo uma sequência e sucessão de 
atos destinados a fornecer refeições 
balanceadas dentro dos padrões die-
téticos e higiênicos, visando assim, 
atender às necessidades nutricionais 
de seus clientes, de modo que se 
ajuste aos limites financeiros da Ins-
tituição (ABREU et al., 2003).

Quando situada em indústrias, uma 
das formas de gerenciamento atribuí-
das à UAN pode ser por Concessão. A 
empresa cede o espaço de produção e 
distribuição para um particular ou para 
uma empresa especializada em admi-
nistração de restaurantes, livrando-se 
dos encargos da UAN. Portanto, a 
UAN atua como órgão-meio, desen-
volvendo atividades que procuram 
reduzir o índice de acidentes, taxas 
de absenteísmo, melhorar a aprendi-
zagem, prevenir e manter a saúde dos 

trabalhadores, colaborando assim, para 
que sejam realizadas, da melhor forma 
possível, as atividades fins da entidade 
(ABREU et al., 2003; TEIXEIRA et 
al., 2006).

Tendo em vista a necessidade 
alimentar dos trabalhadores, é im-
portante ressaltar a importância do 
profissional de Nutrição frente à 
Unidade de Alimentação e Nutrição, 
como agente promotor da saúde, 
como o profissional que possui co-
nhecimentos técnicos para garantir 
uma alimentação com qualidade mi-
crobiológica e nutricional dentro das 
normas e resoluções vigentes, a partir 
de um programa de educação alimen-
tar, adotado dentro de um processo 
educativo permanente (RIBEIRO, 
2002; SAVIO, 2005).

A presença do nutricionista frente 
à UAN é garantida pela Resolução 
CFN n.º 380/2005, ao colocar no 
artigo 2º a definição das áreas de 
atuação do nutricionista. Entre elas, 
é estabelecida a área de Alimentação 
Coletiva, que abrange o atendimento 
alimentar e nutricional de clientela 
ocasional ou definida, em sistema de 
produção por gestão própria ou sob 
a forma de concessão (terceirizada) 
(Anexo I). As atribuições do nutri-
cionista por área de atuação estão 
estabelecidas no anexo II. Na área de 
alimentação coletiva, dentro da UAN, 
compete ao nutricionista: planejar, 
organizar, dirigir, supervisionar e 
avaliar os serviços de alimentação e 
nutrição (CFN, 2005).

Uma das ferramentas de qualidade 
que pode ser usada pelo Nutricionista 
é o checklist, utilizado para melho-
ria contínua do local e dos serviços 
oferecidos, resultando numa produ-
ção alimentar segura, que consta na 
Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) n.º 275 de 21 de outubro de 
2002 da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA) e que 
dispõe sobre o Regulamento Técnico 
de Procedimentos Operacionais Pa-
dronizados aplicados aos estabeleci-

mentos produtores/industrializadores 
de alimentos e a Lista de Verificação 
das Boas Práticas de Fabricação em 
estabelecimentos produtores/indus-
trializadores de alimentos. As Boas 
Práticas são normas de procedimentos 
para atingir um determinado padrão 
de identidade e qualidade que confira 
segurança na produção dos alimentos. 
Além destas há a RDC n.º 216 da 
ANVISA de 15 de setembro de 2004 
e a Portaria n.º 326 do Ministério da 
Saúde, de 30 de julho de 1997 (BRA-
SIL, 1997; BRASIL, 2002; BRASIL; 
2004; ABERC, 2003).

Sendo assim, esse estudo teve 
por objetivo comparar as condições 
higiênico-sanitárias entre unidades de 
alimentação e nutrição, relacionando-
-as à presença do profissional Nutri-
cionista, verificar o atendimento às 
Boas Práticas de Fabricação apresen-
tadas pelos estabelecimentos a partir 
da aplicação de checklist da RDC n.º 
275/2002, avaliar a classificação das 
UAN’s em grupo de acordo com o 
percentual de atendimento confor-
me consta no checklist e analisar os 
itens não atendidos e correlacionar às 
atribuições do nutricionista dentro da 
área de alimentação coletiva.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizada uma pesquisa quali-
tativa, descritiva, em duas Unidades 
de Alimentação e Nutrição, relacio-
nando-as à presença do Nutricionista, 
de acordo com avaliação das condi-
ções higiênico-sanitárias do local.

Uma das Unidades de Alimen-
tação e Nutrição, identificada como 
Restaurante 1, possui 231 funcio-
nários, e são fornecidas diariamente 
300 refeições/dia distribuídas entre 
desjejum, almoço e jantar. Esta em-
presa nunca teve contato com um Pro-
fissional de Nutrição frente à UAN. 

A segunda empresa, identificada 
como Restaurante 2 possui 1731 
funcionários e a UAN fornece 1117 
refeições/dia distribuídas entre al-

U

moço, jantar e ceia, 130 refeições 
transportadas (tipo marmitex) e 126 
lanches. Possui duas nutricionistas 
à frente da UAN, sendo uma da em-
presa contratante e outra da empresa 
contratada (interlocutora).

Para avaliação das condições higi-
ênico-sanitárias dos estabelecimentos, 
foi aplicado o checklist do anexo II 
da RDC n.º 275/2002, da ANVISA 
(BRASIL, 2002). O preenchimento 
do checklist foi realizado a partir do 
método de observação direta nas vi-
sitas realizadas (duas em cada local) 
e através de informações prestadas 
pelos responsáveis dos mesmos. A 
avaliação é feita em relação a 5 itens 
principais: Edificação e instalações; 
Equipamentos, Móveis e utensílios; 
Manipuladores; Produção e transporte; 
e Documentação. Esses itens foram 
avaliados em “Sim”, se atendem à 
legislação, em “Não”, se não atendem 
à legislação e “Não se aplica”, se não 
se referem ao local pesquisado.

Foram avaliados ao todo, nos 5 itens 
principais, 172 sub-itens. De acordo 
com o total de atedimento aos itens, 
os restaurantes foram classificados em 
Grupos, segundo o checklist da RDC 
nº 275 (BRASIL, 2002). O Grupo 1 
representa 76 a 100% de atendimento 
aos itens, o Grupo 2 representa de 51 
a 75% de atendimento aos itens, e o 
Grupo 3 representa de 0 a 50% de 
atendimento aos itens.

A análise foi feita por estatística 
simples, através do programa Microsoft 
Excel, a partir dos dados coletados nos 
locais e a pesquisa ocorreu após o con-
sentimento dos responsáveis pelos lo-
cais vistoriados a partir da assinatura do 
Termo de Autorização. O checklist não 
apresenta o nome do local estudado, e 
tal medida garante que as informações 
mantivessem um caráter sigiloso. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os Restaurantes apresentam nú-
meros diferenciados de itens de ser-
viços e refeições produzidas, porém, 

ambos devem possuir o mesmo rigor 
diante dos monitoramentos ao longo 
da cadeia de produção alimentar, con-
forme Portaria n.º 326 do Ministério 
da Saúde, que enfatiza a necessidade 
do constante aperfeiçoamento das 
ações de controle sanitário na área 
de alimentos, visando à proteção da 
saúde da população (BRASIL, 1997). 

Genta e col. (2005), descrevem 
que o checklist permite fazer uma 
avaliação preliminar das condições 
higiênico-sanitárias de um estabe-
lecimento, para assim traçar ações 
corretivas para adequação de insta-
lações, procedimentos e processos 
produtivos.

O Restaurante 1 foi classificado 
no Grupo 2, com 51,16% de aten-
dimento aos itens, com 88 sub-itens 
em conformidade. Já o restaurante 
2, foi classificado no Grupo 1 com 
82,56% de atendimento aos itens, 
com 142 sub-itens em conformidade 
(Figura 1). 

 Essa diferença pode ser resultante 
da presença do profissional Nutri-
cionista, já que o Restaurante 2 possui 
nutricionista e teve maior percentual 
de atendimento e o Restaurante 1 não 
possui e teve menor percentual de 
atendimento. Akutsu e col. (2005), 
citam que os nutricionistas possuem o 
conhecimento para melhoria das con-
dições do local e consequentemente 
do serviço prestado.

No item Edificação e instalações 
os restaurantes foram avaliados quan-
to a áreas externa e interna, acesso, 
piso, teto, paredes e divisórias, portas, 
janelas e outras aberturas, escadas, 
elevadores de serviço, estruturas 
auxiliares, instalações sanitárias e 
vestiários para os manipuladores, 
instalações sanitárias para visitan-
tes e outros, lavatórios na área de 
produção, iluminação e instalação 
elétrica, ventilação e climatização, 
higiene das instalações, controle in-
tegrado de vetores e pragas urbanas, 
abastecimento de água, manejo de 
resíduos, esgoto sanitário e layout e 

tiveram um comportamento parecido 
no que se refere ao atendimento dos 
itens (Figura 2).

Os itens incluídos na etapa de 
edificação dificilmente podem sofrer 
interferência do profissional quando a 
unidade está construída e/ou em fun-
cionamento (AKUTSU et al., 2005). 
Além disso, as modificações nesse 
item dependem da empresa onde a 
UAN se situa, já que o espaço físico 
é de responsabilidade da empresa 
contratante, assim as modificações 
necessárias à edificação, não depen-
dem somente da vontade do respon-
sável técnico da UAN.

Em relação aos sub-itens que não 
atendem à legislação, o Restaurante 
1 apresentou 24,05% de não con-
formidade. Os seguintes aspectos se 
apresentavam inadequados: ângulos 
abaulados entre as paredes e pisos e 
paredes e tetos, portas externas com 
fechamento automático, vestiário 
para os manipuladores, instalações 
sanitárias para visitantes, lavatórios 
na área de produção dotados de 
sabonete anti-séptico, torneira com 
acionamento automático e coletor 
sem contato manual, luminárias 
com proteção adequada, registro de 
higienização, recipientes para coleta 
de resíduos com acionamento não 
manual, e o layout não é adequado 
ao processo produtivo.

O Restaurante 2 apresentou 
25,32% de sub-itens não conformes. 
Não havia atendimento à legislação 
no que se refere a: área externa livre 
de focos de insalubridade, havendo 
poeira, piso com rachaduras, trincos 
e buracos, tetos com umidade e des-
cascamento, ângulos abaulados entre 
as paredes e pisos e paredes e tetos, 
instalações sanitárias com torneira 
sem acionamento automático e portas 
com fechamento automático, lixeiras 
sem tampas e inexistência do procedi-
mento correto de lavagem das mãos, 
instalações sanitárias para visitantes, 
os lavatórios na área de produção não 
possuem coletor de papel sem contato 
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manual, as luminárias não possuem 
proteção adequada, não há ventilação 
artificial na área de produção, não há 
recipientes para coletas com aciona-
mento não manual.

 No Restaurante 1 o layout não 
confere segurança ao alimento, pois 
todas as etapas de produção são feitas 
em um mesmo local, sem separação 
adequada, favorecendo o risco de 
contaminação cruzada ao alimento. 

Por motivos de eficiência e higiene, 
as operações dentro da UAN devem 
ser realizadas em setores diferentes, 
definidos a partir de um layout apro-
priado, já que há influência deste no 
produto final da unidade (KINTON et 
al., 1999; RIBEIRO, 2002).

No Restaurante 1 não há sabonete 
antisséptico para lavagem das mãos na 
área de produção e no Restaurante 2 as 
torneiras nas instalações sanitárias não 

são de acionamento automático. Es-
ses itens mostram a necessidade de 
oferecer condições aos funcionários 
para que esses tenham meio de pre-
venir contaminações durante a mani-
pulação dos alimentos, eliminando-
-se assim um item que poderia ser 
agente causador de contaminação.

O Profissional Nutricionista tem 
como planejar e supervisionar a 
adequação das instalações físicas po-

Figura 1 –  Percentual de atendimento aos itens do checklist.

Figura 2 – Percentual de atendimento das condições higiênico-sanitárias por unidade de alimentação e nutrição.

dendo até participar do planejamento, 
implantação e execução de projetos de 
estrutura física da UAN, enfatizando 
a busca por uma produção alimentar 
segura em termos microbiológicos 
(CFN, 2005).

No item Equipamentos, móveis e 
utensílios, houve avaliação destes e do 
processo de higienização dos mesmos 
juntamente com os maquinários. O 
percentual de atendimento é mostrado 
na Figura 2.

O Restaurante 1 apresentou 
38,10% de inadequações, no que se 
refere: equipamentos com desenho e 
número insuficiente ao ramo, equipa-
mentos de conservação dos alimentos, 
planilha de registro de temperatura e 
higienização, registro de manutenção 
dos equipamentos, local para arma-
zenar utensílios e presença de um 
responsável.

O Restaurante 2 apresentou 4,76% 
de inadequação por não possuir 
equipamentos em bom estado de 
conservação. Os equipamentos apre-
sentavam ferrugem na superfície 
externa, mas estavam em bom estado 
de funcionamento.

O Restaurante 1 possui uma 
geladeira para armazenar todos os 
tipos de alimentos que necessitam de 
refrigeração, podendo ocorrer conta-
minação cruzada por estarem todos 
armazenados em conjunto. 

O Profissional Nutricionista é res-
ponsável por planejar, dimensionar, 
selecionar e adquirir equipamentos 
e utensílios necessários e adequados 
à atividade da UAN, buscando me-
lhores condições de conservação dos 
alimentos, pois esses são importantes 
para garantir a qualidade do alimento 
até sua utilização no preparo (CFN, 
2005).

No item Manipuladores houve 
avaliação do vestuário, hábitos 
higiênicos, estado de saúde, pro-
grama de controle de saúde, equi-
pamentos de proteção individual, 
programa de capacitação dos ma-
nipuladores e supervisão. Nesse 

item, o Restaurante 1 apresentou 
42,86% de inadequações. Os ma-
nipuladores apresentavam o uso de 
adornos, não havia cartazes sobre 
a correta lavagem das mãos, não 
tiveram nenhum programa de ca-
pacitação e não havia supervisão de 
responsável técnico. O Restaurante 
2 apresentou 100% de atendimento 
estando em conformidade com a 
legislação vigente em relação aos 
Manipuladores (Figura 2).

Essa adequação a todos os subi-
tens no Restaurante 2 e inadequação 
no Restaurante 1 pode estar rela-
cionada à presença e interferência 
do Nutricionista, que é responsável 
pelos manipuladores da UAN, por 
avaliação do vestuário e incentivo 
a hábitos higiênicos adequados, 
estado de saúde e programa de 
controle de saúde dos funcionários, 
incentivo e verificação do uso de 
equipamentos de proteção indi-
vidual e programa de capacitação 
dos manipuladores e supervisão do 
trabalho. 

O Nutricionista tem como capa-
citar os manipuladores, a partir dos 
conhecimentos técnicos que possui 
em relação às práticas higiências 
saudáveis, sendo de extrema impor-
tância, pois os manipuladores estão 
diretamente ligados à produção ali-
mentar e não devem fornecer risco 
de contaminação no preparo dos 
alimentos.

É possível se obter a garantia da 
segurança alimentar através de efi-
cazes e permanentes programas de 
treinamentos e através da conscien-
tização dos manipuladores, já que es-
tes estão diretamente envolvidos na 
produção e oferta de alimentos inó-
cuos e de qualidade (BRAMORSK 
et al., 2004b; VEIGA et al., 2006).

O item Produção e transporte foi 
avaliado quanto à matéria-prima, 
ingredientes e embalagens, fluxo 
de produção, rotulagem e armaze-
namento do produto final, controle 
de qualidade e transporte do produto 

final, existindo uma diferença no 
atendimento ao checklist (Figura 2). 
Nesse item, o Restaurante 1 apre-
sentou 33,33% de inadequações em 
relação a planilhas de controle da 
matéria-prima, acondicionamento 
de embalagens a serem utilizadas, 
locais de pré-preparo (área suja) iso-
lados da área de preparo por barreira 
física ou técnica, ou seja, o fluxo de 
produção não se encontra ordenado, 
linear e sem cruzamento, controle 
adequado e planilha de registro de 
temperatura do produto final, rede 
de frio para os diferentes tipos de 
alimento, controle da qualidade do 
produto final e retirada de amostra 
para análise.

Essas inadequações refletem 
numa produção alimentar insegurança 
oferecendo risco de contaminações 
ao produto final servido, pois não há 
critérios de segurança no controle 
higiênico-sanitário. O Nutricionista 
pode melhorar essas etapas por meio 
da padronização dos procedimentos, 
coordenando e supervisionando di-
retamente as atividades de produção. 

O Restaurante 2, apresentou 
90,91% de adequação, 6,06% de 
inadequação. A não conformidade 
foi em relação à especficação da 
temperatura na embalagem de trans-
portados. Não há essa especificação 
na embalagem mas é feito controle 
da temperatura do alimento acondi-
cionado e há um aviso em relação ao 
tempo máximo que o mesmo deve ser 
consumido, verificando-se que são 
tomadas medidas preventivas contra 
a contaminação do alimento.

No item Documentação, os res-
taurantes foram avaliados quanto 
ao Manual de Boas Práticas de 
Fabricação e os Procedimentos Ope-
racionais Padronizados (POP’s). O 
Restaurante 1 apresentou 100% de 
inadequação por não possuir Manual 
de Boas Práticas de Fabricação e nem 
Procedimentos Operacionais Padro-
nizados. Já o Restaurante 2 possui 
ambos instrumentos, atendendo ao 
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item em 92,00%. Não há POP da 
manutenção preventiva e calibração 
dos equipamentos, porém tais ativi-
dades ocorrem periodicamente e são 
registradas (Figura 2).

É papel do Nutricionista na área 
de Alimentação Coletiva estabelecer 
e implementar Procedimentos Ope-
racionais Padronizados e métodos de 
qualidade na fabricação de alimentos 
em conformidade à legislação vigen-
te, além de elaborar e implementar 
o Manual de Boas Práticas (CFN, 
2005).  O Restaurante 2 conta com 
uma Nutricionista à frente da UAN e 
possui tais instrumentos de qualidade 
do serviço de alimentação.

O Manual de Boas Práticas defi-
ne as informações sobre os perigos 
presentes nas etapas de preparo, os 
chamados pontos críticos que são 
fundamentados nos critérios de segu-
rança ambiental, pessoal e alimentar. 
As boas práticas são adequações das 
técnicas operacionais considerando 
os critérios de segurança no controle 
higiênico-sanitário (SILVA JR, 2007).

Pode-se verificar que, o não atendi-
mento a alguns itens pode ser pela falta 
de assistência técnica de um profis-
sional capacitado como o Nutricionista 
, pois o Restaurante 1 não possui um 
profissional à frente de sua unidade e 
teve maiores índices de inadequações 
em relação aos itens principais. Os 
itens voltados para o processo produ-
tivo foram mais critícos que os itens 
relacionados à estrutura física. 

Há ineficiência nas técnicas de 
processamento dos alimentos bem 
como, nos procedimentos de higie-
nização pessoal. A partir desse dado, 
há justificativa para a presença de 
um profissional técnico, como um 
Nutricionista frente à UAN, que possa 
colocar em prática a teoria aprendida 
como forma de garantir uma alimen-
tação com qualidade nutricional e 
higiênico-sanitária, além de dar trei-
namentos e capacitar os funcionários 
para melhoria do serviço. 

CONCLUSÃO

Existem itens a serem melhora-
dos, a saber: higiene de alimentos, 
manipulação inadequada, uso de 
equipamentos obsoletos e estrutura 
precária que evidenciam um alimento 
preparado de forma irregular. Cabe ao 
responsável procurar adequar-se em 
termos higiênico-sanitários, para não 
colocar em risco a saúde dos trabalha-
dores de sua empresa. 

Os itens não atendidos podem ser 
modificados com a presença de um 
Nutricionista, porque este conhece to-
das as etapas de produção, e é o mais 
indicado para elaborar, implantar e 
acompanhar os Procedimentos Ope-
racionais Padronizados, juntamente 
com o Manual de Boas Práticas de 
Fabricação, que são instrumentos de 
qualidade no Serviço de Alimentação. 

O Nutricionista procura adequar a 
UAN em condições higiênico-sanitá-
rias de acordo com a legislação vigen-
te, assim, verificou-se diferenças de 
atendimento nos itens Equipamentos, 
móveis e utensílios, Manipuladores, 
Produção e transporte e Documen-
tação. O restaurante 2 teve maior 
percentual de atendimento, e conta 
com a presença de um profissional 
qualificado, no caso, o Nutricionista. 

A presença do Nutricionista é di-
ferencial para garantia da qualidade 
alimentar, já que possui conhecimen-
tos técnicos para constante aperfei-
çoamento e melhoria do Serviço de 
Alimentação. 
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RESUMO

A Nutrição Enteral marcou uma transformação na assistência aos pacientes 
graves, sendo marcante o seu auxílio na recuperação de tais pessoas. Em tal 
modalidade de alimentação são efetuadas misturas de nutrientes para a admi-
nistração por via oral ou por meio de sonda. A manutenção de altos parâmetros 
de qualidade na Nutrição Enteral é fundamental, já que eventual contaminação 
bacteriana levará a resultados insatisfatórios. Consoante portarias da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), os ambientes destinados à prepa-
ração de Nutrição Enteral devem se adequar ao alimento produzido, sempre 
tendo em mente a qualidade das preparações. Em se tratando de espaço físico, 
deve-se ter uma atenção especial aos materiais de revestimento, à iluminação 
e à ventilação. Nesse sentido, o lay-out adequado facilita a preparação das 
dietas, bem como na organização dos processos de trabalho. Por seu turno, o 
monitoramento no recebimento dos alimentos também auxilia na busca pela 
qualidade. Nesse mesmo sentido, observa-se que equipamentos e utensílios 
também são possíveis veiculadores de microorganismos, razão pela qual a sua 
higienização diária é imprescindível. Por fim, a consolidação de tais processos 
compõe as chamadas Boas Práticas de Preparação da Nutrição Enteral.

Palavras-chave: Qualidade. Monitoramento.  Estrutura Física. Boas Práticas.

SUMMARY

Enteral Nutrition has estab-
lished a transformation in the care 
of severe patients, and its aid in 
the recovery of these patients is re-
markable. This type of feed involves 
mixtures of nutrients to be orally 
administered or through probe. The 
maintenance of high-quality param-
eters in Enteral Nutrition is crucial, 
since any bacterial contamination 
will lead to unsatisfactory results. 
According to ordinances of the Na-
tional Sanitary Surveillance Agency 
(ANVISA), environments aimed at 
the preparation of Enteral Nutri-
tion should fit the food produced, 
always keeping in mind the quality 
of preparations. Considering the 
physical space, special attention 
should be given to coating, lighting 
and ventilation materials. In this con-
text, the adequate layout facilitates 
the preparation of diets, as well as 
the organization of work processes. 
In turn, monitoring the reception of 
raw materials also helps in the search 
for quality. Also, it is observed that 
equipments and utensils are also 
possible vehicles for microorganisms, 
which is why their daily asepsis is es-
sential. Finally, the consolidation of 
such processes make up the so-called 
Good Practices for Enteral Nutrition 
Preparation.

Keywords: Quality. Monitoring. Physical 
Structure. Good Practices.

INTRODUÇÃO

Nutrição Enteral (NE) é 
uma técnica terapêutica 
amplamente utilizada para 
dar suporte nutricional por 

via oral e constitui uma boa alterna-
tiva para a nutrição parenteral, desde 
que os pacientes estejam com o fun-
cionamento digestivo íntegro.

inFraestrUtUra da 
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enteral.
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A

Esse tipo de produto pode ser in-
dustrializado ou artesanal; utilizado 
de forma exclusiva ou parcial na ali-
mentação oral de pacientes, conforme 
suas necessidades.

As Unidades de Alimentação e 
Nutrição dos hospitais (UAN) neces-
sitam de condições técnicas, instala-
ções físicas, equipamentos e recursos 
humanos adequados à prestação de 
assistência integral e especializada 
em nutrição enteral e parenteral a 
pacientes em risco nutricional ou 
desnutridos. A adequação do espaço 
físico para a preparação da NE e a or-
ganização dos processos de trabalho 
são essenciais para garantir a segu-
rança microbiológica da preparação.

O nutricionista é responsável pelo 
estabelecimento de especificações 
para a aquisição de insumos, NE 
industrializada, materiais de embala-
gem e qualificação de fornecedores, 
assegurando a sua qualidade (RDC 
272/MS).

Em hospitais as UANs contribuem 
como meio terapêutico mediante a 
preparação científica das dietas; apre-
sentando refeições de qualidade tanto 
no aspecto organoléptico como em 
relação a segurança alimentar, sendo 
a qualidade um fator primordial.

Os hospitais credenciados pelo 
Ministério da Saúde com Unidade 
de Assistência de Alta Complexidade 
em Terapia Nutricional devem estar 
de acordo com a Portaria nº 131, de 
08 de março de 2005, do Ministério 
da Saúde.

Nutrição Enteral
Entende-se por terapia de nutrição 

enteral o conjunto de procedimentos 
terapêuticos empregados para manu-
tenção ou recuperação do estado nu-
tricional por meio de nutrição enteral 
(NE) (WATZBERG et al., 2004).

Por seu turno, a Portaria nº 135 da 
ANVISA define NE como a fórmula 
nutricional completa, administrada 
através de sonda nasoentérica, son-
da nasogástrica, jejunostomia ou 

gastrotomia. A fórmula nutricional 
completa exclui qualquer tipo de dieta 
artesanal.

A definição mais completa de NE 
é encontrada na Portaria nº 337 da 
ANVISA, nos seguintes termos:

Alimento para fins especiais, 
com ingestão controlada de 
nutrientes, na forma isolada 
ou combinada, de composição 
química definida ou estimada, 
especialmente elaborada para 
uso de sondas ou via oral, in-
dustrializada ou não, utilizado 
exclusiva ou parcialmente para 
substituir ou complementar a 
alimentação oral em pacientes 
desnutridos ou não, conforme 
suas necessidades nutricionais, 
em regime hospitalar, ambula-
torial ou domiciliar, usando a 
síntese ou manutenção de teci-
dos, órgãos ou sistemas.

Na formulação da NE podem ser 
utilizadas preparações não-indus-
trializadas ou industrializadas. As 
preparações não-industrializadas 
são preparadas à base de alimentos 
in natura, produtos alimentícios e/
ou módulos de nutrientes.  Entende-
-se por alimentos in natura os 
alimentos em seu estado natural, 
que são utilizados como fontes de 
nutrientes (leite, ovos, carnes, legu-
mes, verduras, leguminosas, cereais 
e frutas). O controle da qualidade 
físico-química e microbiológica do 
alimento que está sendo preparado 
e fornecido deve ser rigoroso, com 
o intuito de serem evitadas pos-
síveis carências e toxinfeccções 
alimentares (MITNE, 2004 apud 
WATZBERG, 2004).

Por seu turno, os módulos de 
nutrientes são produtos alimentícios 
que fornecem primariamente um tipo 
específico de nutriente. As fórmulas 
para NE podem ser preparadas com 
alimentos naturais, liquefeitos, com 
mistura de módulos de diferentes 
nutrientes, a partir da reconstituição 

de pó em água, através de dietas 
líquidas para diluição ou por meio 
de dietas líquidas em embalagens 
prontas para uso.

As preparação não-industrializa-
das variam quanto à sua composição 
e características em função da forma 
com que os nutrientes são emprega-
dos e em função dos procedimentos e 
técnicas adotadas. Elas requerem su-
plementação de vitaminas e minerais 
para se tornarem nutricionalmente 
completas. O controle físico-químico 
e microbiológico do alimento deve 
ser rigoroso (MITNE, 2004 apud 
WATZBERG, 2004).

Por outro lado, de acordo com 
Coppini (2004), as dietas industria-
lizadas podem se apresentar sob em 
forma de pó para constituição (acon-
dicionas em pacotes hermeticamente 
fechados, em porções individuais com 
60 a 96 g ou latas com aproximada-
mente 400 g, necessitando ser recons-
truídas em água ou outro líquido), em 
forma líquida semi-pronta para uso 
(são dietas prontas, apresentadas em 
latas ou frascos de vidro com 230 a 
260 mL, quantidade suficiente para 
um horário de dieta) ou prontas pra 
uso (são aquelas que já que se apre-
sentam evasadas, acondicionadas em 
frascos de vidro ou bolsas próprias 
com 500 a 1000 mL, que são direta-
mente acopladas no equipo).

Estrutura Física: Características gerais
No Brasil, a ANVISA emitiu um 

Regulamento Técnico para Terapia 
Nutricional Enteral (RDC nº 63, 
2000) que detalha as características e 
especificações da estrutura física, das 
instalações e dos procedimentos para 
preparo, conservação e distribuição 
da NE.

A estrutura física da unidade de 
preparação de NE deve ser adequa-
da para atender às necessidades da 
clientela, sendo o lay-out essencial 
em todo processo.

A determinação dos fluxos de 
matéria-prima, de pessoal e da utili-
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zação dos equipamentos é indispen-
sável para evitar cruzamentos e suas 
intervenções que podem ocasionar 
riscos de contaminações alimentares.

Os alimentos podem contaminar-
-se mediante contato com utensílios, 
superfícies e equipamentos insuficien-
temente limpos. As superfícies utili-
zadas para a preparação de alimentos, 
como equipamentos e utensílios 
podem tornar-se focos de contamina-
ção. As superfícies como aço, vidro, 
polipropileno, plásticos, borrachas, 
fórmica e ferro, podem sofrer com 
facilidade a agregação de resíduos 
orgânicos, como restos de alimentos 
decorrentes da má higienização. Esses 
resíduos se constituem em fonte de 
energia favorável a multiplicação de 
micro-organismo. A massa composta 
por resíduos, microorganismo e seus 
produtos extracelulares, recebem o 
nome de biofilme (SILVA JR., 2005)

É importante a higienização corre-
ta, conhecida como lavagem de desin-
fecção, nas áreas de preparação de NE 
para evitar a formação de biofilmes.

Uma definição de todas as áreas 
da unidade, desde o armazena-
mento até o preparo e uma direção 
adequada do fluxo dos insumos 
possibilitará a obtenção de melhores 
resultados, garantindo a qualidade 
da NE.

As áreas e instalações destinadas 
ao preparo de NE devem estar de 
acordo com a RDC 272 MS, podendo 
ser dividas em: 

a) Área de armazenamento;
b) Sala de recebimento e prescrição 

da NE;
c) Sala de limpeza e sanitização 

de insumos;
d) Vestiário;
e) Sala de preparo de alimentos 

in natura;
f) Sala de manipulação e envase 

de NE;
g) Sanitário de funcionários (mas-

culino e feminino);
h) Depósito de material de limpeza.
No caso de existência de lactário 

no hospital, este pode ser comparti-
lhado com a sala de manipulação e 
envase de NE. Os itens “a”, “b”, “c”, 
“d”, “g”, e “h” podem ser compar-
tilhados com outras áreas da UAN.

Armazenamento
O processo de recebimento é a 

primeira etapa de controle higiênico-
-sanitário e deve ser constituído por 
atividades de conferência da quali-
dade do produto alimentar recebido. 
A atividade de recebimento exige 
a observação de alguns critérios de 
segurança higiênico-sanitária (AR-
RUDA, 2002).

A área de armazenamento deve ter 
capacidade suficiente para assegurar 
a estocagem ordenada das diversas 
categorias de insumo, materiais de 
embalagem e NE industrializada. A 
disposição dos produtos deve obe-
decer alguns critérios (e.g. data de 
fabricação - os produtos mais antigos 
devem ser posicionados à frente para 
serem consumidos em primeiro lugar; 
condições de embalagens - devem 
estar íntegras e limpas, separadas 
das paredes e distantes do teto e a no 
mínimo 25 cm do piso).

Sala de limpeza e Sanitização de Insumos
Deve ser contígua à sala de mani-

pulação de NE e dotada de passagens 
exclusivas (guichês) para entrada de 
insumos e materiais de embalagens 
em condições de segurança e para 
saída de NE pronta.

Deve dispor de bancada com pia 
e equipamentos para limpeza prévia 
de embalagens de insumos antes de 
sua entrada para sala de manipulação.

Vestiário e Depósito de material de
limpeza
O vestiário é a sala destinada à 

paramentação, sendo obrigatória a 
provisão de recursos para lavagem 
das mãos, possuindo torneira ou co-
mando do tipo que dispensa o contato 
das mãos quando do fechamento da 
água. Deve existir também recipiente 

dispensador para sabão liquido ou 
anti-séptico, além de recursos para 
secagem das mãos.

Os uniformes devem ser comple-
tos, bem conservados e limpos. A 
troca deve ser diária e usados somente 
nas dependências internas do serviço 
(SILVA JR., 2005).

Por outro lado, o depósito de mate-
riais de limpeza é uma sala destinada 
exclusivamente à guarda de material 
de limpeza e sanitização dos ambien-
tes da unidade.

Sala de manipulação e envase de NE
Sala segregada, livre de trânsito 

de materiais e pessoas estranhas ao 
setor. Deve dispor de uma bancada, 
possuir duas passagens (guichê) 
distintas, uma para estrada de in-
sumos limpos e outra para saída de 
NE pronta. A entrada para sala deve 
ser feita exclusivamente através do 
vestiário. É vedada a existência de 
ralo no piso.

Sala de preparo de alimentos in natura
O processamento de alimentos 

in natura, que exigem cozimento 
para manipulação de NE, deve ser 
realizado em ambiente específico e 
distinto daquele destinado à manipu-
lação de NE.

Características Comuns
Os ambientes devem ter dimen-

sões suficientes ao desenvolvimento 
das operações, dispondo de todos os 
equipamentos e materiais de forma 
organizada, objetivando evitar os 
riscos de contaminação, mistura de 
componentes e garantir a seqüência 
das operações, tudo de acordo com a 
RDC 275 do MS.

Os materiais de revestimento 
utilizados em paredes, pisos, tetos e 
bancadas devem ser resistentes aos 
agentes de limpeza e sanitização. 
O piso deve ser de cerâmica de cor 
clara, tendo cantos arredondados e 
sem rodapés.

Nas áreas permitidas os ralos de 

esgotos devem ser sinfonados e com 
tampas escamoteadas.

A iluminação deve ser uniforme, 
sem ofuscamento, sombras e cantos 
escuros. As lâmpadas e luminárias 
devem estar limpas e protegidas con-
tra explosão e quedas acidentais e em 
bom estado de conservação.

A ventilação deve ser suficiente 
e adequada, com conforto térmico, 
renovação do ar e o ambiente livre de 
fungos, gases, fumaça.

As portas devem ser projetadas 
de modo a permitir que todas as 
suas superfícies possam ser limpas, 
possuindo borracha de vedação na 
extremidade inferior.

Todas as tubulações devem ser 
embutidas nas paredes, pisos ou tetos.

Os equipamentos devem ser de 
material durável, não corrosivo, in-
quebrável e fácil limpeza. A seleção 
dos equipamentos leva em considera-
ção as necessidades do serviço.

Equipe Multiprofissional
A Resolução nº 63 da ANVISA 

torna obrigatório a instituição da 
Equipe Multiprofissional de Terapia 
Nutricional, a qual deve ser constituí-
da de, pelo menos, um profissional de 
cada categoria, a saber: médico, nutri-
cionista, enfermeiro e farmacêutico, 
para a prática de terapia nutricional 
com a NE.

A nutricionista coordena e fisca-
liza todo o processo de armazena-
mento, preparo e administração da 
dieta. Ela deve treinar os funcionários 
escalados para trabalhar na unidade 

de processamento de NE, enfocando 
as responsabilidades de cada um, e 
reafirmando as técnicas de assepsia 
no manuseio dos alimentos, dos uten-
sílios e frascos, destinados ao preparo 
e armazenamento das dietas.

CONCLUSÃO

A Nutrição Enteral é importante 
para a recuperação de pacientes. A 
eventual contaminação de tais for-
mulações pode ocorrer em diferentes 
etapas do processamento.

Um planejamento físico que 
distribua racionalmente as diver-
sas áreas de trabalho, obedecendo 
às normas técnicas específicas e 
adequação dos equipamentos, con-
tribui para uma maior eficiência da 
UAN. É também imprescindível um 
criterioso controle de qualidade da 
matéria-prima recebida, além do 
monitoramento eficiente de todos os 
procedimentos.

Os locais de manipulação das 
dietas enterais são fontes de con-
taminação, por isso as áreas que 
compõem o lay-out devem seguir 
todos os procedimentos de higieni-
zação, sendo minimizados os riscos 
de contaminação. As Boas Práticas 
são ações necessárias para garantir 
um produto final adequado para o 
consumo, sendo sua importância 
refletida na identificação detectada 
desde o planejamento físico até a 
distribuição da refeição.

O nutricionista deve estar atento 
também a todos os processos de higie-

nização de equipamentos e utensílios, 
pois é fundamental alcançar a menor 
contaminação e a maior confiabilida-
de do produto final.
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RESUMO

O objetivo do presente trabalho foi avaliar as condições higiênico-sani-
tárias em panificadoras no município de Taubaté, SP. Foram inspecionadas 
45 panificadoras, sendo 35 panificadoras de conveniência e 10 panificadoras 
de serviço. Como metodologia utilizou-se o roteiro de inspeção Resolução 
RDC n° 275, de 21 de outubro de 2002. Do total, 8 (17,78%) panificadoras 
foram consideradas aptas para exercerem suas atividades com segurança e 
37 (82,22%) panificadoras receberam o conceito regular e deficiente. Ape-
nas uma panificadora possuia Manual de Boas Práticas e Procedimentos 
Operacionais Padronizados. Outro atributo que apresentou um alto índice de 
inadequação refere-se aos manipuladores nas panificadoras de conveniência 
com 55,33% de inadequação. Os maiores problemas estão relacionados à falta 

de treinamento dos manipuladores, 
ausência de programa de controle 
de saúde dos manipuladores e vesti-
mentas adequadas e/ou limpas. Esses 
resultados evidenciam a necessidade 
da aplicabilidade das Boas Práticas de 
Fabricação para garantir a qualidade 
na produção de alimentos seguros. É 
necessária a implantação de um rigo-
roso sistema de controle de qualidade 
nas áreas de produção de alimentos 
em panificadoras para garantir a 
qualidade e a seguridade dos produtos 
oferecidos à população. 

Palavras-chave: Condições higiênico-
sanitárias. Panificadoras. Segurança dos 
alimentos.

SUMMARY
The purpose of this study was to 

evaluate the sanitary-hygienic condi-
tions in bakeries in the city of Taubaté, 
SP. It was inspected 45 bakeries, 
35 wholesale bakery and 10 retail 
bakery. It was used a check list for 
inspection based on RDC Resolution 
No. 275, October 21, 2002. Of the 
total, 8 (17.78%) bakeries were consi-
dered able to exercise their activities 
safely and 37 (82.22%) received the 
concept regular and disabled. Only 
one bakery owned Manual of Practice 
and Standard Operating Procedures. 
The attribute food handlers showed 
high rate of inadequacy with 55.33% 
to convenience bakeries. The biggest 
problems are related to absence of 
food handlers training, no program 
of food handlers health and inap-
propriate clothing. These results hi-
ghlight the need for the applicability 
of Good Manufacturing Practices to 
ensure quality in the production of 
safety food. It is necessary to establish 
a strict system of quality control in the 
areas of food production in bakeries 
to ensure quality and safety products 
offered to the consumers.

Keywords: Sanitary- hygienic conditions. 
Bakery. Food safety
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INTRODUÇÃO

principal insumo para a 
produção de produtos pa-
nificáveis é a farinha de 
trigo. O Brasil consome 

atualmente 7,7 milhões de toneladas 
de trigo/ano, dos quais 76% (5,85 
milhões de toneladas) são transforma-
das em farinha e 24% (1,84 milhões 
de toneladas) em farelo (ANÁLISE, 
1999). A indústria de panificação e 
confeitaria é a maior consumidora de 
farinha de trigo, 52% (3,04 milhões 
de toneladas) são processados pelo 
setor (SINDIPAN, 2007).

Segundo a Associação Brasileira 
da Indústria de Panificação e Confei-
taria (ABIP, 2007), existem no Brasil, 
aproximadamente 52 mil panifica-
doras e 250 indústrias, gerando um 
faturamento anual da ordem de R$ 30 
bilhões, e emprega, direta e indireta-
mente, dois milhões de trabalhadores. 

A panificadora é uma atividade 
econômica tradicional, cujo objetivo 
principal é a produção e comercializa-
ção de produtos de panificação e con-
feitaria (pães, confeitados, massas, 
biscoitos) e a comercialização de cen-
tenas de produtos complementares e 
é responsável por 85% da produção 
nacional de pães. Recebem cerca de 
40 milhões de visitas diárias, ou 1,2 
bilhões de visitas mensais; a significa-
tiva parcela de 27% dos consumidores 
freqüenta as padarias mais de uma 
vez por dia. Estes dados apurados em 
pesquisas apontaram que a padaria 
recebe em média 16 visitas mensais 
pelo consumidor (SINDIPAN, 2007). 

O consumo de pão na alimenta-
ção depende da cultura e tradição 
alimentar de cada país. No caso do 
Brasil, os hábitos de alimentação de 
sua população levam a um baixo con-
sumo de pão e é um dos menores da 
América Latina. Esse consumo varia 
expressivamente conforme a região 
do país, sendo mais importante no sul 
e sudeste onde se fez mais presente a 

imigração européia, com o valor de 35 
kg/ano, e menor no norte e nordeste, 
atingindo 10 kg/ano (ABIP, 2007).

O mercado de panificação está 
cada vez mais concorrido devido 
à mudança no perfil e hábito do 
consumidor, além da abertura indis-
criminada de padarias, às vezes com 
menos de 50 metros de distância entre 
elas. Grande parte da concorrência, 
no entanto são os supermercados (são 
cerca de 3.600 fabricando pães) que 
utilizam os pães como construtores 
de tráfego para atraírem consumido-
res à sua loja com prática de vendas 
de pães com preço abaixo do custo 
(SINDIPAN, 2007).

Apesar da sua ampla dissemina-
ção, onde a proximidade do consu-
midor é uma importante vantagem 
competitiva, as padarias se diferem 
no segmento de mercado e servi-
ços que se propõem a atender. As 
tendências atuais para os tipos de 
padarias, segundo SEBRAE (2000), 
são: Panificadoras de Serviço as quais 
estão localizadas em regiões centrais 
e em ruas de grande circulação e 
concentração de lojas e escritórios, 
além de produtos típicos de padaria e 
confeitaria, oferecem serviços de bar, 
lanchonete e fast-food; Panificadoras 
de Conveniência que se localizam em 
bairros residenciais. Além de oferecer 
produtos e serviços de padaria, pos-
suem um grande volume de produtos 
considerados de conveniência, com 
algumas lojas chegando a comercia-
lizar até 3000 produtos.

Os produtos de panificação são 
facilmente perecíveis e muito sen-
síveis às práticas dos métodos de 
produção, conservação, estocagem 
e distribuição. Nas diversas etapas 
de produção, os alimentos estão su-
jeitos à contaminação por diferentes 
micro-organismos, provenientes da 
manipulação inadequada, contato 
com equipamentos, superfície e 
utensílios higienizados e sanificados 
de forma incorreta ou proveniente da 
atmosfera ambiental. 

O planejamento físico-funcional 
das panificadoras tem como objetivo 
principal garantir instalações ade-
quadas e funcionais, assegurando a 
operacionalização, dentro das mais 
rígidas normas técnicas e de higiene, 
bem como a qualidade dos produtos 
oferecidos aos consumidores.

A introdução dos maquinários 
no processo de panificação deveria 
propiciar a redução dos problemas 
higiênico-sanitários relacionados à 
produção e manipulação, uma vez 
que reduziria a probabilidade de 
contaminação por agentes biológicos, 
decorrentes do tempo prolongado de 
exposição da massa crua e da ma-
nipulação excessiva, favorecendo a 
obtenção de produtos saudáveis do 
ponto de vista higiênico-sanitário. 
No entanto, observa-se que este não é 
suficiente para assegurar a qualidade 
dos produtos das panificadoras.

Assim, é imprescindível reconhe-
cer a importância de se implantar 
um rigoroso sistema de controle 
de qualidade, com vista a eliminar, 
prevenir ou minimizar os riscos de 
contaminação direta ou cruzada.

O presente trabalho teve por 
objetivo avaliar as condições higiê-
nico-sanitárias das panificadoras no 
município de Taubaté, SP. 

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo por análise 
visual para avaliar as condições higi-
ênico-sanitárias de 45 panificadoras 
no Município de Taubaté, SP.

Como instrumento de avaliação 
foi utilizado o roteiro de inspeção 
baseado na Resolução RDC n° 275, 
de 21 de outubro de 2002, Lista de 
Verificação das Boas Práticas de 
Fabricação em Estabelecimentos 
Produtores/ Industrializadores de 
Alimentos. Foi escolhido por ser 
um instrumento oficial, testado e 
abranger todos os itens necessários 
para uma boa avaliação higiênico-
-sanitária.

O

mailto:mariueno@unitau.br
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O roteiro foi dividido em cinco 
atributos: edificações e instalações; 
equipamentos, móveis e utensílios; 
manipuladores; produção e produtos 
expostos à venda e documentação.

Para preenchimento do roteiro 
foram utilizados os seguintes procedi-
mentos: observação direta no local e, 
quando autorizado, foram feitos regis-
tros fotográficos, ficando estabelecido 
que não seriam citados os nomes das 
panificadoras, preferindo agrupá-las 
quanto ao perfil, representadas por 
números (1 a 45).

Perfil A: panificadoras de Con-
veniência;

Perfil B: panificadoras de Serviço.
Após avaliação, as panificadoras 

foram classificadas de acordo com a 
adequação dos atributos à legislação, 
realizando-se a soma das respostas 
“sim”, as quais foram consideradas 
como adequadas.

Foi utilizado o seguinte método 
para a pontuação dos atributos:

PA= (TS/K – TNA) x P
Onde:
PA = pontuação do atributo
TS = somatória das notas sim obtidas
TNA = somatória das notas NA (não 

se aplica)
K = constante do atributo
P = peso do atributo
PE = pontuação do estabelecimento

O conceito atribuído a cada esta-
belecimento deu-se de acordo com 
a pontuação da panificadora sendo: 
Excelente (100%); Muito bom (91 a 
99%); Bom (81 a 90%); Regular (61 
a 80%) e deficiente (< 60%) (BRA-
MORSKI, et al., 2004).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De 45 panificadoras no município 
de Taubaté-SP, sendo 35 panificado-
ras de conveniência (perfil A) e 10 
panificadoras de serviço (perfil B); 
oito (17,78%) foram consideradas 
aptas para exercerem suas atividades 
com segurança, 37 (82,22%) apre-
sentaram condições inadequadas sob 
o ponto de vista higiênico-sanitário, 
atribuídos a estas o conceito regular 
e deficiente (Tabelas 2 e 3).

Estes resultados são similares aos 
de Paixão et al. (1998), no qual as 
condições higiênico-sanitárias das 
panificadoras inspecionadas foram 
consideradas insatisfatórias, uma vez 
que a maioria dos estabelecimentos 
foi classificada na categoria regular 
e deficiente, demonstrando, segundo 
os autores, a falta de conhecimento 
do setor sobre higiene alimentar e, 
em alguns casos, negligência dos 
responsáveis em cumprir as normas 
sanitárias vigentes. Resultado se-

melhante foi verificado por Cardoso 
e Araújo (2001), que avaliaram as 
condições higiênico-sanitárias de 68 
panificadoras localizadas na região 
do plano piloto do Distrito Federal, 
encontrando condições inadequa-
das em 65% dos estabelecimentos, 
sendo classificadas como “ruim ou 
péssimo”. 

No presente trabalho, as maiores 
inadequações apresentadas estão re-
lacionadas aos atributos referentes à 
documentação e manipuladores. Estes 
resultados foram comuns tanto para as 
panificadoras de serviço quanto para 
as de conveniência.

Edificação e Instalações
Quanto à edificação e instalações 

observou-se que as panificadoras de 
serviço apresentaram como principais 
inadequações: piso, parede e teto em 
mau estado de conservação, ausência 
de sabonete líquido e toalha descar-
tável nas pias/lavatórios da área de 
manipulação, vestiários isentos de 
armários individuais, ausência de in-
formações para a correta lavagem das 
mãos, falta de proteção nas aberturas, 
portas sem fechamento automático 
e luminárias sem proteção contra 
quebra.

Vale ressaltar que as panifica-
doras de serviço do município de 

Tabela 1 - Valores de constante e peso dos atributos do checklist utilizado.

Tabela 2  - Classificação geral das panificadoras de conveniência de acordo com os atributos do roteiro de inspeção.
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Taubaté são mais modernas tanto na 
área de venda como de produção e, 
mais preocupadas com as condições 
higiênico-sanitárias.

Nas panificadoras de conveniên-
cia observou-se que as porcentagens 
relacionadas a este item foram baixas 
na maioria dos estabelecimentos. As 
principais inadequações observadas 
foram: rachaduras nas paredes, pisos 
trincados e quebrados armazenando 
resíduos de matéria-prima tornando-
-se foco de contaminação na área de 
produção, podendo ainda, levar a pro-
liferação de insetos e roedores. Obser-
vou-se também que as instalações sa-
nitárias possuíam comunicação direta 
com a área de produção, as paredes 
apresentavam manchas de infiltração 
e a pia e os azulejos estavam sujos e 
danificados. O depósito de farinha de 
trigo não possuía tela nas aberturas, 
o estrado estava encostado na parede 
e próximo ao chão, não permitindo 
a correta higienização abaixo deste.

Os resultados obtidos no presente 
trabalho são similares aos de Paixão 
et al. (1998), e de Ramos et al. (2005), 
onde foram observadas as precárias 
condições dos estabelecimentos re-
ferentes às instalações físicas.

Equipamentos, móveis e utensílios  
   

Quanto aos equipamentos, mó-
veis e utensílios, observou-se que 
uma panificadora de serviço obteve 
o menor índice de adequação e, um 
estabelecimento conseguiu 100% de 
adequação. Verificou-se, ainda, que 
alguns estabelecimentos adquiriram 
equipamentos novos, possuía câmaras 
frias o que permitia uma melhor orga-
nização e conservação dos alimentos.

Os aspectos que contribuíram para 
as inadequações foram: ausência de 
um responsável comprovadamente 
capacitado para a operação de higie-
nização dos equipamentos, móveis e 
utensílios, ausência de refrigeradores 

providos com termômetro para con-
trole de temperatura, planilhas de re-
gistro de temperatura e calibração dos 
equipamentos, utensílios amassados e 
com o cabo quebrado e/ou queimado. 
Alguns itens de inadequação são se-
melhantes ao encontrado por Paixão 
et al. (1998), que, ao avaliarem 55 
panificadoras na região Nordeste da 
cidade do Recife encontraram no item 
equipamentos e utensílios o maior ín-
dice de inadequação. Convém ressal-
tar, no entanto, que as inadequações 
encontradas neste trabalho estavam 
distribuídas entre dez panificadoras, 
o que possibilitou um resultado sa-
tisfatório.

Em relação às panificadoras de 
conveniência observaram-se baixos 
índices de adequação. As principais 
inadequações encontradas referem-se 
à má conservação dos equipamentos, 
bancadas de mármore com rachadu-
ras e utensílios velhos sem cabos e 
em precário estado de conservação 

Tabela 3 - Classificação geral das panificadoras de serviço de acordo com os atributos do roteiro de inspeção.

e utilização de lâminas de barbear 
para cortar os pães. Estes resultados 
divergem das recomendações legais 
que estabelecem que os equipamentos 
e os utensílios utilizados nos diversos 
processos não podem constituir riscos 
á saúde, devendo possuir superfícies 
lisas e isentas de rugosidades e fres-
tas e outras imperfeições que possam 
comprometer a higiene dos alimentos 
(BRASIL, 1997).

De acordo com Cardoso e Araújo 
(2001), foi verificado nas panificado-
ras do Distrito Federal, que no atributo 
equipamentos e utensílios, 59% foram 
classificadas como “ruim” e 41% 
foram classificadas entre “bom e regu-
lar”, sendo evidenciada a prevalência 
de equipamentos sucateados e com 
limpeza deficiente. 

Manipuladores
 Em relação à higiene dos manipu-

ladores nas panificadoras de serviço, 
foram observados os itens relaciona-
dos a vestimentas adequadas, hábitos 
higiênicos, estado de saúde e programa 
de controle de saúde dos manipulado-
res e capacitação dos manipuladores. 
Este atributo apresentou o segundo 
maior índice de inadequação (31,5%). 

Os maiores problemas evidencia-
dos estão relacionados à falta de trei-
namento dos manipuladores, ausência 
de programa de controle de saúde dos 
manipuladores e vestimentas adequa-
das e/ou limpas. Os resultados obtidos 
neste trabalho são similares àqueles 
de Cardoso e Araújo (2001), sendo 
observada a falta de treinamento dos 
manipuladores. Cardoso et al. (2005), 
avaliaram as condições higiênico-sa-
nitárias de panificadoras e detectaram 
que os manipuladores foram um dos 
itens mais críticos na avaliação.

De acordo com a Góes et al. 
(2001), no estudo de avaliação dos 
manipuladores de alimentos, a capaci-
tação dos funcionários é fundamental 
para o controle de microrganismos 
indesejáveis tanto nas matérias-primas 
como na produção de alimentos.

 Pelos itens avaliados apenas uma 
panificadora de serviço cumpriu todos 
os requisitos, conseguindo a pontuação 
máxima.

Na avaliação dos manipuladores 
das panificadoras de conveniência 
os maiores problemas observados 
relacionam-se com a falta de hábitos 
higiênicos adequados, utilização de 
produtos inadequados para a lavagem 
e desinfecção das mãos e uniformes 
sujos (Figura 9), comprometendo 
os alimentos por hábitos através de 
práticas inadequadas por desconheci-
mento, pois, de acordo com Góes et. al. 
(2001), está amplamente comprovado 
que a maioria dos casos de toxin-
fecções alimentares ocorre devido à 
contaminação dos alimentos através 
de manipuladores.

Produção e produtos expostos à venda
Neste atributo foram avaliados: 

procedência e armazenamento das 
matérias-primas, fluxo de produção, 
identificação e exposição dos produtos. 
As inadequações mais frequentes fo-
ram identificadas tanto nas panificado-
ras de serviço como de conveniência. 
As principais inadequações referem-se 
a produtos recheados à base de cremes 
expostos a temperatura ambiente por 
tempo superior a 24 horas, armaze-
namento inadequado de produtos 
industrializados, caixas de papelão na 
área de manipulação, armazenamento 
inadequado dos produtos destinados ao 
re-processamento, utilização e comer-
cialização de queijos sem procedência.

De acordo com Cardoso e Araújo 
(2001), recomenda-se que produtos 
prontos para o consumo não permane-
çam à temperatura ambiente por tempo 
superior a duas horas e que sejam 
mantidos à temperatura de refrigeração 
entre 0°C a 8°C ou a temperaturas 
superiores a 65°C, para que não haja 
crescimento de micro-organismos 
patogênicos. 

Na avaliação feita por Correia e 
Roncada (1997), sobre as condições 
higiênicas em queijos dos tipos, mus-

sarela, prato e mineiro, comercializa-
dos em feiras livres da Cidade de São 
Paulo, demonstraram que 75,9%, das 
141 amostras colhidas, continham pelo 
menos um tipo de matéria estranha 
em sua composição. Para os queijos 
prato e mussarela o elevado número 
de amostras contaminadas ocorreu 
pela presença de matérias estranhas 
na parte interna dos queijos (princi-
palmente resíduo vegetal e pêlo de 
vaca), sugerindo a utilização de um 
leite de má qualidade higiênica e/ou 
de condições inadequadas durante a 
industrialização. No tipo mineiro, além 
da contaminação interna, 100% das 
amostras apresentaram-se com sujeira 
externa (ácaros vivos e pêlos de roe-
dor) devido à ausência de embalagem 
(a casca formada durante a maturação 
era sua “embalagem”). 

Documentação
Este atributo foi o que mais se des-

tacou na avaliação dos dois perfis de 
panificadoras, apresentando o maior 
índice de inadequação. Constatou-
-se que a falta do Manual de Boas 
Práticas e POP’s são uma prática 
comum nas panificadoras, sendo o 
único atributo com percentual abaixo 
de 50%. Neste item apenas uma pani-
ficadora de serviço apresentou todos 
os documentos e, uma panificadora de 
conveniência apresentou o manual de 
boas práticas.

Os baixos índices de inadequação 
encontrados demonstram a falta de 
conhecimento do setor sobre higiene 
alimentar e, em alguns casos, negli-
gência dos responsáveis em cumprir 
as normas sanitárias vigentes.

De acordo com Lima et al. (2008), 
na avaliação higiênico-sanitária de 
panificadoras da cidade de Quixe-
ré - CE, verificou-se que 100% das 
panificadoras não possuíam Manual 
de Boas Práticas e POP’s, bem como 
responsável técnico. 

Para White et al. (2005) a elabora-
ção de um Manual de Boas Práticas 
é fundamental para se alcançar uma 
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manipulação adequada de acordo com 
os critérios recomendados e, para Sam-
paio et al. (2006), a adoção de Boas 
Práticas visa garantir ás condições 
higiênico-sanitária para a produção de 
alimentos seguros.

CONCLUSÃO

É necessária a implantação de 
um rigoroso sistema de controle de 
qualidade nas áreas de produção 
de alimentos em panificadoras para 
garantir a qualidade e a seguridade 
dos produtos oferecidos à população.

As informações obtidas com este 
estudo oferecem subsídios para a me-
lhoria por meio de medidas corretivas, 
com o intuito de elucidar questões 
relativas à produção de alimentos em 
panificadoras, visto que, a contamina-
ção dos alimentos pode causar doenças 
com variados níveis de severidade. De 
uma forma geral, as irregularidades 
observadas nos diversos aspectos ava-
liados demonstram falhas que podem 
comprometer a higiene dos alimentos 
e em consequência acarretar riscos à 
saúde. 

Como as maiores irregularidades 
estão relacionadas com falta de Ma-
nual de Boas Práticas e ausência de 
Treinamento de Manipuladores, cabe 
aos órgãos da Vigilância Sanitária 
a tomada de posição no sentido de 
fazer cumprir as medidas descritas 
na legislação vigente. O treinamento 
sistemático dos manipuladores de 
alimentos envolve ações que devem 
ser implementadas nos serviços de 
alimentação, a fim de construir mu-
danças em prol de uma manipulação 
mais segura e promoção da saúde dos 
beneficiários.

Os resultados obtidos permitem 
concluir que:

- A maioria das panificadoras per-
tencentes aos dois perfis encontram-
-se inadequadas quanto às condições 
higiênico-sanitárias.

- Muitas das inadequações encon-
tradas são comuns a ambos perfis, po-

rém as panificadoras de conveniência 
apresentaram as maiores inadequa-
ções sob o ponto de vista higiênico-
-sanitário.

- As panificadoras, em quase sua 
totalidade, não possuem Manual de 
Boas Práticas e Procedimentos Ope-
racionais Padronizados.

- Uma padaria (2,2%) recebeu clas-
sificação “muito boa” e também era a 
única que apresentava Manual de Boas 
Práticas e Procedimentos Operacionais 
Padronizados.

- Manipuladores das panificadoras 
não recebem treinamento e, portanto, 
não são qualificados para exercerem 
suas funções, ignorando as Boas Prá-
ticas de Produção.

- As irregularidades encontradas 
aparentemente são conseqüências da 
falta de comprometimento dos res-
ponsáveis com a qualidade de seus 
produtos e a necessidade de implantar 
um eficiente sistema de controle de 
qualidade torna-se o ponto de partida 
para a melhoria dos estabelecimentos.
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RESUMO

Os resíduos sólidos de fecularias de mandioca contêm alta umidade e 
apresentam baixo valor comercial e são normalmente utilizados na alimenta-
ção animal ou simplesmente descartados, convertendo-se em contaminantes 
ambientais. Para direcionar a aplicabilidade deste subproduto na indústria 
alimentícia, é necessária a avaliação da composição, controle da contamina-
ção microbiológica além de uma secagem. A função principal da secagem é 
prolongar a vida-de-prateleira por meio da redução da atividade de água. O 
material coletado em uma fecularia da região foi submetido à secagem e a 
análises microbiológicas e físico-químicas antes e após a secagem para verificar 
o potencial de aproveitamento como complemento alimentar adicionado em 
produtos de panificação. Os resultados mostraram que o processo de secagem 
possibilitou a redução da contaminação microbiana a níveis aceitáveis e se-
guros possibilitando estudos de desenvolvimento de produtos de panificação. 

Palavras-chave: Mandioca. Descarte. Qualidade microbiológica. Panificação.

SUMMARY

The solid waste from cassava 
starch contain high moisture and 
have low commercial value and are 
commonly used in animal feed or 
simply discarded, becoming an envi-
ronmental contaminants. To address 
the applicability of this byproduct in 
the food industry, it is necessary to 
evaluate the composition, control 
of microbiological contamination 
and a drying. The main function of 
drying is to prolong the shelf-life by 
reducing water activity. The mate-
rial collected in an undertaking of 
the region was subjected to drying 
and microbiological and physical-
-chemical properties before and af-
ter drying to determine the potential 
for use as a food supplement added 
to bakery products. The results sho-
wed that the drying process allowed 
the reduction of microbial contami-
nation to acceptable levels and safe 
opportunity to study development of 
bakery products.

Keywords: Cassava. Discard. 
Microbiological quality. Bakery.

INTRODUÇÃO

Brasil é o segundo maior 
produtor mundial de man-
dioca, com cultivos nas 
diversas regiões, gerando 

emprego e renda para milhares de 
famílias de pequenos produtores 
(EMBRAPA, 2009).

No processamento da mandioca 
para fabricação de inúmeros pro-
dutos alimentícios como, polvilho 
doce, azedo e farinhas, são gerados 
dois resíduos: um grupo de resíduos 
líquidos o e grupo dos resíduos só-
lidos, também designados de farelo, 
que são compostos de ramas, cepas, 
descarte, casca marrom, fibra, farelo 
ou varredura (CEREDA, 2001). 
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A produção do farelo ou resíduo 
sólido é de cerca de 750 kg por tonela-
da de mandioca processada, segundo 
informações da Companhia LORENZ 
– Unidade Industrial de Umuarama/
PR. Este farelo apresenta baixo valor 
comercial sendo normalmente utiliza-
do na alimentação animal ou simples-
mente descartado, convertendo-se em 
contaminante ambiental. 

Leonel e Cereda (2000), afirmam 
que melhorias no processo de ex-
tração da fécula de mandioca é um 
problema bastante discutido entre 
industriais e pesquisadores. Para cada 
tonelada de raiz de mandioca proces-
sada obtêm-se por volta de 250 kg 
de fécula. Segundo Leonel (2001), a 
composição média de farelos é: 85% 
de umidade inicial e 75% de amido, 
15% de fibras, 1,6 de cinzas, 2% de 
proteínas, 1% de açúcares e 0,8% de 
matéria graxa expressos na base seca. 

O aproveitamento dos resíduos 
gerados em processos industriais tem 
sido um dos principais parâmetros de 
avaliação no que concerne à introdu-
ção de uma nova linha de produção, 
de forma a se estabelecer quais as 
possibilidades destes se tornarem 
subprodutos do processo (LEONEL, 
2001). 

As mudanças econômicas, vida 
mais acelerada, tipo de trabalho, grande 
consumo de alimentos industrializados, 
têm como conseqüência, mudanças 
no estado nutricional e um aumento 
na incidência de doenças crônicas. O 
consumo de alimentos ricos em fibras 
é uma maneira de se prevenir tais do-
enças. A importância de fibra alimentar 
tem sido relacionada com a regulação 
das funções intestinais como trânsito 
do bolo intestinal e volume fecal, pre-
venção de doenças como diverticulite, 
constipação, hiperlipidemia, hipergli-
cemia e câncer de intestino grosso e 
de mama. A menor ingestão de fibra 
alimentar pode ser considerada como 
fator de risco para o desenvolvimento 
de constipação crônica funcional 
(GOMES et al., 2003).

Frente aos benefícios de uma dieta 
com alto teor de fibras, de baixa calo-
ria e nutricionalmente balanceada têm 
ocorrido um aumento no consumo de 
alimentos com essas características, 
levando à incorporação de fibras em 
vários novos produtos, o que justifica 
o interesse no aproveitamento do fare-
lo (fibras de fecularias) para este fim. 

Portanto, o farelo de mandioca, 
bem com os resíduos fibrosos resul-
tantes do processamento, pode ser 
aproveitado como fonte de fibras die-
téticas insolúveis, o que possibilitaria 
às indústrias produtoras de mandioca 
novas fontes de renda (LEONEL, 
2001). 

Segundo Vilpoux (2003), no Bra-
sil, o farelo que sai das indústrias de 
féculas com 85 a 90% de umidade é 
pouco valorizado. Algumas fecularias 
secam e comercializam o farelo para 
uso em flotação na indústria de mine-
ração ou em alimentação animal. No 
entanto para direcionar a aplicabili-
dade deste subproduto na indústria 
alimentícia, é necessária uma seca-
gem para controle da contaminação 
microbiológica.

A secagem e desidratação de 
produtos alimentícios são usadas 
como técnicas para prevenção do 
crescimento microbiano, das altera-
ções químicas ou físicas induzidas ou 
auxiliadas pelo excesso de umidade 
além de melhor aproveitamento de 
produtos (FRANCO e LANDGRAF, 
2002). O objetivo principal da se-
cagem é prolongar a vida útil dos 
alimentos por meio da redução da 
atividade de água. 

Alimentos desidratados ou com 
baixa umidade, denominados LMF 
(Low Moisture Foods) são os que 
apresentam teor de umidade inferior 
a 25% e atividade de água inferior a 
0,60.  A Agência de Vigilância Sani-
tária, ANVISA, limita em 25% o teor 
de água nesses alimentos. 

O conhecimento dos fatores ex-
trínsecos, relacionados com o am-
biente em que o alimento se encontra, 

tais como umidade, temperatura e 
atmosfera ambiental, permitem prever 
sua estabilidade microbiológica bem 
como a capacidade de crescimento 
e/ou produção de toxinas por micro-
-organismos patogênicos eventual-
mente presentes. 

Neste trabalho, o resíduo sólido 
coletado em uma fecularia da região 
foi submetido à secagem e carac-
terização microbiológica e físico-
-química para estudos de potencial 
utilização através da incorporação em 
produtos de panificação.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de farelo para este 
estudo foram fornecidas pela Cia 
LORENZ de Umuarama\PR obtidas 
no mês de agosto de 2008. Trata-se do 
resíduo sólido gerado na extração de 
fécula de mandioca e apresenta alto 
teor de umidade.

Este resíduo foi submetido a aná-
lises microbiológicas, antes e após 
o processo de secagem, realizadas 
no laboratório de Microbiologia da 
Universidade Estadual de Maringá 
no campus de Umuarama baseadas 
no método de NMP/g (SILVA, JUN-
QUEIRA e SILVEIRA, 1997). Os 
parâmetros e micro-organismos ana-
lisados foram baseados nas normas da 
ANVISA - RDC nº 12 de 2 de janeiro 
de 2001\BR. Para raízes, tubérculos 
e similares os padrões que devem ser 
obedecidos são: bactérias do grupo 
coliforme de origem fecal, como 
também determinações de outros 
micro-organismos e ou de substân-
cias tóxicas de origem microbiana, 
sempre que for necessária a obtenção 
de dados sobre o estado higiênico-
-sanitário desses produtos. A análise 
de esporulados foi realizada para uma 
avaliação mais apurada das condições 
de contaminação microbiológica do 
resíduo.

Para o processo de secagem 
do farelo utilizou-se estufa com 
circulação e renovação de ar MA 
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035 - Marconi (Piracicaba, Brasil), 
com temperatura de 55°C durante 
12 horas, para minimizar alterações 
nas propriedades sensoriais e nutri-
cionais do produto. 

Analisou-se em seguida o teor de 
umidade a 105°C, até peso constante. 
Mediu-se o pH em potenciômetro 
digital PG 2000 Gehaka e a acidez 
foi determinada por titulação com 
NaOH 0,025 mol/L. Essas análises do 
farelo foram realizadas em triplicata, 
antes e após a secagem (INSTITUTO 
ADOLFO LUTZ, 2005).

Após a secagem, o farelo apresen-
tou uma granulometria desuniforme, 
sendo então triturado em moinho com 
rotor horizontal modelo MA 021/
CFIT Marconi (Piracicaba, Brasil). 
Após esse processo o material foi 
acondicionado em potes plásticos e 
armazenado, garantindo maior vida-
-de-prateleira. 

Para a determinação do teor de 
amido as amostras de resíduo foram 
submetidas à hidrólise ácida em au-
toclave vertical CS Logen scientific, 
a 1 atm/1h, neutralizadas com NaOH 
10% e por fim, tituladas em  Redutec 
MA - 087 Marconi. A análise do teor 
de fibras foi realizada em Digestor de 
fibras - MA 455 Marconi. As análises 
seguiram a metodologia do Instituto 
Adolfo Lutz (2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O volume de resíduo fibroso ge-
rado na Cia LORENZ é considerável 

e segundo informações da empresa, 
1 tonelada de mandioca gera 24% de 
fécula, ou seja, 240 kg e os 760 kg 
restantes são de resíduos sólidos cons-
tituídos de casca (parte mais grossa) 
e toda parte fibrosa da raiz, com uma 
porcentagem de amido.

O aproveitamento do resíduo é 
pouco significativo, sendo o descarte 
destinado exclusivamente para ali-
mentação animal. O material depois 
de extraído é acondicionado em caixas 
com sistema de abertura, onde a mes-
ma é acionada quando os agricultores 
da região fazem coletas. As condições 
higiênicas precárias em que é obtido 
podem comprometer a sua utilização 
como fonte de fibras para incorporação 
em alimentos. Ao se definir estratégias 
de aplicação do resíduo, este pode ser 
manipulado de forma a evitar maiores 
contaminações, podendo agregar valor 
à cadeia produtiva da mandioca.   

A secagem pode ser uma alterna-
tiva de custo relativamente baixo para 
viabilizar o aproveitamento desse resí-
duo, reduzindo de forma significativa 
os processos de deterioração. Dessa 
forma, amostras do resíduo foram 
avaliadas quanto aos aspectos físico-
-químicos e microbiológicos e foram 
submetidas à secagem em estufa com 
circulação de ar.

Os resultados apresentados na Ta-
bela 1 permitiram verificar que o pH 
encontra-se abaixo de 7 onde os ali-
mentos são considerados como ácidos 
ou alimentos de baixa acidez. É nesta 
faixa que os bolores e leveduras têm 

seu crescimento ótimo, apresentando 
maior resistência. O desenvolvimento 
de bactérias também pode ocorrer nes-
ta faixa. Os teores de pH e acidez do 
farelo são bastantes variáveis, devido 
a fermentações naturais do resíduo 
úmido (CEREDA, 1996). 

O teor de umidade após a secagem 
proporcionou valores de Aw

 considera-
dos seguros para um maior período de 
armazenamento do produto. O valor 
de amido (76,25%) é comparável ao 
relato de Leonel (2001), porém as fi-
bras (10,63%) estão um pouco abaixo 
das citadas na literatura, entretanto esta 
pequena variação pode ser devida ao 
cultivar de mandioca utilizada, época 
de colheita e processamento.

Os resultados das análises mi-
crobiológicas mostrados na Tabela 
2 indicaram a grande contaminação 
microbiológica desse produto, com a 
presença de coliformes a 45°C antes 
da secagem, devido à manipulação 
inadequada. Como é utilizado para nu-
trição animal não se tem um controle 
sobre os resíduos descartados. Porém 
após a secagem houve uma diminuição 
significativa destes micro-organismos. 
Verificaram-se baixas contagens de 
bactérias esporuladas mesmo antes 
da secagem considerando as condi-
ções ambientais em que o resíduo é 
descartado. Os fungos necessitam de 
material orgânico para se desenvolve-
rem, como o farelo de mandioca é rico 
nesse tipo de matéria, pode-se inferir 
que este é um excelente substrato 
para o seu desenvolvimento. Isto foi 

Tabela 1 - Resultados das análises físico-químicas do farelo, antes e após secagem. 

confirmado pela presença de colônias 
fúngicas antes da secagem. O proces-
so de secagem também exerceu forte 
influência sobre a viabilidade desses 
microrganismos, que apresentaram 
contagem reduzida no farelo seco, com 
baixa umidade.

CONCLUSÕES

A técnica de secagem como forma 
de conservação de alimentos ofe-
rece maior estabilidade ao produto, 
impossibilitando a multiplicação de 
micro-organismos que provocam de-
composição. 

A contaminação microbiológica 
apresentada no farelo fresco foi con-
trolada pelo processo de secagem. O 
produto, após a secagem, encontrou-se 
de acordo com as especificações exi-
gidas pela legislação vigente, padrão 
fixado pela ANVISA - RDC nº. 12.

As amostras de farelo após seca-
gem apresentaram condições sanitárias 
satisfatórias, portanto pode ser apro-
veitada como fonte de fibras dietéticas, 
para ser adicionada às formulações de 
bolos, biscoitos e pães, demonstrando 
padrões de qualidade e segurança, sem 
risco para a saúde pública. 
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aguardente de boa qualidade e apta 
para o consumo. 

Palavras-chave: Aguardente. Mel. Análise 
físico-química.

SUMMARY

The liquor has infinity of types and 
subtlety of manufacture and tasting. 
Among the raw materials used to its 
obtaining can be highlighted the bees’ 
honey, where produce a liquor of honey. 
This drink isn’t very common and the 
product existent is still sold handicraft. 
With the aim to know the characteristic 
of the quality of this drink, this work 
studied the process of production of 
liquor honey, of the Apis mellifera bees, 
and compared your quality appearance 
under the legal point of view of liquor 
regulated in Brazil. Were determined 
physicist-chemistry rules that concern 
density, alcoholic content and vola-
tile acidic established by Agriculture 
Department. The results found were: 
density 0.930 g/L, volatile acidic 68 
mg/100mL of anhydrous alcohol and 
alcoholic degree 52° GL, present 
according the legislation, obtaining 
therefore a good quality liquor and apt 
to consumption.

Keywords: Liquor. Honey. Analysis 
physicist-chemistry.

INTRODUÇÃO

Brasil é hoje o principal 
produtor de cana-de-açúcar 
do mundo, sendo o maior 
percentual desta produção 

utilizada na síntese de álcool com-
bustível. É também utilizada como 
matéria-prima para a produção de 
aguardente de cana-de-açúcar, no 
entanto, novas perspectivas indicam 
para a utilização de outras fontes 
na elaboração desta bebida (MAIA, 
2000), além de bebidas similares ou 

RESUMO

A aguardente possui uma infinidade de tipos e sutilezas de fabricação e 
degustação. Dentre as matérias-primas utilizadas para sua obtenção podemos 
destacar o mel de abelhas, onde se produz a aguardente de mel. Esta bebida não 
é muito comum e o produto existente ainda é comercializado artesanalmente. 
Com o objetivo de se conhecer as características de qualidade desta bebida, este 
trabalho estudou o processo de produção da aguardente de mel, das abelhas Apis 
mellifera, e comparou seus aspectos qualitativos sob o ponto de vista legal da 
aguardente regulamentada no Brasil. Determinaram-se parâmetros físico-quími-
cos no que diz respeito à densidade, teor alcoólico e acidez volátil estabelecidos 
pelo Ministério da Agricultura. Os resultados encontrados foram: densidade de 
0,930 g/L, acidez volátil de 68 mg/100mL de álcool anidro e para grau alcoólico 
de 52° GL, apresentando-se de acordo com a legislação, obtendo-se assim uma 
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originadas do mesmo elemento como 
a aguardente. O aumento do consumo 
de aguardente de qualidade e a possi-
bilidade de exportação no comércio 
atual, estão exigindo cada vez mais que 
o processo de fabricação de aguardente 
seja baseado em práticas criteriosa-
mente determinadas para obtenção de 
um produto mais padronizado e com 
qualidade comprovada nos aspectos 
físico-químicos e sensoriais. A qua-
lidade da aguardente requer conhe-
cimentos científicos e tecnológicos 
apurados, competência, sensibilidade 
e dedicação (CARDOSO et al., 1999). 

De acordo com Lei Federal nº 
8.918 de 14 de julho de 1994 e pelo 
Decreto Federal nº 2.314, de 04 de 
setembro de 1997, a aguardente é 
conceituada como uma bebida com 
graduação alcoólica de trinta e oito 
a cinqüenta e quatro por cento em 
volume, a vinte graus Celsius, obtida 
do rebaixamento do teor alcoólico do 
destilado alcoólico simples, ou pela 
destilação do mosto fermentado.

Dentre as inúmeras matérias-pri-
mas açucaradas pelas quais as aguar-
dentes podem ser obtidas, podemos 
citar o mel de abelhas, que se produz 
a aguardente de mel, esta é uma bebida 
feita do mosto fermentado de mel e 
água, que posteriormente é destilada e 
em seguida maturada em alambiques. 
Seus principais componentes são a 
água e o mel. Entende-se por mel, 
o produto produzido por abelhas, a 
partir do néctar das flores ou das se-
creções procedentes da partes vivas 
das plantas, que as abelhas recolhem, 
transformam, combinam com substân-
cias especificas próprias, armazenam e 
deixam madurar nos favos da colméia 
(BRASIL, 2000).  O mel é um produ-
to complexo de alta qualidade, rico 
em energia e inúmeras substâncias 
benéficas ao equilíbrio dos produtos 
biológicos do organismo humano, 
sua composição varia notadamente 
em consequência da florada original, 
das zonas geográficas e das condições 
climáticas (SILVA et. al. 2004).  Apre-

sentando em maior concentração açú-
cares com predominância de glicose, 
contendo ainda, um mistura complexa 
de outros hidratos de carbono, enzi-
mas, aminoácidos, ácidos minerais, 
substancias aromáticas, pigmentos, 
cera e grãos de pólen (MCT, 2005). 

O mel de Apis mellifera tem re-
presentado um item considerável na 
balança comercial, acarretando a busca 
de melhorias, por instituições gover-
namentais e não-governamentais, nas 
condições de produção e comercia-
lização do produto no Brasil. O seu 
desenvolvimento no país vem sendo 
apoiado devido ao sabor diferenciado. 
Simultaneamente, observam-se esfor-
ços para alavancar o aprimoramento 
da meliponicultura quanto ao manejo 
racional destas abelhas sem ferrão 
(YAMAMOTO; AKATSU; SOARES, 
2007).

A aguardente obtida de mel é novi-
dade para o mercado e o produto exis-
tente ainda é obtido artesanalmente e 
em pequena escala. Sua formulação e 
processo apresentam características 
similares à da tradicional aguardente, 
ou seja, teor alcoólico e propriedades 
que possam servir para a degustação 
natural e preparação de bebidas deri-
vadas, sendo que a formulação para o 
processo de obtenção de aguardente de 
mel consiste na mistura do mel com 
água e os componentes que desen-
cadeiam a fermentação, destilando o 
produto resultante após a fermentação, 
em seguida o produto é encaminhado 
para os tonéis de envelhecimento e 
posteriormente para o engarrafamento 
e comercialização (PATENTESONLI-
NE, 2008).

Portanto, no intuito de conferir 
um padrão de qualidade e tornar 
conhecida sua comercialização, este 
trabalho tem como objetivo efetuar a 
produção, processamento e análises 
de algumas características físico-
-químicas de aguardente obtida do 
mel das abelhas Apis mellifera, tendo 
como base os padrões de qualidade 
estabelecidos para aguardentes pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento do Brasil.

MATERIAL E METODOS

Foram utilizados 2 L de mel ad-
quirido durante o mês de setembro 
de 2007, no comércio de São Luís do 
Maranhão. As amostras foram devida-
mente acondicionadas e conduzidas 
ao Laboratório de Bromatologia do 
Programa de Controle de Qualidade 
de Alimentos e Águas do Departa-
mento de Tecnologia Química da 
Universidade Federal do Maranhão, 
Campus do Bacanga, São Luís/MA.

Preparação e correção do mostro
A correção do açúcar foi realizada 

utilizando-se o refratômetro de Brix 
(0 a 90º) para medir o teor de açúcar 
do mel, devido ao elevado valor 
realizou-se uma diluição com água 
até 18° Brix. Em seguida foi deter-
minado o pH do mostro utilizando 
um pH-metro digital e a correção foi 
adicionado ácido sulfúrico.

A fermentação foi obtida, pela 
levedura (Saccharomyces cerevisiae) 
a quantidade de 20 g/L de mosto (total 
de 180g) ao mosto. O recipiente foi 
acondicionado para evitar a penetra-
ção de ar favorecendo a fermentação 
anaeróbica, mas permitia a liberação 
de CO2 formado.

Após a fermentação, obteve-se a 
aguardente desejada por meio de um 
sistema de destilação simples.

Após a destilação transferiu-se a 
aguardente para um barril de madeira, 
onde foi posta para envelhecer.

Análise da aguardente 
As análises bromatológicas foram 

realizadas segundo os métodos físico-
-químicos para análises de alimentos 
do Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre os requisitos básicos es-
tabelecidos pela indústria de aguar-

dente, a qualidade da matéria-prima 
é das mais importantes por influir di-
retamente no processo fermentativo, 
especialmente considerando-se a na-
tureza do carboidrato fermentescível 
e dos microrganismos contaminantes 
(MUTTON, 2003). 

De acordo com Yokoya (1995), 
grandes quantidades de açúcar, produ-
zem elevado teor de álcool que podem 
prejudicar a “saúde” do fermento, 
além de impedir que todo açúcar seja 
utilizado no processo, resultando em 
vinho com açúcar residual elevado. 
Como também, a levedura alcoólica 
dificilmente consegue fermentar sa-
tisfatoriamente um mosto que produza 
mais de 10° GL de álcool. Devido a 
isto houve a correção do grau Brix no 
mostro que apresentou um valor de 79º 
Brix para 18º Brix, acrescentando-se 
7 L de água destilada para 2 L de mel.

Segundo Mutton (2003), o pH 
muito baixo do caldo pode favorecer 
o crescimento de microrganismos 
acidófilos, que associados à alta 
temperatura, favorece os termófilos 
esporulados, que podem degradar 
a sacarose, formando ácido lático e 
acético. Neste contexto, mostos con-
taminados poderão produzir bebidas 
com excesso de acidez e gosto desa-
gradável. Para favorecer o desenvolvi-
mento das leveduras condicionou-se 
o pH do caldo a 3,5. 

A destilação é um dos pontos 
determinantes da qualidade final do 
produto. Nela ocorre a separação, a 
seleção e a concentração das substân-
cias desejáveis ou não, como etanol, 
de água e congêneres como álcoois, 
fenóis, compostos nitrogenados, 
ácidos, acetais, sulfurados, ésteres, 
compostos carbonilos e hidrocarbo-
netos, açúcar e outros, que qualificam 
e caracterizam a bebida como ideal 
para consumo. Durante a destilação 
da aguardente de mel, de 9 L de mosto 
obteve-se um total de 1,5 L de desti-
lado, sendo a primeira porção desti-
lada (cabeça) equivalente a 150 mL  
(10 %) foi desprezada por ser consti-

tuída basicamente de metanol. Depois 
se obteve a segunda porção de 1200 
mL correspondente a aguardente 
desejada (corpo), que foi reservada 
e submetida ao envelhecimento. Por 
último, obteve-se a terceira porção 
(cauda) correspondente a 150 mL 
(10 %), que também foi desprezada.

O processo de envelhecimento 
confere aroma e sabor característicos 
à aguardente. Os recipientes de ma-
deira utilizados na estocagem da be-
bida, transferem compostos existentes 
em sua estrutura, melhorando suas 
qualidades organolépticas e que de-
pendem do tempo de armazenamento.

A aguardente de mel foi posta para 
envelhecer em barril de madeira por 
um período de um mês, onde se obser-
vou uma mudança na sua coloração, 
variando de incolor para amarela, 
assim como a alteração do cheiro e 
sabor da aguardente.

Segundo Boza e Horii (1998), 
a qualidade do aroma e sabor entre 
bebidas destiladas envelhecidas e não 
envelhecidas são geralmente, muito 
significativos, embora o mecanis-
mo deste processo ainda não esteja 
completamente elucidado e nenhum 
índice químico ou físico pode ser rela-
cionado como indicador do progresso 
do envelhecimento. Estes mesmos 
autores, entretanto citam também 
que ocorrem diferentes reações quí-
micas, e que alguns compostos novos 
são formados no processo, enquanto 
outros de odores desagradáveis de-
saparecem, tornando a bebida mais 
agradável. Os principais compostos 
extraídos da madeira do tonel pelos 
destilados, são: óleos voláteis, subs-
tâncias tânicas, açúcares e glicerol, 
ácidos orgânicos não voláteis, esterói-
des que modificam o aroma, o sabor 
e a coloração da bebida.

Os resultados das análises broma-
tológicas realizadas na aguardente 
produzida a parti de mel de Apis 
mellifera estão descritos na Tabela 1.

De acordo com os dados da Ta-
bela 1, os valores experimentais da 

aguardente de mel de Apis mellifera 
encontram-se dentro dos limites es-
tabelecidos pela Legislação Comple-
mentar do Ministério da Agricultura 
para os parâmetros analisados.

Estes parâmetros são de suma 
importância no controle da qualidade 
de aguardente produzido, pois apesar 
do Decreto Federal do Ministério da 
Agricultura, Abastecimento e Pecuá-
ria não estabelecer valor determinado 
no que se refere à densidade, esta 
análise poderá fornecer um indício 
preliminar sobre possíveis adultera-
ções e/ou falsificações deste produto. 

Na determinação do teor alcoólico 
para a aguardente, o valor encontra-
do foi de 52º GL. De acordo com 
o Decreto Federal do Ministério da 
Agricultura e Abastecimento, este 
valor encontra-se dentro do limite 
máximo previsto (54º GL) para 
aguardentes. Por está correlacionado 
às características sensoriais de bebi-
das alcoólicas, os teores de acidez 
volátil da aguardente são aspectos 
de grande importância e dependem 
de fatores como o adequado controle 
do tempo e da temperatura durante o 
processo fermentativo, tipo de leve-
dura utilizada, manejo do mosto e, 
principalmente, higiene no processo 
de fabricação (JUNIOR et al., 2006).

A acidez volátil das aguardentes, 
no entanto, não pode ser confundida 
com o caráter excessivamente acéti-
co que provoca sensações de ardor 
na garganta e odor de vinagre. Tal 
característica pode ser proveniente 
de fermentações alcoólicas bastante 
contaminadas com bactérias acéticas 
(LIMA e NOBREGA, 2004).

Outros trabalhos evidenciam que 
o descarte das frações dos destilados 
alcoólicos denominados “cabeça” e 
“cauda” (especialmente da última) 
reduzem a acidez das aguardentes 
(BOZA e HORII, 1998; BOZA e 
HORII, 2000) citado por (LIMA e 
NOBREGA, 2004).

O teor para acidez volátil na aguar-
dente foi de 68 mg/100 mL de álcool 
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anidro, portanto, enquadrou-se no 
padrão estabelecido pela legislação 
em vigor para acidez volátil (limite 
máximo de 150 mg de ácido acético 
por 100 mL de álcool anidro).

CONCLUSÃO

Com base no estudo realizado e 
dados já existentes na literatura, o mel 
de abelha confere uma fonte alterna-
tiva de matéria-prima na produção de 
aguardente. Caracterizado ainda pela 
vantagem de ser obtido um produto 
de alta qualidade de acordo com o 
Decreto Federal no 2314 de 04/09/97, 
que regulamenta a Lei no 8.918 de 14 
de Julho de 1994, a qual estabelece 
os padrões de identidade e qualidade.
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Tabela 1 - Comparação entre os valores experimentais das análises físico-químicas realizadas e os padrões estabelecidos pela Legislação Comple-
mentar do Ministério da Agricultura e Abastecimento.

RESUMO

O mercado de produtos com baixo teor de lactose ainda é pouco explorado 
no Brasil, porém muitas pessoas sofrem de intolerância à lactose e muitos 
produtos lácteos cristalizam-se com maior facilidade devido à baixa solu-
bilidade desse dissacarídeo. A hidrólise da lactose é um processo promissor 
para a indústria de alimentos porque possibilita o desenvolvimento de novos 
produtos sem lactose em suas composições. Esta operação oferece certas van-
tagens uma vez que ela diminui os ricos de cristalização em derivados lácteos 
e aumenta o poder adoçante. O objetivo deste trabalho foi fazer uma revisão 
de como utilizar a enzima β – galactosidase no processo de redução do teor de 
lactose do leite a ser utilizado para a produção de doce de leite, aumentando 
o seu tempo de armazenamento, através da redução da arenosidade causada 
pela cristalização da lactose no processo de concentração. 

Palavras-chave: Lactose. Solubilidade. Arenosidade. Armazenamento.

SUMMARY

The market for products with low lactose content is still little explored in 
Brazil, however many people suffer from lactose intolerance and many dairy 

products are more easily crystallized 
due to low solubility of this disac-
charide. The hydrolysis of lactose is 
a promising process for the food in-
dustry because it enables the develop-
ment of new products without lactose 
in their compositions. This operation 
offers certain advantages because it 
reduces the risk the crystallization 
in dairy products and increases the 
power sweetener. The objective this 
work was make a review of how to 
use the enzyme β- galactosidase in 
the process of reducing the lactose 
content of milk to be used for the pro-
duction of dulce de leche, increasing 
the storage time by reducing the scou-
rerness caused by the crystallization 
of lactose in process of concentration.

KEYWORDS: Lactose. Solubility. 
Scoureness. Storage.

INTRODUÇÃO

doce de leite é um impor-
tante alimento regional, 
produzido e consumido 
em grande escala no Bra-

sil e na Argentina, onde é consu-
mido como produto de sobremesa 
(SABIONI, 1981; SIMÕES et al., 
2004). Trata-se de um produto obtido 
pelo cozimento de leite, adicionado 
de sacarose, que adquire coloração, 
consistência e sabor característicos 
em função de reações de escureci-
mento não enzimático (FERREIRA 
et. al., 1989; Hough, et. al., 1991), 
sendo muito apreciado pelos consu-
midores. 

Segundo Brasil (1997), entende-
-se por Doce de Leite o produto, 
com ou sem adição de outras 
substâncias alimentícias, obtido 
por concentração e ação do calor a 
pressão normal ou reduzida do leite 
ou leite reconstituído, com ou sem 
adição de sólidos de origem láctea 
e/ou creme e adicionado de sacarose 

redUÇão da cristalizaÇão 
em doce de leite com a 
UtilizaÇão da enzima
b- Galactosidase.
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(parcialmente substituída ou não 
por monossacarídeos e/ou outros 
dissacarídeos).

A denominação Doce de Leite está 
reservada ao produto em que a base 
láctea não contenha gordura e/ou pro-
teína de origem não láctea (BRASIL, 
1997). 

A produção de doce de leite no 
Brasil é feita por muitas empresas, 
desde as caseiras até as grandes, com 
distribuição em todo o país. A produ-
ção regionalizada, principalmente na 
América do Sul (PAVLOVIC et. al. 
1992), explica a existência de poucas 
referências na literatura científica a 
respeito desse produto. A maioria 
dos trabalhos disponíveis foi desen-
volvida na Argentina ou no Brasil e 
estão relacionados ao processamento 
e à caracterização da qualidade. Há, 
entretanto, falta de dados sobre a 
composição química de amostras, es-
pecialmente em relação à possibilida-
de da ocorrência de fraudes.   O doce 
de leite não apresenta uniformidade, 
apesar de ser produzido em grande 
volume e amplamente empregado 
como um ingrediente alimentício, o 
que pode ser comparado com o que 
ocorre com o polvilho azedo, outro 
produto regional (DEMIATE et. al., 
1997a; DEMIATE et. al., 1997b; 
DEMIATE et. al., 1999).

O doce de leite é um meio de 
conservar o leite por longos períodos 
a um custo baixo e com valor nutri-
tivo considerável, já que o leite tem 
uma balanceada composição em nu-
trientes, resultando em elevado valor 
biológico. Aliado às características de 
estabilidade biológica e ao fato de ser 
agradável ao paladar, é um produto 
que pode contribuir com importante 
parcela de proteínas, calorias, vita-
minas e minerais na dieta nacional 
(TERÁN-ORTIZ, 1998).

É amplamente empregado como 
ingrediente para a elaboração de 
alimentos como confeitos, bolos, bis-
coitos, sorvetes e também consumido 
diretamente na alimentação como 

sobremesa ou acompanhado de pão, 
torradas ou de queijo (DEMIATE et 
al.; 2001).

O doce de leite é um produto 
concentrado, constitui-se numa solu-
ção supersaturada de lactose que se 
cristaliza com o resfriamento. Estes 
cristais conferem ao doce uma tex-
tura arenosa, constituindo assim um 
importante problema tecnológico. A 
formação destes cristais é lenta, ocor-
rendo durante o armazenamento e é 
dificultada pela viscosidade do doce 
(TERÁN-ORTIZ, 1998). A preserva-
ção da estabilidade física do doce de 
leite, especialmente no que se refere 
à cristalização da lactose, é necessá-
ria, pois evitaria a formação de uma 
textura arenosa, que constitui um dos 
maiores problemas de qualidade do 
produto. Existem métodos capazes de 
evitar a formação dos cristais como, 
por exemplo, a hidrólise com a enzi-
ma β- galactosidase (E.C. 3.2.1.23), 
e a cristalização forçada, técnica 
também conhecida como semeadura 
(SABIONI, 1981).

O problema da cristalização de 
lactose em doce de leite é muito 
acentuado devido à grande competi-
ção por água, onde a solubilidade da 
lactose em solução aquosa decresce 
até 70% em presença de sacarose, em 
variações de temperaturas de 25ºC a 
85ºC (PERRONE, 2006).

Silva et al. (1984), enfatizam que, 
entre as dificuldades técnicas que se 
têm apresentado na fabricação de 
doce de leite em escala industrial, 
talvez a mais difícil de vencer sejam 
os procedimentos seguidos para mi-
nimizar os efeitos da cristalização.

Lactose
A lactose é o único glicídio livre 

que existe em quantidades impor-
tantes em todos os leites; e também 
o componente mais abundante, o 
mais simples e o mais constante em 
proporção. Costuma encontrar-se em 
proporções compreendidas entre 45 e 
50 g/L (ORDÓÑEZ PEREDA, 2005).

De acordo com Fennema (1996), 
a concentração de lactose no leite 
varia, conforme a origem, entre 2,0% 
a 8,5%. O leite de vaca contém, cor-
riqueiramente, maior quantidade de 
lactose do que qualquer outro com-
ponente sólido, apresentando uma 
concentração quase constante entre 
45 a 50g/L (WALSTRA & JENNES, 
1984).

A lactose é composta por D-
-glicose e D-galactose, estando o 
grupo aldeído da galactose unido ao 
grupo C-4 da glicose mediante um 
enlace β-1-4-glicosídico (WALS-
TRA et al., 2001). Este enlace pode 
ser rompido pela ação enzimática. A 
β-galactosidase hidrolisa a lactose em 
seus monossacarídeos constituintes, 
glicose e galactose. Esta conversão 
é de considerável interesse, do ponto 
de vista tecnológico, pois os produtos 
da hidrólise, em combinação, são 
mais doces, mais solúveis, direta-
mente fermentados e imediatamente 
absorvidos no intestino do lactente 
(MORRISEY, 1985).

A lactose é um dissacarídeo que 
é pouco utilizado na indústria de 
alimentos devido ao seu baixo po-
der adoçante e baixa solubilidade. 
Além disso, uma pequena parcela 
da população sofre de intolerância á 
lactose, o que diminui a sua absorção 
pelo organismo, causando enjôos e 
mal estar. Para resolver estes proble-
mas, a lactose pode ser hidrolisada 
em glicose e galactose, açúcares 
com melhores propriedades físicas, 
químicas e nutricionais (CARMI-
NATTI, 2001).

Ainda que a solubilidade da 
lactose seja baixa comparada com 
a de outros açúcares, as soluções de 
lactose podem chegar a ficar super-
saturadas. Quando se prepara uma 
solução supersaturada de lactose, 
aparece uma série de forças que 
favorecem a formação de cristais. 
O ponto de supersaturação está 
diretamente relacionado com os 
requisitos energéticos necessários 

para a formação de um cristal (OR-
DÓÑEZ PEREDA, 2005).

Segundo Holsinger (1997), a lacto-
se pode ocorrer em duas formas crista-
linas nos produtos lácteos, α-hidratada 
e β-anidra, ou como uma mistura vítrea 
amorfa de α e β-lactose. Segundo 
o mesmo autor, a forma estrutural 
de α-lactose pode ser convertida na 
forma estrutural β-lactose por meio 
da mudança na posição da hidroxila e 
do hidrogênio no grupo redutor. Esta 
mudança é denominada mutarrotação. 
As frações α e β-lactose possuem 
solubilidades distintas e a mutarrota-
ção torna-se um fator importante na 
cristalização (HOLSINGER, 1997). 
Os açúcares que possuem átomos de 
carbono assimétricos são opticamente 
ativos; suas soluções desviam o plano 
de vibração da luz polarizada que os 
atravessa. A α-lactose e a β-lactose di-
ferem em sua rotação específica. Uma 
solução recém-preparada de qualquer 
uma delas mudará com o passar do 
tempo à medida que tem lugar o equilí-
brio com a outra forma. O aumento da 
solubilidade, com o passar do tempo, 
deve-se à mutarrotação, pois, a forma 
alfa é convertida na forma beta, tor-
nando a solução insaturada em relação 
à α-lactose.

Uma solução de lactose, em seu 
estado de equilíbrio, a 25ºC, possui 
62,25% de sua lactose na forma beta 
e 37,75% na forma alfa (Whittier, 
1944). As formas alfa e beta possuem 
propriedades físicas distintas.

De acordo com HOLSINGER 
(1997), a ß-lactose sob condições 
similares apresenta uma solubilidade 
inicial sensivelmente mais elevada 
que a α-lactose, ao redor de 50g/100g, 
15°C.

As condições de cristalização 
influem na forma dos cristais, sendo 
a lactose um claro exemplo de poli-
morfismo cristalino. A cristalização 
forçada e rápida dá lugar a pequenos 
primas paralelepipedais, enquanto a 
cristalização lenta permite observar 
formas variadas: pirâmides e prismas 

de grandes dimensões (tomahawk) 
cuja complexidade resulta da velocida-
de de crescimento, que não é a mesma 
para as diferentes faces (ORDÓÑEZ 
PEREDA, 2005).

A influência da cristalização na textura
do doce de leite
A textura de certos produtos ali-

mentícios é afetada pela possível 
cristalização de seus açúcares durante 
o armazenamento. No passado, o con-
trole desta cristalização em alimentos 
foi mais arte que ciência. Atualmente, 
avanços nas áreas de cristalização e 
teorias da transição vítrea nos fazem 
entender melhor os parâmetros que 
afetam a cristalização de açúcares, 
permitindo assim o seu controle em 
alimentos (TERÁN-ORTIZ, 1998).

O processo de concentração de 
leite, com o intuito de conservar os 
nutrientes deste alimento, propicia a 
obtenção de vários produtos lácteos, 
dentre eles o doce de leite (PERRONE, 
2006). O doce de leite é basicamente 
um produto obtido da concentração de 
uma mistura, tendo como principais 
componentes o leite e o açúcar; sua 
concentração ocorre em tachos aber-
tos providos de equipamentos a vapor 
(TERÁN-ORTIZ, 1998).

O problema da cristalização da 
lactose, açúcar natural do leite, que se 
apresenta sob duas formas distintas 
denominadas α e β. A presença de 
grandes quantidades de α-lactose em 
produtos derivados de leite acarreta 
o fenômeno da cristalização deste 
dissacarídeo, cujos cristais modificam 
a textura dos produtos e podem ser 
percebidos pelo consumidor (PER-
RONE, 2006).

A cristalização da lactose tem 
grande importância prática, não apenas 
porque se obtém esse açúcar median-
te a sua cristalização, mas também 
porque pode cristalizar em determi-
nados produtos lácteos, como no caso 
de doce de leite, sorvetes e do leite 
condensado (ORDÓÑEZ PEREDA, 
2005).

Nas condições de tratamento mais 
freqüentes em temperaturas inferiores 
a 93,5ºC, a lactose é uma solução 
supersaturada, cristaliza-se na forma 
α-monoidratada. Em temperaturas 
superiores a α-lactose é mais solúvel 
que a β-lactose, em conseqüência desta 
ultima cristalizar-se na forma anidra 
(AMIOT, 1991).

Segundo WALSTRA et al. (2001), 
durante a concentração, algumas subs-
tâncias entram em estado de supersatu-
ração, podendo cristalizar e precipitar. 
Santos (1976), afirma que o doce de 
leite, no final do seu processamento, 
constitui uma solução supersaturada 
de lactose e cristaliza-se com seu 
resfriamento e que a arenosidade é 
um problema de controle difícil nas 
condições normais de fabricação do 
produto, aparecendo, geralmente, no 
primeiro mês de armazenamento. Sil-
va et al. (1984), enfatizam que, entre 
as dificuldades técnicas que se têm 
apresentado na fabricação de doce 
de leite em escala industrial, talvez a 
mais difícil de vencer sejam os pro-
cedimentos seguidos para minimizar 
os efeitos da cristalização. Os cristais 
formados conferem ao doce uma 
textura arenosa, constituindo, assim 
um importante problema tecnológico 
(TERÁN-ORTIZ, 1998).

Vários processos têm sido em-
pregados no controle da cristaliza-
ção, Silva et al. (1984), utilizaram a 
enzima β-galactosidase no processo 
continuo de fabricação de doce de 
leite homogeneizado e concluíram 
que a adição da enzima, seguida de 
incubação a 8ºC por 15 horas, sob 
contínua agitação resulta em doce 
de leite com coloração, textura sa-
bor e aroma similares ao produto 
tradicional, não apresentando o de-
feito da arenosidade com 90 dias de 
estocagem. Isso se deve à hidrólise 
da lactose em dois monossacarídeos 
mais solúveis e, conseqüentemente, 
com menor propensão à cristalização.

Em condições normais, a cristaliza-
ção é um processo lento e traz consigo 



8382

ARTIGO Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 194/195 – março/abril de 2010

o aparecimento de grandes cristais 
em pequena quantidade. Os cristais 
formados são duros e pouco solúveis 
e podem ser detectados pelo paladar 
quando seu tamanho ultrapassa 16 µm 
(ORDÓÑEZ PEREDA, 2005).

Segundo Walstra et al. (2001), para 
evitar a agregação e o aparecimento de 
arenosidade nos produtos lácteos, os 
cristais de lactose não devem medir 
mais do que 10µm, significando haver 
o mínimo de 10 a 20 cristais de lactose 
cristalina por grama de produto.

A lactose tem o mesmo peso 
molecular da sacarose da qual difere, 
contudo, na configuração molecular, 
no poder edulcorante, na solubilidade 
e no poder redutor. A lactose é cerca 
de dez vezes menos solúvel que a 
sacarose (VALSECHI, 2001). Esta 
característica faz-se responsável pela 
cristalização, conseqüentemente, jus-
tificando os problemas tecnológicos 
citados anteriormente (LADERO et 
al., 1998). A cristalização da lactose 
representa o problema de controle 
mais difícil na produção de leites 
concentrados, leite em pó e sorvetes 
(TERÁN-ORTIZ, 1998).

A lactase é empregada para 
participar da elaboração de produ-
tos lácteos como o doce de leite e 
o leite sem lactose ou com baixo 
teor de lactose. No caso do doce de 
leite, a lactase minimiza os proble-
mas de arenosidade causada pela 
cristalização da lactose. A enzima 
pode atuar também na produção 
de cremes visando a não formação 
de cristais de lactose e hidrolisar a 
lactose do soro, para formar açúca-
res de maior poder adoçante e de 
maior solubilidade, uma vez que, 
a lactose tem baixo poder adoçante 
(EVANGELISTA, 1998; VITOLO, 
2001; ANDRADE; BRANDÃO; 
ALVIM, 2004).

Hidrólise da lactose  
A hidrólise da lactose é um 

processo promissor para a indústria 
de alimentos porque possibilita o 

desenvolvimento de novos produtos 
com redução parcial ou isento de 
lactose em suas composições. Esta 
operação oferece certas vantagens 
tecnológicas, na medida em que ela 
diminui os riscos de cristalização 
nos derivados lácteos e aumenta o 
poder adoçante (SCRIBAN, 1985). 
Existem dois métodos principais 
para a hidrólise da lactose: o méto-
do químico e o método enzimático 
(LADERO et al., 2000).

O método químico depende do 
uso de altas temperaturas, que podem 
variar de 90ºC a 150ºC, e alta acidez 
(pH de aproximadamente 1,5), con-
trolada pela adição de ácidos fortes, 
como o ácido clorídrico ou o sulfúrico, 
em altas concentrações. Neste caso, 
ocorrem problemas tecnológicos, 
como a desnaturação das proteínas do 
leite e os produtos podem apresentar 
coloração e odor que impedem a sua 
utilização nos alimentos. Portanto não 
existem aplicações industriais conhe-
cidas (VEISSEYRE, 1988; SANTOS 
et al., 1998). 

A vantagem da hidrólise enzimá-
tica reside no fato de que a reação se 
processa a temperatura relativamente 
baixa, numa faixa que pode variar de 
4ºC a 40ºC. Para determinar a faixa 
de temperatura ótima da lactase. 
Carminatti (2001), realizou ensaios 
a várias temperaturas (30ºC, 35ºC, 
40ºC, 45ºC e 50ºC). Na faixa de tem-
peratura entre 30ºC e 40ºC ocorreram 
as melhores conversões da lactose em 
glicose e galactose, obtendo-se valores 
próximos a 100% de hidrólise. Com o 
aumento da temperatura, a conversão 
da lactose reduziu sensivelmente. A 
45ºC a conversão máxima obtida foi 
de 70%, enquanto que para a tempe-
ratura de 50ºC, apenas 35% da lactose 
hidrolisou. Segundo Kieling (2002), 
em temperaturas baixas, as enzimas 
encontram-se muito rígidas e quando 
se supera um valor considerável (maior 
que 50ºC) a atividade cai bruscamente 
porque, como proteína, a enzima se 
desnatura.

O uso de enzimas permite condi-
ções mais moderadas de temperatura 
e pH e não causa problemas nos pro-
dutos obtidos, como a desnaturação 
das proteínas, assim para aplicações 
na indústria de alimentos faz deste 
método o mais recomendável (SAN-
TOS et al., 1998), uma vez que, a 
hidrólise enzimática da lactose é um 
processo de grande interesse tecnoló-
gico, já que os compostos resultantes 
são facilmente fermentáveis e absor-
vidos pelo intestino humano e são 
mais solúveis (ORDÓÑEZ PEREDA, 
2005). 

Lactase (β – galactosidase)
A enz ima β -ga lac tos idase 

(E.C.3.2.1.23), também conhecida 
como lactase, é classificada como 
uma hidrolase, com capacidade 
transferase para grupos galactosil 
catalisando a reação da lactose para 
formar glicose e galactose, além de 
enriquecer o produto hidrolisado 
com galactoligossacarídeos (LOPEZ 
-LEIVA & GUZMAN, 1985).

A lactase age sobre a lactose pre-
sente no leite, quebrando suas liga-
ções e produzindo glicose e galactose, 
que são açúcares mais solúveis e de 
mais rápida absorção. Na hidrólise 
da lactose, especial atenção deve ser 
para a influência da temperatura, do 
pH, do tempo de reação e da concen-
tração da enzima, pois esses fatores 
determinam a velocidade da reação 
(EVANGELISTA, 1998). A Figura 
1 representa a reação de hidrólise da  
β– galactosidase.

As β-galactosidases podem ser 
encontradas na natureza distribuídas 
entre vegetais, órgãos de animais e são 
produzidas por grande quantidade de 
micro-organismos, tais como fungos 
filamentosos, bactérias e leveduras, 
sendo as leveduras e fungos as fontes 
preferidas desta enzima para apli-
cações comerciais (SANTIAGO et 
al., 2004). A Tabela 1 representa as 
possíveis fontes de obtenção da β – 
galactosidase, segundo Shukla (1975).

A maior importância industrial da 
β-galactosidase está na sua aplicação 
na indústria de laticínios. Como já 
mencionado, a hidrólise da lactose 
previne sua cristalização em produ-
tos lácteos melhorando as caracterís-
ticas organolépticas destes alimentos 
como cor e sabor (SANTIAGO et al. 
2004), minimizando os problemas 
de arenosidade causada pela crista-
lização da lactose. A enzima pode 
atuar também na produção de cremes 
visando a não formação de cristais de 
lactose e hidrolisar a lactose do soro, 

para formar açúcares de maior poder 
adoçante e de maior solubilidade 
(EVANGELISTA, 1998).

Andrade et al. (2004), utilizaram 
lactase para hidrolisar a lactose do 
doce de leite e do creme utilizado 
para produção de sorvete de doce 
de leite sem lactose. O doce de leite 
com lactose hidrolisada apresentou 
coloração mais escura, sabor mais 
adocicado e não apresentou crista-
lização da lactose. O sorvete pro-
duzido apresentou textura cremosa, 
livre do problema de cristalização da 

lactose, e boa aceitação.
Coelho (1980), relata na utilização 

da β – galactosidase na elaboração de 
doce de leite, quanto à doçura, como 
a galactose e glicose resultantes da 
hidrolise, são bem mais doces que 
a lactose permitindo uma menor 
porcentagem na adição da sacarose, 
contudo não só evita a cristalização, 
como também melhora a textura do 
doce, não alterando as características 
desejáveis do mesmo.

As propriedades das enzimas de-
pendem de suas fontes. Suas melhores 

Figura 1 - reação da β– galactosidase sobre a lactose.

Tabela 1 - Possíveis fontes de obtenção de β– galactosidase.
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condições operacionais de temperatura 
e pH diferem de acordo com a fonte 
da mesma. Em geral, lactases fúngi-
cas apresentam a melhor condição de 
operação num faixa ácida (2,5-4,5) 
e lactases de leveduras e bactérias 
numa região de pH neutro (6,0-7,0 e 
6,5-7,5) respectivamente. Estas dife-
rentes condições de pH fazem com que 
cada lactase seja apropriada para uma 
aplicação específica. Então, lactases 
fúngicas são usadas para hidrólise de 
soro ácido, enquanto as lactases de 
leveduras e bactérias são apropriadas 
para leite (GEKAS e LEIVA, 1985). 
Segundo Carminatti (2001), β – galac-
tosidase produzida por Kluyveromyces 
lactis em pH’s ácidos inferiores a 
6,0, ocorre uma queda significativa 
no rendimento, sendo que em pH 4,0 
ocorre a inativação da enzima. Segun-
do Prenosil et al. (1987), na hidrólise 
enzimática da lactose durante a reação, 
outros açúcares, além da glicose e ga-
lactose, são formados dependendo da 
origem da β – galactosidase. 

Dentre essas várias fontes, a le-
vedura Kluyveromyces marxianus é 
usada industrialmente na produção 
de β - galactosidase por apresentar 
características fisiológicas desejáveis 
para produção de enzimas para uso em 
alimentos (Martins et al., 1998).

Vinhal (2001), utilizou lactase 
proveniente de Kluyveromyces fragilis 
para reduzir o teor de lactose do leite 
utilizado para produção de doce de 
leite, com o objetivo de aumentar o seu 
tempo de armazenamento por meio da 
redução da arenosidade causada pela 
cristalização da lactose no processo 
de concentração. A enzima apresentou 
atividade ótima e boa estabilidade em 
pH entre 6,5 e 7,0, com uma tempera-
tura ótima de 40ºC. Para temperaturas 
superiores, a lactase apresentou baixa 
estabilidade térmica. O doce de leite 
elaborado com leite 20% hidrolisado 
não apresentou efeitos de arenosidade 
durante seis meses de estocagem.

De acordo com Lursema (1978), 
citado por Coelho (1980), a hidróli-

se da lactose ocasiona mudanças nas 
características físicas e químicas do 
produto, tais como:

1) Solubilidade: a lactose pura apre-
senta o máximo de solubilidade 
a 18% em água, a 25ºC. A esta 
temperatura, a solubilidade da 
D-glicose e da D-galactose será, 
respectivamente, de 50% a 32%;

2) Poder adoçante: a lactose é um 
açúcar de baixo poder adoçante 
quando comparada à sacarose. 
Glicose e galactose são muito 
mais doces. A mistura de glicose e 
galactose é 2 a 3 vezes mais doce 
que a lactose;

3) Viscosidade: o produto de hidró-
lise da lactose mostra uma baixa 
viscosidade, o que permite uma 
alta concentração de sólidos sem 
problemas de cristalização. Por 
exemplo, é possível concentrar ate 
70 – 75% de sólidos, quando nor-
malmente 50 – 55% seria o limite;

4) Digestibilidade: a lactose não é 
digerível para grande número de 
indivíduos, sua hidrolise torna os 
produtos mais digeríveis;

5) Corpo, textura e paladar: estas 
propriedades são modificadas, por 
causa da liberação da galactose, 
resultante da hidrolise.

6) Escurecimento e caramelização: 
em temperaturas elevadas, e em 
meio cujo pH esta cima de 5 a gli-
cose e galactose são mais reativas 
que a lactose.

Além da aplicação industrial da 
hidrólise da lactose com finalidade de 
aumentar a estabilidade dos produtos 
lácteos, vários estudos relatam do 
uso desta técnica com a finalidade de 
atender a dieta de pessoas que sofrem 
de intolerância à lactose gerando 
alternativas para essas pessoas no 
consumo de produtos lácteos; além de 
pré-hidrólise de lactose para acelerar 
a produção de ácido e a maturação do 
queijo, prevenção da cristalização da 
lactose em sorvetes e leites concen-
trados, redução da higroscopicidade 
em produtos lácteos desidratados e 

modificação das propriedades fun-
cionais da lactose para aumentar seu 
uso em produtos lácteos. Contudo, 
torna-se evidente a grande importância 
nutricional e comercial da hidrólise da 
lactose no leite e de seus derivados, 
sendo a hidrólise enzimática, um dos 
métodos mais interessantes para estas 
finalidades. 
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RESUMO

Ovos de Páscoa de chocolate são obtidos a partir de uma massa de chocolate 
recheada ou não. O conjunto de características que distinguem estes ingre-
dientes determina o grau, o tipo de contaminação e as condições higiênicas 
durante a preparação e comercialização, temperatura e tempo de aquecimento, 
podendo conduzir a transferência de micro-organismos patogênicos e incen-
tivar o crescimento de bolores e leveduras. Este é um estudo dos resultados 
analíticos obtidos através de análises microbiológicas para determinação de 
coliformes totais a 35ºC e termotolerantes a 45ºC, e Salmonella, de acordo 
com APHA (1992). Através da verificação do percentual de amostras aprova-
das e rejeitadas, de acordo com as normas da legislação brasileira (ANVISA, 
2001) e análise microscópica, utilizou-se o método da Association of Official 

Analytical Chemists International: 
Tecn. 965.38 (AOAC, 2000), com 
modificações. Observou-se que ape-
nas uma amostra apresentou conta-
minação por coliformes ambiental 
e termotolerantes de acordo com as 
normas nacionais e, em 100% das 
amostras, ausência de Salmonella 
sp., indicando condições higiênicas e 
sanitárias inadequadas durante a pro-
dução, manipulação, armazenamento 
e comercialização. Todas as amostras 
apresentaram fibras sintéticas, duas 
das quais continham presença de 
inseto e fragmentos, e uma amostra 
apresentou material carbonizado. Isso 
sugere que a investigação de materiais 
estranhos nesses produtos seja contí-
nua, porque esses resultados indicam 
alimentos que podem apresentar ris-
cos à saúde humana, sendo necessário 
um programa de monitoramento mais 
adequado nos locais de produção de 
chocolate e seus produtos, incluindo 
a formação dos manipuladores e 
cumprimento das Boas Práticas de 
Fabricação (BPF), bem como a Aná-
lise dos Pontos Críticos de Controle 
(APPCC).

Palavras-chave: Chocolate. 
Contaminação. Coliformes. Salmonella.

SUMMARY

Easter eggs chocolate are obtai-
ned from a mass of chocolate, stuffed 
or not. The set of characteristics 
that distinguish these ingredients 
determines the degree, type of con-
tamination and hygienic conditions 
during processing and marketing, 
temperature and heating time, which 
may lead to transfer of pathogenic 
microorganisms and encourage the 
growth of yeasts and molds. This is 
a study of the analytical results ob-
tained by microbiological analysis 
for determination of total coliforms 
at 35 º C and thermotolerant at 45 
° C, and salmonella, according to 
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APHA (1992). Through monitoring 
the percentage of samples approved 
and rejected, according to the rules 
of the Brazilian legislation (ANVISA, 
2001) and microscopic analysis, we 
used the method of the Association of 
Official Analytical Chemists Interna-
tional: Tech. 965.38 (AOAC, 2000), 
with modifications. It was observed 
that only one sample showed con-
tamination by fecal coliforms and 
environmental according to national 
standards, and 100% of the samples, 
Salmonella sp., Indicating hygienic 
conditions and inadequate hygiene 
during production, handling, storage 
and marketing. All samples showed 
fibers, two of which contained the 
presence of insect fragments, and one 
sample carbonized material. This su-
ggests that the investigation of foreign 
materials such products is continuing, 
because these results indicate that 
food can pose risks to human health, 
requiring a monitoring program best 
suited to local production of choco-
late and its products, including the 
training of handlers and compliance 
with Good Manufacturing Practices 
(GMP) and the Analysis of Critical 
Control Points (HACCP). 

Keywords: Chocolate. Contamination. Coliforms. 

Salmonella.

INTRODUÇÃO

ovo de Páscoa é um produto 
de chocolate em formato 
de ovo de vários tamanhos, 
comercializado durante o 

período da Páscoa, e normalmente 
é composto por uma massa ou pasta 
de cacau com adição de ingredientes 
opcionais. Os altos preços alcançados 
pelos produtos industrializados têm 
levado os consumidores na busca 
de artigos mais baratos, produzidos 
por artesãos e comercializados sem 
nenhuma fiscalização. São incluídos 

entre os produtos de confeitaria e 
como são destinados à venda direta ao 
consumidor ou efetuada diretamente 
em balcão do próprio local de produ-
ção, geralmente são dispensados de 
registro em órgão oficial.

De acordo com Speck (1992), 
os produtos de confeitaria prepa-
rados com chocolate ou recheados 
com creme de chocolate, podem 
apresentar uma microbiota alterante 
por bactérias, espécies de Bacillus 
e Clostridium, mofos osmofílicos 
como Aspergillus níger, Aspergillus 
sydowi e espécies de Penicillium, 
além de mofos xerofílicos como o  
Aspergillus glaucus e Penicillium 
expansum. Historicamente, produtos 
de confeitaria estão associados a 
danos à saúde pública quanto à vei-
culação de doenças e toxinfecções 
alimentares transmitidas por outros 
alimentos. Contudo, a “Food and 
Drug Administration” (FDA) reco-
nhece que não há garantia absoluta 
de que certo lote ou partida particular 
de alimento não estéril esteja livre de 
Salmonella, necessitando por isso um 
plano específico de amostragem para 
a presença de salmonela nesses ali-
mentos, onde a aceitação ou rejeição 
de um lote de alimento é determinada 
pela aplicação deste plano específico, 
uma vez que as agências reguladoras 
nem sempre possuem um plano de 
tolerância para este organismo para 
todos os produtos de confeitaria.

Estes produtos raramente sofrem 
deterioração microbiana, desde que 
devidamente preparados, processados 
e armazenados, principalmente em 
baixa umidade. Entre os doces que 
apresentam deterioração microbiana, 
estão aqueles elaborados com cremes 
de chocolate, os quais, às vezes, têm 
altos índices de micro-organismos. 
O micro-organismos responsáveis 
nestes casos são Clostridium spp., 
especialmente Cl. sporogenes, que 
encontram nesses produtos condições 
adequadas ao seu desenvolvimento 
e entram nos produtos por meio dos 

açúcares, xaropes e outros ingredien-
tes (JAY, 2005).

Recentemente, a incidência de 
gastrenterites e relatos de surtos 
individuais e coletivos atraiu cres-
centemente a publicidade quanto à 
contaminação de alimentos comer-
cializados por ambulantes e artesãos, 
e a necessidade de um maior controle 
e conhecimento da população no 
sentido de evitar estas enfermidades, 
assim como de adquirir produtos 
que ofereçam uma boa qualidade 
sanitária, evitando assim a perda e a 
deterioração desses produtos no seu 
domicílio. Entretanto, nem sempre 
os riscos oferecidos pelos alimentos 
podem ser visualizados pelo consu-
midor, o que leva aos órgãos oficiais 
uma responsabilidade maior quanto 
a este controle.

A contaminação em ovos de cho-
colate produzidos artesanalmente 
e comercializados sem nenhuma 
fiscalização é preocupante, conside-
rando que estes são constituídos por 
matéria-prima geralmente de baixa 
qualidade, uma vez que o artesão se 
preocupa com o baixo custo desta 
para viabilizar um produto final mais 
barato e aceitável pelo consumidor, 
quando comparado aos ovos de cho-
colate industrializados. Em conse-
quência desta atitude, a presença de 
micro-organismos de origem fecal, 
assim como de parasitos, insetos e 
sujidades é constantemente verifica-
da, tornando estes produtos de baixa 
qualidade e oferecendo risco para a 
saúde do consumidor.

A manipulação inadequada, as-
sim como a exposição ao ambiente, 
aumenta o risco de contaminação 
desses produtos. A presença maciça 
de bolores e leveduras em produtos 
de confeitaria, assim como coliformes 
e Salmonella, pode indicar que no 
decorrer do processo de produção, 
embalagem, armazenamento e co-
mercialização, ocorreram falhas que 
expuseram estes produtos a contami-
nantes microbianos assim como con-

O
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tato com insetos e materiais estranhos.
Produtos químicos, metais pesa-

dos, parasitos, fungos, vírus e bacté-
rias são apontados como responsáveis 
por enfermidades alimentares por 
diversos autores e sua freqüência 
vêm aumentando com o consumo de 
alimentos frescos, crus ou cozidos em 
temperaturas inadequadas, ou ainda 
quando é utilizada matéria-prima 
contaminada e/o manuseada inade-
quadamente.

O presente trabalho objetivou 
realizar análises microbiológicas e 
microscópicas em ovos de páscoa pro-
duzidos artesanalmente e comerciali-
zados no município de Cuiabá-MT, 
para determinação da presença de 
alguns agentes microbianos indicado-
res de higiene inadequada e sujidades 
leves que possam apresentar risco à 
saúde do consumidor.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo quali-
-quantitativo de resultados analíticos, 
realizado no período entre 2007 e 
2008, através de análises para deter-
minação de Coliformes ambientais e 
termotolerantes a 45ºC, e Salmonela 
sp., segundo APHA (1992) e a análise 
quantitativa através da determinação 
de médias numéricas dos resultados 
obtidos de acordo com padrões micro-
biológicos da ANVISA - RDC N°12 
(BRASIL, 2001).

Para pesquisa de sujidades leves 
foi utilizado o método proposto pela 
Association of Official Analytical 
Chemists International: Tecn. 965.38 
(AOAC, 2000), com as seguintes mo-
dificações: para cada análise utilizou-
-se 25g da amostra; a peneira usada 
foi a ABNT n° 170 e a extração das 
sujidades leves foi realizada substi-
tuindo o heptano por querosene.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados apresentados na Tabela 
1 mostram contagens de Coliformes 

termotolerantes a 45ºC superiores 
aos padrões estabelecidos pela RDC 
Nº 12 (BRASIL, 2001) em uma das 
amostras, indicando contaminação 
fecal direta e condições higiênicas 
sanitárias inadequadas, levando a 
sugerir que estes artigos possam 
conter micro-organismos patógenos 
não avaliados neste estudo (ICMSF, 
1983; FORSYTHE, 2002; JAY, 
2005), bem como a presença inacei-
tável de sujidades leves e de insetos 
e seus fragmentos, que, além de re-
presentarem contaminantes físicos, 
indicam possíveis fontes de conta-
minação microbiológica do produto.

De acordo com Vargas e Almeida 
(1996), além dos prejuízos quantitati-
vos e qualitativos provocados direta-
mente pelos insetos, eles podem criar 
como resultado do seu metabolismo 
e atividades, condições ideais de 
temperatura e umidade para o desen-
volvimento de fungos. Podendo estes 
afetar a qualidade física, sanitária e 
nutricional dos produtos, alterando o 
sabor, odor e aparência do produto, 
além da produção de micotoxinas que 
causam severos danos à saúde.

Vários alimentos que não são 
de origem animal são identificados 
como veículos de Salmonella. Estes 
alimentos incluem o coco, a cebola, 
os cereais em pó, os bombons e ovos 
de chocolate, entre outros. Entretan-
to, estes veículos provavelmente fo-
ram contaminados por fontes animais 
ou por uma manipulação inadequada 
(ICMSF, 1998).

A não detecção de Salmonella na 
amostra por si só não é um indicativo 
da ausência de patógenos uma vez 
que estafilococos, entre outros, não 
foram pesquisados. A presença de 
bactérias é evidenciada em muitos 
estudos em ambientes, bancadas, 
utensílios e equipamentos, onde, de 
acordo com Coelho et al. (2007), 
a ausência de recomendações es-
pecíficas para estes itens dificulta 
a avaliação dos resultados obtidos 
quando associados aos riscos de 

contaminação dos alimentos mani-
pulados em ambientes higienizados 
inadequadamente, considerando que 
as células vegetativas de bactérias 
costumam estar presentes em menor 
número no ar e em ambientes, quando 
comparados com esporos bacterianos 
e de fungos. Segundo Kang (1989), 
isto ocorre em virtude das células 
vegetativas não sobreviverem por 
longo período em substratos inertes, 
e assim os resultados obtidos podem 
não revelar completamente o perigo 
associado a que os consumidores 
destes produtos estão expostos.

As características intrínsecas do 
chocolate não permitem o desen-
volvimento de bactérias que causam 
enfermidades, no entanto, bactérias 
patogênicas como Salmonella, po-
dem permanecer latentes nesses 
produtos e, tendo em vista a baixa 
dose infectante desta bactéria, podem 
acarretar na transmissão de Doenças 
Veiculadas por Alimentos (DVAs) 
(STEFANI, 2009). O chocolate e a 
maioria dos produtos de chocolate 
são demasiadamente secos e açuca-
rados, possuindo uma baixa atividade 
de água para permitir a proliferação 
das bactérias, porém, no chocolate, 
as bactérias podem permanecer por 
longo tempo, de modo latente. O licor 
de cacau, muitas vezes utilizados nos 
recheios destes produtos, pode conter 
Salmonella. Em muitas fábricas a 
qualidade microbiológica é mantida 
adequada, via controle pelo calor, no 
entanto, a temperatura necessária para 
matar as bactérias no cacau líquido, 
pode modificar o sabor deste produto.

A baixa atividade de água pre-
vine o crescimento de Salmonella 
no chocolate mesmo que esta es-
teja presente. Pelo mesmo motivo 
geralmente Staphylococcus aureus 
e Clostridium perfringens também 
não são um problema em produtos 
de confeitaria como doces e choco-
lates. Entretanto, alguns fatores vão 
influenciar na presença de bactérias 
contaminantes em chocolate e seus 

produtos como: o uso de ingredientes 
contaminados como o leite em pó, ca-
cau, produtos de ovos, vários frutos e 
vegetais, e adição de proteína animal. 
A contaminação cruzada de material 
não processado com ingredientes 
crus, suspeitos de abrigar Salmonella, 
tais como farinhas, leite cru, etc. vão 
também favorecer a presença desta 
bactéria no produto final. Outro fator 
preponderante é a presença de áreas 
úmidas e equipamentos ociosos, 
porque eles permitem o crescimento 
de micro-organismos patogênicos no 
ambiente que então contaminam os 
alimentos manipulados próximo a 
estes locais (SPECK, 1992).

Salmonella spp. é uma frequente 
causa de gastrenterites humanas em 
muitos países. Werber et al. (2005), 
descreveram um surto de enfermidade 
alimentar por Salmonella oranien-
burg  devido à ingestão de chocolate 
contaminado na Alemanha, de outu-
bro de 2001 a 24 março 2002, com re-
percussão internacional, alcançando 
valores de casos estimados superiores 
a 439 notificações, registradas só na 
Alemanha. Simultaneamente, um 

aumento das infecções foi também 
observado em outros países euro-
peus todas decorrentes da ingestão 
do chocolate alemão proveniente da 
mesma empresa. S. orannienburg, 
embora não seja um agente comum 
de salmonelose humana, foi isolada 
de amostras de chocolates de duas 
marcas produzidas por uma mesma 
empresa, a partir de restos de cho-
colate que tinham sido consumidos 
antes do início dos sintomas pelos 
pacientes, e uma amostra obtida de 
uma residência antes do surto, tam-
bém proveniente da empresa alemã.

Estudos realizados por Carneiro 
et al. (2005), em amostras de bombas 
de chocolate com recheio de creme 
mostraram que 40% das amostras 
analisadas estavam em desacordo 
com os padrões microbiológicos para 
Staphylococcus aureus e Bacillus 
cereus, e 10% não atendiam o padrão 
fixado somente para Staphylococcus 
aureus, sendo todas as amostras 
classificadas como produtos em 
condições sanitárias insatisfatórias e 
portanto, produtos impróprios para o 
consumo. Ainda segundo os autores, 

Staphylococcus aureus, Bacillus ce-
reus e coliformes fecais, dependendo 
do número encontrado por grama do 
produto, bem como apenas a presença 
de Salmonella spp em 25 gramas, 
podem indicar impropriedade ao 
consumo humano, visto que estão as-
sociados à veiculação de toxinfecções 
alimentares.

Os índices de coliformes termoto-
lerantes (45ºC) embora baixos, 4 e 23 
NMP/g, indicam contaminação fecal 
do produto e condições higiênicas 
sanitárias inadequadas durante a pro-
dução. Considerando que as coletas e 
análises foram realizadas logo após a 
produção dos ovos de chocolate, não 
sendo dado tempo para multiplicação 
dos micro-organismos presentes, 
acredita-se ser esta a principal causa 
do não isolado de colônias caracte-
risticas de Salmonella uma vez que 
esta não é um bom competidor e não 
houve tempo hábil para sua multipli-
cação. O isolamento de coliformes a 
45°C por si só, segundo a RDC Nº 
12 (BRASIL, 2001) já indica risco 
da presença de bactérias intestinais 
no produto.

Tabela 1 - Resultados das análises microbiológicas e microscópicas de ovos de chocolates produzidos artesanalmente.
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 A presença de fungos em choco-
late em barra, ovos e bombons é mais 
frequente que a presença de bactérias. 
Embora que na fermentação do ca-
cau possa haver contaminações por 
fungos, ainda não foi comprovada a 
possibilidade da produção de toxinas 
fúngicas tipo aflatoxina nestes pro-
dutos, sendo considerado apenas do 
ponto de vista higiênico (STEFANI, 
2009).

As amostras deste estudo apre-
sentaram insetos e seus fragmentos, 
fio sintético e material orgânico 
carbonizado detectados, sendo con-
siderados como inapropriados para 
consumo, pelo risco que oferecem a 
presença de insetos e outros vetores 
nos locais de fabricação destes pro-
dutos, estando em desacordo com a 
Resolução da Comissão Nacional de 
Normas e Padrões de Alimentos Nº 
12, de 1978, que exige a ausência de 
sujidades em bombons e similares e 
que esses produtos sejam fabricados 
com matéria-prima segura: limpa, 
isenta de matéria terrosa, parasitos 
e detritos vegetais e animais (BRA-
SIL, 1978). Embora a atual legisla-
ção brasileira (RDC 175/2003), que 
descreve sobre a avaliação de maté-
rias macroscópicas e microscópicas 
prejudiciais à saúde humana em ali-
mentos embalados, determinar que 
a presença desses tipos de sujidade, 
não seja considerada como prejudi-
cial à saúde humana (DIEFENBACH 
et al., 2008).

Insetos, como moscas e baratas, 
assim como ratos, camundongos e 
pássaros, devem ser considerados 
como fatores de risco quando pre-
sentes em locais de manipulação 
de alimentos e o seu controle e 
eliminação devem ser realizados, 
através do emprego de Boas Práticas 
de Fabricação. A presença de pêlos, 
como os de roedores que são po-
tenciais transmissores de uma série 
de doenças como a leptospirose e a 
salmonelose, indicando ter havido 
contato do produto com o animal, 

excrementos ou urina dos mesmos 
(STANYS et al., 1981; VASQUEZ, 
1981). Muitos trabalhos demonstram 
a importância da análise microscó-
pica como indicador das condições 
higiênicas e risco de fraudes de pro-
dução de alimentos.

Foram analisadas 140 amostras 
de produtos de cacau, sendo 67 de 
chocolate em pó e 73 de chocolate 
em tablete, na Seção de Microscopia 
Alimentar do Instituto Adolfo Lutz, 
com a finalidade de verificar as con-
dições higiênicas desses produtos, 
propor limites de tolerância para 
sujidades leves e pesquisar fraudes. 
Concluiu-se que 92,14% do total das 
amostras analisadas continham de 0 
a 10 fragmentos de insetos; 2,14% 
continham pêlos de roedor e 2,50% 
estavam parasitadas por ácaros. 
Sugeriram-se modificações na legis-
lação atual, propondo-se um limite 
de tolerância de até 10 fragmentos de 
insetos a cada 50g de chocolate em 
pó ou 100g de chocolate em tabletes. 
Sugeriu-se também, que seja mantida 
a exigência que proíbe a presença de 
ácaros e de pêlos de roedor nesses 
produtos. Quanto a fraudes, verificou-
-se que 10,07% das amostras estavam 
fraudadas com amido de milho e que 
8,57% continham soja, em desacordo 
com a formulação. Propôs-se que seja 
revogado o parecer aprovado pela 
Câmara Técnica de Alimentos em 
14/12/79 que considera lícito o uso de 
farinha de soja integral pré-cozida nos 
produtos de cacau, chocolates, bom-
bons e similares (ZAMBONI, 1988).

CONCLUSÃO

As condições higiênico-sanitárias 
inadequadas verificadas nas amostras 
analisadas através das análises micro-
biológicas e microscópicas apontam 
para a necessidade de controle por 
parte da vigilância sanitária quanto à 
comercialização de produtos alimen-
tícios artesanais, bem como alertam 
sobre o insuficiente conhecimento 

e aplicação de técnicas higiências 
de manipulação de alimentos, sendo 
necessário o treinamento dos mani-
puladores e cumprimento das Boas 
Práticas de Fabricação (BPF), bem 
como a Análise dos Pontos Críticos 
de Controle (APPCC).

A presença de sujidades leves, de 
insetos e seus fragmentos, além de 
representarem contaminantes físicos 
inaceitáveis, indicam possíveis fontes 
de contaminação microbiológica do 
produto e risco à saúde do consu-
midor.
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RESUMO

Os supermercados comercializam diversos tipos de produtos alimentícios, 
dentre os quais o pescado. Este alimento possui características altamente be-
néficas, contudo por ser altamente susceptível à deterioração, pode se tornar 
um risco à saúde do consumidor. Para que o pescado exerça funções nutritivas 
e não veicule agentes etiológicos causadores de doenças alimentares há a ne-
cessidade da utilização de métodos e sistemas de qualidade. Objetivou-se neste 
trabalho avaliar, através do uso de checklist, as Boas Práticas de Manipulação 
do pescado em três estabelecimentos varejistas da cidade do Rio de Janeiro. 
Foram avaliados 56 itens relacionados à higiene e à conservação de instalações, 
equipamentos, utensílios e manipuladores. Com os dados obtidos, a loja B foi 
a que possuiu o melhor resultado, embora com um número alto de irregulari-

dades. Após orientações técnicas foram 
evidenciadas apenas melhorias pontu-
ais. Os supermercados pesquisados não 
possuíam programa higiênico-sanitário 
para garantir a segurança dos alimentos 
manipulados e expostos à venda para 
o consumidor. Pode-se concluir que 
todos os estabelecimentos visitados 
necessitam de mudanças em todos os 
aspectos higiênico-sanitários devendo 
haver comprometimento por parte do 
sistema gestor visando à produção de 
alimentos seguros.

Palavras-chave: Supermercados. 
Qualidade. Checklist. Segurança dos 
Alimentos.

SUMMARY

The supermarkets commercialize 
several types of products, among 
them is the fish. This food has highly 
benefic characteristics however; as a 
highly susceptible to deterioration, 
it can become a risk to consumer’s 
health. So that fish can fulfill its 
nutritious functions e doesn’t carry 
causative agents of diseases there is 
the need to use methods and quality 
system. It was aimed  in this work 
to evaluate through the use of check 
lists the good handling practices in 
three retail establishments in Rio 
de Janeiro city. Fifty six items rela-
ted to hygiene and the installations 
conservation, equipments, utensils, 
e handlers were evaluated. By the 
data obtained, the A store was the 
one that had the best result, although 
with a high number irregularities. 
After technical orientations, punctual 
improvements were evidenced. The 
surveyed supermarkets didn’t have a 
hygienic and sanitary program to gua-
rantee the safety of the food handled 
and exposed to sale for the consumer. 
So, it can be conclude that all the 
establishments visited need changes 
in all hygienic and sanitary aspects 
being the manager system committed 
to the production o safe food.
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INTRODUÇÃO

tualmente os supermerca-
dos mostram sua impor-
tância ao se apresentarem 
como a principal via de 

acesso a alimentos nas grandes 
metrópoles e periferias. Segundo 
Silveira e Lepsch (1997), estes esta-
belecimentos comerciais podem ser 
definidos como um varejo generalista 
que revende para o consumidor final 
ampla variedade de produtos.

Constituindo, portanto, setor 
significativo da economia brasileira 
e elo sensível e relevante quando se 
analisa a segurança alimentar (KAS-
PER, 1991).

Segundo a legislação vigente 
(BRASIL, 1997) o termo “pescado” 
compreende peixes, crustáceos, mo-
luscos, anfíbios, quelônios e mamífe-
ros de água doce ou salgada usados na 
alimentação. Para Nery et al. (2006), 
o pescado é um alimento de elevado 
valor nutricional por possuir proteí-
nas de boa qualidade além de vários 
tipos de vitaminas e minerais.

Acrescentando Santos (2006), sob 
o ponto de vista nutricional, o pesca-
do possui características específicas 
como as seguintes: rico em proteínas 
de alta qualidade e de rápida digesti-
bilidade; rico em lisina e aminoácidos 
essenciais. 

O pescado possui na sua compo-
sição ácidos graxos poli-insaturados, 
e como descreveram Germano e Ger-
mano (2001), destaca-se que o valor 
biológico das gorduras é importante 
na prevenção de ateroma.

Devido a alguns fatores como 
composição do seu tecido conjunti-
vo, o desgaste produzido durante o 
processo de captura, a dificuldade 
de seleção e controle durante esse 
processo e a grande variedade de sua 

microbiota, o pescado difere de ou-
tros produtos alimentares de origem 
animal (FAO, 1997).

Para Franco e Landgraf (2004), o 
pescado é também um dos alimen-
tos mais suscetíveis à deterioração 
devido à atividade de água elevada, 
composição química, teor de gordu-
ras insaturadas facilmente oxidáveis 
e, principalmente, ao pH próximo da 
neutralidade, que favorece o desen-
volvimento microbiano. 

O pescado pode ser um veiculador 
de diversos micro-organismos pato-
gênicos para o homem (RALL et al., 
2008). Germano e Germano (2001), 
citaram que, no caso particular da 
pesca marítima, a captura em águas 
costeiras oferece maiores riscos do 
que a realizada em alto mar.

Muratori et al. (2004), afirmaram 
que a microbiota dos peixes recém 
capturados refletem o ambiente ter-
restre próximo ao ambientes hídricos 
e as condições microbiológicas do 
local de captura. Após a captura, as 
diversas etapas tecnológicas e ma-
nipulação em geral, exercem papel 
fundamental para as condições higi-
ênicas do pescado. 

Santos (2006), afirmou que as 
práticas tradicionais de passagem do 
pescado fresco através de um ou mais 
intermediários até o consumidor final, 
também contribui decisivamente para 
a perda da qualidade e a deterioração 
do pescado fresco disponível ao con-
sumidor nas feiras livres, mercados, 
peixarias e supermercados do país.

O consumo mundial de pescado 
tem apresentado crescimento, prin-
cipalmente devido ao consumidor 
que está cada vez mais consciente 
da importância dos cuidados com 
a saúde, verificando-se, com isso, 
uma forte tendência de mudança dos 
hábitos alimentares. A preocupação 
em consumir alimentos mais saudá-
veis que apresentem baixos teores 
de gordura, livres de colesterol e 
produzidos sem o uso de produtos 
químicos, tem contribuído para um 

acentuado incremento na demanda 
das chamadas carnes brancas, grupo 
ao qual pertence o peixe (MICHELS, 
2002).

O hábito de ingerir pescado cru 
é de introdução recente no cardápio 
dos estabelecimentos de alimentos, 
nas grandes cidades brasileiras (GER-
MANO; GERMANO, 2001). Porém, 
é de fundamental importância que o 
pescado in natura não seja veiculador 
de agentes causadores de doenças 
alimentares e de metais pesados ao 
consumidor.

A produção de alimentos seguros 
é um desafio atual e visa a oferta de 
alimentos livres de agentes que podem 
pôr em risco a saúde do consumidor. 
Em razão da complexidade dos fa-
tores, a questão deve ser analisada 
ao longo de toda a cadeia alimentar 
(CLEMENTE, 1999; SOLIS, 1999).

Para obtenção de alimentos se-
guros, há a necessidade do cumpri-
mento de medidas e procedimentos, 
considerando-se de importância a 
instalação de um sistema de Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole – APPCC. Conforme NACMCF 
(1997), o APPCC é um sistema de 
gestão em que a segurança alimentar 
é abordada através da análise e con-
trole de perigos biológicos, químicos 
e físicos desde a produção, aquisição 
e manipulação da matéria-prima até a 
fabricação, distribuição e consumo do 
produto final. Sendo um ponto crítico 
de controle definido com uma etapa 
em que o controle pode ser aplicado 
e é essencial para prevenir ou elimi-
nar um perigo para a segurança do 
alimento ou reduzir esse perigo a um 
nível aceitável.

Em estabelecimentos que prestam 
serviços de alimentação, devem ser 
adotados procedimentos de Boas 
Práticas para esses serviços, a fim de 
garantir a qualidade higiênico-sani-
tária e a conformidade dos alimentos 
com a legislação sanitária. O dimen-
sionamento das instalações deve ser 
compatível com todas as operações, 

A
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devendo possuir piso, paredes e teto 
de revestimento liso, impermeável e 
lavável (BRASIL, 2004).

Com base nestas premissas; o 
objetivo deste trabalho foi avaliar 
as Boas Práticas de Manipulação do 
pescado em três estabelecimentos 
varejistas (supermercados) da cidade 
do Rio de Janeiro, RJ, no período de 
setembro de 2008 a abril de 2009.

 
MATERIAL E MÉTODOS

Neste trabalho foi utilizada como 
ferramenta de avaliação checklists 
compostos das seguintes seções: Área 
de Manipulação, Área de Atendimen-
to, Balcão de Produtos Resfriados, 
Câmara de Produtos Congelados e 
Câmara de Produtos Resfriados. No 
total foram avaliados 56 itens onde 
basicamente os seguintes aspectos 
foram julgados: estrutura física, 
manipulação e manipuladores, arma-
zenamento e temperatura de armaze-
namento dos produtos, conservação 
e limpeza dos utensílios utilizados na 
manipulação, conservação e limpeza 
dos utensílios utilizados na limpeza 
das instalações e equipamentos, con-
servação e limpeza dos equipamentos 
e área de manipulação, temperatura 
das câmaras, e armazenamento e 
rotulagem do pescado. Os checklists 
foram aplicados em três estabeleci-
mentos varejistas de mesma razão 
social no período de setembro de 
2008 a abril de 2009 totalizando oito 
checklists para cada estabelecimento. 
Cada item foi classificado como In-
satisfatório, Regular ou Satisfatório. 
As inspeções foram realizadas men-
salmente em horários e dias diferen-
tes. A partir do diagnostico inicial; 
acompanhou-se a evolução dos es-
tabelecimentos no período estudado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todas as lojas inspecionadas 
apresentavam na primeira aplicação 
do checklist um alto índice de não 

conformidades devido a problemas 
como: estrutura física inadequada, 
mau estado de conservação, falta 
de Equipamentos de Proteção In-
dividual - EPI, falta de produtos de 
limpeza e higienização registrados 
no Ministério da Saúde, ausência de 
proteção anti-estilhaçamento para 
luminárias das salas de preparo e câ-
maras frigoríficas, e principalmente, 
a falta de treinamento e capacitação 
dos manipuladores em manipulação 
higiênica dos alimentos fato que refle-
tiu diretamente em pontos como falta 
de asseio pessoal e falta de higiene na 
manipulação. Os problemas citados 
e outros mais detectados estavam 
relacionados não a ausência de uma 
equipe de segurança alimentar, mas 
principalmente à falta de preocu-
pação e/ou conhecimento por parte 
dos gestores, dos assuntos ligados 
as boas práticas e a segurança dos 
alimentos.

Dos itens citados acima apenas 
aqueles que não envolviam a necessi-
dade de reparos estruturais ou compra 
de novos equipamentos foram modifi-
cados ao longo do tempo e aplicação 
dos checklists posteriores. Portanto, 
o aumento do número de itens satis-
fatórios se deu devido melhoria em 
aspectos ligados aos manipuladores, 
higiene do local e da manipulação.

Analisando os resultados de cada 
loja, percebe-se uma elevação no 
número de itens satisfatórios a partir 
do início do trabalho em setembro, da 
recém-formada equipe de segurança 
alimentar como se pode observar no 
Gráfico 1. Essa elevação foi resultado 
da correção de problemas como acon-
dicionamento incorreto de produtos, 
excesso de resíduos em equipamentos 
e uniformes sujos e em mau estado 
de conservação. O fato de na loja, 
o pescado não ser mais armazenado 
na câmara de produtos resfriados, 
que apresentava uma estrutura física 
inadequada, também fez com que 
o número de itens insatisfatórios se 
reduzisse.

Esses itens mantiveram-se em 
elevação até o mês de janeiro, inter-
pretando-se que as medidas adotadas 
pela gestão de loja a partir da orien-
tação do técnico responsável foram 
eficazes para a melhoria nas condi-
ções de manipulação de alimentos no 
estabelecimento em questão.

Entretanto, em fevereiro houve 
uma drástica queda no número desses 
itens conforme o Gráfico 1, que pode 
ter ocorrido devido a diversos fatores. 
Dentre os quais, o fato desse mês 
corresponder ao período de maior ab-
senteísmo por parte dos funcionários 
impossibilitando que os procedimen-
tos operacionais fossem realizados de 
forma correta, tais como limpeza e 
higienização da sala de manipulação e 
equipamentos, armazenagem correta 
dos produtos, controle de data de vali-
dade dos produtos, rotulagem correta, 
limpeza de higienização das câmaras 
de produtos resfriados e congelados, 
etc. O fato de fevereiro corresponder 
a um dos períodos de maior venda, 
também influenciou nessa queda.

O não uso de luvas durante a 
manipulação, apesar de estarem 
disponíveis, a falta de conservação 
do balcão de exposição do pescado, 
e irregularidades na câmara de pro-
dutos congelados foram alguns dos 
problemas que em fevereiro, mais 
contribuíram para o mau desempenho 
apresentado pela loja. 

Dentre as lojas pesquisadas, a 
loja A era mais precária em termos 
de condições estruturais. Essa foi 
a razão principal para o menor de-
sempenho quando comparada com 
as demais.

A partir do mês de março, ana-
lisando o Gráfico 1 percebe-se uma 
recuperação dos pontos de confor-
midade por parte do estabelecimento 
A que quase igualou o número de 
itens satisfatórios aos do mês de 
outubro. Isso ocorreu após ações 
como disponibilização de produtos 
de limpeza e higienização regulari-
zados pelo Ministério da Saúde na 

área de manipulação e orientação dos 
manipuladores sobre seu uso correto; 
uso adequado de luvas e contentores 
de cabelos; uso de uniformes limpos 
e em bom estado de conservação; 
instalação e manutenção de armadi-
lhas para insetos e limpeza e arma-
zenamento adequado (estrados) dos 
produtos na câmara de congelados. 
Também a partir desse mês, não 
houve armazenamento de pescado na 
câmara de produtos resfriados, sendo 
assim, a mesma não foi avaliada com 
relação a esse aspecto. Isso fez com 
que o número de itens insatisfatórios 
do mês anterior não se repetisse.

Apesar das lojas apresentarem qua-
se os mesmos problemas, a loja B foi 
a única a conseguir manter o número 
de itens satisfatórios em uma trajetória 
regular conforme o gráfico 2, sendo 
fevereiro o único mês que o desempe-
nho caiu mais acentuadamente, assim 
como nas outras lojas.

Essa regularidade baseou-se em 
aspectos como presença de lixeira com 
tampa de acionamento por pedal com 
saco plástico adequado, disponibili-
zação de produtos de limpeza e higie-
nização regularizados pelo Ministério 
da Saúde na área de manipulação e 
orientação dos manipuladores sobre 

seu uso correto, conservação limpeza 
e higienização da área de manipulação, 
ausência ou presença de produtos não 
pertinentes à área, não utilização de 
adornos por parte dos colaboradores, 
uso adequado de luvas e contentores 
de cabelo, limpeza e armazenamento 
adequado dos utensílios utilizados na 
manipulação, conservação e limpeza 
correta dos equipamentos e o arma-
zenamento adequado do pescado. 
Observou-se também uma nova queda, 
no entanto mais leve, no número de 
itens satisfatórios no mês de abril, que 
se justifica pela troca da gerência do 
estabelecimento.

Gráfico 1 - Número e classificação dos itens avaliados segundo o checklist aplicado na loja A no período de setembro 
de 2008 à abril de 2009.

Gráfico 2 - Número e classificação dos itens avaliados segundo o checklist aplicado na loja B no período de setem-
bro de 2008 à abril de 2009.
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Diferente da loja B, a loja C 
apresentou oscilações no número 
de seus itens satisfatórios conforme 
o Gráfico 3. Sendo essas oscilações 
resultado da falta de preocupação 
e fiscalização dos manipuladores e 
áreas de manipulação pelos gestores. 
Tendo a queda gradativa do número 
de itens satisfatórios até novembro 
sido resultado principalmente da falta 
de asseio dos manipuladores, limpeza 
e organização da área de manipulação 
insuficiente e falta de produtos para 
limpeza e higienização de mãos, 
equipamentos e área de manipulação.

Esses problemas quase que to-
talmente sanados em janeiro, repre-
sentando o maior número de itens 
satisfatórios.

Assim como no presente trabalho, 
Valente e Passos (2004), também de-
tectaram irregularidades semelhantes, 
tais como: utilização de equipamentos 
de refrigeração inadequados, núme-
ro ou tamanho de equipamentos e 
refrigeração insuficientes, falta de 
manutenção desses equipamentos, 
limpeza e desinfecção inadequada, 
asseio pessoal dos manipuladores 
inadequado, armazenamento ina-
dequado dos alimentos, condições 
fisico-estruturais inadequadas e falta 
de treinamento adequado para funcio-

nários. E ainda classificaram algumas 
como deficiências de risco elevado, 
por possuírem um alto potencial de 
dano para a saúde do consumidor.

Esse fato só vem a confirmar a im-
portância da detecção, correção e pre-
venção destas irregularidades, já que 
são diretamente ligadas a qualidade e 
segurança dos alimentos disponíveis 
à venda para o consumidor.

Assim como Vicente (2005), as 
amostras de pescado apresentaram 
uma grande variação de temperatura, 
o que interfere de forma direta na 
conservação do produto. No presen-
te trabalho isso foi resultado da má 
conservação e manutenção dos equi-
pamentos utilizados, principalmente 
os de produtos congelados e da falta 
de conhecimento dos manipuladores 
sobre as boas práticas de comercia-
lização.

A temperatura é um ponto extre-
mamente importante na conservação 
do pescado. Rall et al. (2008), cons-
tataram a ocorrência de um maior 
número de amostras de pescado 
fresco contaminadas por coliformes 
termotolerantes (21,2%) em relação 
ao congelado (10,8%), pois em bai-
xas temperaturas a uma redução ou 
inibição do crescimento de micro-
-organismos.

Com relação à qualidade e aspecto 
do pescado comercializado, nenhum 
dos produtos expostos à venda apre-
sentou qualquer alteração sensorial 
que sugerisse que os mesmos se apre-
sentavam impróprios para o consumo. 
Sendo os resultados justificados 
pela excelente qualidade da matéria 
prima e rápida comercialização. 
Vicente (2005), avaliou a qualidade 
de duas espécies de pescado fresco, 
Sardinella brasilliensis (Sardinha) e 
Micropogonias furnieri (Corvina), 
comercializados também em esta-
belecimentos varejistas, constatando 
que 6,6% da primeira espécie e 13,3% 
da segunda, se encontravam impró-
prias para o consumo. Apesar do 
resultado, que difere do encontrado 
pelo presente trabalho, o autor utili-
zou análises laboratoriais específicas 
que possibilitaram a obtenção de um 
resultado mais detalhado. 

Urbano (2007), constatou que 
50% de suas amostras obtidas em 
supermercados apresentaram alte-
rações sensoriais que classificaram 
o pescado como impróprio para o 
consumo. No entanto no presente 
trabalho, nenhuma amostra apre-
sentava alterações sensórias que as 
classificassem como impróprias para 
o consumo.

Gráfico 3 - Número e classificação dos itens avaliados segundo o checklist aplicado na loja C no período de setembro 
de 2008 a abril de 2009.

Akutsu et al. (2005), também utili-
zou em seu trabalho um checklist, no 
qual definiram como um instrumento 
que facilita a visualização dos pontos 
negativos e positivos das unidades 
de alimentação, e que propicia uma 
análise detalhada de cada unidade. 
Verificou também a participação do 
responsável técnico como agente 
facilitador no cumprimento de 
todos os aspectos presentes no 
formulário, afirmando também que 
este técnico dificilmente consegui-
rá interferir nos itens incluídos na 
etapa edificação, quando a unidade 
já está construída e/ou em funcio-
namento, independente do tipo de 
estabelecimento. A partir disto, 
pode-se entender o motivo pelo 
qual os estabelecimentos apresen-
taram resultados tão ruins, visto 
que suas edificações e instalações, 
não foram construídas para este fim. 
A maioria foi adaptada, da melhor 
forma possível para a atividade de 
manipulação de alimentos.

 
CONCLUSÕES

De acordo com os resultados ob-
tidos, pode-se concluir que nenhum 
estabelecimento conseguiu resultados 
satisfatórios de forma a classificá-los 
como aptos para manipulação de ali-
mentos. São necessárias mudanças 
em sua estrutura física, treinamento 
de seus manipuladores e criação de 
Procedimentos Operacionais Padro-
nizados. 

Percebe-se através dos gráficos 
que, essas mudanças deverão ocor-
rer em longo e médio prazo; são de 
percepção gradual e que o checklist 
constitui apenas uma ferramenta 
para que essas medidas possam ser 
identificadas, criadas e avaliadas. 
Há a necessidade de mudanças nas 
edificações e instalações dos estabe-
lecimentos e, principalmente, inves-
timento por parte de todo o sistema 
gestor objetivando a produção de 
alimentos seguros.
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RESUMO

Considera-se água potável a água que pode ser consumida pelos seres 
humanos. Infelizmente, a maior parte da água dos continentes está contami-
nada e não pode ser ingerida diretamente. Limpar e tratar a água é um pro-
cesso bastante caro e complexo, destinado a eliminar da água os agentes de 
contaminação que possam causar algum risco para a saúde, e assim torná-la 
potável. A água potável não deve conter micro-organismos patogênicos e deve 
estar livre de bactérias indicadoras de contaminação fecal. Os indicadores de 
contaminação fecal pertencem ao grupo de bactérias denominadas coliformes. 
O principal representante desse grupo é a bactéria Escherichia coli. Para 
a realização deste trabalho foram selecionados dez pontos de bebedouros 
distribuídos em uma Universidade e fazendo a análise da água de todos eles 
através do método de substrato definido cromogênico, o também conhecido 
Colilert, tendo como objetivo monitorar a qualidade bacteriológica da água 
dos bebedouros. As amostras coletadas mostraram que 90% destes bebedouros 
estavam contaminados com coliformes a 45º C e micro-organismos mesófilos 
aeróbios. Todos estes bebedouros se encontravam na área externa da Instituição 
sendo expostos à poeira e animais silvestres. Contudo o bebedouro que não 
apresentou contaminação se apresentava dentro da instituição, protegido de 
toda a exposição externa. 

Palavras-chave: Qualidade da água. 
Análise microbiológica. Coliformes. 
Potabilidade.

 
SUMMARY

It is considered potable water 
when suitable for human consump-
tion. Unfortunately, the major part of 
water on the continents is contamina-
ted and shall not be directly ingested. 
Cleaning and treating water to turn it 
potable is an expensive and complex 
process, aimed to eliminate conta-
minating agents from water, which 
may cause risks to health. Potable 
water shall not contain pathogenic 
microorganisms and shall be free of 
bacteria which indicate fecal conta-
mination.  The indicators of faecal 
contamination belong to the group of 
bacteria called coliforms, which the 
main representative is called Esche-
richia coli. The aim of this study is to 
watch the bacteriological quality of 
drinking fountains. In order to carry 
out this project, it was selected ten 
drinking fountains placed around an 
Institution and analyzed the water of 
all by defined chromogenic substrate 
method, also known as Colilert. 90% 
of these samples were contaminated 
with coliforms at 45o C and microor-
ganisms aerobic, all drinkers were 
out of institutions exposed to dust 
and wild animals. But the water that 
don’t present the contaminats It was 
within the establishment protecting 
the entire exposure the outside.

Keywords: Quality water. Microbiological 
analyses. Coliforms. Potable.

INTRODUÇÃO

odos os organismos vivos 
necessitam de uma ampla 
variedade de compostos 
inorgânicos para o cresci-

mento, o reparo que seria a regene-
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ração, a manutenção e reprodução. 
Um dos compostos mais importantes 
é a água, um dos mais abundantes, 
sendo de vital importância para os 
micro-organismos (TORTORA et 
al., 2005).

Encontramos água em quase tudo 
que nos cerca, porém nem todas são 
adequadas para o consumo humano, 
sendo assim é necessária uma análise 
periódica sobre sua qualidade (NAS-
CIMENTO et al., 2007).

Água potável é a água para o 
consumo humano, cujos parâmetros 
microbiológicos, físicos, químicos 
e radioativos atendam ao padrão 
de potabilidade e que não ofereça 
risco à saúde. A contaminação da 
água pode ocorrer na fonte, durante 
a distribuição ou nos reservatórios 
(KOTTWITZ; GUIMARÃES, 2003).

Somente 30 % da população 
mundial têm garantia de água tra-
tada, sendo que os 70 % restantes 
dependem de poços de outras fontes 
de abastecimento passível de conta-
minação (MACEDO, 2001).

Á água potável deve estar isenta 
de micro-organismos do grupo coli-
formes, sendo na realidade um grupo 
heterogêneo de bactérias, que podem 
ou não ser de origem fecal (OKURA; 
SIQUEIRA, 2005).

Como indicadores de deficiência 
de saneamento, geralmente são uti-
lizados as bactérias além do grupo 
de coliformes, a Escherichia coli, 
sendo o mais importante indicador na 
contagem desses micro-organismos.

De acordo com Nascimento 
(2007), o consumo de água tratada 
para o uso humano vem aumentan-
do significativamente, sendo assim 
necessária a fiscalização e inspeção 
das condições higiênico-sanitárias na 
manutenção da qualidade, o que as-
segura ao consumidor ter uma maior 
confiabilidade e segurança. 

O mais comum e difundido risco à 
saúde associado com a água de abas-
tecimento é a contaminação, direta 
ou indireta, por excretas humanas 

ou animais, particularmente fezes. A 
utilização dessa água para beber ou 
preparar alimentos, o contato durante 
o banho e, inclusive, a inalação de 
vapor d’água, podem produzir um 
infecção (BOMFIM; SOEIRO, 2007).

A maior ocorrência de contami-
nação vem através de caixas de água 
abertas ou mal fechadas e, à carência de 
hábitos de higiene pessoal e ambiental.

Pela contaminação microbiana 
através da água, existem doenças 
que são consideradas de transmissão 
hídrica, sendo aquelas em que a água 
atua como veículo do agente infec-
cioso, quando os micro-organismos 
patogênicos atingem a água através 
de excretas de pessoas ou animais 
infectados, que podem causar proble-
mas no aparelho digestivo do homem. 
Essas doenças podem ser causadas por 
fungos, bactérias, protozoários e hel-
mintos (OKURA; SIQUEIRA, 2005).

Atualmente são várias as meto-
dologias de análises que podem ser 
utilizadas no controle microbioló-
gico de águas naturais, sendo que a 
escolha do método vai depender da 
capacidade analítica e pessoal técnico 
existente em cada indústria ou região 
(EXPOLABOR, 2003).

Existem métodos para analise do 
crescimento microbiano que podem 
ser: número mais provável e método 
do substrato definido cromogênico, 
também conhecido como técnica de 
Colilert.

O método do número mais pro-
vável é uma técnica estatística com 
base no princípio de quanto maior o 
número de bactérias em uma amostra, 
maior será o número de diluições ne-
cessárias para eliminar totalmente o 
crescimento em tubos contendo meio 
de cultura. Também é muito utilizado 
quando as bactérias a serem contadas 
não cresceriam em meio sólido. Para 
identificação de micro-organismos 
também é utilizado, como de coli-
formes fecais em água, que seletiva-
mente fermentam lactose produzindo 
ácido (TORTORA, et al., 2005).

Já o método de Colilert segundo 
pesquisas de Ferreira Júnior (2008), 
foi um método que surgiu em 1982, 
inicialmente para fazer a identificação 
de Escherichia coli através de análise 
de uma das enzimas constitutivas. O 
método exige um substrato hidrolisá-
vel MUG, que na presença da enzima 
β-D glucuronidase (presente somente 
na bactéria Escherichia coli), reage e 
libera a substância 4 metilumbelifero-
na que sob a exposição de luz ultra-
violeta produz uma fluorescência azul 
brilhante. Este método foi adotado 
American Public Health Association, 
American Water Works Association 
e Water Environment Federation 
para fazer análise de água potável e 
amostras de água doce.

Esta técnica é denominada auto-
-análise, pois ocorre a mudança de 
cor que é produzida pelo micro-orga-
nismo, sem que seja necessário fazer 
testes comprobatórios. Para fazer a 
técnica em coliformes em amostra 
de água, é necessária apenas a adição 
do reagente, no volume específico 
da água em um recipiente, e depois 
aguardar a mudança de cor que ocor-
rerá em 24 horas na temperatura de 
35º C (FERREIRA JÚNIOR, 2002).

Sendo a água um recurso natural 
indispensável ao homem, é impres-
cindível que a sua qualidade seja 
preservada, por meio de medidas de 
controle rápido da poluição e conta-
minação em geral.

Fortuna et al. (2007), após estuda-
rem a água de bebedouros de uma Ins-
tituição Federal de Ensino Superior, 
afirmaram que se torna necessário um 
acompanhamento e monitoramento 
da qualidade de água das Universida-
des, visando uma segurança, já que a 
comunidade universitária passa cerca 
de um terço do seu dia na instituição.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas dez amostras 
de água de bebedouros dos blocos 
identificados com as letras A, B, C, 

mailto:isiqueira5@hotmail.com
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D, E, G, H, I, S e Z sendo uma amos-
tra para cada bebedouro, conforme 
a Portaria nº. 518, do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2004).

Primeiramente foi feita uma es-
terilização do local de coleta com 
auxilio de esponja, sabão para a la-
vagem e depois o bico do bebedouro 
era flambado com etanol, a todo o 
momento durante a coleta tochas de 
fogo acompanharam para que o local 
estivesse isento de micro-organismos.

As amostras de água dos bebe-
douros foram coletadas em sacos 
estéreis (Millipoli) próprios para a 
coleta de 250 mL, e adicionado água 
até a marca de referência nos sacos. 
As amostras foram cuidadosamente 
transferidas para o laboratório de 
microbiologia da UNIUBE, onde as 
análises foram realizadas.

A água coletada foi transferida 
com auxilio de um micropipetador 
de 1 mL da amostra para tubos de 
ensaio contendo 9,0 mL de Solução 
de Salina Peptonada (SSP) de modo a 
obter uma diluição a 10-1  (diluição de 
um para dez). Em seguida, retirou-se 
1,0 mL desta diluição e transferiu-se 

para outro tubo contendo 9,0 mL de 
salina, obtendo-se assim a diluição 
10-2 (diluição de um para cem). O 
mesmo método com diluição de 10-2 
obtendo-se assim a diluição de 10-3 

(diluição de um para mil). Repetiu-
-se o método com a diluição de 10-3 
obtendo-se assim a diluição de 10-4  

(diluição de um para dez mil). 
Foi feito então o método de Pour-

-Plate, fazendo o plaqueamento atra-
vés da amostras do tubo de ensaio 
com SSP.

Primeiramente foi retirado 1,0 mL 
da diluição 10-4 colocando na placa  
10-4 , logo depois o mesmo processo 
foi repetido para a diluição de 10-3 
para a placa 10-3, em seguida do tubo 
10-2 para a placa e por último foi reti-
rado do Erlenmeyer que corresponde 
a 10-1 para a placa 10-1. Logo em 
seguida foi acrescentado às placas 25 
ml de Plate Count Agar (PCA) e todas 
as placas foram incubadas a 35°C por 
24 a 48 h.

Por fim realizou-se a técnica de 
Colilert, que é a técnica de mudança 
de cor causada pelas bactérias, de 
total eficiência para verificar a pre-

sença de coliformes a 35º C e a 45º 
C, técnica segura para comprovar o 
crescimento bacteriano. Para o uso 
da técnica foram colocados 100 mL 
de amostra em um frasco estéril, em 
seguida acrescentou-se a cultura do 
Colilert, homogeneizou-se e incubou 
o frasco a 37º C por 24 horas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Segundo Quadro 1, das 10 (dez) 
amostras coleta de diferentes bebe-
douros da Universidade de Uberaba 
no mês de dezembro de 2008, nove 
apresentaram presença de coliformes 
a 35º C  e 45º C (90%) e apenas uma 
(10 %), apresentou ausência, que seria 
a amostra J (Biblioteca). Verificou-se 
que todos os bebedouros contami-
nados se encontravam em ambiente 
aberto e acessível à poeira e contatos 
aos animais silvestres e o que não apre-
sentou contaminação se encontrava em 
ambiente fechado e controlado.

Os resultados das análises reali-
zadas na Universidade de Uberaba 
foram comparados aos de artigos 
científicos, e de acordo com Fortuna 

Quadro 1 - Resultado da análise de água dos bebedouros em relação a coliformes totais e termo tolerante.
(2007), o resultado das amostras de 
água coletadas do bebedouro do Cam-
pus da UFJF em relação a coliformes 
a 35º C (totais) e a 45º C (termoto-
lerantes), foram todos de ausência. 
Já na Universidade de Uberaba, em 
sua maioria houve presença desses 
coliformes.

Apesar dos bebedouros serem 
lavados e higienizados diariamente al-
guns bebedouros encontravam-se su-
jos com fezes de animais (pássaros), 
que é justificado porque os bebedou-
ros se encontram em ambiente exter-
no da Instituição expondo-os a estes 
animais, o que facilita a contaminação 
por micro-organismos patogênicos 
desses bebedouros. A maioria dos 
bebedouros apresentava apenas uma 
torneira funcionando adequadamente, 
mesmo assim muitas vezes com uma 

pressão baixa aumentando o risco de 
retorno de conteúdo salivar.

A vigilância rotineira da qualida-
de bacteriológica da água é indispen-
sável, tendo em vista a necessidade 
de proteger a saúde dos consumi-
dores. Devido a isso é necessário 
realizar exames periódicos da água 
de consumo a fim de determinar seu 
grau de segurança sob o ponto de 
vista bacteriológico (NETO et al., 
2006).

Pelo método de Colilert, ao in-
serir o pó na amostra já se observou 
uma turvação (Figura 1) e depois de 
24 horas a 35°C apresentou-se uma 
coloração verde (Figura 2), confir-
mando a presença de coliformes 
totais (35ºC). As amostras foram 
então, expostas à luz ultravioleta, 
onde se observou fluorescência, 

identificando que a amostra tinha 
a presença de coliformes fecais 
(Figura 3), que em sua maioria é 
representado pela bactéria Esche-
richia coli.

O consumo de água contaminada 
por agentes biológicos ou físico-quí-
micos tem sido associado a diversos 
problemas de saúde. Algumas epide-
mias de doenças gastrintestinais, por 
exemplo, têm como fonte de infecção 
a água contaminada. Essas infecções 
representam causa de elevada taxa de 
mortalidade em indivíduos com baixa 
resistência, atingindo principalmente 
idosos e crianças menores de cinco 
anos (SILVA & ARAÚJO, 2003). 

As amostras coletadas foram ana-
lisadas pelo método de Pour-Plate, 
que se refere aos resultados obtidos 
pelo número mais provável. Em 90 % 

Figura 1 - Amostra com Colilert.
Fonte: Dados do autor, 2009.

Figura 2 - Amostra confirmando coliformes a 35º C.
Fonte: Dados do autor, 2009.

Figura 03 - Amostra positiva para coliformes a 45º C. 
Fonte: Dados do autor, 2009.
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das amostras foi observado um cres-
cimento bacteriano o que indicava a 
presença de mesófilos aeróbios acima 
da Portaria condenando a água para o 
consumo humano.

A contagem de bactérias heterotró-
ficas em Unidades Formadoras de Co-
lônia (UFC), obtidas por semeadura, 
em placa permite a contagem mínima 
estabelecida n padrão bacteriológico, 
por incorporação em Ágar padrão. 
Assim para avaliar as condições sanitá-
rias dos sistemas de abastecimento de 
água é recomendado que, em 20% das 
amostras analisadas por mês, semestre 
ou ano, seja efetuada a contagem de 
bactérias heterotróficas, que não po-
derão exceder a 500 UFC (BRASIL, 
2004). Confirmada e/ou constatada 
irregularidade deverão ser tomadas 
providências para sua correção. Assim, 
na Universidade de Uberaba através 
das amostras de água de bebedouro 
analisadas, 90 % delas não se apresen-
taram em condições satisfatórias para 
o seu consumo não estando dentro dos 
padrões de potabilidade, sendo que 
todas elas apresentaram Contagem 
Padrão em Placa acima da portaria 
vigente. Apenas uma amostra de água 
analisada (10 %) apresentou-se dentro 
dos padrões de potabilidade, podendo 
então ser consumida.

CONCLUSÃO

Por meio dos resultados que foram 
obtidos, nota-se a importância de au-
mentar a periodicidade da higienização 
dos bebedouros, padronizar mais cole-
tas para monitorar a qualidade da água, 
conduzir cursos da área da saúde, com 
mais palestras e orientações tanto para 
os colaboradores como para os alunos, 
com o intuito de orientar melhor sobre 
a água potável e como preservar e 

consumir este produto com mais se-
gurança, prevenindo assim possíveis 
contaminações patogênicas.
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RESUMO

O objetivo do estudo foi avaliar a qualidade da água fornecida por diferentes 
aparelhos de filtração rápida (vazão entre 40 e 60 L . h -1), de uso doméstico, 
na Região Metropolitana do Recife-PE, Brasil. Foram realizadas pesquisas de 
Coliformes totais e termotolerantes através da Técnica de Presença-Ausência, a 
contagem de bactérias heterotróficas através do Pour Plate e medição do pH de 
amostras de água, fornecidas por purificadores domésticos de diversas marcas 
e modelos. As amostras foram coletadas no período entre fevereiro e junho de 
2008. Todos os aparelhos utilizavam o princípio da adsorção em carvão ativado 
e foram validados através da aplicação de um questionário prévio aos usuá-
rios. Do total de 26 aparelhos analisados, 50% forneceram água contaminada 
e 42% forneceram água sem contaminação por coliformes. Dentre os 50%, a 
contaminação apenas por Coliformes totais chegou a 16% e a contaminação 
concomitante por Coliformes totais e termotolerantes chegou a 34% das amos-
tras. Dentre os 42% das amostras efluentes sem contaminação, este resultado 
se deu graças à ausência de contaminação na água antes de ser processada e 
em nenhum deles houve diminuição de bactérias heterotróficas após passagem 

pelo aparelho de purificação. Apenas 
8% do total de aparelhos forneceram 
água potável ao serem submetidos 
à filtração com água contaminada. 
Destes 8%, apenas metade dos apa-
relhos diminuiu a contagem de hete-
rotróficos, enquanto a outra metade 
forneceu água potável com aumento 
da quantidade de heterotróficos após 
o processo de purificação. O estudo 
revelou que apenas 8% dos aparelhos 
forneceram água potável, e destes, 
apenas 4%, além de ausência de 
contaminação por coliformes, tam-
bém forneceu água de boa qualidade 
higiênica. Assim, é possível concluir 
que mesmo sendo usados seguindo 
recomendações dos fabricantes, os 
purificadores existentes no mercado 
apresentam deficiência em seus pro-
cessos propostos para eliminação ou 
redução da contaminação bacteriana. 

Palavras-chave: Água potável. Adsorção. 
Carvão ativado. Coliformes. 

SUMMARY

The objective of stud was to 
evaluate water quality provided by 
different fast home filters (flow betwe-
en 40-60l.h-1), in Recife-PE, Brazil. 
Total Coliform and Thermotolerant 
Coliform were evaluated by using 
Presence-Absence technique, hete-
rotrophic bacteria were enumerated 
by Pour Plate counting and pH deter-
mination of water samples provided 
by fast home filters of different trade 
mark whose used the principle of ad-
sorption in active carbon. All devices 
were valued by applying of a previous 
questionnaire amongst the users. 
Water samples were collect between 
February and June, 2008. Among a 
total of 26 fast home filters analyzed 
by this study, 50% have provided 
contaminated water. Within those 
50%, 16% of samples were contami-
nated by Total Coliform and 34% by 
Thermotolerant Coliform. However, 
42% of total have not provided water 
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with coliform contamination and such 
result was due to absence of coliform 
contamination in the affluent water. 
Within those 42%, there was not re-
duction of heterotrophic bacteria in 
the effluent water. Only 8% of total 
have provided potable water when 
filtration was used. Within those 8%, 
half of samples have decreased the 
heterotrophic bacteria number while 
in the other half potable water and 
increase in heterotrophic bacteria 
number were observed after purifica-
tion. This study spotted that only 8% 
of fast home filters provided potable 
water and amongst those devices, 
only 4% provided water of better 
hygienical quality as well as absence 
of coliform contamination. Although 
being used following manufacturers 
recommendations, this study highli-
ghted that many home filters found 
for selling have no efficiency in their 
processes.

Keywords: Potable water. Adsorption. 
Active carbon. Coliforms.

INTRODUÇÃO

água continua a ser a prin-
cipal fonte de transmissão 
de patógenos entéricos 
em países em desenvol-

vimento (CHRISTOVÃO, IARIA, 
CANDEIAS, 1964; NOGUEIRA et 
al, 2003). Os casos de transmissão 
desses patógenos são registrados 
como gastroenterite que, normal-
mente, manifesta-se como diarréia 
aguda e, muitas vezes, necessita de 
intervenção hospitalar. Em sua maio-
ria, acometem crianças até o 5° ano 
de vida. No Brasil, a gastroenterite é 
causa de 12% de morte de crianças 
com menos de 5 anos (BRASIL, 
2008). Relatórios da OMS mostram 
que na América Latina doenças vei-
culadas à água representam mais de 
20% da mortalidade infantil (BERN 

et al, 1992). Em áreas urbanas pobres 
do Nordeste brasileiro, estudos lon-
gitudinais encontraram médias de 4 
a 6 episódios ao ano de diarréia em 
crianças com idade de 3 a 24 meses, 
o que corresponde de 20 a 40 dias 
por ano com sintomas da doença 
(GELDREICH et al, 1983; LIMA et 
al, 2000). 

O isolamento e a identificação de 
todos os micro-organismos patogêni-
cos a partir da água são, muitas vezes, 
complicados, onerosos e a obtenção 
dos resultados demandaria muito 
tempo. Por esta razão, na verificação 
das condições sanitárias das águas, 
são pesquisados certos grupos de 
bactérias, denominados “indicadores 
de poluição fecal”. A presença destes 
micro-organismos, que são habitantes 
normais do intestino de animais de 
sangue quente, indica a presença de 
poluição de origem fecal e a possibi-
lidade da existência de contaminação 
por micro-organismos patogênicos de 
origem intestinal (APHA, 1998).

Cumpre salientar, porém, que na 
análise de águas, as bactérias indica-
doras de poluição fecal mais utiliza-
das são as pertencentes aos grupos 
dos coliformes totais e termotole-
rantes (APHA, 1998; GELDREICH, 
1974a; GELDREICH, 1974b).

Define-se o grupo coliforme 
como: “todas as bactérias aeróbias ou 
anaeróbias facultativas, Gram-nega-
tivas, não esporuladas e na forma de 
bastonete”, que fermentam a lactose 
com formação de gás em um prazo 
de 48h, mantidas a 35 ºC. Podem 
ser classificadas em: Escherichia, 
Aerobacter, Citrobacter, Klebsiela e 
gêneros que raramente aparecem em 
fezes como a Serratia. Eles podem 
diferir nas características bioquí-
micas, sorológicas e no seu habitat 
(BRASIL, 2004; WHA, 1972).

Estudos realizados pelo Instituto 
Tecnológico do Estado de Pernam-
buco – Brasil – ITEP (1993), para 
avaliar a potabilidade e traçar um 
perfil higiênico-sanitário da água 

consumida em residências, empresas 
e hospitais da cidade, mostraram que 
em mais de 50% das amostras de 
residências, foi identificada conta-
minação pelo grupo coliforme, não 
sendo possível uma comparação com 
registro de anos anteriores devido à 
inexistência de dados divulgados em 
Pernambuco – Brasil. Evidenciou-
-se que as águas de abastecimento 
apresentaram altos índices de con-
taminação microbiológica devido às 
redes internas de fornecimento, ou 
seja, cisternas, caixa d’água, torneiras 
e bebedouros, cuja manutenção da 
higiene não vinha sendo observada 
(MARÇAL et al, 1994). 

Com isso, pode-se justificar a 
necessidade da utilização de proces-
sos complementares de purificação 
de água, no âmbito doméstico, até 
mesmo em águas que tenham um 
tratamento prévio por estação con-
cessionária.

Assim, o presente trabalho tem 
por finalidade avaliar a qualidade 
bacteriológica da água fornecida por 
aparelhos de filtração rápida (vazão 
entre 40 e 60 L . h-1), em diferentes 
residências na Região Metropoli-
tana do Recife - Brasil (Figura 1). 
Os resultados foram analisados de 
acordo com padrões estabelecidos 
pela legislação brasileira vigente 
(BRASIL, 2004).

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras de água, fornecidas 
por filtros rápidos (purificadores 
com vazão entre 40 e 60 l.h-1), foram 
coletadas em diversas residências, 
localizadas em bairros da Região 
Metropolitana do Recife. As coletas 
foram realizadas entre os dias dois de 
fevereiro e quatro de junho de 2008, 
perfazendo um total de 26 aparelhos. 
Sendo 90% dos aparelhos alimen-
tados por água tratada na estação 
concessionária pública e 10% origi-
nárias de poço artesiano privado. Tais 
aparelhos foram montados por cinco 

A

Figura 1 - Região Metropolitana do Recife – Brasil.

Figura 2 - Esquema de Resultados de pesquisa do grupo coliforme.
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fabricantes, e de cada fabricante, ao 
menos dois modelos diferentes (WE-
BER, 2007).  

Antes da análise, foi realizada 
a etapa de validação dos aparelhos 
que participariam da pesquisa, sendo 
aplicado um questionário com 13 
perguntas. O objetivo principal foi 
nortear as condições higiênicas da 
água antes do processo de purifica-
ção realizado pelos aparelhos, bem 
como fornecer informações sobre 
prazos, manutenção e cuidados dos 
usuários com os purificadores utiliza-
dos. Foram excluídos aparelhos que 
estavam sendo usados em desacordo 
com as normas e recomendações dos 
fabricantes.

Foram coletados 400 mL de água 
em recipientes assépticos em cada lo-
cal, 200mL antes e 200 mL depois do 
processo de purificação. As amostras 
foram analisadas quanto à presença de 
bactérias do grupo coliformes totais 
(CT) e termotolerantes (CTT), além 
da realização da análise quantitativa 
de bactérias heterotróficas e verifica-
ção do pH.

A Análise qualitativa da água para 
coliformes foi realizada utilizando 
o método de Presença-Ausência. A 

técnica baseia-se na identificação do 
grupo de bactérias que fermentam 
lactose presente no Caldo Lactosado 
(CL), acidificando o meio e produzin-
do gás, segundo a American Public 
Health Association (APHA).

A quantificação das bactérias 
heterotróficas foi realizada usando 
o método pour plate em meio PCA 
(APHA, 1998). A leitura foi realizada 
após incubação por 72h a 35 °C. O pH 
foi medido em potenciômetro digital 
(Digimed: modelo DG20). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quanto à água afluente ao filtro, 
dos 26 aparelhos analisados, apenas 
10 (38%) deles receberam água con-
taminada por coliformes, os outros 
16 aparelhos (62%) receberam água 
potável do ponto de vista bacterioló-
gico. Dos 10 aparelhos que trabalha-
ram com água contaminada, apenas 2 
aparelhos (8%) forneceram água livre 
de contaminação, aos seus usuários, 
após a filtração. Os outros 8 aparelhos 
(30%) forneceram água ainda com 
contaminação, não conseguindo reter 
bactérias do grupo coliforme. Dos 16 
aparelhos (62%) que receberam água 

potável, 11 (42%) forneceram amos-
tras de água como recebiam, ou seja, 
sem contaminação. No entanto, os 
outros 5 purificadores (20%) apesar 
de terem recebido água potável, for-
neceram água contaminada por bac-
térias do grupo coliforme. Assim, do 
total dos 26 aparelhos, 13 aparelhos 
(50%) forneceram água contaminada 
(Figura 2). Um percentual bastante 
elevado quando é observada a propos-
ta dos aparelhos de eliminar, a rigor, 
a contaminação bacteriana, inclusive 
do grupo coliforme.

Outro parâmetro, avaliado através 
da quantificação de bactérias hete-
rotróficas, foi a condição higiênica 
das amostras nos momentos antes e 
depois do processo de purificação. 
Mesmo não sendo parâmetro para 
classificar a água como não potável 
do ponto de vista bacteriológico (Vide 
Portaria 518 – Ministério da Saúde 
- Brasil), esse é um parâmetro que 
permite avaliar a diminuição da carga 
bacteriana de um modo geral. Sendo 
assim, é mais um parâmetro para 
subsidiar a eficiência dos aparelhos 
purificadores de água. 

A Figura 3 ilustra a quantidade de 
bactérias heterotróficas das amostras 

Figura 3 - Gráfico da Relação Saída / Entrada (Bactérias Heterotróficas).

efluentes em relação às amostras 
afluentes. 

Mesmo as amostras sem conta-
minação por coliformes na saída dos 
aparelhos, apresentaram significativo 
aumento na quantidade de bactérias 
heterotróficas. Alguns resultados 
foram indeterminados devido à quan-
tidade de colônias incontáveis. No 
entanto, alguns aparelhos forneceram 
indícios de aumento ou diminuição 
das UFC (unidades formadoras de 
colônias) expressos pelas setas tra-
cejadas (Figura 3). A diminuição de 
UFC/mL de bactérias heterotróficas 
foi efetiva em 2 aparelhos (8%): os 
aparelhos 6 e 15. No entanto, o apa-
relho 15, mesmo fornecendo amostras 
com contaminação por coliformes, 
conseguiu diminuir a quantidade de 
UFC/mL de bactérias heterotróficas. 
Assim, apenas 4% dos aparelhos for-
neceram além de água potável água 
com redução de bactérias heterotró-
ficas (Aparelho 6). 

A média dos valores de pH das 
amostras fornecidas pelos aparelhos 
de purificação foi de 6,79; sendo o 
valor de pH mais baixo 4,5 e o mais 
alto 9,7. O Ministério da Saúde do 

Brasil recomenda que os valores de 
pH estejam na faixa compreendida 
entre 6 e 9,5. No entanto, 12% dos 
aparelhos forneceram valores de pH 
abaixo da faixa recomendada e 4% 
dos aparelhos forneceram valores 
acima.  

Os pontos acima do eixo das abs-
cissas indicam aumento no valor do 
pH da água fornecida pelo aparelho 
em relação ao valor da alimentação 
(Figura 4). De um modo geral, pode-
-se dizer que houve uma leve ten-
dência à diminuição do pH da água 
processada pelos aparelhos. Uma 
das razões se deve, provavelmente, 
a produção de ácidos pelas bactérias 
retidas no aparelho purificador. 

CONCLUSÃO

As análises das águas submetidas 
a filtrações em diferentes marcas e 
modelos de purificadores disponíveis 
no comércio, demonstram que os apa-
relhos domésticos de filtração rápida 
fornecem aos seus usuários processos 
de filtração deficientes quanto aos pa-
râmetros bacteriológicos. Na maioria 
das vezes, não apenas deixaram de 

reter micro-organismos do grupo coli-
forme e bactérias heterotróficas como 
passam a se comportar de maneira 
semelhante a “reatores biológicos”, 
considerando que aumentam o núme-
ro de bactérias e contaminam a água 
efluente com tais micro-organismos 
que previamente não existiam. Outro 
fator importante reside no fato dos 
purificadores estarem submetidos à 
filtração de água previamente tratada,  
algumas vezes isentas de contamina-
ção e, no entanto, não reduzem carga 
bacteriana ao final do processo de 
purificação. Tais fatos podem ser ex-
plicados pela ocorrência de acúmulo 
e proliferação de bactérias no interior 
dos filtros estudados.

Ao final do estudo, pode-se con-
cluir, em síntese, que o baixo de-
sempenho de tais aparelhos utiliza-
dos como purificadores domésticos 
podem ser potencialmente fontes 
de contaminação e disseminação de 
doenças de veiculação hídrica.
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RESUMO

Com a finalidade de analisar o conhecimento do consumidor frente à se-
gurança e qualidade dos alimentos foram realizadas entrevistas em um local 
central de grande fluxo de pessoas na cidade de Santa Maria, RS. Os consumi-
dores foram entrevistados utilizando-se um questionário com questões fechadas 
e os resultados avaliados através de estatística descritiva. Foi observada uma 
preocupação em relação à higiene, fiscalização e riscos à saúde, ou seja, as-

suntos relacionados à segurança dos 
alimentos.

Palavras-chave: Qualidade. Higiene. 
Fiscalização. Segurança.

SUMMARY

With the purpose to analyze the 
consumer knowledge about the se-
curity and quality of food it was 
made a survey in the city centre of 
Santa Maria city, in Rio Grande do 
Sul state, Brazil. The consumer was 
submitted a questionnaire with closed 
questions and the responses were 
analyzed using descriptive statistics. 
It was observed a concern in relation 
to hygiene, fiscalization and health’s 
risks, or either, subjects the security 
of foods.

Keywords: Quality. Hygiene. Fiscalization. 
Food safety.

INTRODUÇÃO

tualmente pode ser ob-
servado um aumento na 
conscientização do consu-
midor quanto à qualidade e 

segurança dos alimentos. Estes fatos 
conduzem a uma preocupação com 
relação à toda cadeia produtiva, ou 
seja, desde a fazenda até a comer-
cialização do produto final. Aspec-
tos antes pouco valorizados, como 
sanidade animal, higiene, qualidade 
e confiabilidade são cada vez mais 
importantes na decisão de compra 
(PORTO, 2005).

Conceituar qualidade é um tanto 
complexo, pois é difícil abranger to-
dos os seus aspectos. Segundo Juran 
& Gryna (1991), a qualidade consiste 
nas características do produto que 
vão ao encontro das necessidades 
dos clientes e, dessa forma, é pro-
porcional à satisfação em relação ao 
produto. Porém, de acordo com Cros-

caracterizaÇão do perFil 
do consUmidor de carne 
na cidade de santa maria 
(rs), QUanto à seGUranÇa 
dos alimentos.
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by (1994), qualidade quer dizer con-
formidade com as exigências, ou seja, 
cumprimento dos requisitos. Quando 
se fala em qualidade para a indústria 
de alimentos, o aspecto segurança do 
produto é sempre um fator determi-
nante, pois qualquer problema pode 
comprometer a saúde do consumidor 
(FIGUEIREDO & NETO, 2001).

Perante essa realidade, é neces-
sário enfocar o termo segurança dos 
alimentos. Conforme Barendz (1998), 
esse termo é um conceito que está 
crescendo na conjuntura global, não 
somente por sua importância para 
a saúde pública, mas também pelo 
seu importante papel no comércio 
internacional. Hobbs & Kerr (1992), 
conceituam segurança dos alimentos 
como a aquisição pelo consumidor, 
de alimento de boa qualidade, livre de 
contaminantes de natureza química, 
física, biológica ou de qualquer outra 
substância que possa acarretar proble-
mas à sua saúde. Convém salientar, 
que existe certa confusão com o termo 
segurança alimentar. Esse, de acordo 
com o Conselho de Segurança Ali-
mentar (CONSEA) é definido como: 
“o direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis”.

Para que se possam entender os 
anseios do consumidor brasileiro, 
é preciso primeiro compreender o 
comportamento do consumidor, que 
pode ser definido como “as atividades 
diretamente envolvidas em obter, con-
sumir e dispor de produtos e serviços, 
incluindo os processos decisórios que 
antecedem e sucedem estas ações” 
(ENGEL et al., 2000). Assim, este 
trabalho se propõe a observar o grau 
de conhecimento dos consumidores 
de carne na cidade de Santa Maria 
(RS) referente à segurança alimentar.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizada uma pesquisa survey, 
a qual é utilizada para a obtenção de 
informações por intermédio de uma 
entrevista com os participantes, na 
qual são feitas perguntas acerca do 
tema em estudo, por meio de aplica-
ção de um questionário estruturado 
para obter uma padronização do 
processo de coleta de dados (MA-
LHOTRA, 2001).

O tamanho da amostra foi de 263 
consumidores de carne, o que repre-
senta 1% da população do município 
de Santa Maria de acordo com dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2007). Os consu-
midores foram selecionados de forma 
aleatória em um local de grande fluxo 
de pessoas na região central da cidade 
e entrevistados pessoalmente através 
de um questionário fechado no perí-
odo de outubro a dezembro de 2007.

A amostra foi composta por 
56,65% de indivíduos do sexo femi-
nino e 43,35% do sexo masculino, 
com idades entre 18 e mais de 60 anos 
e renda entre menos de 1 e mais de 20 
salários mínimo por mês.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre os entrevistados, 80,23% 
consideram que o consumo de carne 
pode causar riscos a sua saúde. O 
risco microbiológico foi o mais cita-
do, de acordo com a Figura 1, o que 
mostra uma maior preocupação do 
consumidor em relação a possíveis 
toxinfecções alimentares causadas 
por bactérias como Salmonella sp, 
Staphylococcus sp e Escherichia coli. 
Outros fatores mencionados foram 
risco químico, como presença de 
resíduos de desinfetantes e vacinas, 
risco físico devido à presença de 
corpos estranhos e outros, como alto 
teor de gordura e consumo de carne 
sem inspeção sanitária.

Quanto ao local de aquisição da 
carne, 41,54% dos entrevistados rela-

taram comprar o produto em redes de 
mercado, enquanto que 31,52% em 
hipermercados e 14,34% em açougues. 
No entanto, 5,51% dos consumidores 
relataram não ter preferência pelo 
local de compra. Em relação à priori-
dade na hora da compra, metade dos 
consumidores (49,95%) responderam 
a higiene pessoal e do ambiente do 
estabelecimento, como mostrado 
na Figura 2. Este dado, novamente 
remete a preocupação em relação às 
toxinfecções alimentares. A aparência 
da carne foi citada por 30,41% dos 
entrevistados, fato que demonstra o 
interesse por parte do consumidor nas 
características do produto como cor, 
odor e textura. Apenas 4,91% dos en-
trevistados consideram o preço como 
fator principal na compra do produto.

De acordo com a Figura 3, a carne 
é adquirida na forma resfriada por 
83,31% dos entrevistados. Barcellos 
(2002), explica que o consumidor quer 
visualizar melhor o produto, por isso 
prefere comprar a carne no balcão. So-
mente 11,84% optam pela carne resfria-
da e embalada a vácuo, o que segundo 
Saab (1999), quando se refere à compra 
da carne bovina há uma necessidade de 
instruir melhor o consumidor quanto ao 
fato de a carne maturada, por exemplo, 
ou a embalada a vácuo adquirirem 
tonalidade escura devido à ausência de 
oxigênio, mas voltarem à cor normal 
(vermelho vivo) assim que entram no-
vamente em contato com o ambiente. 
Estes dados reforçam a preocupação 
do consumidor quanto à aparência da 
carne. Na forma congelada, a carne é 
adquirida por 4,94% dos entrevistados, 
sendo que desta opção, 60,00% das 
pessoas pertencem à faixa etária abaixo 
de 30 anos, indicando que os jovens se 
preocupam em ter reservas disponíveis 
em suas residências para que o preparo 
seja imediato, sem a necessidade de um 
maior tempo para se realizar ainda a 
compra do produto.

Quando questionados sobre o hábi-
to de analisar a temperatura da gôndola 
em que a carne está armazenada no 

Figura 1 – Riscos à saúde, na opinião dos consumidores que podem ser proporcionados pelo consumo de carne (em %).

Figura 2 – Aspectos prioritários observados pelos consumidores na hora da compra da carne (em %).
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local de compra, apenas 46,77% dos 
entrevistados afirmaram possuir. Isto 
nos remete a duas situações distintas, 
como a confiança do consumidor no 
estabelecimento de compra ou a falta 
de conhecimento sobre a influência 
da temperatura de armazenagem na 
qualidade final e segurança do produto.

Quanto à insatisfação com o 
produto adquirido, 47,51% dos entre-
vistados reclamam com o estabeleci-
mento, enquanto que 37,16% dizem 
não comprar mais no local, situação 
diferente encontrada por Barcellos 
(2002), na cidade de Porto Alegre, 
onde a maioria dos consumidores 
diz não comprar mais no estabele-
cimento.

Quanto à origem da carne, 76,43% 
responderam se preocupar com a sua 
procedência e 83,65% das pessoas 
entrevistadas afirmam comprar car-
ne fiscalizada, embora 50,69% não 

sabem qual o tipo de fiscalização o 
produto sofreu. Este dado remete 
a uma possível contradição com a 
preocupação real em relação à proce-
dência e origem da carne consumida.

Por fim, 88,97% dos entrevista-
dos pagariam mais por uma carne de 
melhor qualidade, o que demonstra a 
importância da produção de alimentos 
com maior qualidade e segurança.

CONCLUSÕES

Os resultados demonstraram 
que boa parte da população possui 
a consciência de que a carne pode 
causar riscos à sua saúde, e que isto 
está relacionado com a higiene, afi-
nal o item de maior preocupação na 
hora da compra da carne foi a higiene 
pessoal e do ambiente do estabele-
cimento. Porém, observou-se que o 
consumidor desconhece a relação 

entre fiscalização e segurança dos 
alimentos. 

Constatou-se ainda, que a popula-
ção se mostra disposta a pagar mais 
por um produto de melhor qualidade, 
dessa maneira, surge a opção aos in-
tegrantes da cadeia de produção das 
carnes estudadas, que podem aumen-
tar seus investimentos em programas 
de qualidade, agregando valor ao seu 
produto final.
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RESUMO

A função dos sais de nitrato e nitrito em produtos cárneos está relacionada 
à preservação contra micro-organismos patogênicos, ao desenvolvimento e 
fixação da cor, flavor e inibir os processos autooxidativos. Tem sido descrito 
que estes sais são causadores de efeitos tóxicos agudos e crônicos se ingerido 
em excesso, além de ser um das substâncias precursoras de N-nitrosaminas. 
Este trabalho descreve os mecanismos de ação destes sais em processos de 
cura, dados de residual em produtos cárneos e as reações com aminas para a 
formação de N-nitrosaminas. O controle da adição destes sais deveria ser na 
quantidade adicionada, tendo em vista ser esta a forma de inibição de C. botuli-
num. A avaliação do teor residual destes sais é um dos indicativos da existência 
de boas práticas de fabricação. As N-nitrosaminas podem ser formadas apenas 
a partir da reação de aminas secundárias em temperaturas elevadas e os efeitos 
negativos do uso destes sais são muitos superiores, quando comparados com 
a pequena possibilidade de formação de N-nitrosaminas. Pesquisas têm sido 
desenvolvidas para substituição destes compostos. Os efeitos positivos são 
fatores que contribuem para uma difícil substituição em curto prazo. 

Palavras-chave: Conservação. Cura. Aminas. Segurança dos alimentos.

SUMMARY

The function of salt of nitrate 
and nitrite in sausage is related to 
the preservation against patogenic 
microrganisms, to the development 
and fixation of the color, flavor and 
inhibit the autooxidative process. It 
has been described that these salts 
are responsible of severe and chronic 
toxic effects if eaten in excess, as well 
as be one of the forerunner substan-
ces of N-nitrosamines. This work 
describes the mechanisms of action of 
these salts in process of cures, facts of 
residual in sausage products and the 
reactions with amines for the forma-
tion of N-nitrosamines. The control of 
the addition of these salts should be 
in the quantity added, having in mind 
be it the form of inhibition of C. botu-
linum.  The evaluation of the residual 
content of these salts is one of the in-
dicative existence of good practices of 
production. The N-nitrosamines can 
be formed only from the reaction of 
secondary amines in elevated tempe-
ratures and the negative effects of the 
use of these salts are very superiors, 
when compared with the small possi-
bility of formation of N-nitrosamines. 
Researches they have been developed 
for substitution of these composed. 
The positive effects are factors that 
contribute for a difficult substitution 
in short term.  

Keywords: Preservation. Cure. Amines. 
Food safety.

INTRODUÇÃO

itratos estão presentes na-
turalmente no solo, água, 
todos os vegetais em maior 
ou menor quantidade. Ni-

tritos são formados na natureza pela 
ação de bactérias nitrificantes, como 
um estágio intermediário na formação 
de nitratos, porém a sua concentração 

o Uso de nitrato e 
nitrito em prodUtos 
cÁrneos e a FormaÇão de 
n-nitrosaminas.

José Mauro Girot 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Ponta Grossa, PR

 Maria Lucia Masson 
Sônia Maria Chaves Haracemiv 

Universidade Federal do Paraná, Centro Politécnico - Curitiba, PR

 jmgiroto@utfpr.edu.br

N

em plantas e água é geralmente em 
níveis de traços (WHO, 1978).

Sais de nitrato e nitrito têm sido 
por muito tempo utilizados como 
aditivos intencionais na indústria 
de alimentos como conservantes. O 
termo aditivo intencional é definido 
por Brasil (1969) como sendo: “toda 
substância, ou mistura de substâncias, 
dotadas ou não de valor nutritivo, 
adicionada ao alimento, com a fina-
lidade de impedir alterações, manter, 
conferir ou intensificar aroma, cor e 
sabor, modificar ou manter o estado 
físico geral ou exercer qualquer ação 
exigida para uma boa tecnologia de 
fabricação”. 

Em produtos cárneos, de acordo 
com o Padrão de Identidade e Qua-
lidade de produtos estão incluídos 
os seguintes aditivos: acidulantes, 
antioxidantes e conservantes (nitrato 
e/ou nitrito de sódio/potássio). Os li-
mites para o residual permitido destes 
conservantes em diversos produtos 
alimentícios e para embutidos cárne-
os é de 0,015 g/100 g para nitrito de 
potássio e de sódio e de 0,03 g/100g 
para nitrato de potássio ou sódio 
(BRASIL, 1998).

Nitrato e nitrito em alimentos
As principais fontes de nitratos 

na dieta são os vegetais e usualmente 
contribuem com 75-80% da ingestão 
(ROIG, 2004). Em segundo plano, a 
água, quando contaminada por ativi-
dades agrícolas e industriais. Grandes 
concentrações de nitratos nos vegetais 
são, usualmente, consequências do 
uso excessivo de fertilizantes à base 
de nitrogênio. As principais fontes da 
ingestão de nitritos estão relacionadas 
ao consumo de produtos curados (PE-
REIRA e KOLFMAN, 2001).

Uso de sais de nitrato e nitrito
Os sais de nitrato e nitrito foram 

inicialmente utilizados na indústria 
de carnes como agentes de cura. 
Hoje o processo de cura consiste 
além do uso destes sais, o uso de ou-

tros componentes em conjunto, tais 
como o sal, açúcar, temperos e outros 
ingredientes com o objetivo de pre-
servação, desenvolvimento e fixação 
da cor, sabor, aromas e melhoria de 
rendimento industrial (PARDI et al. 
1994; LEMOS, 2005; OLIVEIRA, 
ARAÚJO E BORGO, 2005). 

O uso dos sais de nitratos e nitritos 
em embutidos tem como função a ob-
tenção de óxido nítrico. No processo 
de cura, para exercer sua função, os 
sais de nitrato devem ser reduzidos 
a nitrito. A redução ocorre por meio 
de microrganismos nitrato redutase. 
Estes microrganismos fazem uso 
destes sais como fonte de oxigênio, 
ocorrendo rapidamente em pH baixo 
(<5,6) e lentamente em pH alto (>6,2) 
(FORREST et al. 1979; TOWNSEND 
E OLSON, 1994; PRAÑDL et al. 
1994; FARIA et al. 2001).

O nitrito utilizado nos processos 
de cura pode ter sua origem de duas 
formas: a partir da redução do nitrato 
conforme descrito e por adição. A 
adição de nitrito pode ser em con-
junto com o nitrato em mistura ou 
isoladamente. A transformação de 
nitritos em óxido nítrico ocorre por 
três mecanismos: ação de agentes 
redutores, ação redutora dos tecidos 
pos-mortem e decomposição do ácido 
nítrico em solução aquosa (FARIA et 
al. 2001; ANDRADE, 2004). 

No primeiro mecanismo, utiliza-se 
de agentes redutores e normalmente 
os sais de sódio de ácido ascórbico 
e eritórbico na mistura de cura são 
utilizados. Estas substâncias doam 
elétrons ao nitrito para a formação 
de óxido nítrico (FORREST et al. 
1979; FARIA et al. 2001; ANDRA-
DE, 2004).

O segundo mecanismo de transfor-
mação de nitrito em óxido nítrico é pela 
atividade redutora natural pós-mortem 
do tecido muscular. Na carne existem 
em plena atividade muitos substratos 
e enzimas, especialmente o ácido 
tricarboxílico que pode proporcionar 
equivalentes redutores como NADH 

(nicotinamida-adenina-dinucleotí-
deo) enquanto estiverem presentes. 
Em condições anaeróbias, estes são 
utilizados no transporte de elétrons 
das mitocôndrias para reduzir o nitri-
to. Esta redução é um processo lento 
e só produz quantidades significativas 
de óxido nítrico em procedimentos de 
cura prolongados (FORREST et al. 
1979; FARIA et al. 2001)

O terceiro mecanismo de redução 
do nitrito ocorre em solução aquosa 
e a um pH entre 5,5 e 6,0. Uma parte 
do nitrito apresenta-se como ácido 
nitroso, o qual se decompõe a óxido 
nítrico. Esta via de produção do óxido 
nítrico constitui-se em uma via muito 
lenta e sua importância como fonte de 
óxido nítrico é mínima nos processos 
de cura rápida (FORREST et al. 1979; 
FARIA et al. 2001).

O nitrito é bastante reativo. Reage 
com a mioglobina formando nitroso-
mioglobina, obtendo-se assim a cor 
desejável do produto. Uma parcela 
considerável é desperdiçada devido 
à ocorrência de reações paralelas às 
reações de cura, e não contribuem 
com o desenvolvimento da cor dos 
produtos. Entre elas pode ser citada 
a reação de Van Slyke na qual o áci-
do nítrico reage com aminoácidos 
resultando na formação e liberação 
de gás nitrogênio (TOWNSEND E 
OLSON, 1994; FARIA et al. 2001; 
FREIXANET, 2004). Na presença 
de quantidades suficientes de oxigê-
nio, o óxido nítrico também pode ser 
imediatamente oxidado a nitrito e/ou 
nitrato (FARIA et al. 2001).  A Figura 
1 ilustra as reações de obtenção do 
óxido nítrico.

Além de sua função bactericida 
(contra o crescimento de esporos do 
Clostridium botulinum, bem como 
contra o crescimento de outros pa-
tógenos) os sais de nitrito têm como 
função preservar o sabor e aroma, 
inibir os processos auto-oxidativos 
e com isto prevenir a formação de 
ranço, e, principalmente, conferir e 
fixar a cor rósea avermelhada, ca-

mailto:jmgiroto@utfpr.edu.br
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racterísticas dos produtos curados, 
além de tornar o processo de cura 
mais previsível e controlado (RUBIO, 
1994; JUDGE et al., 1989, citado por 
CARIONI et al. 2001).

A aplicação desses sais acima 
do limite máximo estabelecido pela 
legislação vigente tem sido descrita 
como causadora de sérios riscos à 
saúde humana, pela possibilidade de 
manifestações de efeitos tóxicos agu-
dos e crônicos. O nitrito ingerido em 
excesso pode agir sobre a hemoglobina 
e originar a metahemoglobinemia, im-
pedindo que ela exerça a função normal 
de transportar oxigênio e formação de 
N-nitrosaminas (WHO, 1978; PEN-
NINGTON 1998; ROIG, 2004; MELO 
FILHO E BISCONTINI, 2004).

Residual de nitrito em produtos cárneos
Diversos pesquisadores têm ava-

liado a presença de residual em 

produtos cárneos. Pérez-Rodrígues, 
Bosch-Bosch e García-Mata (1996), 
tendo como referência Cassens et 
al, (1978), descrevem que em geral, 
somente 50-70% da adição de nitrito 
pode ser analisada no produto ime-
diatamente após sua produção e que 
a quantidade detectável de nitrito di-
minui aproximadamente de 20 a 80% 
em produtos tratados termicamente. 

Quantitativamente de acordo com 
Terra, Fries e Terra (2004), somente 
10% a 20% do nitrito adicionado 
à carne pode ser encontrado como 
nitrito residual no produto final, de-
vido ao fato de que: entre 5% a 15% 
serem utilizados para a formação de 
nitrosomioglobina, 1% a 10% serem 
reconvertidos a nitrato, de 5% a 15% 
reagirem com grupos sulfidrílicos, 
de 1% a 15% serem encontrados 
na fração lipídica e 1% a 5% serem 
transformados na forma gasosa. 

Considerações sobre o uso de sais 
de nitrito e nitrato em embutidos

A EFSA (2003) (Autoridade Eu-
ropéia para a Segurança Alimentar) 
designou um comitê científico para 
avaliar os efeitos de nitratos e nitri-
tos na segurança microbiológica de 
derivados de carne. Aquele comitê 
concluiu que: 

- entre as condições que favorecem 
o crescimento e produção de to-
xina pelo Clostridium botulinum 
inclui-se a alta umidade, baixo 
teor de sal, baixa acidez (pH > 
4,6), armazenamento com res-
trição de oxigênio e temperatura 
acima do mínimo para o seu cres-
cimento (3 °C para espécies não 
proteolíticas e 10 °C para espécies 
proteolíticas);

- muitas publicações confirmam a 
eficácia de sais de nitrito na ini-
bição do crescimento e produção 

Figura 1 - Reações óxido redução envolvendo os sais de nitrato e nitrito durante o processo de cura.

de toxina pelo Clostridium botu-
linum em derivados de carne;- a 
quantidade de nitrito inicialmen-
te adicionada contribui para a 
inibição de C. botulinum e não 
a quantidade residual e, portan-
to seu controle deveria ser nas 
quantidades adicionadas e não 
nas quantidades residuais;

- a segurança destes produtos não 
pode ser totalmente atribuída 
apenas à presença de nitrito, mas 
a uma combinação de vários fato-
res, tais como: pH, aw, potencial 
redox, tratamento térmico e a 
quantidade de microrganismos 
inicial; 

- outros agentes tais como o isoas-
corbato tem sido reportado como 
influência na eficácia dos sais de 
nitrato e nitrito. Uma das propos-
tas para uso do ascorbato é que, 
em concentração equimolar com 
o nitrito, a formação de nitrosa-
minas é reduzida;

- não há uma relação direta entre a 
quantidade de nitrito adicionada 
e o seu residual, especialmente se 
ascorbato de sódio (isoascorbato 
ou eritorbato) estiver presente na 
formulação;

- a taxa de redução de nitrito em 
um produto é dependente de 
vários fatores, entre os quais o 
aquecimento no produto, o pH, a 
temperatura de armazenamento, 
adição de ácido ascórbico;

- resultados de trabalhos sobre o 
monitoramento do nível residual 
de nitrito no produto final apre-
senta limitado valor, pois há uma 
dependência desta substância em 
relação aos fatores adicionais de 
conservação do produto;

- a detecção de baixos níveis de 
nitrito não proporciona nenhuma 
pista se o produto foi recentemen-
te produzido com nível baixo de 
nitrito, se o produto está armaze-
nado por um longo período a bai-

xas temperaturas e níveis baixos 
de nitrito inicial ou se o produto 
foi elaborado contendo a adição 
de ascorbato;

- o controle de nitrito em produtos 
curados deveria ser realizado pela 
quantidade inicial adicionada e 
não pela quantidade residual no 
produto final.

N-Nitrosaminas em produtos cárneos 
Da ocorrência de proteólise por 

enzimas endógenas e bacterianas 
obtêm-se peptídeos e aminoácidos, 
responsáveis pelo aroma e sabor 
destes produtos. A quantidade de 
peptídeos e aminoácidos é função 
de vários fatores, entre os quais o 
tempo de maturação. Em embutidos 
cárneos a presença de microrganis-
mos pode ser de origem natural ou 
cultura starter adicionada e grande 
parte destes microrganismos possuem 
atividade aminodescarboxilases. O 
resultado da descarboxilação é uma 

Quadro 1 – Quadro ilustrativo das possíveis reações de formação de nitrosaminas.

Tabela 2 – Algumas nitrosaminas encontradas em alimentos, a sua classificação de carcinogenicidade e níveis de risco em água de beber.
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amina denominada de biogênica e 
que, dependendo do peso molecular 
e estrutura do aminoácido que as 
origina, pode resultar em monoami-
nas, diaminas ou aminas com grupos 
químicos suplementares. Os sais de 
nitrito em presença destas aminas po-
dem formar compostos denominados 
N-nitrosaminas (MAIJALA, NURMI 
E FISCHER, 1995; EEROLA et al, 
1997; SUZZI E GARDINI, 2003; 
CÖISSON et al, 2004; ANDRADE, 
REYES e RATH 2005; LATORRE-
-MORATALLA et al, 2007).

As principais aminas biogênicas 
presentes em embutidos cárneos são: 
putrescina, cadaverina, histamina, 
tiramina, feniletilamina, triptamina, 
espermidina e espermina. Em relação 
à ligação do nitrogênio as aminas re-
cebem uma classificação. As aminas 
histamina e triptamina são classifi-
cadas como aminas secundárias em 
relação à ligação do nitrogênio no 
anel aromático e primárias em relação 
a ligação do nitrogênio na cadeia. As 
aminas tiramina, feniletilamina, pu-
trescina e cadaverina são classificadas 
como aminas primárias em relação 
a ligação do nitrogênio na cadeia. E 
as aminas espermina, espermidina e 
agmatina são consideradas primárias 
e secundárias em relação a ligação do 
nitrogênio na cadeia. 

Outras aminas podem ser encon-
tradas em produtos fermentados, tais 
como monometilamina, dimetilami-
na, trimetilamina, propilamina e amô-
nia. Monometilamina e propilamina 
se formariam em etapas mais avança-
das do processo de decomposição. Es-
tas aminas são denominadas generica-
mente de bases nitrogenadas voláteis, 
ou aminas voláteis e sua quantificação 
tem sido utilizada para verificar a 
decomposição de produtos de pesca 
(CONTRERAS, 1994, BEBEVERE 
e BOSKOW, 1996, MOLTENO et al, 
1968, AMANAJÁS, 1985 citados por 
LAPA-GUIMARÃES, 2005).

Lima e Glória (1999), descrevem 
que as aminas putrescina e cadaveri-

na, podem ser convertidas durante o 
aquecimento à pirrolidina e piperidina 
e estas podem reagir com o nitrito 
formando Nitrosopirrolidina (NPIR) 
e N-Nitrosopiperidina (NPIP), e que 
putrescina, cadaverina, agmatina, 
espermina e espermidina podem 
reagir com o nitrito sob condições 
ácidas formando as N-nitrosaminas e 
de acordo com Mariné I Font (2005), 
as aminas biogênicas, especialmente 
poliaminas e diaminas têm sido des-
critas como potenciais precursores de 
N-nitrosaminas. 

Honikel (2008), descreve que 
a formação de N-nitrosaminas nos 
alimentos ocorre em altas tempe-
raturas (130 0C) a partir da reação 
entre aminas secundárias com nitritos 
(óxido nitroso) segundo as reações, 
ilustradas no Quadro 1. 

Em carnes predomina a formação 
de aminas primárias (tiramina, feni-
letilamina, putrescina e cadaverina). 
Estas reagem com nitrito formando 
N-nitrosaminas e logo em seguida 
são decompostas em álcool e gás ni-
trogênio. As N-nitrosaminas são for-
madas a partir da reação de aminas 
secundárias (histamina, triptamina, 
espermina, espermidina, agmatina, 
dimetilamina, dietilamina) com nitri-
to e as aminas terciárias não formam 
nitrosaminas (HONIKEL, 2008). 

Os compostos Nitrosodimetila-
mina (NDMA) e Nitrosodietilamina 
(NDEA) são formados a partir dos 
precursores glicina e alanina. Prolina 
e ornitina são os precursores de Nitro-
sopirrolidina (NPIR) e Nitrosarcosina 
(NSAR) é formada a partir da creatina 
(RYWOTYCKI, 2003).

Em relação aos possíveis efei-
tos ao organismo humano, o IARC 
(2006), publicou uma classificação 
de compostos químicos considerados 
prejudiciais à saúde, entre estes estão 
as N-nitrosaminas. A Tabela 2 ilustra 
o nível de carcinogenicidade de algu-
mas N-nitrosaminas encontradas em 
alimentos e níveis de risco em água 
de beber.

Observa-se que as N-nitrosaminas 
fazem parte da classificação 2A e 
2B, os quais são compostos que 
provavelmente e possivelmente car-
cinogênicos de acordo com o IARC, 
2006. Ao mesmo tempo outros órgãos 
estabelecem níveis de ingestão para 
que sejam considerados os riscos 
mínimos à saúde. Por exemplo, o 
CDPH (Califórnia Department Public 
Health) descreve os valores do nível 
de risco para água de beber, conforme 
a Tabela 2.

CONSIDERAÇÕES SOBRE
N-NITROSAMINAS
De acordo com Andrade (2004), 

em geral pode-se afirmar que os 
dados disponíveis sobre a exposição 
de N-nitrosaminas em alimentos são 
escassos e/ou incompletos, e que para 
o Brasil, praticamente não existem 
dados disponíveis.

A concentração de N-nitrosami-
nas em alimentos os quais utilizam 
sais de cura nos processos de con-
servação varia segundo a quantidade 
residual de nitrito. Rotundo (2006), 
relata que em produtos curados pra-
ticamente não há nitrito livre após 
alguns dias do processo de cura ou 
de cocção, sendo os níveis de nitrito 
inferiores a 10 ppm.  Destaca ainda 
o autor que se trata de produtos 
com um aporte mínimo deste adi-
tivo em relação a outros alimentos 
naturais, porém em formulações 
com excesso de nitrito pode ocor-
rer a probabilidade de formação de 
nitrocompostos.

Honikel (2008), destaca que os 
agentes de cura proporcionam uma 
elevação de sua vida de prateleira 
e estabilidade de cor. Os sais de 
nitrito agem como antioxidantes, 
previnem ou retardam o crescimento 
bacteriano e proporcionam flavor 
aos produtos. O autor relata que os 
efeitos positivos são muitos supe-
riores, quando comparados com a 
pequena possibilidade de formação 
de N-nitrosaminas, embora a inges-

tão destes compostos através dos 
produtos carneos é superior quando 
comparado a outros produtos ali-
mentícios. 

A contaminação da carne de ani-
mais por N-nitrosaminas em função 
do ambiente de criação e as estações 
do ano foi estudada.  DMNA E DENA 
podem estar presentes na carne de 
diferentes animais. Suínos e bovinos 
criados de forma convencional tinham 
altos níveis de DMA E DENA em 
comparação com a carne de animais 
criados de forma ecológica e os níveis 
são dependentes das estações do ano 
e os níveis maiores foram obtidos 
nos períodos de primavera e verão. 
Estes compostos podem estar pre-
sentes na carne mesmo antes de seu 
processamento e são dependentes de 
complexos fatores físico-químicos 
de difícil determinação do papel de 
diferentes fatores na sua síntese e sua 
nitrosoaminação em carne crua. Em 
relação à alimentação dos animais a 
formação de N-nitrosaminas ocorre 
principalmente no solo pela ação de 
bactérias e fungos consequentemente 
presente na alimentação dos animais. 
Ao mesmo tempo em que ocorrem 
processos de biotransformação de 
pesticidas e outros precursores.  Neste 
sentido, além da formação devido a 
composição e processos de fermenta-
ção e maturação do produto em embu-
tidos carneos em que estão presentes 
precursores, estes compostos podem 
estar presentes em função do modo de 
criação dos animais (RYWOTYCKI, 
2003). 

A formação de N-nitrosaminas 
pode ocorrer de forma endógena e 
representa cerca de 50% das exposi-
ções aos compostos nitrosos. Neste 
caso a formação ocorre devido a 
produção de nitrato e nitrito, tanto 
na cavidade oral como no intestino. 
O nitrato se transforma em nitrito por 
ação bacteriana e é provável que in 
vivo se formam compostos nitrosos 
por reação entre nitritos e precurso-
res onde o ácido gástrico age como 

catalisador (WONG 1995; PEREI-
RA e KOFMAN 2001, ANDRADE, 
REYES e RATH 2005; DEMEYER, 
HONIKEL e De SMET 2008). 

Os alimentos não é a principal 
fonte de exposição à N-nitrosaminas, 
pois os mesmos são unbíquos, ocor-
rendo em amostras de lugares perto de 
todas as indústrias que utilizam com-
postos amínicos. Ocorrem também 
em produtos cosméticos, farmacêu-
ticos, plásticos e fumaça de cigarro 
(ROIG, 2004). 

O termo N-nitrosaminas reúne 
uma grande variedade de tipos es-
truturais de compostos de diferentes 
pesos moleculares, que surgem como 
produtos da reação de aminas ou ami-
noderivados com agentes nitrosantes 
(SANCHES FILHO et al, 2003). 
Além das aminas de cadeias normais, 
há também as aminas heterocíclicas, 
as quais têm sido isoladas e caracte-
rizadas a partir de diferentes amostras 
de alimentos cozidos e de outros siste-
mas recebendo duas classificações em 
função de sua estrutura, chamados de 
carbolinas e aminoimidazoazaarenas 
(AIAs). As carbolinas são formadas 
pela pirólise de aminoácidos via rea-
ção de radical livre em temperaturas 
geralmente acima de 175 0C. As AIAs 
são mais facilmente formadas durante 
o cozimento normal devido a reação 
entre creatinina, açúcar e aminoácidos 
livres, com a reação de Mailard tendo 
um importante papel (TORÍBIO et 
al, 2007)

Demeyer, Honikel e De Smet 
(2008), descrevem que por mais de 
30 anos a redução do uso de nitrato 
e nitrito no processamento de carne 
tem sido proposta e destacam que 
diversos autores têm demonstrado 
que é possível a substituição destes 
sais nos processos de cura. Nitroso-
mioglobina pode ser formada pelo 
metabolismo microbiano em ausência 
de nitrato/nitrito foi recentemente 
confirmada (ZHANG et al, 2007). 
O uso de tecnologia de barreira com 
atividade de água (aw<0,85) pode 

garantir a segurança microbiológica 
(CHAWLA e CHANDER, 2004; 
JAFARI e EMAM-DJOMEH, 2007). 
Derivados de carne usando sucos 
de vegetais como fonte de nitrato/
nitrito foi desenvolvida nos Estados 
Unidos recentemente (SINDELAR 
et al, 2007). No entanto, de acordo 
com Demeyer, Honikel e De Smet 
(2008), argumentos para a omissão 
destes sais em derivados de carne 
terão que ser muito convincentes em 
virtude dos efeitos positivos destas 
substâncias como antimicrobianos, 
antioxidantes, promotores de flavor 
e cor dos produtos.

Embora o processo químico envol-
vendo o nitrito como preservativo ain-
da não tenha sido claramente enten-
dido, o nitrito tem um provável efeito 
bacteriostático sobre enterobactérias, 
como Clostridium perfringens e Clos-
tridium botulinum. A adição de nitrito 
é praticamente o único mecanismo 
para prevenir a transmissão do botu-
lismo através de derivados cárneos 
(FREIXANET, 2004), por outro lado 
afirma Sebranek e Bacus (2007), que 
o residual de nitrito é bem conhecido 
comoum potencial fator de risco na 
formação de nitrosaminas e, portan-
to, a adição e a concentração de seu 
residual devem ser controladas para 
prover um produto seguro.

 
REFERÊNCIAS

ANDRADE, R. Desenvolvimento de 
métodos analíticos para de-
terminação de nitrato, nitrito e 
N-nitrosaminas em produtos 
cárneos. Tese de Doutorado. Universidade 
Estadual de Campinas. Instituto de Química, 
Campinas, 2004, 201 f.

ANDRADE, R., REYES, F.G.R., RATH, S. A method 
for the determination of volatile N-nitrosami-
nes in food by HS-SPME-GC-TEA. Food 
Chemistry 91 (2005) 173–179 

BRASIL (1969) MS ANVISA. Decreto-lei nº 986, 
de 21 de outubro de 1969. Institui normas 
básicas sobre alimentos. Diário Oficial 
da União; Poder Executivo, 1969. Dispo-



121120

ARTIGO Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 194/195 – março/abril de 2010

nível em < http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/
public/showAct.php?id=1471> Acesso em: 
06 mar. 2005.

BRASIL (1998). MS. ANVISA. Portaria n. 1004 
de 11 de dezembro de 1998. Aprova o 
Regulamento Técnico “Atribuição de função 
de aditivos, aditivos e seus limites máximos 
de uso para a categoria 8 – carne e produtos 
carneos. Diário Oficial da Repúbli-
ca Federativa do Brasil. Brasília. 
Disponível em <http://e-legis.bvs.br/leisref/
public/showAct.php?id=38 > Acesso em: 04 
jul. 2005.

CARIONI, F.O., PORTO, A.C.S., PADILHA, J.C.F., 
SANT’ANA, E. S. Uso de culturas iniciadoras 
para a elaboração de um embutido à base 
de carne de pato (Cairina moschata). 
Ciên. Tecnol. Aliment., Campinas, 
21(3): 334-338, set-dez. 2001.

CDPH 2008. NDMA and Other Nitrosa-
mines - Drinking Water Issues. Disponí-
vel em http://www.cdph.ca.gov/CERTLIC/
DRINKINGWATER/Pages/NDMA.aspx> 
Acessado em 12 out. 2008.

CHAWLA, S. P., CHANDER, R. Microbiological 
safety of shelf-stable meat

products prepared by employing hurdle technolo-
gy. Food Control, 15, (2004), 559–563

CÖISSON, J.D., CERUTTI, C., TRAVAGLIA, F., 
ARLORIO, M. Production of biogenic amines 
in “Salamini italiani alla cacciatora PDO”. 
Meat Science 67 (2004) 343-349.

COULTATE, T.P. Manual de química y 
bioquímica de los alimentos. 2ª. 
Ed. Acríbia, Zaragoza, España, 1998. 366 p.

DEMEYER, D., HONIKEL, K., DE SMET, S. The 
World Cancer Research Fund report 2007: A 
challenge for the meat processing industry. 
Meat Science 80 (2008) 953–959

EEROLA, S., SAGUÉS, A-X. R., LILLEBERG, L., 
AALTO, H. Biogenic amines in dry sausages 
during self-life storage. Z Lebensm 
Unters Forsch A (1997) 205: 351-355.

EFSA (2003). Opinion of the Scientific Panel on 
biological hazards (BIOHAZ) related to the 
effects of Nitrites/Nitrates on the Microbiolo-
gical Safety of Meat Products. Disponível em 
< http://www.efsa.europa.eu/EFSA/efsa_lo-
cale-1178620753812_1178620777851.
htm> Acesso em: 12 jul. 2007.

FARIA, J. de A.F., FELÍCIO, P. E. de., NEVES, M. A., 
ROMANO, M. A. Formação e estabilidade da 

cor de produtos carneos curados. Revista 
Tec. Carnes – Campinas, SP. v. 3, n.2, 
p. 16-22, 2001.

FORREST, J. C., ABERLE, E. D., HEDRICK, H B., 
JUDGE, M. D. MERKEL, R. A., Funda-
mentos da ciencia de la carne. 
Acribia, Zaragoza, España, 1979, 364 p.

FOX JR, J.B.  Los pigmentos de la carne, p. 175-
198. IN: PRICE, J. F. e SCHEIGERT, B. S., 
Ciencia de la carne y de los pro-
ductos carnicos. Acribia, Zaragoza, 
España, 1994, 581p.

FREIXANET, L. Additives and ingredientes in 
Ham production. Meat Processing, 
November/December, 2004,16-22.

HONIKEL, K.O. The use and control of nitrate and 
nitrite for the processing of meat products. 
Meat Science 78 (2008) 68-76

IARC (2006) International Agency for Research 
on Cancer. Overall Evaluations of Carci-
nogenicity to Humans. List of all agents 
evaluated to date (listed by CAS numbers) 
Disponível em: < http://monographs.iarc.fr/
ENG/Classification/crthallcas.php> Acesso 
em: 10 nov. 2006.

JAFARI, M., EMAM-DJOMEH, Z. Reducing 
nitrite content in hot dogs by hurdle 
technology, Food Control 18 (2007) 
1488–1493

LAPA-GUIMÃRES, J. Aminas biogênicas, 
aminas voláteis, triptofano livre e 
uréia como índices químicos de 
qualidade e frescor do pescado 
/ Universidade Estadual de Campinas, Facul-
dade de Engenharia de Alimentos, Campinas, 
SP Tese de Doutorado, 2005, 139 f

LATORRE-MORATALLA, M.L., BOVER-CID, 
S., AYMERICH, T., MARCOS, B., VIDAL-
-CAROU, M.C., GARRIGA, M. Amino-
genesis control in fermented sausages 
manufactured with pressurized meat batter 
and starter culture. Meat Science 75 
(2007) 460-469

LEMOS, A.L. da S. C. Ingredientes e aditivos no 
processamento de embutidos. In: Princípios 
do processamento de embutidos cárneos. 
Campinas. SP. Maio. 2005. Centro de 
Tecnologia de Carnes. CTC do 
Instituto de Tecnologia de Alimentos – ITAL, 
p. 11-27

LIMA, A. S., GLÓRIA, M.B.A. Aminas bioativas 
em alimentos. Boletin da Sociedade 

Brasileira de Ciência e Tecnolo-
gia de alimentos, 33 (1):70-79, jan/
jun, 1999

MAIJALA, R., NURMI, E., FISCHER, A. Influence 
of processing temperature on the formation 
of biogenic amines in dry sausages. Meat 
Science 39 (1995) 9-22

MARINÉ-FONT, A. Les amines biòge-
nes en els aliments: història 
e recerca en el marc de les 
ciències de l’alimentació. Institut 
d’estudis Catalans. Barcelona 2005. 44 p. 
Disponível em <http://www.iec.cat/gc/digita-
lAssets/1807_8693_1115984404817_ANI-
MES%20BIOGENES.pdf > Acesso em: 12 
jul. 2006.

MELO FILHO, A. B., BISCONTINI, T. M. B. Níveis 
de nitrito e nitrato em salsichas comercia-
lizadas na região metropolitana do Recife. 
Ciênc. Tecnol. Aliment., Campinas. 
24(3): 390-392, jul.-set. 2004

OLIVEIRA, M. J. de; ARAÚJO, W.M.C.; BORGO, 
L.A. Riscos químicos em lingüiça do tipo 
frescal: aspectos teóricos. Rev.Higiene 
Alimentar v. 19, n. 130, p. 24-29, abril, 
2005

PARDI, M.C., SANTOS, I. F.dos, SOUZA, E.R., 
PARDI, H.F. Ciência, Higiene e Tec-
nología da Carne. EDUFF Universidade 
Federal Fluminense. Editora Universitária, 
1995, 586p.

PENNINGTON, J. A T. Dietary exposure models 
for nitrates and nitrites. Food Control, v. 
9. n.6. 385-395, 1998.

PEREIRA, R. A., KOLFMAN, S. Associação entre 
fatores da dieta e tumores de cérebro em adul-
tos: uma revisão da literatura. Cad. Saúde 
Pública, Rio de Janeiro, 17(6):1313-1334, 
nov-dez, 2001

PÉREZ-RODRÍGUEZ, M.L. BOSCH-BOSCH, 
N. GARCÍA-MATA, M. Monitoring nitrite 
and nitrate residues in frankfurters during 
processing and storage. Meat Science 
44, 65-73, 1996

PRAÑDL, D., FISCHER, A., SCHMIDHOFER, T., 
SINEL, H.J. Tecnología y higiene 
de la carne. Acríbia, Zaragoza, España, 
1994. 854 p. 

ROIG, A. X. Amines and food safety: the issues 
for Work Package I. In: WALLACE, H.M., 
HUGHES, A. (eds) EUR 20928-COST 922 
Health implications of dietary 

amines. v. 1 – Review of current status, 
2004. Disponível em: < http://bookshop.
europa.eu/eubookshop/FileCache/PUBPDF/
KINA20928ENC/KINA20928ENC_002.pdf> 
Acesso em: 22 nov. 2006.

ROTUNDO, J. Uso de nitratos y nitritos 
en la industria cárnica. Cámara 
Argentina de la Industria de 
Chacinados y afins – CAICHA. 
Disponível em < http://www.publitec.com/
LIC%20144/lic144_pag_71.pdf> Acesso 
em: 22 fev. 2007.

RUBIO, O.D., Efecto de la adicion de 
proteasas em el proceso madu-
rativo de los embutidos crudos 
curados. Tese de Doctoral. (1994) Uni-
versidad Complutense de Madrid. Facultad 
de Veterinária. Departamento de Nutricion 
y Bromatología Higiene y Tecnologia de los 
Alimentos Disponível em < http://www.ucm.
es/BUCM/tesis/19911996/D/2/AD2008101.
pdf > Acesso em: 12mar. 2007.

RYWOTYCKI, R. The influence of environment, 
mode of nutrition and animal species 
on level of nitrosamine contamination in 
venison. Meat Science 65 (2003) 
1045-1053.

SANCHES FILHO, P.J. ,  ZANIN, K.D. , 
CAMARÃO,EL.B., GARCIA, R.C., RIOS, 
A., VALCÁRCEL, M., Pré-concentração de 
nitrosaminas a partir de amostras aquosas 
por extração em fase sólida e cromatrografia 
capitalr eletrocinética micelar. Química 
Nova, vo. 26., n. 2. 193-196, 2003

SEBRANEK, J.G., BACUS, J.N. Cured meat 
products without direct addition of nitrate or 
nitrite: What are the issues?. Meat Scien-
ce 77 (2007) 136-147

SINDELAR, J. J., CORDRAY, J. C., OLSON, D. G., 
SEBRANEK, J. G., LOVE, J. A. Investigating 
quality attributes and consumer acceptance 
of uncured, no nitrate/nitrite-added com-
mercial hams, bacons, and frankfurters. 
Journal of Food Science, 72(8), 
2007, S551–S559.

SUZZI, G. GARDINI, F. Biogenic amines in dry fer-
mented sausages: a review. International 
Journal of Food Microbiology 88 
(2003) 51-54

TERRA, A. B. M.; FRIES, L. L. M.; TERRA, N. N. 
Particularidades na fabricação 
de salame. São Paulo: Livraria Varela, 
2004. 152 p.

TORÍBIO, F., BUSQUETS, R., PUIGNOU, L., GAL-

CERAN, M.T. Heterocyclic amines in griddled 
beef steak analysed using a single extract 
clean-up  procedure. Food and che-
mical toxicology, vol. 45, no4, 2007, 
667-675 

TOWNSEND, W.E. y OLSON, D.G. Las carnes 
curadas y su processado. In: PRICE, J. 
SWEIGERT, B.S. Ciencia de la carne y 
de los productos carnicos. Acribia, 
Zaragoza, España, 1994, p. 393439

WHO (1978) INTERNATIONAL PROGRAMME 
ON CHEMICAL SAFETY, ENVIRON-
MENTAL HEALTH CRITERIA 
5, Nitrates, Nitrites and N-Ni-
troso Compounds. Disponível 
em < http://www.intox.org/databank/
documents/chemical/nitrates/ehc005.
htm#SubSectionNumber:1.1.2>  Acesso 
em: 22 mar 2007. 

WONG, D.W.S. Química de los alimen-
tos mecanismos y teoria. Acríbia, 
Zaragoza, 1995. 475 p.

ZHANG, X., KONG, B. H., XIONG, Y. L. L. Produc-
tion of cured meat color in nitrite-free Harbin 
red sausage by Lactobacillus fermentum 
fermentation. Meat Science, 77(4), 2007, 
593–598. v

http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=1471
http://e-legis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?id=1471
http://www.cdph.ca.gov/CERTLIC/DRINKINGWATER/Pages/NDMA.aspx
http://www.cdph.ca.gov/CERTLIC/DRINKINGWATER/Pages/NDMA.aspx
http://www.efsa.europa.eu/EFSA/efsa_locale-1178620753812_1178620777851.htm
http://www.efsa.europa.eu/EFSA/efsa_locale-1178620753812_1178620777851.htm
http://www.efsa.europa.eu/EFSA/efsa_locale-1178620753812_1178620777851.htm
http://monographs.iarc.fr/ENG/Classification/crthallcas.php
http://monographs.iarc.fr/ENG/Classification/crthallcas.php
http://www.iec.cat/gc/digitalAssets/1807_8693_1115984404817_ANIMES BIOGENES.pdf
http://www.iec.cat/gc/digitalAssets/1807_8693_1115984404817_ANIMES BIOGENES.pdf
http://www.iec.cat/gc/digitalAssets/1807_8693_1115984404817_ANIMES BIOGENES.pdf
http://bookshop.europa.eu/eubookshop/FileCache/PUBPDF/KINA20928ENC/KINA20928ENC_002.pdf
http://bookshop.europa.eu/eubookshop/FileCache/PUBPDF/KINA20928ENC/KINA20928ENC_002.pdf
http://bookshop.europa.eu/eubookshop/FileCache/PUBPDF/KINA20928ENC/KINA20928ENC_002.pdf
http://www.publitec.com/LIC 144/lic144_pag_71.pdf
http://www.publitec.com/LIC 144/lic144_pag_71.pdf
http://www.ucm.es/BUCM/tesis/19911996/D/2/AD2008101.pdf
http://www.ucm.es/BUCM/tesis/19911996/D/2/AD2008101.pdf
http://www.ucm.es/BUCM/tesis/19911996/D/2/AD2008101.pdf
http://www.intox.org/databank/documents/chemical/nitrates/ehc005.htm#SubSectionNumber:1.1.2
http://www.intox.org/databank/documents/chemical/nitrates/ehc005.htm#SubSectionNumber:1.1.2
http://www.intox.org/databank/documents/chemical/nitrates/ehc005.htm#SubSectionNumber:1.1.2


123122

ARTIGO Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 194/195 – março/abril de 2010

RESUMO

As doenças de origem alimentar (DOA) são usualmente tóxicas ou infeccio-
sas, causadas por agentes que penetram no hospedeiro através da ingestão de água 
e alimentos contaminados. Os sintomas são variados, mas vômito e diarréia são 
comuns. Em países industrializados, que têm sistemas de notificação, o percentu-
al de pessoas com DOA aumenta 30% a cada ano. A análise microbiológica dos 
alimentos pode fornecer informações concernentes à qualidade da matéria-prima 
e às condições sanitárias sob as quais houve o processamento do alimento, assim 
como à eficácia do método de preservação. A salmonelose constitui-se num im-
portante problema sócio-econômico em vários países do mundo, principalmente 
nos desenvolvidos, pois o agente etiológico desta enfermidade tem sido incri-
minado como o principal responsável pelos surtos de toxinfecções alimentares. 
Apesar da salmonelose ser uma doença de notificação obrigatória, no Brasil os 
surtos da doença nem sempre são notificados às autoridades sanitárias, o que 
dificulta uma real avaliação dos casos existentes no país, embora casos isolados 
sejam diagnosticados. A presença de bactérias do grupo coliformes fecais no 

alimento é interpretada como indica-
dor de contaminação fecal, ou seja, 
de condições higiênico-sanitárias in-
satisfatórias, indicando uma possível 
ocorrência de patógenos entéricos. 
Assim, este trabalho foi realizado 
com o objetivo de avaliar a qualidade 
higiênico-sanitária das carcaças e 
cortes de frango produzidos no esta-
do do Rio de Janeiro. A metodologia 
utilizada seguiu os padrões estabele-
cidos pelo Ministério da Agricultura 
para análise de alimentos de origem 
animal, segundo Instrução Normativa 
número 62, de 26 de agosto de 2003. 
De acordo com as condições deste 
trabalho, nas análises de Salmonella 
spp., observou-se que os produtos 
apresentaram condições sanitárias 
satisfatórias, estando de acordo 
com os padrões legais vigentes. Já 
a presença de coliformes totais em 
todas as amostras indica que houve 
práticas higiênicas em desacordo 
com as necessárias à manipulação 
dos alimentos.

Palavras chave: Carcaça de frango. 
Coliformes. Salmonella spp.

SUMMARY

The illnesses of alimentary origin 
are usually toxic or infectious, caused 
for agents who penetrate in the host 
through the ingestion of water and 
contaminated foods. The symptoms 
are varied, but vomit and diarrea are 
common. In industrialized countries, 
that have notification systems the 
percentage of people with increase 
of illnesses 30% to each year. The 
microbiological analysis of foods can 
supply concernentes information to 
the quality of the raw material and to 
the sanitary conditions under which 
it had the processing of the food, as 
well as a effectiveness of the preser-
vation method. Salmonelose consists 
in an important partner-economic 
problem in some countries of the 
world, mainly in the developed ones, 
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therefore the etiologic agent of this 
disease has been incriminated as 
main the responsible one for the cases 
of alimentary toxinfections. Although 
salmonelose to be an illness of obli-
gator notification, in Brazil the cases 
of the illness nor always are notified 
to the sanitary authorities, what it 
makes it difficult one real evaluation 
of the existing cases of salmonelose in 
the country, even so isolated cases are 
diagnosised. The presence of fecais 
coliformes bacteria of the group in 
the food is interpreted as indicating 
of fecal contamination, that is, of un-
satisfactory hygienical-sanitary con-
ditions, indicating a possible occur-
rence of enteric patógenos. Thus, this 
work was carried through with the 
objective to evaluate the hygienical-
-sanitary quality of the carcasses and 
produced cuts of chicken in the state 
of Rio de Janeiro. The used methodo-
logy followed the standards establi-
shed for the Ministry of Agriculture 
for food analysis of animal origin, 
according to Normative Instruction 
number 62, of 26 of August of 2003. In 
accordance with the conditions of this 
work, in the analyses of Salmonella 
spp., was observed that the products 
had presented satisfactory sanitary 
conditions, being in accordance with 
the effective legal standards. Already 
the presence of total coliformes in 
all the samples indicates that it had 
practical hygienical in disagreement 
with the necessary ones to the mani-
pulation of foods. 

Keywords: Chickenscarcass. Coliformes. 
Salmonella spp.

INTRODUÇÃO

cada vez maior o número 
de restaurantes que ofe-
recem em seus cardápios 
pratos preparados a partir 
da carne de frango. As do-

enças de origem alimentar (DOA) são 
usualmente tóxicas ou infecciosas, 
causadas por agentes que penetram 
no hospedeiro através da ingestão de 
água e alimentos contaminados. Os 
sintomas são variados, mas vômito 
e diarréia são comuns. Em países 
industrializados, que têm sistemas 
de notificação, o percentual de pes-
soas com DOA aumenta 30% a cada 
ano. A análise microbiológica dos 
alimentos pode fornecer informações 
concernentes à qualidade da matéria-
-prima e às condições sanitárias sob 
as quais houve o processamento do 
alimento, assim como à eficácia do 
método de preservação. As bactérias 
são as principais causadoras da dete-
rioração de frangos, sendo o conteúdo 
intestinal a fonte primária desses 
micro-organismos. 

Apesar do extraordinário avanço 
tecnológico nas áreas de genética, 
nutrição, manejo e a utilização de 
equipamentos modernos, que permi-
tem produtividade avícola em níveis 
elevados, o impacto socio-econômico 
das doenças de origem alimentar é 
considerável (OMS, 1988). Neste par-
ticular, membros do gênero Salmo-
nella spp. continuam sendo um grave 
problema para a avicultura industrial 
e, conseqüentemente, para a saúde 
pública, uma vez que o consumo de 
carne de frango é cada vez maior pela 
população (TESSARI et al., 2003). 
Nem todas as aves chegam ao abate 
contendo Salmonella spp, sendo que 
essa porcentagem pode variar de 0 
a 50% (FRAZIER & WESTHOFF, 
1993), porém as operações de abate 
tendem a aumentar bastante o nível 
de contaminação das aves, sobretudo 
quando o processo é manual, efetuado 
em abatedouros de pequeno porte 
(FUZIHARA et al., 2000).

A contaminação cruzada das mãos 
dos trabalhadores e dos equipamentos 
e utensílios pode disseminar bactérias 
para carcaças e partes não contami-
nadas anteriormente, permitindo a 
contaminação durante os processos 

subseqüentes (UTYTTENDAELE, 
1999). A salmonelose constitui-se 
num importante problema sócio-eco-
nômico em vários países do mundo, 
principalmente nos desenvolvidos, 
pois o agente etiológico desta enfer-
midade tem sido incriminado como o 
principal responsável pelos surtos de 
toxinfecções alimentares (ALVES et 
al., 2001). Apesar da salmonelose ser 
uma doença de notificação obrigató-
ria, no Brasil os surtos da doença nem 
sempre são notificados às autoridades 
sanitárias, o que dificulta uma real 
avaliação dos casos existentes no 
país, embora casos isolados sejam 
diagnosticados (MOTA et al., 1983; 
PICCOLO et al., 1992; ARAÚJO et 
al., 1995; LANGONI et al., 1995).

A presença de bactérias do grupo 
coliformes fecais no alimento é in-
terpretada como indicador de conta-
minação fecal, ou seja, de condições 
higiênico-sanitárias insatisfatórias, 
indicando uma possível ocorrência 
de patógenos entéricos (SIQUEIRA, 
1995). Embora possa ser introduzida 
nos alimentos por fontes não fecais, 
a E. coli é o melhor indicador de 
contaminação fecal conhecido até o 
momento. É classificada em quatro 
classes, de acordo com as sintoma-
tologias provocadas, em caso de 
doenças veiculadas por alimentos: 
enterotoxigênica, enterohemorrágica, 
enteropatogênica e enteroinvasiva. 
Assim, este trabalho foi realizado 
com o objetivo de avaliar a qualidade 
higiênico-sanitária das carcaças e 
cortes de frango produzidos no estado 
do Rio de Janeiro.

MATERIAL E MÉTODOS

Para as análises de Salmonella 
spp. foram pesados, assepticamen-
te, 25g de nove amostras de frango 
inteiro, coxa e sobrecoxa, armazena-
das em sacos plásticos esterilizados 
e identificados. Posteriormente as 
amostras foram diluídas em 225mL 
de água peptonada tamponada, pre-É

mailto:*fabiocosta@uenf.br


125124

ARTIGO Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 194/195 – março/abril de 2010

viamente esterilizada na autoclave, 
homogeneizadas e incubadas em es-
tufa regulada a 35-37ºC por 24 horas. 
Foram pipetadas alíquotas de 1mL da 
cultura pré-enriquecida e transferidas 
para dois tubos sendo um com 10mL 
de caldo selenito cistina e outro com 
10mL de caldo tetrationato. Ambos 
foram incubados em estufa regulada 
a 35ºC por 24 horas. De cada tubo do 
enriquecimento seletivo, foi retirada 
uma alçada para estriamento em pla-
ca com ágar Rambach e outra para 
estriamento em placa com ágar SS. 
As placas foram incubadas em estufa 
a 35ºC por 24 horas. Com auxílio de 
agulha de inoculação, foi retirada 
uma porção de massa de células das 
colônias características e inoculada 
em tubo contendo ágar LIA inclina-
do e outra porção inoculada em tubo 

contendo ágar TSI inclinado. Ambos 
foram incubados em estufa a 35ºC 
por 24 horas.

Foi realizada a leitura dos resulta-
dos, selecionando os tubos com rea-
ções típicas de Salmonella spp. Além 
destes, foram realizados os testes con-
firmativos por meio da Prova de Ure-
ase, Teste de Indol, Teste de Vermelho 
de Metila e Teste de Citrato. Por fim 
foi realizado o Teste Sorológico, a 
partir de uma cultura de 24 horas em 
TSI, adicionando 1 gota de soro anti-
-Salmonella spp. No caso das análises 
de coliformes a 35°C foram pesados, 
assepticamente, 10g da amostra que 
foram armazenadas em sacos plásti-
cos esterilizados e identificados de 
acordo com a amostra. A metodologia 
utilizada seguiu os padrões estabele-
cidos pelo Ministério da Agricultura 

para análise de alimentos de origem 
animal, segundo Instrução Normativa 
número 62, de 26 de agosto de 2003, 
para análise de coliformes em VRBA 
(BRASIL, 2003).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todas as amostras coletadas pos-
suíam aspecto e odor característicos, 
textura normal e coloração própria. 
De acordo com a Tabela 1 e Gráfico1, 
as amostras analisadas (frango inteiro 
e coxa e sobrecoxa) apresentaram ele-
vadas contagens de coliformes totais 
nas duas amostras, sem, no entanto 
haver diferença significativa entre os 
resultados (p>0,05).

A média obtida para as amostras 
de frango inteiro foi de 3,04 ± 1,2 
log10 UFC/g e para as amostras 

Tabela 1 - Quantificação de coliforme a 35°C em amostras de carcaças de frango cru e coxa e sobrecoxa, produzidos no estado do Rio de Janeiro 
(log10 UFC/g).

Gráfico 1 - Quantificação de coliforme a 35°C (coliformes totais) em amostras de carcaças de frango inteiro e coxa e sobrecoxa, 
produzidos no estado do Rio de Janeiro, expressos em UFC/g.

de coxa e sobrecoxa foi de 2,97 
± 1,09 log10 UFC/g. Embora não 
existam padrões estabelecidos para 
coliformes totais pelas legislações 
sanitárias em vigor, números ele-
vados destes coliformes indicam 
deficiência na higienização durante o 
processamento e armazenamento das 
carcaças, demonstrando, apenas em 
caráter interno, para os matadouros, 
a necessidade de adoção de boas prá-
ticas de manipulação, bem como um 
maior controle no processamento e 
no acondicionamento dos alimentos, 
o que deve ser revisto para evitar, 
posteriormente, contaminações que 
possam prejudicar a qualidade dos 
produtos. Os resultados para aná-
lise de Salmonella spp. para todas 
as amostras foram ausentes/25g. A 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (ANVISA-RDC nº. 12/2001) 
aprovou o Regulamento Técnico 
sobre Padrões Microbiológicos para 
Alimentos e somente estabeleceu que 
Salmonella spp. deve estar ausente 
em 25g de carnes resfriadas, ou con-
geladas, in natura, de bovinos, suínos 
e outros mamíferos (carcaças inteiras 
ou fracionadas, quartos ou cortes), 
carnes moídas; miúdos de bovinos, 
suínos e outros mamíferos, ovos e 
derivados (BRASIL, 2001). Observa-
-se que a resolução exclui a carne de 
frango, mas a ANVISA através da 
RDC n.º 39/2002 (BRASIL, 2002) 

aprovou o Regulamento técnico para 
Instruções de Uso, Preparo e Con-
servação na Rotulagem de Carnes de 
Aves e seus Miúdos Crus, Resfriados 
ou Congelados com instruções míni-
mas obrigatórias para que auxiliem 
o consumidor no controle do risco 
associado ao consumo destes ali-
mentos nos quais a Salmonella spp. 
pode estar presente. Devido à gran-
de importância que as bactérias do 
gênero Salmonella spp. apresentam 
no controle sanitário dos alimentos é 
necessário que freqüentemente sejam 
realizadas pesquisas para detectar sua 
presença nesses produtos e assim ava-

liar a eficiência do processamento e 
normas de higiene, a possibilidade da 
ocorrência de contaminação cruzada 
e o risco potencial ao qual o consu-
midor está exposto (NOGUEIRA 
et al., 2005). Os resultados dessas 
pesquisas possibilitam que sejam 
estabelecidas medidas higiênicas 
adequadas ao controle da presença 
de Salmonella spp. em carne de aves 
e seus derivados.

CONCLUSÕES

De acordo com as condições deste 
trabalho, nas análises de Salmonella 
spp., observou-se que os produtos 
apresentaram condições sanitárias 
satisfatórias, estando de acordo 
com os padrões legais vigentes. Já 
a presença de coliformes totais em 
todas as amostras indica que houve 
práticas higiênicas em desacordo 
com as necessárias à manipulação 
dos alimentos.
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alguns instrumentos para auxiliarem os profissionais nos treinamentos.
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RESUMO

A ocorrência de Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTA) tem 
aumentando de modo significati-
vo e traz prejuízos tanto à saúde 
quanto à economia. O controle 
higiênico e sanitário dos alimentos 
constitui fator preponderante para 
a prevenção das doenças de ori-
gem alimentar e relevante fator de 
desenvolvimento social. Linguiças 
mistas do tipo frescal são produtos 
de origem animal que apresentam 
alta atividade de água e, por serem 
intensamente manipulados e não 
serem submetidos a tratamento 
térmico, podem conter micro-
-organismos patogênicos. Esses 
produtos, que têm grande aceita-
ção de consumo, no Brasil, tem 
sido relacionados com surtos de 
toxinfecções alimentares, portanto, 
o presente trabalho teve como ob-
jetivo verificar a contaminação por 
coliformes fecais, Staphylococcus 
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coagulase positiva, Clostridium 
sulfito redutor, Salmonella sp e 
Listeria monoytogenes em linguiças 
tipo frescal. Foram analisadas vinte 
amostras de linguiças, sendo todas 
de supermercados locais da cidade. 
Dentre as amostras analisadas, 5 
(25%) apresentaram contaminação 
acima do limite máximo permitido 
pela legislação brasileira para coli-
formes fecais, 20 (100%) mostraram 
que estão de acordo com os limites 
legais para Staphylococcus coagu-
lase positiva, Clostridium sulfito 
redutor, Salmonella sp e Listeria 
monoytogenes. Os resultados per-
mitem concluir que as amostras 
analisadas colocam em risco a 
saúde do consumidor, pois estão 
em condições higiênico-sanitárias 
inadequadas em função da presença 
coliformes fecais.

Palavras-chave: Controle de Qualidade. 
Lingüiça frescal. DTA.

SUMMARY

The occurrence of diseases trans-
mitted by food has risen significantly 
and brings harm both to the health and 
economy. The hygienic and sanitary 
control of food constitutes into a pre-
ponderant factor to prevent diseases 
of animal origin and a relevant factor 
of social development. Mixed sausa-
ges of the fresh kind are product with 
animal origin that show high activity 
of water and, as they are intensively 
handled and not submitted to thermic 
treatment, they may contain pathoge-
nic microorganisms. These products, 
which are very well accepted to con-
sume, in Brazil, have been related to 
outbreaks of food poisonings, therefore 
the current study aimed at verifying 
the contamination by fecal coliforms, 
positive Staphylococcus coagulase, re-
dutor Clostridium sulfite, Salmonella 
sp e Listeria monocytogenes in fresh 
sausages. Twenty samples of sausages 
were analyzed, and they all came from 

mailto:ana.chesca@uniube.br
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local supermarkets in this city of Ube-
raba. Among the analyzed samples, 5 
(five) – 25% - showed contamination 
above the maximum limit allowed by 
the Brazilian legislation for fecal co-
liforms, 20 (twenty) – 100% - showed 
that they are in accordance with the le-
gal limits for positive Staphylococcus 
coagulase, redutor Clostridium sulfite, 
Salmonella sp e Listeria monocyto-
genes. The results allow concluding 
that the analyzed samples put at risk 
the consumer’s health as they are in 
inadequate hygienic and sanitary 
conditions because of the presence of 
fecal coliforms.

Keywords: Quality Control. Fresh 
Sausages. Food poisoning.

INTRODUÇÃO

uitos estudos tem demons-
trado e enfatizado o papel 
dos alimentos produzidos, 
processados e conservados 

em condições inadequadas na trans-
missão de agentes patogênicos ao 
ser humano, podendo seu consumo 
acarretar risco à saúde. Os alimentos 
podem servir de veículo e/ou subs-
trato para a multiplicação de diversos 
micro-organismos, muitas vezes pato-
gênicos, capazes de produzir toxinas, 
podendo, assim, causar risco à saúde 
do consumidor, quando ingeridos 
(GONÇALVES, 2003).

Silva Júnior (1995), considera que 
ao ser servida uma refeição, ela pode 
estar boa, aparentemente boa ou má. 
Uma refeição boa fornece ao corpo 
todos os nutrientes necessários à pre-
venção e ao desenvolvimento da vida 
e também está livre de contaminação. 
A refeição aparentemente boa é aquela 
que não apresenta alteração das caracte-
rísticas sensoriais (aroma, sabor), mas 
está contaminada. E uma refeição má 
apresenta suas propriedades organo-
lépticas (sensoriais) alteradas, ou seja, 

a aparência, o aroma e o sabor mostram 
que ela está estragada. Para haver uma 
contaminação basta ocorrer uma falha 
na escolha de produtos, ou na técnica 
de conservação, na técnica de preparo 
ou finalmente nas normas de higiene.

A ocorrência de Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTA) vem 
aumentando de modo significativo 
mesmo em países desenvolvidos, de 
acordo com o Center for Disease Con-
trol and Prevention (CDC) dos Estados 
Unidos e vários são os fatores que 
contribuem para a emergência dessas 
doenças, entre os quais destacam-se 
o crescente aumento da população, 
a existência de grupos populacionais 
vulneráveis ou mais expostos, o pro-
cesso de urbanização desordenado, a 
necessidade de produção de alimentos 
em grande escala, maior exposição das 
populações a alimentos destinados ao 
pronto consumo coletivo, fast-foods, o 
consumo de alimentos em vias públi-
cas, a utilização de novas modalidades 
de produção, o aumento no uso de 
aditivos e a mudança de hábitos ali-
mentares, sem deixar de considerar as 
mudanças ambientais, a globalização e 
as facilidades atuais de deslocamento 
da população (CENEPI, 1999).

Consideram-se produtos e deriva-
dos cárneos os produtos alimentícios 
preparados total ou parcialmente 
com carnes, miúdos ou gorduras, e 
subprodutos comestíveis procedentes 
dos animais de abate ou outras espé-
cies e, eventualmente, ingredientes 
de origem vegetal ou animal, como 
também condimentos, especiarias e 
aditivos autorizados. A carne fresca, 
por sua composição química e por 
sua elevada atividade de água, é um 
produto altamente perecível. Uma 
vez sacrificado o animal, a carne fica 
exposta à contaminação por uma 
diversidade de micro-organismos 
que levam, inexoravelmente, à sua 
alteração (PEREDA, 2005).

Todas as atitudes tomadas durante 
o abate e o processamento buscam a 
obtenção de carne e de produto cárneo 

isentos de micro-organismos capazes 
de ocasionar toxinfecções alimentares 
e com o menor número possível de 
micro-organismos capazes de ocasio-
nar a deterioração. Quanto menor for 
a carga microbiana saprófita, maior 
será a vida útil do produto cárneo 
(SHIMOKOMAKI, 2006).

A carne e seus derivados incluem-
-se entre os alimentos que mais 
preocupam os serviços de saúde 
pública, em razão dos riscos que 
oferecem pela contaminação com 
uma grande variedade de bactérias 
patogênicas. As linguiças mistas e 
suínas apresentam-se como excelen-
tes substratos para o desenvolvimento 
de micro-organismos, devido a uma 
série de fatores favoráveis como pH 
pouco ácido, alta atividade de água, 
mistura de diferentes tipos de ingre-
dientes, etc. Além disso, linguiças 
produzidas artesanalmente são sub-
metidas a intenso manuseio durante 
seu processamento, aumentando a 
probabilidade de contaminação com 
micro-organismos indesejáveis (SA-
MELIS et al., 2005).

Os microrganismos relacionados 
a embutidos frescais são: coliformes 
fecais, Staphylococcus coagulase 
positiva, Clostridium sulfito redutor 
e Salmonella sp, além de Listeria 
monocytogenes.

L. monocytogenes possui elevada 
resistência fisiológica, sendo difícil 
controlar ou prevenir sua presença em 
alimentos, principalmente naqueles 
que não sofrem tratamento térmico 
(BERSOT et al., 2001; LUKINMAA 
et al., 2004; SAMELIS et al., 2005).

Embora as carnes frescas apresen-
tem, geralmente, baixas contagens 
de L. monocytogenes, à medida que 
aumenta seu grau de processamento, 
aumenta o risco de contaminação 
(JAY, 1996). Por esse motivo, diversos 
derivados cárneos tem sido envol-
vidos, tanto em surtos de listeriose, 
quanto em casos esporádicos da en-
fermidade (FARBER; PETERKIN, 
1991; ROCOURT; COSSART, 1997).

M

Assim, cuidados especiais, como 
adoção de boas práticas de higiene 
durante as etapas produção de ali-
mentos, associadas às técnicas de 
preservação do produto final tornam-
-se imprescindíveis (FENLON, 1999; 
BERSOT et al., 2001; DEVLIEGHE-
RE, VERMEIREN e DEBEVERE, 
2004).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram investigadas 20 amostras 
de linguiça tipo frescal, adquiridas 
aleatoriamente no comércio local 
da cidade de Uberaba-MG. Estas 
amostras foram transportadas em 
caixas isotérmicas e encaminhadas 
ao Laboratório de Microbiologia 
de Alimentos da Universidade de 
Uberaba-MG, onde foi investigada a 
presença de Listeria monocytogenes, 
coliformes totais, coliformes fecais, 
Salmonella sp, Staphylococcus coa-
gulase positiva, Clostridium sulfito 
redutor. As análises microbiológicas 
foram realizadas segundo metodolo-
gias propostas por Vanderzant (1992) 
e Silva et al. (2000).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os principais estudos sobre lingui-
ças frescas procuram avaliar a quali-

dade higiênica, a cor, e a conservação. 
Portanto, poucas investigações sobre 
a ecologia microbiana desse produto 
durante o armazenamento tem sido 
realizadas (COCOLIN et al., 2004).

A Resolução-RDC no12 de 02 
de janeiro de 2001, do Ministério 
da Saúde, estabelece os padrões mi-
crobiológicos para alimentos e para 
o grupo de produtos cárneos crus, 
refrigerados ou congelados; produtos 
a base de sangue e derivados in natura 
e, embutidos frescais (linguiças cruas 
e similares) a tolerância máxima para 
coliformes fecais é de 5x103NMP/g, 
para Staphylococcus coagulase posi-
tiva é 5x103UFC/g e para Clostridium 
sulfito redutor é de 3x103UFC/g. Para 
Salmonella sp a legislação preconiza 
ausência em 25g e para a Listeria 
monocytogenes não há padrão legal 
estabelecido (BRASIL, 2001).

Os resultados expressos na Tabela 
01 mostram que do total de amostras 
analisadas, 100% encontraram-se 
contaminadas por coliformes totais 
e 25% das amostras encontram-se 
acima dos padrões legais vigentes 
para coliformes fecais.

Os valores de coliformes totais 
encontrados nesse estudo estão com-
preendidos entre 9,3 x 10 NMP/g a 
>1,1 x 103 NMP/g. Contagem similar 
foi realizada por Sabioni et al. (1999), 

que ao avaliarem linguiça frescal, 
encontraram valores inferiores a 105 
NMP/g em 86% das 30 amostras, en-
quanto Tanaka et al. (1997), relataram 
que apenas uma das três amostras de 
lingüiça suína por eles analisadas 
apresentou contagem acima de 103 

NMP/g. Contagens menores foram 
descritas no trabalho de Silva (2002), 
que encontrou valores entre 4,0 x 101 
e 1,6 x 102 NMP/g de coliformes to-
tais em linguiça frescal, consideradas 
baixas por se tratar de um produto 
bastante manipulado.

Os resultados para coliformes 
fecais são compatíveis com resulta-
dos descritos por Silva (2002), que 
encontrou desde contagens inferiores 
a 0,3 a 1,6 x 102 NMP/g de coliformes 
fecais em linguiça frescal. Tanaka 
et al. (1997), reportaram contagens 
de coliformes fecais acima de 103 
NMP/g em duas das três amostras 
de linguiça suína por eles analisadas.

Segundo estudo realizado por 
Chesca et al. (2004), do total de 48 
amostras de lingüiça mista não defu-
mada, 50% seriam condenadas pelo 
alto número de coliformes fecais.

Um estudo higiênico-sanitário 
de amostras de diferentes produtos 
cárneos, comercializados em um 
supermercado da cidade de São 
Paulo, revelou que somente 18,2% 

Tabela 1 - Resultados microbiológicos das amostras analisadas.
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dos produtos analisados tinham 
as condições higiênico-sanitárias 
exigidas para consumo humano 
(HOFFMANN; GARCIA-CRUZ; 
VINTURIM, 1999).

Os aspectos microbiológicos 
de linguiça frescal abordados por 
Manhoso (1996), apontam que os 
micro-organismos Staphylococcus 
aureus, Bacillus cereus, Clostridium 
perfringens e micro-organismos da 
família Enterobacteriaceae, como os 
gêneros Escherichia, Enterobacter, 
Citrobacter, Klebsiella e Proteus, 
são possíveis contaminantes desse 
produto. Nesse estudo, 100% das 
amostras encontram-se com ausência 
de Staphylococcus coag, Clostridium 
sulfito redutor, Listeria monocytoge-
nes e Salmonella sp.

Monteiro et al (2007), avalian-
do a qualidade microbiológica de 
linguiças artesanais produzidas e 
comercializadas na cidade de Umua-
rama-PR, encontraram a presença de 
Salmonella sp. 

Em Contagem-MG, foi verificada 
a presença de L. monocytogenes em 
6,6% das amostras de lingüiça suína 
e de frango (SILVA, 1996). Em São 
Paulo, este patógeno foi isolado em 
80% das amostras de lingüiça frescal 
analisadas (DESTRO, 1990).

Silva et al. (2004), isolaram Lis-
teria spp. em 100% das 41 amostras 
de linguiças mistas do tipo frescal 
examinadas. Dentre as diferentes 
espécies, L. innocua foi isolada com 
maior freqüência (97,6% das amos-
tras) seguida por L. Monocytogenes 
(29,3%) e L. welshimeri (24,4%).

Lima, Rossini e Popermayer 
(2003), verificaram a ocorrência de L. 
monocytogenes em produtos cárneos, 
através da análise de 106 amostras de 
cinco tipos diferentes de linguiças 
(de carne suína, de carne de frango, 
tipo calabresa, mista e tipo toscana). 
A presença de Listeria sp. foi evi-
denciada em 62 amostras (58,5%) e 
L. monocytogenes em 11 amostras 
(10,4%). A maior ocorrência de L. 

monocytogenes foi em linguiça de 
carne de frango (18,2 %).

De acordo com Clemente (2003), 
a análise de perigos realizada em 
linguiça frescal como parte de um 
estudo referente à garantia da segu-
rança dos alimentos perecíveis em 
supermercados, revelou que a toxina 
estafilocócica (S. aureus), entero-
bactérias patogênicas, B. cereus e 
L. monocytogenes foram os perigos 
biológicos apontados, os quais devem 
ser controlados no ambiente varejistas 
adotando-se as Boas Práticas de Ma-
nipulação e Fabricação no momento 
de reembalagem e armazenamento. 
Assim, medidas como verificação do 
prazo de validade, observação das 
temperaturas do produto e câmaras 
frias, são fundamentais para a garantia 
da segurança do produto.

CONCLUSÃO

Verificou-se que em 100% das 
amostras analisadas ocorreu a ausên-
cia de Salmonella, L. monocytogenes, 
Staphylococcus coag.+ e Clostidium 
sulfito redutor. Coliformes totais 
ocorreram em 100% das amostras e 
coliformes fecais acima dos padrões 
legais vigentes, em 25% das amostras. 
A presença destes micro-organismos 
nas amostras analisadas oferece riscos 
à saúde do consumidor e demonstra a 
necessidade de adoção de boas práti-
cas de produção.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo 
verificar a ocorrência de Listeria mo-
nocytogenes em salames artesanais, 
elaborados por pequenas indústrias 
do setor de carnes do sul do Brasil. 
Das cinquenta amostras de salames 
de diferentes fabricantes avaliadas, 
em 8% foi verificada a presença de 
L. monocytogenes. Os valores de 
pH dessas amostras variaram entre 
4,35 e 5,99 e a atividade de água de 
0,89 a 0,91. A implantação das Boas 
Práticas de Fabricação neste setor é 
fundamental para obter alimentos 
prontos para o consumo e seguros 
à saúde do consumidor.
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SUMMARY

The objective of this work was 
to verify the occurrence of Listeria 
monocytogenes in artisanal sausa-
ges, elaborated in small scale meat 
industries from south of Brazil. Fifty 
samples of sausages from different 
manufacturers were evaluated, and 
the presence of L. monocytogenes 
was verified in 8% of the samples. The 
values of pH of these samples varied 
between 4,35 and 5,99 and the water 
activity ranged from 0,89 to 0,91. The 

implantation of Good Manufacture 
Practices in this sector is basic to 
obtain foods ready to eat and safe to 
the consumer’s health.

Keywords: Artisanal sausages. Listeria 
monocytogenes. Good Manufacture 
Practices

INTRODUÇÃO

micro-organismo Listeria 
monocytogenes tornou-se 
um dos mais importantes 
patógenos veiculados por 

alimentos a partir da década de 80, 
devido à ocorrência de diversos sur-

tos de listeriose humana (FRANCO; 
LANDGRAF, 1996). A listeriose é 
uma doença com alto índice de hos-
pitalização e em alguns casos pode ser 
fatal. Em humanos não é caracteriza-
da por um único grupo de sintomas 
porque o curso da doença depende 
do estado do hospedeiro (JAY, 2005), 
sendo especialmente perigosa para 
crianças, idosos, imunocomprome-
tidos e para gestantes, neste caso, 
pode causar aborto (TYÖPPÖNEN 
et al., 2003; GANDHI, CHIKINDAS, 
2007).

A L. monocytogenes encontra-se 
amplamente disseminada na nature-
za, podendo ser encontrada no solo, 
vegetação em decomposição, águas 
residuais, rios, silagem e fezes de 
animais e humanos (SCHUCHAT; 
SWAMINATHAN; BROOME, 1991; 
FARBER; PETERKIN, 1991). Além 
disso, tem sido isolada de diversas 
matérias-primas e alimentos proces-
sados, como leites crus e pasteuri-
zados, queijos, carnes, embutidos, 
produtos cárneos termoprocessados 
e peixes (GANDDHI; CHIKINDAS, 
2007).

A capacidade que a L monocytoge-
nes tem de se multiplicar ou de resistir 
a condições consideradas adversas 
para outros patógenos torna-o um 
grande problema para a indústria de 
alimentos, pois esse microrganismo 
desenvolve-se numa ampla faixa de 
pH (4,5 a 9,5), em concentrações de 
NaCl acima da utilizada para a gran-
de maioria dos alimentos, suporta 
repetidos congelamentos e descon-
gelamentos, e se multiplica em ativi-
dade de água (aw

) de até 0,92, valor 
considerado baixo para patógenos. 
Cabe destacar que também é uma das 
células vegetativas de maior resistên-
cia térmica (FRANCO; LANDGRAF, 
1996; MATARAGAS; DROSINOS; 
METAXOPOULOS, 2003; GAN-
DHI; CHIKINDAS, 2007; FARBER; 
COATES; DALLEY, 1992).

Surtos de listeriose têm sido 
relatados principalmente na Europa 

e nos Estados Unidos. Na França, 
nos anos de 1992 e 2002, os pro-
dutos língua de porco em gelatina 
foram responsáveis por 273 e 26 
casos, respectivamente. No ano de 
2002, 8 estados norte-americanos 
totalizaram 46 registros de listeriose 
veiculada por produtos finos elabo-
rados com carne de peru (CENTER 
FOR DISEASE CONTROL AND 
PREVENTION, 2002). No Brasil 
são poucos os relatos de listeriose e 
nunca foram relacionados ao consu-
mo de alimentos (DESTRO, 2006), 
provavelmente pela falta de estudos 
investigativos.

A contaminação dos produtos 
cárneos ocorre principalmente pela 
presença de Listeria monocytogenes 
nas matérias-primas, bem como nos 
equipamentos utilizados no processo 
de produção. Thèvenot et al. (2005), 
verificaram a existência de conta-
minação por L. monocytogenes em 
indústrias produtoras de salame, com 
índices de contaminação que chega-
ram a 33,9% nas matérias-primas 
cárneas e 50,9% nos equipamentos.

Os salames são fabricados com 
carnes cruas que não passam por 
cocção ao longo do processamento e 
nem previamente ao consumo. Desse 
modo, a segurança microbiológica 
e preservação desses produtos são 
dependentes da associação de vários 
fatores, incluindo a baixa atividade de 
água, presença de cloreto de sódio e 
nitrito de sódio, baixo pH e presen-
ça de substâncias antimicrobianas 
adicionadas ou formadas durante a 
fermentação e maturação (OLIVEI-
RA; MENDONÇA, 2004; TILDEN 
et al., 1996).

O processo de fermentação dos 
salames pode ser realizado pela mi-
crobiota natural da matéria-prima e 
contaminantes ambientais, ou pela 
adição de culturas starter. Durante a 
fermentação e o período de matura-
ção de salames, a contaminação por 
L. monocytogenes tende a diminuir 
substancialmente devido ao conjunto 

de obstáculos: diminuição do pH e 
da atividade de água e elevada con-
centração NaCl (THÉVENOT et al. 
, 2005). No entanto, a sobrevivência 
desse micro-organismo pode ocorrer 
em produtos fermentados mesmo em 
condições desfavoráveis, embora em 
valores baixos de < 10 a 100 UFC.g-1 
(JOHNSON et al., 1988; BARBUTI, 
PAROLARI, 2002).

Em alguns países foram defini-
dos limites toleráveis de Listeria 
monocytogenes em alimentos. Nos 
Estados Unidos foi estabelecida a 
chamada “Tolerância Zero”, onde não 
é permitida a presença desse patógeno 
em 25 gramas de qualquer tipo de 
alimento (SHANK et al., 1996). Esta 
política foi adotada pelo fato de que 
este microrganismo se multiplica em 
temperaturas de refrigeração e sua 
dose infectante não é conhecida.

No Brasil, a RDC n° 12 de janei-
ro de 2001, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) deter-
mina a ausência de L. monocytogenes 
em 25g para vários tipos de queijos, 
porém, não há exigência da pesquisa 
da presença deste microrganismo para 
produtos cárneos (BRASIL, 2001).

Este trabalho teve como objetivo 
verificar a ocorrência de Listeria mo-
nocytogenes em amostras de salames 
artesanais, elaborados por pequenas 
indústrias do setor de carne do sul 
do Brasil.

MATERIAL E MÉTODOS

Para o desenvolvimento deste 
trabalho foram coletadas 50 amostras 
de salames artesanais, de diferentes 
fabricantes, produzidos por pequenas 
indústrias do setor de carnes do sul 
do Brasil.

Pesquisa da presença de Listeria 
monocytogenes nas amostras de salames
Para a detecção da presença de 

L. monocytogenes, de cada amostra 
foram coletados 25 gramas e adicio-
nados em caldo Fraser (225 mL), após 
incubação por 18-24 horas a 25ºC as 
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culturas foram estriadas em placas 
contendo Ágar Listeria Ottavani e 
Agosti (ALOA) e incubadas em es-
tufa por 24 horas a 37ºC (LEBERT 
et al., 2007). Neste meio, colônias 
azuis claras sem halo opaco são 
típicas de Listeria spp. As colônias 
típicas foram cultivadas em ágar Soja 
Tripticase suplementado com 0,6% 
de extrato de levedura (TSA-YE), e 
depois submetidas às seguintes provas 
bioquímicas: produção de catalase; 
teste de motilidade a 25°C; teste de 
redução de nitrato; reação em ágar 
tríplice açúcar ferro (TSI); teste de 
verificação de hemólise; CAMP-test; 
fermentação de dextrose, xilose, 
rhamnose, manitol, maltose e esculi-
na. Esses testes foram realizados de 
acordo com as metodologias descritas 
por Silva; Junqueira, Silveira (1997).

Determinação do pH e da atividade de 
água (aw) das amostras de salames
Os valores de pH dos salames fo-

ram medidos em potenciômetro digital 
(Requipal RQ210). Dez gramas da 
amostra foram homogeneizadas em 90 
ml de água destilada por dois minutos 
e a leitura feita após cinco minutos 
de estabilização (SAMELIS et al., 
1994). A a

w
 das amostras foi medida 

utilizando o equipamento Aqualab, 
modelo CX2, Decagon Devices Inc. 
(AMBROSIADIS et al., 2004).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A produção de salames coloniais 
é muito difundida na região Sul do 
Brasil e também de grande aceitação 
pela população local. Geralmente 
são produzidos por mão-de-obra não 
especializada, e em alguns casos em 
locais impróprios, sem controle de 
temperatura do local de manipulação 
e da matéria-prima, estes produtos 
podem ser potenciais causadores de 
toxinfecções alimentares (RITTER 
et al., 2003).

Das amostras de salames artesa-
nais avaliadas, em 18 foram isoladas 

colônias típicas de Listeria. Os resul-
tados obtidos nos testes realizados 
para caracterizar as colônias típicas 
estão apresentados no Quadro 1. 
Pela análise dos resultados dos testes 
realizados com as colônias suspei-
tas de bactérias do gênero Listeria, 
verificou-se que as cepas 43, 44, 46 
e 47 (números referentes às amos-
tras de salames que foram isoladas) 
apresentaram reações típicas de 
Listeria monocytogenes, de acordo 
com as características descritas para 
essa espécie (SILVA; JUNQUEIRA; 
SILVEIRA, 1997). Dessa forma, em 
8% das amostras de salames avaliadas 
neste trabalho foi verificada a presen-
ça de L. monocytogenes.

Os valores do pH das amostras 
positivas para Listeria monocytogenes 
variaram entre 4,35 e 5,99. Segundo 
Terra (2003), o pH final de salames 
italianos produzidos no Brasil é em 
torno de 5,4. Em alguns países, o 
valor do pH dos salames é um dos 
critérios utilizados para o controle 
de sua qualidade (BOZKURT; ERK-
MEN, 2002), entretanto, no Brasil, o 
Regulamento Técnico de Identidade 
e Qualidade de Salame (BRASIL, 
2000) não utiliza o valor do pH como 
parâmetro de controle de qualidade.

Os valores de aw
 das amostras nas 

quais o patógeno foi isolado foram de 
0,89 a 0,91, valores menores do que 
o máximo estabelecido (0,92) pelo 
Regulamento Técnico de Identidade 
e Qualidade de Salame (BRASIL, 
2000). Apesar de não se multiplicar 
em a

w
 inferior a 0,90, L. monocyto-

genes pode sobreviver por longos 
períodos nesta condição, além de 
apresentar resistência térmica mais 
elevada (DESTRO, 2006). Johnson 
et al. (1988), verificaram a sobrevi-
vência de Listeria monocytogenes em 
salames com a

w
 de 0,79 a 0,86 por até 

três meses de armazenamento a 4°C.
Em estudo realizado na França 

em 13 unidades produtoras de sa-
lames foi verificada a presença de 
Listeria monocytogenes em 10% das 

amostras analisadas (THEVENOT 
et al., 2005). Valores semelhantes 
foram encontrados por Cordano e 
Rocourt (2001), em estudo realizado 
no Chile, onde 10,6% das amostras de 
salame foram positivas para Listeria 
monocytogenes.

Trabalhos sobre a incidência de 
Listeria monocytogenes em embuti-
dos fermentados no Brasil ainda são 
escassos. Borges et al. (1999), ava-
liaram a ocorrência de L. monocyto-
genes em 81 amostras de salames 
pertencentes a 5 marcas comerciais 
adquiridas na cidade do Rio de Ja-
neiro. A presença do patógeno foi 
detectada em 13,3% das amostras de 
salame do tipo Italiano. Sakate et al. 
(2003), constataram a ocorrência de 
L. monocytogenes em 6,7% das amos-
tras de salames fatiados embalados a 
vácuo. A sobrevivência de Listeria 
monocytogenes ao processo fermen-
tativo e de secagem pode ser expli-
cada pela capacidade em se tornar 
tolerante ao ácido lático (BONNET; 
MONTVILLE 2005).

Existem variações no processo 
produtivo de embutidos fermen-
tados. Enquanto alguns processos 
são eficazes no controle de Listeria 
monocytogenes, outros permitem a 
sobrevivência do patógeno, particu-
larmente se há elevada contagem de L. 
monocytogenes nas matérias-primas 
(NIGHTINGALE et al., 2006).

A utilização de culturas proteto-
ras pode contribuir com a redução 
da ocorrência de L. monocytogenes 
em produtos fermentados. Em sala-
mes elaborados com culturas starter 
comerciais foi verificada a ausência 
de Listeria no final do processo de 
maturação. Entretanto, nos salames 
elaborados com culturas protetoras 
(Lactobacillus rhamnosus LC-705, L. 
rhamnosus E-97800 e L. plantarum) 
foi observada uma ação adicional con-
tra a Listeria, sendo que a ausência de 
Listeria foi verificada já no início do 
processo de maturação (TYÖPPÖNEN 
et al., 2003).

Quadro 1 - Características das cepas típicas de Listeria isoladas de amostras de salames artesanais, elaborados por pequenas indústrias do setor 
de carnes do sul do Brasil.

CONCLUSÃO

Das amostras de salames artesa-
nais avaliadas, elaborados por peque-
nas indústrias do setor de carnes do 
sul do Brasil, em 8% foi verificado 

a presença de L. monocytogenes. A 
implantação das Boas Práticas de 
Fabricação neste setor é fundamental 
para obter alimentos prontos para o 
consumo e de baixo risco para a saúde 
do consumidor.
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RESUMO

O presente trabalho teve como 
escopo desenvolver uma bebida 
composta por soro de leite e inulina, 
fermentada com micro-organismos 
probióticos, saborizada com polpa 
de salada de frutas, caracterizando-
-a em seus aspectos bioquímicos e 
microbiológicos quanto à qualidade 
e quantidade de Lactobacillus acido-
philus. Foram testados 6 tratamentos 
onde T1= Bebida fermentada com 
1% de fermento; T2= Bebida fer-
mentada com 1% de fermento, 2% 
de inulina; T3= Bebida fermentada 
com 1% de fermento e 4% de inulina; 
T4= Bebida fermentada com 2% de 
fermento; T5= Bebida fermentada 

viaBilidade de lactoBacillUs 
acidopHilUs  em BeBida Fermentada, 

saBorizada a partir de soro lÁcteo e 
inUlina.
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com 2% de fermento e 2% de inu-
lina e T6= Bebida fermentada com 
2% de fermento e 4% de inulina. Os 
resultados demonstraram qualidade 
microbiológica dentro dos padrões 
da legislação vigente, sendo obser-
vado que com maior quantidade de 
inóculo houve crescimento significa-
tivamente maior do micro-organismo 
probiótico. Todos os tratamentos 
obtiveram contagens iniciais maio-
res que 7 log UFC/mL, valor este 
mantido até o final de 28 dias de 
estocagem à 6ºC. Os testes bioquí-
micos empregados confirmaram a 
existência de L. acidophilus, onde os 
mesmos foram caracterizados como 
gram-positivos em forma de bacillus, 
e catalase negativos.

Palavras-chave: Alimento funcional. 
Probiótico. Inovação.  Soro de leite.

SUMMARY

This present work aimed to deve-
lop a drink with fermented whey by 
probiotic microrganisms and flavored 
with fruit pulp. Microbiological and 
biochemical analysis were conducted 
to search the quality and quantity 
characteristics of this product. Six 
treatments were elaborated with 
different amounts of prebiotic fiber 
and inoculum. Treatment 1 was com-
pounded by Fermented drink with 1% 
of inoculum and flavored with fruit 
pulp; Treatment 2  with Fermented 
drink added with 1% of inoculum, 

http://www.cdc.gov/mmwr/PDF/wk/mm5142.pdf
http://www.cdc.gov/mmwr/PDF/wk/mm5142.pdf
mailto:terroso@itaipu.gov.br
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2% of inulin and flavored with fruit 
pulp; Treatment 3   with Fermented 
drink added with 1% of inoculum, 4% 
of inulin and flavored with fruit pulp; 
Treatment 4  with Fermented drink 
added with 2% of inoculum and fla-
vored with fruit pulp;Treatment 5 with 
Fermented drink with 2% of inoculum, 
2% of inulin, and flavored with fruit 
pulp; Treatment 6  with Fermented 
drink added with 2% of inoculum 
and 4% of inulin, wich differed by the 
amount of inoculum and inulin added.
The results obtained had shown  the 
microbiological quality in accordan-
ce to the Brazilian Legislation and it 
was observed that when the amount 
of inoculum was high the countings 
of the probiotic microorganism were 
significantly expressive.All Treatments 
presented inicial countings above 7 
log UFC/mL, wich was  maintained 
until 28 days of storage at 6oC. The 
biochemical analysis did confirm the 
presence of  L..acidophilus as gran-
-positive in the format of bacillus and 
the catalysis test also confirmed  the 
microorganism as catalysis negative.

Keywords:  Functional food. 
Probiotic. Inovation. Whey.

INTRODUÇÃO

s consumidores estão cada 
vez mais preocupados com 
a saúde e qualidade de vida 
e em busca de soluções 

para restabelecerem o bem-estar 
físico e mental, entendendo que a 
dieta esteja diretamente ligada a essa 
intenção (PASSOS e PARK, 2003).

Os alimentos prebióticos são al-
guns tipos de fibras alimentares, ou 
seja, carboidratos não digeríveis, que 
possuem uma configuração molecular 
que os tornam resistentes à ação de 
enzima. Exemplos de prebióticos efi-
cientes e comercialmente disponíveis 
são: frutooligossacarídeos (FOS), 

inulina e galactooligossacarídeos 
(TUOHY et al., 2003; FUCHS et al., 
2005; HAULY; FUCHS; FERREIRA, 
2005). 

A definição atual de probiótico 
segundo Coppola (2004), é: suple-
mento alimentar microbiano vivo, que 
afeta de forma benéfica seu receptor, 
através da melhoria do balanço da 
microbiota intestinal. O conceito de 
simbióticos resulta da combinação de 
probióticos e prebióticos (RASTALL 
e MAITIN, 2002; TUOHY et al., 
2003; HOLZAPFEL e SCHILLEN-
GER, 2002). Desta forma, o presente 
trabalho visou desenvolver uma 
bebida fermentada simbiótica com o 
aproveitamento industrial do soro de 
leite, estudando a viabilidade do Lac-
tobacillus acidophilus e a influência 
da adição de fibra prebiótica sobre o 
seu crescimento na bebida.

MATERIAL E MÉTODOS
O soro utilizado na preparação 

da bebida foi fornecido pela Alibra® 
Ingredientes LTDA na forma de pó. 
A primeira etapa compreendeu a 
fermentação do soro, variando-se a 
quantidade de inóculo utilizada (1% 
e 2%) e de fibra prebiótica (0%, 2% 
e 4%) conforme demonstrado no 
Quadro 1. 

Esta etapa foi realizada com o 
intuito de avaliar a melhor maneira 
tecnológica de fermentar o soro de 
leite reconstituído a 7% de extrato 
seco total, de modo a obter a maior 
viabilidade do micro-organismo 
probiótico em estudo. O soro de lei-
te em pó foi reconstituído em água, 
totalizando aproximadamente 7% de 
sólidos totais, com açúcar (5% p/v) 
sob agitação constante e vigorosa, e 
nos tratamentos necessários foram 
adicionados diferentes percentuais 
de inulina. Esta mistura foi aquecida 
até 85ºC e mantida por 20 minutos 
em banho termostatizado. A mistura 
foi resfriada em banho de água e 
gelo até atingir 37ºC, recebendo a 
cultura láctica probiótica em con-

dições assépticas. Os tratamentos 
foram incubados à 37ºC, e o tempo 
de fermentação foi calculado a partir 
do início da inoculação até atingir a 
acidez próxima à 60º Dornic. Fina-
lizada a fermentação, efetuou-se o 
resfriamento até 20ºC, e em seguida 
a quebra do coágulo durante 30 se-
gundos por agitação manual. Foi este 
então adicionado de polpa de salada 
de frutas (10% p/v), e armazenado 
em refrigerador à temperatura de 
aproximadamente 6ºC.

A segunda etapa foi referente às 
análises microbiológicas. Foram rea-
lizadas análises de coliformes à 35ºC e 
45ºC utilizando o método de Número 
Mais Provável (NMP/mL), bolores e 
leveduras por plaqueamento em super-
fície conforme a legislação vigente 
(BRASIL, 2000), e a contagem de 
micro-organismos probióticos, sendo 
esta em triplicata mediante análise 
de variância (teste F) e comparações 
múltiplas de Tukey, utilizando-se um 
nível de significância de 5%, e nos 
tempos 0,7,14,21 e 28 dias de estoca-
gem. O meio utilizado foi o Lactoba-
cillus MRS Agar, recomendado pelo 
grupo E-104 da International Dairy 
Federation, International Standards 
Organization e Association of Official 
Analytical Chemists (IDF/ISO/AOAC 
GROUP E-104, 1995). Foram realiza-
dos testes de confirmação bioquímica 
do micro-organismo probiótico (cata-
lase e coloração de Gram) conforme 
Silva (1997).

 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Características Microbiológicas 
de Qualidade

Os resultados das análises mi-
crobiológicas da bebida fermentada 
simbiótica resultante dos tratamen-
tos estão apresentados na Tabela 
1, demonstrando que o produto 
segue os limites preconizados pela 
legislação de leites fermentados ou 
cultivados, segundo a Resolução nº 
5 de 13 de novembro de 2000 (BRA-

O

SIL, 2000), garantindo a segurança 
do seu consumo.

Análise Microbiológica de Probióticos
Pode-se observar na Tabela 2 que 

houve diferença significativa entre os 
tratamentos (p-valor<0,05), durante 
todo o período de armazenamento.

Com relação ao efeito das duas 
variáveis utilizadas nos diferentes 
tratamentos, verificou-se que com o 
aumento da quantidade de inóculo 
houve um crescimento significati-
vamente maior do micro-organismo 
probiótico. Freitas e Jackix (2002), 

avaliaram a estabilidade da oligo-
frutose adicionada em suco misto 
de cenoura e laranja através de cro-
matografia líquida e observaram que 
houve uma perda desta no suco que 
variou de 42-64%, e que este oligos-
sacarídeo havia sido hidrolisado em 
frutose devido à pasteurização e o 
efeito do pH, o que justifica não ter 
havido o efeito prebiótico esperado 
desta neste experimento, uma vez 
que a inulina foi adicionada ao soro 
antes do tratamento térmico. No leite 
acidófilo elaborado por Zacarchenco 
e Massaguer-Roig (2004), a contagem 

inicial de Lactobacillus acidophilus 
foi de 8,869 log UFC/mL e no 21º 
dia 8,322 log UFC/mL. Neste estu-
do, as bebidas resultantes dos seis 
tratamentos apresentaram contagem 
inicial e no 28º dia maiores que 
aquelas encontradas pelos referidos 
autores. Superaram também a con-
tagem de bactérias láticas totais do 
leite fermentado recomendada pela 
legislação (BRASIL, 2000), que é de 
7 log UFC/g. De acordo com Jelen 
e Lutz (1998), a sobrevivência de 
bactérias probióticas no produto ali-
mentício é fundamental, necessitando 

Quadro 1 - Quantidades de inóculo e inulina utilizados

Tabela 1 Resultado das análises microbiológicas da qualidade da bebida fermentada simbiótica.

Tabela 2 Contagem microbiológica de Lactobacillus acidophilus durante a estocagem.
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alcançar populações suficientemente 
elevadas, da ordem de 7 log UFC/mL, 
para ser de importância fisiológica ao 
consumidor, contagem esta alcançada 
em todos os tratamentos do presente 
estudo.

A confirmação bioquímica do L. 
acidophilus foi feita através da colora-
ção de Gram e teste da catalase, que os 
caracterizou como gram-positivos em 
forma de bacilos e catalase negativos.

CONCLUSÃO

Com referência ao efeito da inuli-
na e inóculo adicionados nos diversos 
experimentos sobre a população de 
bactérias probióticas, apenas o Tra-
tamento 6 proporcionou um aumento 
significativo na população de Lacto-
bacillus acidophilus. 

A contagem total de probióticos 
nas bebidas resultantes das seis for-
mulações foi de 10,700 log a 10,160 
log UFC/mL, no primeiro dia e 7,330 
log a 8,493 log UFC/mL após 28 dias 
de estocagem, atendendo aos requisi-
tos descritos na literatura, assim como 
os da legislação vigente de bebidas 
lácteas (BRASIL, 2000), que preco-
nizam que todos os micro-organismos 
produtores de fermentação láctica 
devem ser viáveis e presentes no 

produto em quantidades mínimas de 
7 log UFC/mL. 
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RESUMO

Diversos autores afirmam que 
o mel não é um meio estéril e está 
susceptível à contaminação. A mani-
pulação sem observação das normas 
de higiene; a umidade superior a 
22%, o que ocasiona aumento na 
atividade de água; as más condições 
de beneficiamento ou armazenamento 
são fatores que irão favorecer o de-
senvolvimento de micro-organismos. 
Entre os meses de fevereiro a junho 
de 2007, foram analisadas no Labora-
tório de Microbiologia de Alimentos 
da Faculdade de Tecnologia CENTEC 
de Limoeiro do Norte, 19 amostras de 
méis comercializadas na Região do 
Vale do Jaguaribe-CE, coletadas em 
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pontos que comercializam produtos 
apícolas, como: supermercados, far-
mácias, lojas de produtos apícolas e 
lojas de produtos naturais. O Trabalho 
teve como objetivo avaliar a quali-
dade microbiológica e as condições 
higiênico-sanitárias do mel comer-
cializado na Região em estudo. Para 
a determinação de Fungos e Levedu-
ras; Salmonella e Coliformes a 35ºC 
utilizou-se o método descrito pelo 
APHA – Compendium of Methods 
for the Microbiological Examination 
of Foods. Das amostras analisadas, 
100% apresentaram ausência de 
Salmonella e Coliformes a 35º C em 
25g e 1g de amostra, respectivamen-
te. Quanto aos ensaios de Bolores 
e leveduras, 8 amostras (42,10%) 

apresentaram mais de 10UFC/g, que 
é o padrão estabelecido pela Portaria 
nº 367/97 (BRASIL, 1997 A) Portaria 
nº 451/97 (BRASIL, 1997B). Isto nos 
mostra que há deficiência no controle 
higiênico-sanitário na produção do 
mel, tornando-se necessário o aten-
dimento por parte dos produtores às 
normas de Boas Práticas de Fabrica-
ção desse alimento.

Palavras-chave: Contaminação. Boas 
Práticas de Fabricação. Controle 
higiênico-sanitário.

SUMARY

Several authors claim that honey 
is not sterile and is susceptible to 
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contamination. Manipulation without 
observing the rules of hygiene; moistu-
re exceeding 22%, causing an increase 
in water activity, poor conditions of 
processing or storage are factors that 
will encourage the growth of micro-
organisms. Between the months of 
February to June 2007 were analyzed 
at the Laboratory of Food Microbio-
logy, Faculty of Technology CENTEC 
of Limoeiro do Norte, 19 samples of 
honey marketed in the region of Vale 
do Jaguaribe-CE points collected 
in selling bee products, as superma-
rkets, pharmacies, shops, agriculture 
products and food stores. The work 
was to evaluate the microbiological 
quality and sanitary conditions of the 
honey sold in the region under study. 
For the determination of fungi and ye-
asts, Salmonella and Coliforms at 35 
º C was used the method described by 
APHA - Compendium of Methods for 
the Microbiological Examination of 
Foods. Of the samples analyzed, 100% 
had Salmonella and Coliforms at 35 º 
C in 25g and 1g of sample, respective-
ly. For the tests of Yeast and 8 samples 
(42.10%) had more than 10UFC / g, 
which is the standard established by 
Decree No. 367/97 (BRAZIL, 1997 
A) Ordinance No. 451/97 (BRAZIL, 
1997B) . This shows that there is 
deficiency in the hygienic-sanitary 
control in the production of honey, 
making it necessary to call on the part 
of producers to the standards of Good 
Manufacturing Practices of the food.

Keywords: Contamination. Good 
Manufacturing Practices. Hygienic-
sanitary control.

INTRODUÇÃO

ntende-se por mel o produto 
alimentício produzido pelas 
abelhas melíferas a partir 
do néctar das flores ou das 

secreções procedentes de partes vivas 

de plantas ou de excreções de insetos 
sugadores de plantas que ficam sobre 
partes vivas das mesmas de onde as 
abelhas recolhem, transformam, com-
binam com substâncias específicas 
próprias, armazenam e deixam maturar 
nos favos da colméia (BRASIL, 2000).

Como o mel é resultado da desi-
dratação e transformação do néctar, a 
quantidade de mel que pode ser obtida 
de uma determinada planta varia com 
os fatores que influenciam a produção 
e a concentração de néctar e, ainda, 
com a concentração e proporções de 
seus carboidratos, com a quantidade 
de flores da área e com o número de 
dias em que as flores estão secretando 
néctar (CRANE, 1975). 

Como produto de origem natural, 
os méis de Apis mellifera, apresentam 
uma microbiota própria e com um 
comportamento característico. Esta 
microbiota pode ser dividida em dois 
grupos: os micro-organismos próprios 
do mel que são introduzidos pelas abe-
lhas na colméia, com o néctar, pólen 
ou melato, ou durante a operação de 
limpeza por elas realizada, ao veiculá-
-los sobre ou dentro de seu organismo 
e outros considerados micro-organis-
mos ocasionais ou acidentais, que 
são introduzidos de maneira fortuita 
por falta de higiene na manipulação 
e beneficiamento do mel. Sua carga 
microbiana a princípio pode ser con-
siderada baixa, quando comparada 
a outros produtos de origem animal, 
como o leite (ABREU et al., 2005). 

O néctar, pela sua constituição, é 
meio ótimo ao desenvolvimento dos 
micro-organismos; porém, após se 
transformar em mel, adquire condições 
adversas à multiplicação bacteriana 
(CRANE, 1983).  

O mel apresenta alto valor nutriti-
vo e possui propriedades medicinais, 
geralmente associadas à presença 
de compostos fenólicos e à enzima 
glicose-oxidase, sendo esta última 
responsável pela produção de peróxi-
do de hidrogênio (inibina), um forte 
agente oxidante que ataca o envoltório 

de micro-organismos (DE MARIA & 
MOREIRA, 2003). 

Os micro-organismos com ca-
pacidade de se desenvolver em um 
ambiente tão concentrado em açúcares 
são conhecidos como osmofilicos ou 
sacarofilicos. Eles provêm das flores 
do meio ambiente, da manipulação 
do mel, do equipamento utilizado na 
extração e das condições de envase 
(ABREU et al., 2005).

As leveduras osmofilicas, perten-
centes ao gênero Saccharomyces são 
responsáveis pela fermentação do 
mel quando as condições de umidade 
permitem. Dentro deste gênero as 
espécies mais freqüentes são Saccha-
romyces bisporus variedade mellis, S. 
rouxii, S. bailii variedade osmophilus 
(CRANE, 1987). Lengler (2002), 
relata que a presença de leveduras no 
mel ocorre devido à contaminação por 
descuido no manejo, centrífugas mal 
lavadas, utilização de centrifugas de 
latão, favos muito escuros e estocagem 
prolongada do mel nas melgueiras.

O maior problema relacionado com 
a presença de bolores e leveduras é a 
fermentação, que resulta do consumo 
dos açúcares pelas leveduras, com 
produção de numerosos subprodutos 
que alteram o paladar e o aroma do 
mel. Os fungos são trazidos pelas 
abelhas para a colméia, sendo o seu 
habitat normal os nectários das flores. 
Muitos deles não sobrevivem quando 
se eleva a concentração dos açúcares 
à medida que o néctar é transformado 
em mel, mas outros podem resistir e se 
multiplicar (HOOPER, 1976). 

O mel que contém menos de 20% 
de umidade não fermenta, pois o de-
senvolvimento de micro-organismos 
é inibido em baixas atividades de 
água. As leveduras são inibidas no seu 
crescimento a temperaturas inferiores 
a 10ºC e acima de 27ºC (HOOPER, 
1976; MOLAN, 1996).  

As legislações brasileiras vigentes 
(BRASIL, 2000, 2001) não exigem 
realizações de análise microbiológi-
ca em mel. Estabelecem apenas que 

E

sejam seguidas práticas de higiene na 
manipulação do produto. 

O Trabalho teve como objetivo 
avaliar a qualidade microbiológica e as 
condições higiênico-sanitárias do mel 
comercializado na Região do Vale do 
Jaguaribe, Ceará.

MATERIAL E MÉTODOS

Entre os meses de fevereiro a junho 
de 2007, foram analisadas no Labora-
tório de Microbiologia de Alimentos 
da Faculdade de Tecnologia CENTEC 
de Limoeiro do Norte, 19 amostras de 
méis comercializadas na Região do 
Vale do Jaguaribe-CE, coletadas em 
pontos que comercializam produtos 
apícolas, como: supermercados, far-
mácias, lojas de produtos apícolas e 
lojas de produtos naturais. Para se de-
terminar as análises microbiológicas a 
serem realizadas utilizou-se a Portaria 
nº 451/97 do Ministério da Saúde (MS) 
e a Portaria 367/97 do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) que estabelece: Pesquisa de 
Salmonella – ausência em 25g; Fungos 
e Leveduras – Máximo de 10UFC/g 

e Coliformes a 35ºC – ausência de 
1g. Para pesquisa de Salmonella 
utilizou-se o método descrito pelo 
APHA – Compendium of Methods 
for the Microbiological Examination 
of Foods, Chapter 25, Método 25.5, 
3rd Ed. 1992; para Fungos e Levedu-
ras utilizou-se o método descrito pelo 
APHA – Compendium of Methods 
for the Microbiological Examination 
of Foods, Chapter 16, Método 16.5, 
3rd Ed. 1992; para Coliformes a 35º 
utilizou-se o método descrito pelo 
APHA – Compendium of Methods 
for the Microbiological Examination 
of Foods, Chapter 24, Método 24.5, 
3rd Ed. 1992.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão apresentados 
os resultados das análises microbio-
lógicas.

Das amostras analisadas, 100% 
apresentaram ausência de Salmonella 
e Coliformes a 35º C em 25g e 1g de 
amostra, respectivamente.

Quanto aos ensaios de Bolores e 
leveduras, 8 amostras (42,10%) apre-

sentaram mais de 10UFC/g, que é o 
padrão estabelecido pela Portaria nº 
367/97 (BRASIL, 1997 A) e Portaria 
nº 451/97 (BRASIL, 1997B), isto 
demonstra um descuido no manejo, 
processamento e armazenamento 
desse produto. O desenvolvimento 
de fungos e leveduras no mel está 
associado com alguns parâmetros 
físico-químicos, como umidade e 
acidez; também com as condições 
de armazenamento e estocagem do 
produto como temperatura e umidade 
relativa do ar (ABREU et al., 2005).

Souza (2004), analisando as ca-
racterísticas físico-químicas de 11 
amostras de mel de abelha da espécie 
Melipona asilvai, provenientes da 
região semi-árida do Estado da Bahia, 
concluiu que o teor de umidade eleva-
do merece maior cuidado na manipu-
lação do mel durante a coleta, proces-
samento e armazenamento, evitando a 
sua contaminação por microrganismos 
que causam a depreciação do produto.

Abreu et al. (2005), encontraram 
em estudo de 51 amostras de méis 
não inspecionados comercializados no 
Estado do Rio de Janeiro, um índice 

Tabela 1 – Valores obtidos das determinações microbiológicas do mel comercializado na Região do Vale do Jaguaribe-CE.
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de reprovação para fungos e leveduras 
de 33,3% das amostras analisadas com 
mais de 10UFC/g.

Diversos autores afirmam que o 
mel não é um meio estéril e está sus-
ceptível à contaminação. A manipu-
lação sem observação das normas de 
higiene; a umidade superior a 2%, o 
que ocasiona aumento na atividade de 
água; as más condições de beneficia-
mento ou armazenamento são fatores 
que irão favorecer o desenvolvimento 
de micro-organismos (ABREU et al., 
2005).

No mel raras vezes se encontram 
Staphylococcus e bactérias entéricas 
(MATUELLA E TORRES, 2000). 
A presença de enterobactérias totais 
em certos tipos de mel são indícios 
de uma contaminação fecal originada 
por deficientes condições de extração 
e beneficiamento e da própria comer-
cialização. 

Nevas et al. (2005), estudaram a 
presença de Clostridium botulinum em 
294 amostras de méis da Dinamarca, 
Noruega e Suécia. Esporos da bactéria 
foram encontrados em 26% das amos-
tras dinamarquesas, 10% das amostras 
norueguesas e 2% das amostras suecas. 
Entre as amostras de méis da Turquia 
analisadas por Küplülü et al. (2005), 
12,5% estavam contaminadas com 
esporos de Clostridium botulinum.  

Iurlina e Fritz (2005), pesquisa-
ram o número de bactérias mesófilas 
aeróbias, coliformes totais, bolores e 
leveduras, e a presença de Salmonella 
spp., Shigella spp., Clostridium sulfito-
-redutores, Paenibacillus larvae e 
Bacillus spp em 70 amostras de méis 
poliflorais da Argentina. O número de 
bactérias mesófilas aeróbias e bolores 
e leveduras foi menor que 103 UFC/g 
em todas as amostras. Coliformes 
fecais, Escherichia coli, Salmonella 
spp., Shigella spp. e Clostridium 
sulfito-redutores não foram detecta-
dos, mas  P. Larvae sub spp. larvae, 
Bacillus cereus, Bacillus pumilus e 
Bacillus laterosporus foram encontra-
dos entre as amostras.

CONCLUSÃO

Os resultados mostram que 8 
amostras de méis (42,10%) apresen-
tam-se inadequadas para o consumo. 
Frente a esses resultados conclui-se 
que:

- O seu consumo seria um risco 
para saúde pública em virtude da 
formação de micotoxinas, principal-
mente em crianças;

- Há deficiência no controle higi-
ênico-sanitário na produção do mel, 
tornando-se necessário o atendimento 
por parte dos produtores às normas de 
Boas Práticas de Fabricação do mel.
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patterns, evidenced by the presence 
of term tolerant coliforms. It hasn’t 
identified the presence of Salmo-
nella sp. in none samples. Becausae 
of this the Health Surveillance of 
Pará de Minas should have intensi-
fy the inspection of the greenstuffs 
commercialized in the local market 
and should’ve encourage educative 
actions.

Keywords: Greenstuff. Coliforms. 
Salmonella sp.

INTRODUÇÃO

a sociedade atual, a incor-
poração de novos hábi-
tos tais como a busca por 
alimentos frescos, pouco 

RESUMO

A alface (Lactuca sativa) é a hor-
taliça folhosa mais comercializada no 
Brasil. Seu baixo valor calórico e alto 
teor nutritivo qualificam este alimento 
para diversos tipos de dietas. Seu con-
sumo sob a forma crua possibilita a 
ocorrência de enfermidades intestinais. 
O objetivo deste trabalho foi avaliar a 
qualidade microbiológica das alfaces 
de cultivo tradicional e variedade 
crespa, comercializadas em diferentes 
regiões da cidade de Pará de Minas-
-MG. Dentre as amostras analisadas, 
20% apresentaram baixos padrões 
higiênico-sanitários, evidenciados pela 
presença de coliformes termotoleran-
tes. Não foi identificada presença de 
Salmonella sp. em nenhuma das amos-
tras. Diante disso, a Vigilância Sanitá-
ria do município deveria intensificar a 
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fiscalização da qualidade das hortaliças 
comercializadas no mercado local e 
ainda incentivar ações educativas.

Palavras-chave: Hortaliça. Coliformes 
termotolerantes. Salmonella sp.

SUMMARY

The lettuce Lactuca sativa is the 
most commercialized greenstuff with 
leaves in Brazil. Its low calorific and 
high nutritive value, qualified this 
food for a variety o f diets. Eating it 
raw, enable some intestinal  diseases. 
The purpose of this work was evaluate 
the microbiologic quality of lettuces 
cultured by the traditional type and 
rugged variety, commercialized in 
different regions in the city of Pará de 
Minas. Among the samples analyzed, 
20% showed low sanitary-hygienic N

calóricos, mais nutritivos, saborosos 
e de alta qualidade são fundamentais 
para facilitar e tornar mais prática e 
saudável a vida das pessoas. Esses e 
outros fatores explicam o crescente 
consumo de produtos hortícolas, 
pois os consumidores cada vez mais 
conscienciosos da relação entre a 
dieta e prevenção de doenças vêm 
modificando seus hábitos alimentares 
(OKURA; MARIANO; TEIXEIRA, 
2006; ROSA; MARTINS; FOLLY, 
2005).

Os avanços em técnicas agronômi-
cas permitiram à produção industrial 
fornecer quase todos os tipos de 
hortaliças de alta qualidade durante 
o ano todo e dentre as hortaliças de 
grande consumo no Brasil, encontra-
-se a alface (Lactuca sativa), sexta 
hortaliça em importância econômica e 
oitava em termos de volume produzi-
do, o que vem incentivando inúmeros 
estudos sobre essa cultura. Sua forma 
predominante de comercialização é in 
natura (ROSA; MARTINS; FOLLY, 
2005; OKURA; MARIANO; TEI-
XEIRA, 2006).

A alface já era cultivada há milê-
nios na bacia do Mediterrâneo, sendo 
muito apreciada pelos antigos gregos 
quase que exclusivamente na forma 
de sala da crua in natura. Acredita-se 
que foi introduzida no Brasil pelos 
portugueses no século XVI, tornando-
-se atualmente a folhosa mais con-
sumida pelos brasileiros (OKURA; 
MARIANO; TEIXEIRA, 2006).

A alface (Lactuca sativa) é pro-
duzida para consumo de suas folhas 
e seu cultivo vem sendo praticado 
na forma tradicional, hidropônica e 
orgânica, podendo influenciar nas 
propriedades desta hortaliça (SAN-
TANA et al, 2006) A planta cresce 
rente ao chão, ficando sujeita à pre-
sença de micro-organismos, insetos, 
caracóis, lesmas e outros pequenos 
animais e parasitos de vida livre 
presentes no solo, águas residuais 
ou águas de irrigação podendo ser 
contaminadas antes e/ou após a co-

lheita (NASCIMENTO et al, 2005; 
OKURA; MARIANO; TEIXEIRA, 
2006; SANTANA et al, 2006).

O consumo de hortaliças, como a 
alface, é amplamente recomendado 
devido sua boa qualidade de fibras, 
além de ser rica em vitaminas, sais 
minerais e cálcio. Apresenta pro-
priedades organolépticas agradá-
veis, tais como cor, textura, aroma 
e sabor. Qualifica-se nas dietas em 
geral principalmente as de baixas 
calorias, favorecendo grandemente 
o seu consumo, constituindo-se em 
componente imprescindível das 
saladas, decorações de pratos e con-
fecção de sanduíches dos brasileiros 
(NASCIMENTO et al, 2005; OKU-
RA; MARIANO; TEIXEIRA, 2006; 
SANTANA et al, 2006).

As saladas com hortaliças cruas 
são comumente associadas à pre-
sença de várias espécies de micro-
-organismos, entre os quais estão a 
Escherichia coli, Salmonella e Co-
liformes, estes últimos, indicadores 
de condições de higiene inadequadas 
durante o cultivo, processamento, 
embalagem e transporte das horta-
liças (NASCIMENTO et al, 2005; 
SANTOS et al, 2004).

A qualidade e segurança de horta-
liças frescas dependem de sua micro-
biota, principalmente a flora micro-
biana inicial. Cada etapa percorrida 
entre o produtor e o consumo final 
influenciará os aspectos microbioló-
gicos do produto. Manuseio, armaze-
namento, transporte e comercializa-
ção incorretos podem comprometer 
a qualidade e segurança do produto 
através do aumento da população de 
micro-organismos (MAISTRO, 2003; 
NASCIMENTO; CATANOZI, 2003).

No Brasil, não bastando a elevação 
da incidência de doenças microbianas 
de origem alimentar, são poucos os 
trabalhos que avaliam a qualidade das 
hortaliças consumidas pela população 
(SANTANA et al, 2006). Com base 
nisso, o presente estudo teve por 
objetivo avaliar a qualidade micro-

biológica da alface (Lactuca sativa) 
comercializada na cidade de Pará de 
Minas - MG, e verificar a potencia-
lidade dessa hortaliça como veículo 
transmissor de patógenos alimentares.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas, conforme a RDC 
nº12 de 02 de janeiro de 2001, cinco 
amostras de alface (Lactuca sativa) 
de cultivo tradicional, variedade 
crespa, de seis estabelecimentos va-
rejistas comerciantes de hortaliças, 
aqui denominados por letras de A a 
F, localizados em diferentes regiões 
da cidade e devidamente registrados 
na Secretaria de Estado da Fazenda 
de Minas Gerais, área I, sediada em 
Pará de Minas, M.G, totalizando 
trinta amostras. Estabeleceu-se como 
unidade amostral, um pé de alface, 
independente de seu tamanho e peso. 
Adotou-se como critério de seleção a 
aquisição de alfaces que apresentas-
sem qualidade física satisfatória e ca-
racterísticas organolépticas próprias.

As amostras foram coletadas 
separadamente e de forma aleatória, 
através da seleção de alfaces frescas, 
in natura e que atendessem aos cri-
térios estabelecidos. Em seguida, as 
amostras foram acondicionadas indi-
vidualmente em sacos de polietileno 
esterilizados em autoclave a 121ºC 
por 15 minutos, de primeiro uso, 
identificadas, colocadas em caixas de 
isopor e encaminhadas ao Laboratório 
de Microbiologia de Alimentos da Fa-
culdade de Pará de Minas - FAPAM, 
para a realização das análises.

Para a execução das análises mi-
crobiológicas, foram descartadas de 
cada amostra as partes impróprias 
para o consumo, selecionando-se as 
partes comestíveis de cada alface. 
Desta última, procedeu-se à separação 
das folhas, as quais foram recolhidas 
nos sacos de polietileno. Em seguida, 
foram adicionados às folhas de alface 
contidas em cada saco plástico, 500 
mL de solução salina 0,85% pv esté-

mailto:lanaclaudinez@bol.com.br
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ril, realizando-se uma agitação ma-
nual, em diferentes sentidos durante 
90 segundos. O diluente foi recolhido 
em um béquer estéril, procedendo-se 
às devidas diluições.

As análises microbiológicas re-
alizadas foram a determinação do 
Número Mais Provável (NMP) de 
coliformes totais (35ºC) e termotole-
rantes (44,5ºC) conforme a metodo-
logia proposta por Silva, Junqueira e 
Silveira (2001) e pesquisa de Salmo-
nella sp, segundo Bechlufft (1999).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Através das análises microbio-
lógicas, observou-se que todas as 
amostras de alface apresentaram alta 
contagem de coliformes totais. Quan-
to à contagem de coliformes termo-
tolerantes, 6 (20%) das 30 amostras 
analisadas apresentaram-se em desa-
cordo com a legislação vigente para 
este grupo determinada pela RDC nº 
12 de 02 de janeiro de 2001 (Figura 
1), a qual estabelece um parâmetro 
máximo de 102 UFC/ mL para cada 

unidade amostral de alface fresca, in 
natura. Altas contagens deste grupo 
indicam contaminação de origem 
fecal e qualidade higiênico-sanitária 
insatisfatória.

Os estabelecimentos F, C e E apre-
sentaram respectivamente, o maior 
número de amostras em desacordo 
com a legislação para coliformes 
termotolerantes. No estabelecimento 
F, o número presente nas amostras 
oscilou entre 460 NMP/mL e >2400 
NMP/mL. Os valores encontrados nas 
amostras insatisfatórias do estabele-
cimento C foram de 460 NMP/mL e 
1100 NMP/mL, enquanto a amostra 
do estabelecimento E apresentou 240 
NMP/mL (tabela 1).

A pesquisa de Salmonella sp mos-
trou ausência deste micro-organismo 
em todas as amostras, estando em 
conformidade com a legislação.

A contaminação da alface pode 
ter sido originária do solo, da água 
de irrigação, da cadeia de produção, 
do ar, insetos ou mesmo da exposi-
ção a diversos agentes nos locais de 
comercialização. Altas contagens de 

coliformes termotolerantes podem 
indicar a presença de patógenos como 
a Escherichia coli, a qual pode desen-
cadear danos à saúde do consumidor.

Alguns autores encontraram re-
sultados semelhantes ao deste estudo. 
Paula et al (2003), em seu estudo, 
encontraram uma contagem de co-
liformes termotolerantes acima do 
padrão em 53,3% das amostras. Soa-
res e Cantos (2003), em seu trabalho, 
identificaram diferentes percentuais 
de contaminação nos diversos pontos 
de recolhimento de amostras, contudo 
todas apresentaram contagens elevadas 
de coliformes termotolerantes. De 
forma semelhante, Souza, Bezerra e 
Furtado (2006), no trabalho Avaliação 
higiênico-sanitária de alfaces (Lactu-
ca sativa) cultivadas pelos processos 
convencional e hidropônico comer-
cializadas em Rio Branco, verificaram 
que 62,5% das amostras estudadas 
encontravam-se fora do limite máxi-
mo para coliformes termotolerantes 
exigido pela legislação e que 100% 
destas apresentavam ausência para 
Salmonella sp. Analogamente, Nas-

Figura 1 - Resultado do Teste de Coliformes Termotolerantes aplicado em amostras de alface coletadas em Pará 
de Minas-MG em comparação com a RDC nº12 de 02 de Janeiro de 2001.

.

cimento et al (2005) e Santana et al 
(2006), não identificaram a presença 
de Salmonella sp. em seus estudos.

Em pesquisa realizada por Oli-
veira et al (2006), foi detectada a 
presença de coliformes termotole-
rantes em todas as amostras avalia-
das. Nenhuma amostra atendia aos 
padrões de qualidade estabelecidos 
pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA.

No trabalho de Santos et al (2004), 
observou-se contagens elevadas de 
coliformes termotolerantes em 17 
(85%) das 20 amostras estudadas, 
com resultados entre 120 e ≥2400 
NMP/g, ultrapassando o limite máxi-
mo determinado pela RDC 12.

Rosa, Martins e Folly (2005), 
analisando hortaliças provenientes 
de hortas comunitárias, encontraram 
elevada concentração de coliformes 
fecais nas amostras analisadas, indi-
cando contaminação de origem fecal. 
Dentre as 30 amostras estudadas, 
23 (77%) não se enquadravam nos 
parâmetros exigidos pela ANVISA.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste traba-
lho evidenciaram que 20% das amos-
tras de alface comercializadas no 
município de Pará de Minas-MG es-
tavam contaminadas com coliformes 
termotolerantes, portanto encontram-
-se fora dos padrões microbiológicos 

preconizados pela ANVISA. Embora 
não tendo sido identificada a presença 
de Salmonella sp. nas amostras anali-
sadas, deve-se ressaltar a importância 
das alfaces como veículo transmissor 
deste patógeno.

Diante disso, a Vigilância Sanitária 
do município de Pará de Minas-MG 
deveria intensificar a fiscalização da 
qualidade das hortaliças comercializa-
das no mercado local e ainda incentivar 
ações educativas sobre os preceitos 
básicos de higiene pessoal, bem como 
a orientação aos produtores, manipula-
dores de alimentos e para a população 
em geral quanto à importância da 
lavagem cuidadosa e desinfecção das 
mesmas antes do consumo.
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RESUMO

Quatro desinfetantes foram testa-
dos contra Escherichia coli (ATCC 
25922) em hortaliças frescas (alface, 
agrião, almeirão, salsa e rúcula) 
após lavagem em água corrente. As 
hortaliças foram inoculadas com 
1,5 x 108 UFC/mL e divididas em 
seis amostras de 25 gramas cada. 
Uma das amostras foi analisada 
sem tratamento prévio. As demais 
foram lavadas em água corrente, 
sendo uma delas analisada após esse 
procedimento e as outras quatro co-
locadas em soluções de hipoclorito 
de sódio (200ppm/ 15min), vinagre 
(10%/5min), permanganato de po-
tássio (25 ppm/7min) e um produto 
comercial para desinfecção de vege-
tais (10 gotas/1L de água/ 10min). A 

lavagem reduziu até 2 log da carga 
microbiana das hortaliças. Todos os 
desinfetantes foram eficientes na 
redução do NMP de coliformes ter-
motolerantes nas hortaliças frescas, 
quando comparados à análise sem 
tratamento prévio. O hipoclorito de 
sódio foi o desinfetante com maior 
eficiência.

Palavras-chave: Sanitização. Atividade 
antimicrobiana. Hortaliças. Hipoclorito.

SUMMARY

Four commercially available 
antibacterial products were tested 
against Escherichia coli (ATCC 
25922) on fresh vegetables (lettuce, 
watercress, wild chicory, parsley and 
salad rocket) after washing with run-

ning tap water. The vegetables were 
inoculated with a 1,5 x 108 CFU/
mL and divided in six samples of 
25 grams each one. One sample was 
analysed without previous treatment. 
The other one were washed with tap 
water and four of them put in sodium 
hypochlorite (200ppm/ 15min), 
vinegar (10%/5min), potassium 
permanganate (25 ppm/7min) and a 
commercial product (10 drops/1L of 
water/ 10min) solutions. The wash 
reduced until 2 logs of the vegetables 
microbial load. The overall results 
suggest the antimicrobial products are 
effective in thermotolerant coliforms 
MNP reduction in fresh vegetables, 
when compared with analysis wi-
thout previous treatment. Sodium 
hypochlorite was the most efficient 
disinfectant.
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INTRODUÇÃO

s Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTAs) são 
infecções ou intoxicações 
que podem ocorrer em indi-

víduos, isoladamente, ou na forma de 
surtos, onde duas ou mais pessoas são 
acometidas por sinais clínicos e/ou 
sintomas semelhantes. As perturba-
ções gastrintestinais são os sintomas 
mais comuns das DTAs. No entanto, 
também podem ser observados distúr-
bios do sistema nervoso, do sistema 
circulatório, do fígado e de outros 
órgãos (BENEVIDES & LOVATTI, 
2004). As DTAs têm sido motivo de 
crescentes preocupações dos órgãos 
de saúde pública. Figueiredo (2003), 
apontou que nos Estados Unidos 76 
milhões de habitantes apresentam 
anualmente sinais clínicos e/ou 
sintomas de intoxicação alimentar e 
desses, 325 mil são hospitalizados e 
5 mil morrem.

As hortaliças são muito consu-
midas na forma de saladas. Apesar 
de seu elevado valor nutritivo, pelas 
condições higiênico-sanitárias que 
apresentam, podem tornar-se veículos 
de micro-organismos patogênicos, 
causando DTAs. A contaminação 
desse alimento pode ocorrer pelo con-
tato direto com dejetos humanos e de 
animais, pela água contaminada, ou 
por artrópodes, que carreiam micro-
-organismos (SILVA JR., 2001). 

A Escherichia coli é um micro-
-organismo frequente em DTA, é um 
habitante normal do trato intestinal 
dos animais e o homem, exercendo 
um efeito benéfico sobre o organismo, 
pois suprimi a multiplicação de bacté-
rias prejudiciais e sintetiza uma consi-
derável quantidade de vitaminas. En-
tretanto, as E. coli enteropatogênicas 
estão entre os principais agentes de 

doenças de origem alimentar nos Es-
tados Unidos, onde responderam por 
7,4% dos surtos e 28,6% das mortes 
provocadas por bactérias, entre 1993 
a 1997 e os alimentos mais frequen-
temente implicados foram a carne 
bovina (25%) e as frutas, vegetais e 
saladas (20%) (SILVA et al, 2003).

A frequência da implicação de 
vegetais em surtos provocados por E. 
coli levantou uma série de questões 
sobre a eficácia dos procedimentos de 
desinfecção desses produtos. Beuchat 
et al. (2001), publicaram um artigo 
alertando sobre a necessidade de 
padronização de métodos para deter-
minação da eficácia de desinfetantes 
contra micro-organismos patogêni-
cos em frutas e vegetais. Algumas 
soluções antimicrobianas têm sido 
estudadas já há algum tempo, como as 
soluções desinfetantes a base de clo-
ro, compostos quaternários de amô-
nia, ácidos orgânicos, como o cítrico 
e o láctico. O cloro, em suas várias 
formas, especialmente como sais de 
hipoclorito, é um dos desinfetantes 
empregados com maior eficiência na 
indústria de alimentos (BERBARI et 
al, 2001).

O uso de uma solução de clo-
ro, em concentração de 200 ppm, 
como desinfetante, é prática padrão 
na desinfecção de hortaliças. Essa 
concentração é necessária para a 
destruição das formas vegetativas de 
bactérias. Os hipocloritos de sódio 
e de cálcio são utilizados como de-
sinfetantes, pois produzem o ácido 
hipocloroso, que causa a destruição 
de micro-organismos por oxidação ou 
cloração direta das proteínas celula-
res. Uma concentração de 100 a 200 
mg/L de cloro na água de lavagem 
antes e depois do desfolhamento 
ou corte é efetiva para aumentar a 
vida-de-prateleira de alguns vegetais 
(MAISTRO, 2001).

O objetivo desse estudo foi avaliar 
a atividade antimicrobiana contra 
coliformes termotolerantes de pro-
dutos utilizados para desinfecção de 

vegetais, como hipoclorito de sódio, 
permanganato de potássio, vinagre e 
um produto comercial a base de hi-
poclorito de sódio e permanganato de 
potássio, em concentrações e tempos 
diferentes, precedidos de lavagem em 
água corrente, comparando-os com a 
eficiência somente da lavagem e com 
a análise sem tratamento prévio.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas, semanalmente, 
por 12 meses, 50 amostras de horta-
liças cultivadas em terra e em hidro-
ponia, sendo 10 de alface (Lactuca 
sativa), 10 de agrião (Nasturtium offi-
cinale), 10 de almeirão (Cichorium 
intybus), 10 de rúcula (Eruca sativa) 
e 10 de salsa (Petroselinum sativum). 
As amostras foram provenientes de 
supermercados, quitandas, feiras 
livres, mercado municipal, hortas 
caseiras e sacolões e transportadas 
em embalagens isotérmicas com gelo 
ao Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos do Departamento de Mi-
crobiologia e Imunologia da UNESP 
Botucatu, SP.

As hortaliças foram colocadas em 
bandejas de alumínio e inoculadas 
com uma alíquota de 100 mL de 
uma cultura de 1,5 x 108 UFC/ml de 
E. coli (ATCC 25922), sendo poste-
riormente divididas em seis amostras 
de 25g cada. A primeira amostra foi 
analisada imediatamente, sem higie-
nização prévia, para verificação da 
contaminação inicial de coliformes 
termotolerantes (CT) nas folhas dos 
vegetais. A segunda foi lavada somen-
te em água corrente e posteriormente 
analisada. As demais amostras foram 
lavadas em água corrente e cada uma 
foi submetida a um tipo de tratamen-
to. A terceira amostra foi imersa em 
solução de hipoclorito de sódio (200 
ppm/15 min.),a quarta em solução 
de vinagre (10%/5 min), a quinta em 
solução de permanganato de potássio 
(25 ppm/7 min.) e a sexta foi imersa 
em solução de um produto comer-

A
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cial para higienização de vegetais, 
utilizando-se 10 gotas do produto 
para 1L de água/10 min, conforme 
recomendações do fabricante.

Determinação do Número Mais 
Provável (NMP) de coliformes termo-
tolerantes: Cada diluição da amostra 
foi inoculada em volumes de 1 mL, 
em cada série de três tubos por dilui-
ção, contendo 10 mL de Caldo Lauril 
Sulfato com um tubo de Durham 
invertido. Os tubos foram incubados 
a 35ºC por até 48 horas. Nos tubos 
positivos, foi observada a produção 
de gás no tubo de Durham. A seguir, 
três alças de cada tubo positivo fo-
ram repicadas para tubos de ensaio 
contendo 5 mL de caldo E.C. para a 
confirmação de CT. Os tubos foram 
incubados em banho-maria a 45ºC por 
24 horas. Após o período de incuba-
ção, foi realizada a leitura pela obser-
vação da presença de gás no tubo de 
Durham invertido. A seguir, o NMP 
de CT/g foi calculado, utilizando-se 
a tabela do NMP (KORNACKI & 
JOHNSON, 2001).

Análise Estatística: Os dados rela-
tivos ao NMP de coliformes termoto-
lerantes em 25g de alimento, presen-
tes nos vegetais cultivados em terra ou 
hidroponia, foram submetidos ao teste 
não paramétrico de Kruskal-Wallis 
para comparação entre os tratamen-
tos empregados. Esse teste analisa 
a igualdade de valores de medianas 
entre duas ou mais populações. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A lavagem em água corrente e os 
tratamentos químicos empregados 
foram eficientes na redução do NMP 
de coliformes termotolerantes quan-
do comparados à análise imediata 
(p<0,001). 

A lavagem em água corrente redu-
ziu consideravelmente a contamina-
ção dos vegetais, sendo a prática mais 
comum na obtenção de um produto 
mais seguro. É de primordial impor-
tância, no entanto, que essa água seja 

de boa qualidade. Se esse requisito 
não for atendido, a água passa a ser 
fonte de contaminação primária 
dentro da planta de processamento. 
A eficácia da operação de lavagem, 
entretanto, pode ser aumentada com 
a inclusão de desinfetantes nessa água 
de lavagem. 

A lavagem reduziu 2 log em re-
lação à análise imediata, exceto no 
caso da rúcula, na qual a redução 
foi de somente 1 log provavelmente 
devido à dificuldade de limpeza das 
folhas. O hipoclorito de sódio redu-
ziu 8 log no caso do agrião, almeirão 
e alface e 7 log no caso da rúcula e 
salsa. O vinagre e o permanganato 
de potássio foram responsáveis pela 
redução de 3 log. O produto comer-
cial para higienização de vegetais 
reduziu 1 log (Tabela 1). Com rela-
ção à lavagem, todos os tratamentos 
químicos mostraram-se eficientes 
na redução do NMP de coliformes 
termotolerantes.

Entre os tratamentos químicos 
empregados, verificou-se que o hi-
poclorito de sódio foi o que apresen-
tou maior eficiência na redução de 
coliformes termotolerantes, diferen-
ciando-se dos demais. Em relação ao 
almeirão e à alface, esse desinfetante 
reduziu o NMP para valores próximos 
de zero. O vinagre, o permanganato 
de potássio e o produto comercial 
para higienização de vegetais não 
diferiram entre si (p<0,001). 

Beuchat et al. (1998), inocularam 
amostras de brócolis e alface com E. 
coli e trataram com soluções de 50 e 
200 ppm de cloro, respectivamente 
encontrando uma redução no NMP 
de aproximadamente 1 log. Em 
contraste, alguns autores reportaram 
a redução, de aproximadamente, 2 
log (ADAMS et al, 1989) ou mais 
de três (GARG et al, 1990) quando 
amostras de alfaces não inoculadas 
foram lavadas em água clorada. O 
uso desses desinfetantes reduziu a 
carga de micro-organismos em 5 log. 
Esses desinfetantes também causaram 

a diminuição de coliformes totais.
O uso de soluções desinfetantes no 

processo de higienização de hortali-
ças reduz a contaminação e produtos 
mais seguros podem ser obtidos 
(BERBARI et al, 2001). Frank & 
Takeushi (1999), também afirmaram 
que uma lavagem eficiente de hortali-
ças em água com posterior aplicação 
de desinfetantes é um ponto crítico 
de controle.

O tratamento da rúcula e salsa 
com hipoclorito de sódio foi menos 
eficiente comparado ao tratamento 
dos demais vegetais, embora sem 
diferença estatística.  Torrini & Massa 
(1994), referiram que a lavagem e 
tratamentos inadequados com solu-
ções de cloro podem não eliminar 
patógenos específicos, que sobrevi-
vem se estiverem entre as células dos 
vegetais.

A desinfecção dos vegetais com 
permanganato de potássio foi eficien-
te na redução do NMP de CT quando 
comparado à análise imediata e à 
lavagem. Beuchat et al. (1998) e Lisle 
et al. (1998), observaram que uma 
solução de permanganato de potássio 
também pode ser usada contra um 
grande número de micro-organismos. 
A sua utilização como agente antimi-
crobiano tem aumentado, provavel-
mente, devido à coloração rosa que 
se impregna nas folhas, facilitando 
o monitoramento de uma lavagem 
adequada. 

Todos os desinfetantes testados 
se mostraram eficazes contra CT, nas 
concentrações utilizadas. Entretanto, 
para a concentração do inóculo de 
E. coli utilizada, somente o hipo-
clorito de sódio reduziu o NMP de 
coliformes a valores aceitáveis para 
o consumo de 102 NMP/g, segundo 
a Resolução RDC n° 12 de 02 de 
janeiro de 2001 da Agencia Nacional 
de Saúde (ANVISA). Esse resultado 
é importante para os profissionais 
responsáveis pelo controle de qua-
lidade em restaurantes e cozinhas 
industriais.

Tabela 1 - Determinação do Número Mais Provável de coliformes termotolerantes nas amostras de vegetais submetidos a vários tratamentos de 
desinfecção.

CONCLUSÕES

A lavagem, quando realizada ade-
quadamente, é eficiente na redução 
de micro-organismos, tomando-se 
cuidado com folhosos de difícil 
higiene. Entretanto, a segurança da 
qualidade só foi atingida com o uso de 
desinfetantes e o hipoclorito de sódio 
foi o mais eficiente.
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RESUMO

Este trabalho teve como objetivo 
geral avaliar a qualidade microbioló-
gica do caldo de cana e as condições 
higiênico-sanitárias dos manipulado-
res e equipamentos utilizados para a 
extração do caldo da cana-de-açúcar 
comercializado no município de Tei-
xeira de Freitas-BA. Foram analisadas 
20 amostras de caldo de cana, sendo 
dez amostras com gelo (fornecido 
pelo próprio estabelecimento) e dez 
amostras in natura (sem gelo) de 
diversos estabelecimentos comerciais 
do município de Teixeira de Freitas. 
Os métodos empregados foram ba-
seados nos recomendados pela Asso-
ciação Americana de Saúde Pública. 
Doze (60%) apresentaram coliformes 
termotolerantes, sendo que seis (30%) 
eram amostras de caldo de cana in 
natura, e seis (30%) eram amostras 
com gelo fornecido pelo próprio esta-

belecimento. Constatou-se a presença 
de coliformes termotolerantes nas 
amostras acima do número permitido 
por lei, classificando estes produtos 
como impróprios para o consumo 
humano. Ao avaliar as boas práticas 
de higiene dos manipuladores e esta-
belecimentos através de um guia de 
verificação (checklist), os resultados 
obtidos foram: 10% classificadas 
como RUIM, 80% como REGULAR 
e 10% classificadas como BOM. 
Nenhum foi classificado como PÉS-
SIMO e nem como EXCELENTE.

Palavras-Chave: Boas práticas. 
Coliformes Termotolerantes. 
Manipuladores.

SUMMARY

This work had as objective gene-
rality to evaluate the microbiological 
quality of the sugar cane juice and 
the hygienical-sanitary conditions 

of the food handlers and equipment 
used for the extraction of the sugar 
cane juice. 20 sugar cane juice sam-
ples had been analyzed, being ten 
samples with ice (supplied for the 
proper establishment) and ten sam-
ples in nature (without ice) of diverse 
commercial establishments. It was 
evidenced presence of thermotolerant 
coliforms in the samples above of the 
number allowed for law, classifying 
these products as improper for the 
human consumption. When evalua-
ting good practical of hygiene of the 
food handlers and the establishments 
through a verification check-list, the 
gotten results had been: classified 
10% as BAD, 80% as REGULATE 
and 10% classified as GOOD. None 
was classified as TERRIBLE and nor 
as EXCELLENT.

Keywords: Good practical. Thermotolerant 
coliforms. Food Handlers.
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INTRODUÇÃO

caldo de cana ou garapa 
é uma bebida extraída da 
cana-de-açúcar, planta que 
além de fornecer o suco, 

é usada para produção de álcool e 
açúcar, o que explica a sua grande 
importância econômica, inclusive 
para o Brasil (KITOKO et al 2004). 
Em todo o país há um grande número 
de consumidores da bebida, que é 
muito apreciada, geralmente devido 
ao seu sabor e aos valores nutricionais 
presentes na planta. Segundo Oliveira 
et al (2007), o caldo de cana apresenta 
grande aceitação popular e, se devida-
mente explorado, é um produto com 
elevado potencial mercadológico.

No município de Teixeira de 
Freitas, localizado no extremo sul 
baiano, não é diferente. Acompanha-
do do famoso pastelzinho, o caldo de 
cana é uma bebida muito consumida 
tanto pelo seu sabor quanto pelo 
baixo custo. Existem no comércio 
várias pastelarias e lanchonetes, cujo 
produto principal é o caldo de cana 
e a população, de um modo geral, o 
consome a qualquer hora do dia.

O consumo do caldo de cana como 
refresco tem aumentado nos últimos 
anos devido ao seu valor energético 
e à procura por uma alimentação 
nutritiva e saudável. Sua extração é 
feita de forma artesanal favorecendo, 
assim, altos índices de contaminação 
(NASCIMENTO et al, 2006). Apesar 
de seu alto valor nutricional, a gara-
pa pode ser veículo de toxinfecções 
alimentares, pois a casca da cana 
apresenta elevado número de micro-
-organismos, provenientes do solo, 
que se transfere para o caldo, que por 
sua vez, pode receber mais germes 
tanto dos equipamentos utilizados 
para extração da bebida, quanto do 
manipulador do alimento (EVANGE-
LISTA, 2001).

Além da extração artesanal, outros 
fatores influenciam uma possível con-

taminação dessa bebida. Em muitos 
estabelecimentos onde ela é oferecida 
nem sempre as condições higiênico-
-sanitárias são adequadas e os ma-
nipuladores da matéria-prima do 
caldo, a cana-de-açúcar, nem sempre 
estão preparados para o manuseio da 
mesma, o que torna os consumidores 
suscetíveis às toxinfecções alimenta-
res. Portanto, diante do possível risco 
à saúde pública, faz-se necessário esse 
estudo relacionando as condições 
higiênico-sanitárias dos estabeleci-
mentos à possível contaminação do 
caldo de cana neles comercializados.

Tendo em vista o alto consumo 
dessa bebida e sua importância re-
gional, o objetivo geral deste trabalho 
foi avaliar a qualidade microbiológica 
do caldo de cana comercializado 
nos estabelecimentos de Teixeira de 
Freitas, BA e as condições higiênico-
-sanitárias dos manipuladores e 
equipamentos envolvidos para sua 
extração, verificando se atendem às 
leis sanitárias vigentes; e como ob-
jetivo específico verificar a presença 
de coliformes termotolerantes através 
da técnica do Número Mais Provável 
(NMP).

Caldo de cana
a) Características
O caldo de cana conserva todos 

os nutrientes da cana-de-açúcar, en-
tre eles o ferro, o cálcio, o potássio, 
o sódio, além das vitaminas C e do 
complexo B. Mas são os carboidratos 
os principais componentes do caldo 
de cana, o que faz dele uma ótima 
fonte de energia (FOLHA DA FEI-
RA, 2005). Segundo Maia (2006), o 
caldo de cana é muito nutritivo, tendo 
em sua constituição 74 a 80% de água 
e de 20 a 26% de sólidos, sendo que 
destes, 97% correspondem a açúcares 
e o restante é composto de inúmeras 
substâncias orgânicas e inorgânicas.

Essa bebida é caracterizada como 
um líquido viscoso, opaco, de colora-
ção que varia de parda a verde escura. 
Sua composição é variável em função 

da variedade, idade e sanidade da cana, 
solo, condições climáticas e planeja-
mentos agrícolas, conservando todos 
os nutrientes existentes na cana-de-
-açúcar que lhe deu origem. O caldo 
de cana possui uma série de compostos 
que conferem cor ao produto, como a 
clorofila e compostos fenólicos, cuja 
presença pode determinar a coloração 
e aceitabilidade do produto. Uma das 
alterações mais importantes no caldo 
de cana é o escurecimento que ocorre 
logo após sua extração (DELGADO, 
1977).

b) Consumo
Rodrigues et al (2003), sugerem 

que os estabelecimentos de comércio 
e vendedores ambulantes de alimen-
tos, assumem um papel importante 
na qualidade da alimentação popular, 
visto que, de acordo com estudos rea-
lizados na América Latina, 25 a 30% 
do gasto familiar, principalmente em 
grandes centros urbanos, se destinam 
ao consumo de alimentos comercia-
lizados por vendedores. No Brasil, 
pesquisas em diversas regiões, como 
por exemplo, a realizada na cidade 
de Uberlândia, MG (SILVA et al, 
2006), demonstraram que este tipo 
de produto pode representar um risco 
para a saúde pública, pois alimen-
tos e bebidas podem ser facilmente 
contaminados por microrganismos 
patogênicos devido às condições 
inadequadas do local de preparo, a 
falta de conhecimentos de técnicas 
de manipulação higiênica por parte 
dos comerciantes, a higienização in-
correta dos utensílios utilizados para 
o preparo dos alimentos, assim como 
superfícies e equipamentos.

Em Teixeira de Freitas, Bahia, o 
consumo do caldo de cana é freqüente 
durante todo o ano, devido ao fato 
de ser uma alimentação saudável e 
nutritiva, de baixo custo e geralmente 
acessível. Como a sua extração no 
comércio é feita de forma artesanal, 
os consumidores estão sujeitos a 
toxinfecções alimentares, porém, a 
população consome de forma ativa e 

O
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sem se preocupar com as condições 
higiênico-sanitárias do produto e do 
estabelecimento. Segundo Lopes 
et al (2006), alguns dos comércios 
e seus vendedores não apresentam 
instalações e instruções adequadas 
para a obtenção do caldo de forma 
apropriada.

A fiscalização da qualidade dos 
alimentos deve ser feita não só no 
produto final, mas em todas as etapas 
de produção, desde a colheita, passan-
do pelo transporte, armazenamento 
e processamento, até a distribuição 
final ao consumidor (BRASIL, 1990).

Padrões Microbiológicos
Segundo os Padrões Microbio-

lógicos Sanitários para Alimentos, 
existe uma tolerância máxima para 
os diferentes grupos de produtos 
alimentícios, para fins de registro e 
fiscalização. No caso de grupos de 
alimentos como sucos e refrescos 

in natura, incluindo água de coco, 
caldo de cana, de açaí e similares, 
isolados ou em misturas, a tolerância 
para amostra indicativa é de 102 de 
coliformes termotolerantes a 45oC 
por mililitro (mL) (BRASIL, 2001).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletadas e analisadas 20 
amostras de caldo de cana, manipu-
lados, processados e comercializados 
em diferentes bares e lanchonetes 
no município de Teixeira de Freitas, 
localizado no extremo sul da Bahia, 
sendo dez amostras com gelo (forne-
cido pelo próprio estabelecimento) e 
dez amostras in natura (sem gelo). 
As coletas foram realizadas durante o 
mês de abril e maio de 2008. As amos-
tras foram acondicionadas em frascos 
de vidro devidamente esterilizados 
em autoclave e encaminhadas em re-
cipiente isotérmico para o Laborató-

rio de Microbiologia da Universidade 
do Estado da Bahia – Campus X, para 
realização imediata da análise.

Para a medição do crescimento 
bacteriano nas amostras de caldo de 
cana, foram utilizados os métodos 
de Diluição em série e a técnica do 
Número Mais Provável (NMP), de 
acordo com a Associação Americana 
de Saúde Pública (American Public 
Health Association - APHA) (VAN-
DERZANT; SPLITTSTOESSER, 
1992).

Para avaliar as boas práticas de 
higiene foi utilizado na pesquisa 
um guia de verificação (checklist) 
(Figura 1) com o objetivo de se 
medir a qualidade das condições 
higiênico-sanitárias dos estabeleci-
mentos. Utilizando este guia, foram 
realizadas entrevistas diretamente 
com os atendentes e manipuladores 
do caldo de cana, observando suas 
práticas rotineiras na comercialização 

Figura 1 - Modelo da ficha da avaliação higiênico-sanitária dos manipuladores da cana-de-açúcar para a 
extração do caldo e das condições higiênico-sanitárias dos equipamentos dos estabelecimentos comerciais, 
no município de Teixeira de Freitas, BA.

TABELA 1 - Resultados do número mais provável de coliformes termotolerantes (NMP/mL) das amostras de caldo de cana sem gelo e com 
gelo, com seus respectivos estabelecimentos onde foram feitas as coletas.

Figura 2 - Resultados comparativos das médias de número mais provável de coliformes 
termotolerantes (NMP/mL) das amostras analisadas de caldo de cana sem gelo e com gelo.
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Figura 3 - Resultado dos itens analisados na observação (checklist) dos manipuladores do caldo de cana no 
comércio em Teixeira de Freitas, Bahia.

Figura 4 Porcentagem dos itens contemplados em observação (checklist) dos estabelecimentos que comercializam 
caldo de cana.

do produto, desde o armazenamento 
até a disponibilização ao consumidor.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Das 20 amostras analisadas, 12 
(60%) apresentaram crescimento 
de bactérias termotolerantes, acima 
do permitido por lei, sendo que seis 
(30%) eram amostras de caldo de cana 
in natura, e seis (30%) eram amostras 
com gelo fornecido pelo próprio es-
tabelecimento, portanto, constatou-se 
a presença de coliformes termotole-
rantes acima do permitido por lei em 
60% das amostras, o que classifica 
esses produtos como impróprios para 
o consumo humano, de acordo com 
a Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 12, de 02 de janeiro de 
2001. Conforme a referida Resolução, 
para os grupos de alimentos como 
sucos e refrescos in natura, incluindo 
água de coco, caldo de cana, de açaí 
e similares, isolados ou em misturas, 
a tolerância para amostra indicativa é 
de 102 de coliformes termotolerantes 
a 45oC por mililitro (mL) (BRASIL, 

2001). O restante das oito amostras 
(40%) não apresentou crescimento 
bacteriano suficiente para oferecer 
riscos à saúde humana.

Segundo Kottwitz, Guimarães 
(2003), o gelo pode constituir uma 
fonte de contaminação, dependendo 
da qualidade da água usada para a sua 
fabricação, pois esta é um importante 
veículo de enteropatógenos causado-
res de infecções ao homem.

De acordo com os resultados 
obtidos, verificou-se que as amos-
tras de caldo de cana sem gelo 
apresentaram-se, em média, com 
um maior nível de contaminação por 
coliformes termotolerantes do que as 
amostras de caldo de cana com gelo 
(Figura 2).

De acordo com Lopes et al (2006), 
como o produto é para ser consu-
mido imediatamente, não há tempo 
hábil para ocorrer a proliferação de 
micro-organismos, já que a extração 
do caldo da cana é feita na hora do 
consumo. Isto sugere que a contami-
nação provém da matéria-prima, dos 
equipamentos utilizados para a extra-
ção do caldo ou dos manipuladores.

Em estudo de Kitoko et al (2004), 
realizado em Vitória–ES, nenhuma 
das amostras avaliadas mostraram-se 
ausentes de coliformes a 45°C, veri-
ficando-se que o NMP de coliformes 
termotolerantes encontrados no caldo 
de cana variou de 4,3 x 10¹ a 2,4 x 104, 
estando muito acima da legislação vi-
gente. Os mesmos autores citam ainda 
que, apesar da popularidade do caldo 
de cana no Brasil, a avaliação da sua 
qualidade microbiológica tem sido um 
evento raro na literatura especializada. 
Neste estudo, oito amostras (40%) não 
apresentaram crescimento bacteriano 
suficiente para oferecer riscos à saúde 
humana, sendo encontrados valores 
que variaram entre menores que 3,0 e 
maiores que 1,1 x 10³.

Ao utilizar o coeficiente de cor-
relação (r) para verificar o grau de 
dependência entre os valores encon-
trados do número mais provável de 
coliformes termotolerantes (NMP/
mL) nas amostras analisadas de 
caldo de cana sem gelo e com gelo, 
verificou-se que houve uma correla-
ção linear positiva (r = 0,649277), 
onde pode ser notado que o caldo 

Figura 5 - Classificação dos estabelecimentos que comercializam o caldo de cana no município de Teixeira de 
Freitas, Bahia, após avaliação higiênico-sanitária dos mesmos.
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Figura 6 - Modelo do folder informativo, constando os principais cuidados para se produzir um caldo de cana saudável, que foi 
distribuído em todos os estabelecimentos nos quais foram realizadas as pesquisas.

de cana sofreu um aumento relativo 
do nível de contaminação por coli-
formes termotolerantes quando não 
se adicionou o gelo. Isso pode ser 
explicado pelo fato das bactérias se 
multiplicarem no caldo de cana in 
natura no momento do transporte 
para o Laboratório de Microbiologia 
da UNEB, Campus X, para a análise, 
já que as condições de temperatura 
teriam favorecido essa proliferação, 
o que não ocorreu no caldo de cana 
com gelo.

Na maioria dos estabelecimentos 
os feixes de cana utilizados para a 
extração do caldo encontravam-se ar-
mazenados em cima do equipamento 
para a moenda, sem qualquer prote-
ção, expostos e sujeitos à contamina-
ção. Em um dos estabelecimentos foi 
possível observar a chegada dos fei-
xes de cana antes do descasque, sendo 
despejados em via urbana, no chão, 
ao lado do lixo do estabelecimento, 
o que comprova a falta de condições 
higiênico-sanitárias adequadas.

Assim como afirma Hoffmann et 
al (2006), os resultados obtidos, além 
de outras considerações, podem suge-
rir a inadequada qualidade da matéria-
-prima ou, ainda, por se tratar de um 
produto artesanal obtido no momento 
da coleta, que tais contaminantes se-
jam provenientes do manuseio e/ou 
da contaminação cruzada por meio 
de utensílios.

Segundo os manipuladores, a hi-
gienização da cana na maioria dos es-
tabelecimentos, não era feita no local, 
esta era realizada pelo distribuidor e já 
chegava ao estabelecimento no ponto 
de uso. Nos poucos estabelecimentos 
onde a limpeza era realizada no pró-
prio local, havia a utilização de uma 
máquina própria para o descasque e 
em seguida a cana era lavada com 
água corrente, sem a utilização de 
qualquer produto químico.

O lixo proveniente da moenda da 
cana era armazenado em balde atrás 
ou ao lado do equipamento, e na 
maioria das vezes, desprovido de saco 

plástico, o qual seria posteriormente 
recolhido pelo caminhão de coleta 
de lixo da Prefeitura Municipal de 
Teixeira de Freitas-BA.

Com exceção de um estabeleci-
mento, o qual a limpeza era realizada 
semanalmente, os outros equipamen-
tos eram limpos diariamente, de uma 
a três vezes, com a utilização de água, 
sabão, detergente e cloro com o auxí-
lio de uma esponja, sendo que nos fi-
nais de semana era feita uma limpeza 
geral, desmontando-se o equipamento 
e lavando-se todas as partes. Em um 
dos estabelecimentos, a parte interna 
na máquina (não removível) era limpa 
com o próprio caldo da cana, para 
que, segundo o manipulador, não 
enferrujasse a máquina e nem ficasse 
com o sabor e/ou odor de produtos 
de limpeza.

Os manipuladores de todos os 
estabelecimentos (100%) não rece-
beram qualquer treinamento para 
trabalhar com a extração do caldo 
de cana, porém a maioria apresentou 
uma higiene pessoal regular. Entre os 
manipuladores, 80% apresentavam 
unhas aparadas e limpas, 30% uti-
lizavam algum tipo de jóias, alguns 
estavam protegidos por touca ou boné 
(30%), 50% manipulavam também 
dinheiro, porém todos (100%) não 
utilizavam luvas. Em 100% dos es-
tabelecimentos havia um local para 
a higienização das mãos (Figura 3).

A partir da pesquisa realizada com 
o checklist, observou-se que o estabele-
cimento “H” apresentou uma porcenta-
gem maior de itens contemplados (Fi-
gura 4), porém não foi o que apresentou 
amostras com o menor número de 
contaminação (Tabela 1). Ressalta-se 
que as informações obtidas no check-
-list foram de acordo com os dados 
informados pelos manipuladores, o que 
pode explicar esta contradição.

Foi utilizado neste trabalho de 
pesquisa, um instrumento para medir a 
qualidade e avaliar as boas práticas de 
higiene dos manipuladores e estabele-
cimentos (checklist), um guia de veri-

ficação. Com base nos dados obtidos a 
partir do checklist, e baseados na RDC 
n° 275 (BRASIL, 2002), obtiveram-se 
os seguintes resultados: 10% foram 
classificados como RUIM, 80% como 
REGULAR e 10% classificados como 
BOM. Nenhum foi classificado como 
PÉSSIMO e nem como EXCELENTE 
(Figura 5). Para esta classificação, 
adotaram-se os seguintes intervalos: 
<30% (PÉSSIMO); 30-49% (RUIM); 
50-69% (REGULAR); 70-89% (BOA) 
e 90-100% (EXCELENTE), de acordo 
com Fortuna et al. (2007).

Apesar de alguns estabelecimen-
tos terem apresentado as condições 
higiênico-sanitárias de REGULAR 
a BOA, foi possível detectar a pre-
sença de coliformes termotolerantes 
nas amostras de caldo de cana. Isso 
demonstra que existe um conjunto de 
fatores relacionados às boas práticas de 
higiene, principalmente dos manipula-
dores, para determinar as condições hi-
giênico-sanitárias do estabelecimento.

Devido aos resultados obtidos neste 
trabalho, notou-se a importância do 
conhecimento das boas práticas de hi-
giene dos estabelecimentos que comer-
cializam o caldo de cana no município 
de Teixeira de Freitas, Bahia. Por isso, 
foi elaborado um folder informativo 
(Figura 6) onde constam os principais 
cuidados para se produzir um caldo de 
cana saudável. Este folder foi distribu-
ído em todos os estabelecimentos nos 
quais foram realizadas as pesquisas, e 
juntamente com ele foi recomendado 
o treinamento dos manipuladores do 
caldo de cana, a fim de diminuir a 
contaminação por coliformes termo-
tolerantes e a manipulação imprópria 
dos produtos.

CONCLUSÕES

Os resultados obtidos permitiram 
evidenciar que a maioria dos estabele-
cimentos comerciais pesquisados não 
possui condições higiênico-sanitárias 
adequadas para a produção do caldo 
de cana para consumo, de maneira tal 
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que não proporcione riscos à saúde 
humana, devido à contaminação de 
coliformes termotolerantes evidencia-
da, em valores acima do permitido por 
lei, estando assim em desacordo com a 
RDC n° 12 (BRASIL, 2001).

Através deste trabalho verificou-
-se que os manipuladores dos esta-
belecimentos comerciais onde foram 
coletadas as amostras para a análise, 
desconhecem as técnicas adequadas 
da manipulação da cana e dos proce-
dimentos higiênico-sanitários adequa-
dos para o controle da qualidade dos 
alimentos. Foi possível observar que 
na maioria dos estabelecimentos os 
manipuladores não colocam em prática 
hábitos higiênicos e não recebem qual-
quer treinamento. Daí a importância da 
realização de treinamentos para que 
os manipuladores possam conhecer 
os hábitos necessários para se manter 
a qualidade dos produtos, prevenindo 
assim as toxinfecções alimentares.

A prevenção da contaminação dos 
alimentos se dá principalmente pelo 
controle higiênico-sanitário dos es-
tabelecimentos e dos manipuladores. 
É necessário que os manipuladores 
tenham uma boa higiene pessoal e que 
o ambiente, utensílios e equipamentos 
também estejam de acordo com os pa-
drões exigidos pela vigilância sanitária, 
para que assim possa se assegurar a 
qualidade do produto.

Devido a este resultado, houve a 
produção de um folder informativo, 
onde nele foram descritos os principais 
cuidados para se produzir um caldo de 
cana saudável. Desta forma, os mani-
puladores estariam absorvendo mais 
informações sobre a importância dos 
seus hábitos higiênicos para a preven-
ção da contaminação do caldo de cana.

A partir desse estudo sugere-se a 
realização de cursos profissionalizantes 
para os manipuladores da cana-de-
-açúcar, para que eles possam conhe-
cer um pouco do produto com o qual 
trabalham e aprender as técnicas de 
higienização pessoal e local, de forma 
a diminuir os riscos a uma possível 

toxinfecção por parte dos consumido-
res. Estes cursos profissionalizantes 
seriam interessantes não somente para 
manipuladores da cana-de-açúcar, mas 
também para todos os setores que tra-
balham com alimentos e bebidas, pois 
desta forma haveria a promoção de 
uma qualidade alimentícia melhor para 
todos os consumidores. Neste sentido, 
órgãos municipais, estaduais ou fede-
rais e as empresas particulares devem 
fornecer subsídios consistentes para o 
investimento nesta proposta, de forma a 
beneficiar todas as pessoas que utilizam 
esse tipo de alimentação diminuindo 
assim, os riscos de contaminação.
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RESUMO

A qualidade microbiológica dos 
alimentos é o principal fator que 
garante sua segurança, pois se en-
contra diretamente relacionada com a 
ocorrência ou não das doenças trans-
mitidas por alimentos (DTA) e os pre-
juízos à saúde do consumidor. Neste 
contexto o presente estudo objetivou 
avaliar a qualidade microbiológica 
dos alimentos servidos em um hotel-
-resort do estado da Bahia, durante o 
período de janeiro a outubro de 2008, 
quando foram avaliadas 294 amostras 
de alimentos, segundo a metodologia 
preconizada pelo American Public 
Health Association – APHA (2001), 
baseados nos parâmetros exigidos 
pela RDC nº12 de 2001, do Ministé-
rio da Saúde. No estudo verificou-se 
que 72% das amostras apresenta-
vam contaminação por coliformes 
a 45ºC sendo classificadas como 

impróprias para o consumo. Para os 
demais micro-organismos pesquisa-
dos, apenas uma amostra apresentou 
contaminação por Bacillus cereus 
acima dos parâmetros permitidos pela 
legislação. Dentre os alimentos que se 
mostraram impróprios para consumo 
por apresentarem elevada contami-
nação para coliformes, estavam as 
frutas, saladas, pratos prontos para o 
consumo e produtos de confeitaria. 
Os alimentos agrupados em molhos 
preparados, leite e derivados, pesca-
dos, carnes e ovos, não apresentaram 
contaminação evidenciando qualidade 
higiênico-sanitária satisfatória.

Palavras-chave: Qualidade de alimento. 
Contaminação. Segurança dos alimentos. 

SUMMARY

The microbiological quality of 
the foods is the main factor that 

ensures the safety food, because it 
is directly related to occurrence or 
not of food disease and injury to the 
consumer’s  health. In this context 
the present study aimed to evaluate 
the microbiological quality of food 
served in a Bahia´s hotel-resort  
from January to October of  2008. In 
this period it were evaluated in total 
293 food samples according to the 
parameters required by ANVISA. On 
the study it was verified that 72% of 
the samples were contaminated with 
coliforms at 45ºC being classified as 
inappropriate for consumption. To 
the others microorganisms searched 
only one food sample was conta-
minate with Bacillus cereus. Ti was 
verified high contamination on the 
fruits, vegetables, ready dishes and 
confectionery products. The group 
of food as prepared sauces, dairy 
products, fish, meat and eggs didn’t 
present contamination showing good 
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hygienic-sanity food quality served in 
the establishment.

Keywords: Food quality. Contamination. 
Food safety.

INTRODUÇÃO

segurança é um fator in-
dispensável para a qua-
lidade dos alimentos e 
consiste no acesso a ali-

mentos inócuos que evitem danos 
à saúde. Embora este acesso seja 
um direito de todas as pessoas, deve 
ser enfatizado quando o consumidor 
tem que pagar pelo seu alimento 
(SILVA; COUTO; TÓRTORA, 
2006). 

Os alimentos de origem animal 
ou vegetal, frescos ou processados, 
servidos na sua forma mais simples 
ou em preparações, podem veicular 
diversos agentes patogênicos, cau-
sadores das doenças veiculadas por 
alimentos, que por sua vez resultam 
em várias perturbações fisiológicas e 
danos a saúde do consumidor (SIL-
VA; SOUZA, 2007).

Segundo Ritter (2003), os con-
sumidores estão cada vez mais 
conscientes e exigentes em relação 
à qualidade dos alimentos que inge-
rem, pois sabem que muitos alimen-
tos podem servir de substrato para 
micro-organismos se multiplicarem 
e/ou produzirem substâncias tóxicas 
nocivas a sua saúde. Em virtude disso, 
atualmente a qualidade microbioló-
gica dos alimentos é um elemento 
fundamental para a segurança e 
garantia de qualidade dos alimentos 
(SABIONI et al., 2007).

A contaminação microbiológica 
dos alimentos pode estar relaciona-
da a diversos fatores que incluem: 
manipulação inadequada, mau acon-
dicionamento, contaminação cru-
zada, limpeza dos equipamentos, 
transporte, distribuição, tempo e 

temperatura de cocção inadequados 
e higiene pessoal deficiente por parte 
dos manipuladores de alimentos, que 
figuram como as principais causas de 
ocorrência das doenças veiculadas 
por alimentos (SOUZA,2007; GAR-
CIA; FRANCO, 2005; STROHBEN 
et al., 2008).

Hotéis da modalidade resort, onde 
estão inseridos restaurantes com gran-
de volume de alimentos produzidos, 
também são alvos de preocupação no 
que diz respeito à ocorrência de con-
taminações e, conseqüentemente das 
doenças produzidas por alimentos, 
influenciando de forma negativa na 
satisfação do hóspede em relação ao 
estabelecimento. 

Com a relevante incidência das 
doenças transmitidas por alimentos 
e a gravidade de seus sintomas em 
nosso meio, são imprescindíveis o 
conhecimento, o controle e a fiscaliza-
ção da qualidade higiênico-sanitária 
dos alimentos comercializados nesses 
estabelecimentos sendo incluída neste 
aspecto a qualidade microbiológica 
(LANGE et al., 2008).

Para se considerar a qualidade mi-
crobiológica de um alimento, é neces-
sária a pesquisa de micro-organismos 
indicadores, os quais, quando presen-
tes em um alimento podem fornecer 
informações do grau de contaminação 
e das condições higiênicas durante o 
processamento, produção, armazena-
mento e comercialização do produto 
(GIACOMELLO et al., 2008).

Diante do exposto o presente 
estudo objetivou avaliar a qualidade 
microbiológica de alimentos servi-
dos em um hotel-resort do estado da 
Bahia.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 294 amostras, 
no período de janeiro a outubro 
de 2008. Dos alimentos avaliados, 
foram incluídos diferentes grupos, 
desde as preparações mais simples 
como frutas e saladas cruas até 

molhos, sobremesas e preparações 
mais elaboradas. As amostras foram 
coletadas a cada 15 dias, identifi-
cadas e destinadas ao Laboratório 
de Microbiologia de Alimentos 
da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade Federal da Bahia, onde 
foram submetidas às análises de 
determinação do Número Mais 
Provável de coliformes a 45ºC e 
Vibrio parahemolyticus; pesquisa 
de Salmonella sp. e Listeria mocyto-
genes e,  contagem de estafilococos 
coagulase positiva, Bacillus cereus 
e clostridios sulfito redutores. To-
das as análises foram realizadas 
segundo a metodologia descrita pela 
American Public Health Associa-
tion - APHA (2001), baseadas nos 
parâmetros exigidos pela legislação 
vigente (BRASIL, 2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Verificou-se que ocorreram va-
riações nos resultados das análises 
microbiológicas durante o período 
avaliado. Em alguns meses, como 
janeiro, abril e outubro, observou-se 
relevante percentual de amostras de 
alimentos que se apresentavam de 
acordo com os padrões estabelecidos 
pela legislação vigente. Já nos meses 
de fevereiro, março, julho e agosto 
torna-se evidente o elevado percen-
tual de amostras classificadas como 
impróprias para o consumo humano 
(Gráfico 1).

Ao observar a ocorrência de 
micro-organismos constatou-se que 
24% das amostras (72) apresenta-
ram contaminação por coliformes 
a 45ºC (Tabela 1). Este resultado 
é preocupante uma vez que os co-
liformes fecais estão associados à 
contaminação direta ou indireta do 
alimento com material fecal, indi-
cando a possível presença de outros 
patógenos de origem entérica (FAR-
DIN; ROGGIA; ZARDETH, 2008). 
Também foi constatada a presença 
de Bacillus cereus em apenas uma 

A

das amostras analisadas (0,7%), mas 
a ocorrência de contaminação por 
este micro-organismo deve ser veri-
ficada uma vez que este é formador 
de  esporos, podendo permanecer 
no alimento após processamentos 
térmico, além de ser um agente de 
doenças transmitidas por alimentos de 
intensidade significativa (RAHMATI; 
LABBE, 2008). Salienta-se de forma 
positiva, que para os demais micro-
-organismos, inclusive a Salmonella, 
não foi constatada nenhuma amostra 
inadequada

Quando avaliada a contaminação 
dos alimentos por grupos separada-
mente (Tabela 2), verifica-se que no 
grupo das frutas, 82% das amostras 
estavam inadequadas por apresentarem 
coliformes a 45ºC. Como também o 
grupo das saladas elaboradas com hor-
taliças cruas, apresentou um percentual 
relevante (44%) de amostras inadequa-
das para o consumo.  Estes grupos de 
alimentos requerem enfoque especial, 
pois, são servidos e consumidos na 
maioria das vezes na sua forma natural, 
e se expõem às condições que favore-
cem a contaminação, como sanitização 
e manipulação inadequadas, que estão 
associadas à ausência de tratamento 

térmico (PANZA; FAGAN, 2008). 
Dado semelhante foi encontrado por 
Costa et al. (2008), avaliando saladas 
de vegetais servidas em restaurantes, 
quando verificou 42,8% das amostras 
contaminadas por coliformes termo-
tolerantes.

Dentre os pratos prontos para 
consumo 68% das amostras apresen-
taram–se inadequadas pela presença 
de coliformes a 45ºC. Resultado se-
melhante foi encontrado por Rossi et 
al. (2005), avaliando pratos quentes 
servidos em restaurantes. Os autores 
constataram que 71,4% das amostras 
de alimentos mostraram-se inadequa-
das para o consumo.

Em relação aos produtos de con-
feitaria e padaria que englobam 
tortas, bolos, sanduíches, 83% das 
amostras encontravam-se inadequa-
das, apresentando coliformes a 45º 
com valores acima dos parâmetros 
permitidos pela legislação vigente e 
uma amostra contaminada por Ba-
cillus cereus. Chesca et al. (2003), 
encontraram 25% das amostras de 
sobremesas avaliadas contaminadas 
com Coliformes a 45ºC. 

Para os grupos: molhos prepara-
dos, leite e derivados, pescados, pro-

dutos cárneos e, ovos e derivados, os 
resultados foram satisfatórios, pois 
não apresentaram contaminações por 
nenhum micro-organismo, apesar de 
fazerem parte de grupos de alimentos 
que favorecem as multiplicações 
microbianas, evidenciando assim, 
que os mesmos foram preparados e 
mantidos adequadamente. 

CONCLUSÕES

No presente estudo foi constatado 
que 24% das amostras (72) apresen-
taram coliformes a 45ºC e 0,7% (1) 
apresentou Bacillus cereus acima dos 
valores permitidos pela legislação 
vigente, não possuindo, portanto, qua-
lidade higiênico-sanitária satisfatória. 

Quando os alimentos foram agru-
pados separadamente, verificou-se 
que os grupos das frutas, das saladas 
preparadas com hortaliças, dos pra-
tos prontos para o consumo e dos 
produtos de confeitaria apresentaram 
elevada contaminação por coliformes 
a 45ºC, evidenciando qualidade higi-
ênico-sanitária insatisfatória e, para 
os alimentos agrupados em molhos 
preparados, leite e derivados, pesca-
dos, carnes e ovos, não foi observada 

Gráfico 1 - Percentual de amostras de alimentos servidos em um hotel-resort do estado da Bahia que se apresentaram de acordo com os 
padrões estabelecidos pela legislação vigente ou imprópria para consumo humano no período de janeiro a outubro de 2008.
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Tabela 1 - Ocorrência de micro-organismos em alimentos servidos em um hotel-resort da Bahia no período de janeiro a outubro de 2008.

Tabela 2 - Grupos de alimentos servidos em um hotel-resort do estado da Bahia, considerados como adequado ou inadequado, segundo a legisla-
ção vigente.

a presença de nenhum dos micro-or-
ganismos pesquisados, evidenciando 
uma qualidade higiênico-sanitária 
satisfatória dos mesmos.  

Em relação à ocorrência de micro-
-organismos foi observado considerá-
vel número de amostras contaminadas 
por coliformes a 45ºC remetendo 
para a necessidade de maior cuidado 
na manipulação dos alimentos tendo 
em vista que esse resultado indica 
incidência de doenças transmitidas 
por alimentos. Portanto medidas para 
correção das ações que possam estar 
ocasionando a contaminação, assim 
como a continuidade de análises 

microbiológicas para monitorização 
da qualidade dos alimentos, devem 
ser realizadas.
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RESUMO

O presente trabalho teve como 
objetivo desenvolver molho de to-
mate (Lycopersicon esculentum Mill) 
com adição do cogumelo Agaricus 
brasiliensis (ab) e avaliar a sua acei-
tação. Para isso, foram elaboradas 4 
formulações de molho de tomate com 
Agaricus brasiliensis (Ab), variando a 
quantidade de cogumelo e do extrato 
líquido do mesmo. As formulações 
de molho diferiram nas proporções 
do cogumelo Agaricus brasiliensis 
(1,4g% e 3g%) e de extrato líquido de 
Agaricus brasiliensis (25mL) e con-
seqüente em relação ao molho sem 
cogumelo (1,29%), entretanto, os mo-
lhos com Agaricus brasiliensis com 
mais extrato líquido não diferiram 
significativamente. Os provadores 
perceberam diferença nos atributos 
aparência, sabor ácido e textura dos 
molhos de tomate com maior (3g%) 

e menor (0,7g% + extrato) adição 
de Agaricus brasiliensis. Conclui-se 
que o molho de tomate com Agaricus 
brasiliensis apresentou maior valor 
nutricional, sendo um subsídio à boa 
alternativa para justificar sua inclusão 
na alimentação.

Palavra-chave: Valor nutricional. 
Aceitação. Cogumelo.

SUMMARY

The purpose of this study is to 
develop tomato sauce (Lycopersicon 
esculentum Mill) to which Agaricus 
brasiliensis (ab) mushrooms are 
added. Four formulations of tomato 
sauce with Agaricus brasiliensis 
were made using different amounts 
of mushroom and their liquid extract 
and assess its acceptance. For this, 
formulations were prepared 4 of 
tomato sauce with Agaricus brasi-

liensis (ab), varying the amount of 
mushrooms and liquid extract of 
the same. The sauce formulations 
differ in the proportions of Agaricus 
brasiliensis (1.4 g% and 3g%) and li-
quid extract of Agaricus brasiliensis 
(25mL) and the consequent compa-
red to no mushroom sauce (1.29%), 
however, the sauces with Agaricus 
extract more liquid did not differ 
significantly. The tasters attributes 
perceived difference in appearance, 
acidic taste and texture of tomato 
sauces with higher (3g%) and lo-
west (0.7% + g extract) addition of 
Agaricus brasiliensis. Concluded 
that the tomato sauce with Agaricus 
brasiliensis showed higher nutritio-
nal value, being a good alternative to 
the subsidy to justify their inclusion 
in the diet.

Keywords: Nutritional value. Acceptance. 
Mushroom.
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O
INTRODUÇÃO

cultivo dos cogumelos para 
fins alimentícios e medici-
nais foi iniciado na anti-
guidade, na Ásia. Agaricus 

brasiliensis são fungos pertencentes à 
classe Basidiomicetos e tem sido usa-
do como terapêuticos, em particular 
devido à composição de polisacarídeo 
β-glucano. 

A produção Brasileira, segundo 
Herrera (2001), deve girar em torno 
de 3 mil toneladas anuais, represen-
tando 0,12% da produção mundial. 
Ainda que dados sobre a produção 
no Brasil não sejam bem conhecidos, 
segundo a FAPESP (2006), o Estado 
de São Paulo é o maior produtor 
nacional.

O Brasil possui uma gastronomia 
muito variada devido à miscigenação, 
mas poucos conhecem ou utilizam 
os cogumelos na sua alimentação, 
entretanto vem despertando interes-
se pelo seu sabor de amêndoa e sua 
composição nutricional. O consumo 
de cogumelos comestíveis vem cres-
cendo significativamente em razão do 
valor nutritivo e da disponibilidade 
do mercado, o que torna o produto 
mais popular e acessível (DONINI 
et al., 2006).

O molho de tomate, em especial, é 
um dos produtos muito utilizados no 
Brasil, provavelmente pelas variações 
de sabores e pela praticidade para 
o consumidor no preparo de pratos 
elaborados com molhos de tomate 
(JAIME, 1998; AMANTE 2003).

MATERIAL E MÉTODO

Na elaboração das formulações 
do molho de tomate com cogumelo, 
utilizou-se como matéria-prima: o 
tomate híbrido tipo italiano ou sala-
dete, caracterizado por ser altamente 
produtivo, pelo seu ótimo sabor e 
polpa espessa, e o cogumelo Agaricus 
brasiliensis fatiado, e desidratado, 

obtido acondicionado em embalagem 
de polipropileno fornecida pelo (A) 
agricultor Shibata, de Campo Largo 
(Paraná). Outros ingredientes também 
foram utilizados nas formulações tais 
como a cebola, espessante, óleo de 
soja, sal iodado, alho, açúcar e ácido 
cítrico grau alimentício. Os vegetais 
foram obtidos de um único fornecedor 
do CEASA e os outros ingredientes 
do comércio local, no período de maio 
de 2006. Os experimentos foram de-
senvolvidos no Laboratório de Tecno-
logia de Alimentos no Departamento 
de Farmácia, do Setor de Ciências da 
Saúde da UFPR. 

Os frutos de tomate foram selecio-
nados, higienizados e descascados. As 
amostras foram separadas em duas 
partes iguais. Em uma das partes foi 
utilizado o fruto inteiro (com casca e 
semente). Na outra, o pericarpo foi 
removido junto com as sementes e uti-
lizou-se somente a polpa do tomate. 
As alíquotas foram homogeneizadas 
e trituradas em um processador para 
alimentos em baixa rotação (3000 
rpm) e passadas em tamis de 2 mm. 

O cogumelo Agaricus brasilien-
sis foi seco em estufa de circulação 
forçada por 10 minutos, a 70ºC, para 
melhor absorver a água no tratamento 
térmico na elaboração do molho.  

Após o desenvolvimento de um 
molho de tomate (base) os cogumelos 
foram acrescentados e testados em 
concentrações de até 7%. Também 
foi feito o extrato líquido de Agaricus 
brasiliensis, utilizando o cogumelo 
seco e etanol a 70ºGL concentrado 
como componente dos molhos de 
tomate nas diversas formulações. O 
material obtido concentrado em eva-
porador rotatório a 60ºC, sob pressão 
reduzida, para aproximadamente 1/5 
do seu volume. O volume foi filtrado a 
vácuo em funil de Büchner, obtendo-se 
300mL de extrato etanólico bruto (EB) 
e 47g de cristais (polissacarídios). 

A seleção das formulações para 
a pesquisa teve como orientação 
aspectos visuais - a intensidade da 

cor vermelha; aroma predominante 
de tomate cozido; uniformidade 
(forma); homogeneidade (da mesma 
natureza); textura macia (cozida) e 
aspectos físico-químicos, como: pH 
(não superior a 4,5); ºBrix (ao redor 
de 8,0) e acidez livre (entre 1,0 e 
2,0g%) conforme legislação brasileira 
vigente (BRASIL, 2001).

O envasamento do molho recém 
preparado e quente foi realizado em 
embalagens de vidro com tampas, 
previamente esterilizadas. Após o 
envasamento do molho de tomate, foi 
realizada a pasteurização a 90ºC por 30 
minutos e imediatamente resfriado a 
4ºC, em banho de gelo, durante 10 min.

A análise sensorial
A análise sensorial descritiva 

quantitativa (ADQ) dos produtos foi 
realizada, por meio de teste selecio-
nado, para avaliação dos atributos: 
aparência, cor, aroma, sabor e textura 
das amostras de molho de tomate com 
e sem Agaricus brasliensis, condu-
zida nos laboratórios de Tecnologia 
de Alimentos, de Bromatologia e de 
Fitoquímica, do Departamento de 
Farmácia do Setor de Saúde da Uni-
versidade Federal do Paraná (UFPR). 
As análises foram realizadas nas 
amostras do produto formulado com 
tomate in natura, adicionado Agaricus 
brasliensis com extrato líquido do 
cogumelo e Agaricus brasliensis sem 
extrato líquido do cogumelo. 

1 - Molho de tomate sem Agaricus 
brasliensis (Ab) e sem extrato (E)

2 - Molho de tomate com Ab moí-
do (0,7g%) e em pedaços (0,7g%) que 
corresponde à formulação com 1,4% 
de cogumelo.

3 - Molho de tomate com Ab mo-
ído (0,7g%) de Ab, que corresponde 
a 0,7% de cogumelo+ 25mL extrato 
líquido.

4 - Molho de tomate com Ab mo-
ído e em pedaços que corresponde à 
formulação com 3,0% de cogumelo.

5 - Molho de tomate com Ab em 
pedaços e com 25mL de extrato líqui-

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.jsp?id=K4737478H9
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Tabela 1 - Estatística descritiva das variáveis qualitativas do molho de tomate com adição cogumelo avaliações dos atributos 
sensoriais por ADQ dos molhos de tomate.

Tabela 2 - Análise de variância da variável aparência dos 8 molhos de tomate. 

Tabela 3 - Análise de variância da variável cor dos 8 molhos de tomate.

Tabela 4 - Quadro da análise de variância da variável aroma dos oito molhos de tomate.

Tabela 5 - Quadro da análise de variância da variável sabor dos 8 molhos de tomate.

Tabela 6 - quadro da análise de variância da variável textura dos 8 molhos de tomate. 
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do de Ab, que corresponde a 1,5% de 
cogumelo. 

Análise estatística
O delineamento estatístico foi em 

blocos ao acaso, com 5 tratamentos e 
com 4 repetições. Os valores obtidos 
foram avaliados estatisticamente 
pela ANOVA (análise de variância) 
e aplicado o teste de Tukey para ve-
rificação da existência de diferenças 
estatísticas entre as médias com nível 
de significância de 5% para os requi-
sitos analisados.

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO

As propriedades sensoriais ava-
liadas na metodologia de Análise 
Descritiva Quantitativa (ADQ) foram 
aparência (cor) referente à visão; cor; 
aroma (flavor, sabor) referente ao 
odor e gosto; e textura (resistência, 
consistência a mastigação) relacio-
nada ao tato.

Os molhos de tomate com Aga-
ricus brasiliensis e com Agaricus 
brasiliensis + extrato apresentaram 
diferenças significativas entre os 
atributos aparência, cor, aroma, sabor 
e textura. Tais diferenças podem ser 
identificadas ao nível de cada um 
desses atributos, também pelo teste 
de Tukey.

Em relação ao atributo aparência, 
em tempo inicial (To) os molhos com 

1,4g% e 1,5g% Agaricus + extrato não 
apresentaram diferença significativa 
(p≤0,05) visto possuírem quantida-
de similar de Agaricus brasiliensis 
picado e o extrato não interferiu em 
suas aparências. Enquanto que nos 
outros molhos de tomate com maior 
ou menor quantidade de cogumelo 
foram identificados como diferentes 
durante o tempo de armazenamento.

A cor, avaliada sob aspecto de to-
nalidade vermelha, apresentou haver 
diferença significativa ao nível de 
5%, nos tempos de armazenamento, 
os molhos de tomate com Agaricus e 
Agaricus + extrato. 

Em relação ao atributo aroma, 
houve alteração significativa (p≤0,05) 
em todos os molhos de tomate apenas 
em relação ao tempo. Isto é, para os 
molhos no tempo zero não apresenta-
ram diferença entre eles e nem entre 
os molhos no tempo final de armaze-
namento. 

O molho de tomate 4 foi consi-
derado o de mais sabor ácido, sendo 
condizente com acidez determinada 
analiticamente.

O resultado de degustação dos 
molhos de tomate apresentou dife-
rença significativa (p≤0,05) apenas 
entre o molho com 0,7g% Agaricus + 
extrato em relação aos outros molhos 
de tomate, podendo estar relacionado 
à menor quantidade de Agaricus em 
pedaços de modo a deixar o produto 

com sabor mais suave. Este molho de 
tomate manteve sua diferença após 
o armazenamento. Contudo, após o 
armazenamento de 6 meses, o molho 
com maior concentração de Agaricus 
sp. (3g%) foi o que apresentou maior 
diferença no sabor e conseqüente 
diferença estatística (p≤0,05) em 
relação aos outros produtos. 

Não houve diferença entre a textu-
ra dos molhos iniciais. Os provadores 
avaliaram a textura em termos de 
pouco até muito espesso e ressaltaram 
que os pedaços de Agaricus no molho 
de tomate comprometiam a viscosi-
dade. Entretanto, quando aplicado o 
teste de Tukey, é possível verificar a 
diferença significativa no tempo final 
entre os molhos com 3g% e 0,7g% 
de Agaricus + extrato em relação aos 
outros molhos. Isto é, foram eviden-
ciados os molhos com maior e menor 
quantidade de Agaricus em pedaços.

CONCLUSÃO

Nos produtos preparados, os atri-
butos aparência, cor e sabor ácido 
estão relacionados diretamente à 
concentração de Agaricus brasiliensis 
e à adição de extrato do cogumelo.

Os Molhos 2, 3 e 5 com menor 
quantidade de Ab apresentam carac-
terísticas sensoriais semelhantes. A 
maior diferença pode ser observada 
no molho com 3% de Ab, quanto aos 

Figura 1 – Perfil sensorial dos atributos sensoriais por adq dos molhos de tomate com adição cogumelo.

atributos sabor ácido, textura aparên-
cia e aroma. Assim sendo, pode-se 
afirmar que houve diferença na qua-
lidade sensorial entre os molhos de 
tomate com diferentes concentrações 
de cogumelo.
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RESUMO

O glaciamento consiste na apli-
cação de uma camada de gelo no 
produto congelado, com a finalidade 
de proteger o produto, principalmente 
o pescado, contra a desidratação e a 
oxidação durante a conservação pelo 
frio industrial. O processo inverso é 
o desglaciamento- a retirada desta 
camada de gelo, ou “glacê”, sem 
promover o descongelamento do 
mesmo. Pode ser efetuado através de 
várias técnicas, que visam calcular o 
peso líquido do produto. O objetivo 
desta pesquisa foi verificar a cor-
relação entre as metodologias para 
desglaciamento aplicadas no Brasil 
(Portaria INMETRO nº 005, de 12 de 
janeiro de 2006), Portugal (Decreto-
-Lei nº 37/2004 de 26 de Fevereiro 
de 2004) e Estados Unidos (CODEX 
STAN 165-1989 (REV. 1 – 1995).) 
e indicar a efetivação, por parte dos 
laboratórios de inspeção de alimentos 
do Exército, da mais adequada.

Palavras-chave: Pescado. Glaciamento. 
Conservação. Legislação.

 
SUMMARY

Glazing - the application of a 
layer of ice to the surface of a frozen 
product - is widely used to protect the 
product from the effects of dehydra-
tion and oxidation during cold stora-
ge. Deglazing - the purge of this ice 
glace, without defrosting the product 
- can be executed through many te-
chniques, with the aim of calculating 
the net weight of product. This study 
verifies the existent correlation betwe-
en the deglazing techniques applied in 
Brazil (ruled by Portaria INMETRO 
nº 005, January, 12, 2006), Portugal 
(ruled by Decreto-Lei nº 37/2004 
February, 26, 2004) and United Sta-
tes (CODEX STAN 165-1989 (REV. 
1 – 1995).). It also points which is 
the technique that presents the best 
results and, therefore, should be 
adopted in Brazil. 

Key Word: Fish. Glazing. Storage. 
Legislation.

INTRODUÇÃO

conservação pelo frio in-
dustrial é o método mais 
aplicado para conservação 
de pescados (JOHNSTON 

et al, 1994) O glaciamento ou glazing 
consiste na aplicação de uma camada 
de gelo (glacê), no produto congela-
do, através de aspersão ou imersão 
em água potável. Tal processo tem 
como finalidade proteger o pescado 
dos efeitos da desidratação e oxida-
ção durante a conservação pelo frio 
(STUIBE, 1986).

A técnica de glaciamento por 
aspersão tem como vantagem o con-
trole do glaciamento e a consistência 
da camada de gelo formada, e como 
desvantagem o custo operacional. 
Já a técnica de imersão tem como 

estUdo comparativo entre três 
técnicas de desGlaciamento de Filé

de pescada.
Leonardo Rodrigo Fonseca Tigre Maia  

Jorge Serpa Pereira
4º Depósito de Suprimento do Exército Brasileiro,

Laboratório de Inspeção de Alimentos e Bromatologia - Juiz de Fora, MG

 tigremaia@pop.com.br.

A

vantagem o custo e a simplicidade e 
como desvantagens a inconsistência 
da camada de gelo, a falta de contro-
le do glaciamento e necessidade de 
aplicações repetidas (JOHNSTON 
et al, 1994). 

As técnicas de glaciamento têm 
em comum o fato incorporar ao 
produto quantidades variáveis de 
gelo que deveriam ser descontadas 
do produto para fins de cálculo do 
peso líquido. Visando estabelecer a 
metodologia para determinação do 
peso líquido em pescados, moluscos 
e crustáceos glaciados pré-medidos, 
o INMETRO, através de regulamento 
técnico metrológico, baixou a Portaria 
nº 005 de 12 de janeiro de 2006, atu-
almente em vigor e cuja metodologia 
consiste basicamente em mergulhar o 
produto em água por tempo determi-
nado até remoção do glacê.

Outros países, como Portugal 
(PORTUGAL, 2004) e Estados Uni-
dos (CODEX STAN 165-1989 (REV. 
1 - 1995), utilizam metodologia se-
melhante, visando confrontar o peso 
do produto, antes e depois da retirada 
do glacê.

Do acima exposto, o presente 
estudo teve como objetivo verificar a 
existência ou não de correlação entre 
as técnicas de cálculo de percentual 
de glacê utilizadas pelos três países 
(Brasil, EUA e Portugal) e propor a 
utilização da mais adequada e que 
melhor beneficie ao consumidor.

MATERIAIS E MÉTODOS

As amostras foram oriundas de 
três lotes de filé de pescada glaciados: 
lote Alfa, fabricado em 17/08/08, pela 
empresa X, lote Beta, fabricado em 
03/07/2008, pela empresa Y, ambos 
rejeitados no controle de qualidade 
efetuado no Laboratório do 4º D Sup 
e um terceiro lote (Gama), fabrica-
do pela empresa Z, embalado em 
30/03/09 e adquirido no comércio da 
cidade de Juiz de Fora no mesmo dia. 
De cada lote foram colhidas 36 uni-
dades de filé de pescada glaciados e 
usadas 12 unidades para cada método.

As duas primeiras amostras fica-
ram acondicionadas em sacos plás-
ticos, dentro de caixas de papelão no 
interior de câmara frigorífica do 4º 

Depósito de Suprimento, à tempe-
ratura de -18° C, a terceira amostra 
foi transportada, dentro de caixa 
de isopor, com gelo seco, de um 
supermercado nas proximidades do 
Quartel do 4º D Sup para a câmara 
frigorífica. Cada amostra foi transfe-
rida em caixa de isopor, para o fre-
ezer do Laboratório de Inspeção de 
Alimentos e Bromatologia (LIAB) 
vizinho à câmara, no momento do 
experimento.

Procedimento de desglaciamento
segundo o INMETRO
As unidades de filé glaciados, já 

sem embalagem, foram acomodadas 
em uma peneira previamente tarada e 
submergidas em um recipiente parale-
lepipédico de 30 litros com volume de 
água dez vezes superior à massa dos 
filés e temperatura em torno de 20º C 
(± 1º C). O conjunto - peneira mais 
o produto - permaneceu submerso 
em sua totalidade pelo tempo de 20 
segundos (± 1 segundo), sendo que 
durante este tempo o conjunto foi 
mexido suavemente. Findo o tempo, 
o conjunto peneira mais produto era 
retirado, deixava-se escorrer a água 

Figura 1 - Corte transversal de file de pescada após 1º  desglaciamento (INMETRO).
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Fluxograma de procedimentos
por 30 segundos (± 1 segundo), com 
a peneira inclinada em um ângulo 
entre 15° e 17°, para facilitar a dre-
nagem. Em seguida, o conjunto era 
pesado, determinando, com isso, o 
peso do produto desglaciado. Uni-
dades que após o desglaciamento 
ainda apresentaram gelo aderido ao 
produto (figura 1) eram submetidas, 
imediatamente, a outro procedimento 
de desglaciamento conforme técnica 
anteriormente descrita.

Procedimento de desglaciamento 
segundo o Ministério da Agricultura, 
desenvolvimento e pesca de Portugal.
As unidades de filé foram pesa-

das individualmente, Colocadas na 
peneira e introduzidas no recipiente 
paralelepipédico com um volume de 
água 10 vezes superior à massa dos 
filés, com temperatura de 20º C (± 1º 
C), mantidos constantemente imer-
sos, com o auxílio de uma espátula, 
até que toda a camada de gelo tenha 
desaparecido, sem que o produto des-
congele (de 45 segundos a 1 minuto). 
Em seguida eram retirados da água, 
secos com panos turcos de algodão, 
sem pressionar, e pesados novamente. 

  
Procedimento de descongelamento 
segundo o CODEX STAN 165-1989
(REV. 1 – 1995)
As unidades de filé foram pesadas 

individualmente, colocadas sob filete 
de água fria da torneira, agitando-os 
cuidadosamente para não quebrar o 
glacê até que toda a camada de gelo 
tenha sido retirada, sem descongelar 
o produto. Após isso a água aderida 
ao produto era removida com uso de 
papel toalha e a unidade novamente 
pesada.  A temperatura da água da 
torneira e ambiente, no interior do 
laboratório, no dia 20/10/08, era de 
22° C.

Verificação de correlação entre
as técnicas
Os valores percentuais de desgla-

ciamento, para cada metodologia, 

foram obtidos e ordenados de forma 
crescente. Para verificar a reproduti-
bilidade e a correlação entre as três 
técnicas empregou-se, para cada duas 
metodologias em separado, dentro de 
cada lote, o coeficiente de correlação 
de Pearson (r) para testar a significân-
cia estatística. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os coeficientes de correlação (r) 
variaram de 0,91 a 0,97 no lote Alfa, 
de 0,88 a 0,99 no lote Beta e de 0,86 
a 0,98 no lote gama o que demonstra 
que as técnicas guardam uma relação 
significativa e positiva entre si, com 
valores de r bem próximos de 1 (Ta-
belas 1 , 2 e 3).

Após a aplicação da metodologia 
recomendada pelo INMETRO, das 
doze amostras do lote Alfa, subme-
tidas ao desglaciamento, dez apre-
sentavam cobertura de glacê, de até 
1 mm de espessura, após primeiro 
desglaciamento (Figura 1). Observou-
-se incremento de 2,42%, de retirada 
de glacê, entre os dois procedimentos 
de desglaciamento segundo a metodo-
logia do INMETRO. 

Das duas amostras onde o glacê foi 
retirado no primeiro desglaciamento, 
uma (amostra 10) apresentou diminui-
ção de percentual de água retirada após 
desglaciamento e outra percentual 
pouco significativo de incremento 
de camada de glacê (0,12%), prova-
velmente devido à absorção de água, 
contida no recipiente paralelepipédico, 
durante o segundo desglaciamento.

Ainda em relação ao lote Alfa 
(Tabela 4), tanto a técnica aplicada 
em Portugal, quanto a prevista no 
CODEX STAN 165, apresentaram 
percentuais médios de desglacia-
mento próximos: 39,96 e 39,50%, 
respectivamente. Os resultados en-
contrados foram respectivamente 
6,77 e 5,31% superiores à metodolo-
gia aplicada pelo INMETRO e 4,35 
e 3,89% superiores a um segundo 
desglaciamento pela mesma meto-

dologia que atualmente é aplicada 
no Brasil. Com relação ao lote Beta, 
observou-se incremento substancial 
de percentual de glacê (9,66%) entre 
o primeiro e segundo desglaciamento 
segundo a metodologia do INME-
TRO, passando em média de 31,56 
para 41,22%, sendo que em nenhuma 
amostra houve absorção de água entre 
desglaciamentos.

Observou-se, em todas as amos-
tras, quantidades significativas de 
glacê após primeiro desglaciamento, 
superior a 1 mm, conforme figura 5. 
Valor próximo ao encontrado após 
segundo desglaciamento pela téc-
nica do INMETRO, foi encontrado 
aplicando-se a metodologia portu-
guesa, onde foi achado valor médio 
0,69 % superior, ou seja, 41,91 % de 
aplicação de glacê (Tabela 5). 

Valores superiores foram encon-
trados segundo a metodologia pre-
vista no CODEX STAN 165, onde foi 
estimada a cobertura de 43,16 % de 
gelo (glacê), valor alarmante (11,60 
% maior) se comparado ao encon-
trado no primeiro desglaciamento 
segundo a metodologia nacional que 
foi de 31,56 %.

No tocante ao lote Gama, o incre-
mento no percentual de glacê, entre 
o primeiro e segundo desglaciamento 
segundo a metodologia da INME-
TRO, foi de 9,59%, semelhante ao 
encontrado no lote Beta (9,66%) 
passando em média de 24,76 para 
34,35 %, e a exemplo das amostras 
anteriores, não houve absorção de 
água entre desglaciamentos.

A exemplo de amostras anteriores 
observou-se, em todas as amostras, 
quantidades significativas de glacê 
após primeiro desglaciamento, como 
se pode observar na Tabela 6. Neste 
lote a diferença entre o percentual 
médio da metodologia do INMETRO, 
comparada à metodologia aplicada 
em Portugal foi de 14,15%, valor 
superior aos 6,77% encontrado no 
lote alfa(Tabela 4) e aos 11,60% en-
contrado no lote beta(Tabela 5).
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Tabela 2 -Coeficientes de correlação(r) lote Beta

Tabela 1 - Coeficientes de correlação(r) lote Alfa.

Figura 3 – Lote Beta - Diagramas de dispersão e reta de regressão ajustada pela relação entre as técnicas. 

Figura 2 – Lote Alfa - DiagramasAA de dispersão e reta de regressão ajustada pela relação entre as técnicas.

Tabela 3 - Coeficientes de correlação(r) lote Gama.

Tabela 4 -  Resultado dos testes de desglaciamento, segundo trés diferentes metodologias, 
realizados em amostras de lote(alfa) de filé de pescada rejeitado por Depósito de Subsistência 
do Exército Brasileiro.

Figura 4 – Lote Gama - Diagramas de dispersão e reta de regressão ajustada pela relação entre as técnicas. 
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Tabela 5 - Resultado dos testes de desglaciamento, segundo três diferentes metodologias, realizados em 
amostra (Beta)  de lote de filé de pescada rejeitado por Depósito de Subsistência do Exército Brasileiro.

Figura 5 - Corte transversal de file de pescada apos 1º  desglaciamento (INMETRO)

Tabela 6 - Resultado dos testes de desglaciamento, segundo três diferentes metodologias, realizados em amostra 
(Gama)  em lote de filé de pescada adquirida em  mercado de Juiz de Fora – MG no dia 30 mar 09.

Figura 6 – Lote Gama - Corte transversal de file de pescada apos 1º  desglaciamento(INMETRO).
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CONCLUSÃO

A metodologia atualmente apli-
cada no Brasil para determinação de 
peso líquido de pescados glaciados 
pré-medidos, mostra-se insuficiente 
para efetuar o descongelamento efe-
tivo de amostras com glaciamento 
excessivo. Das 36 amostras, subme-
tidas a esta metodologia, 34 amostras 
apresentaram considerável cobertura 
de gelo (glacê) após serem subme-
tidas a procedimento metodológico 
descrito na Portaria INMETRO nº 
005, de 12 de janeiro de 2006.

Com relação ao método supraci-
tado, um segundo desglaciamento, 
imediatamente após o primeiro, seria 
uma alternativa viável, porém amos-
tras, com menor quantitativo de glacê, 
com espessura de cobertura de gelo de 
até 1 mm, podem, quando submetidas 
a um segundo desglaciamento, perder 
toda a cobertura de gelo antes de 20 
segundos (tempo proposto pela refe-
rida técnica) e passarem a absorver 
a água contida no banho de imersão.

Neste aspecto a metodologia apli-
cada pelo Ministério da Agricultura, 
Desenvolvimento Rural e Pescas de 
Portugal apresenta-se mais efetiva, 
pois, ao usar técnica semelhante no 
tocante à temperatura da água de 
imersão e ao volume do recipiente 
ou tina, tem o tempo de imersão da 
amostra condicionado ao despreen-
dimento total do glacê do produto, 

fato este constantemente verificado 
com auxílio de uma espátula. Desta 
forma evita-se o indesejável descon-
gelamento do produto, o que poderia 
acarretar numa absorção de água por 
parte do mesmo.

A  metodologia proposta pelo 
Codex Stan apresentou o maior per-
centual médio de retirada de glacê 
(43,16%) e não obstante a possibi-
lidade de variação de temperatura 
do filete de água, responsável pela 
retirada do glacê, em função da tem-
peratura ambiente, o contato manual 
com a amostra, a ser desglaciada, per-
mite um maior controle do momento 
exato que todo o glacê se desprende 
da mesma. Dessa forma evita-se o 
descongelamento da amostra.

Do acima expostos, dado que 
houve correlação positiva entre as 
três técnicas, sugere-se a aplicação 
da metodologia proposta no anexo 
I do Decreto-Lei nº 37/2004 de 26 
de Fevereiro de 2004 emitido pelo 
Ministério da Agricultura, Desenvol-
vimento Rural e Pescas de Portugal.
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RESUMO

Com a finalidade de avaliar a efi-
ciência dos métodos rápidos para a 
detecção de Coliformes totais e E. coli, 
além da pesquisa de Salmonella sp., foi 
testada uma metodologia utilizando a 
técnica do número mais provável NMP 
para Coliformes totais e E. coli  e duas 
metodologias para Salmonella sp. 
Foram submetidas à pesquisa de Coli-
formes 12 amostras de vários alimentos 
e para a pesquisa de Salmonella sp. 6 
amostras de produtos derivados da soja 
e uma amostra de peito de frango. Os 
resultados demonstraram não haver di-
ferença para a detecção de E. coli, sen-
do assim, uma metodologia alternativa 
para informar os resultados de E.coli 
em apenas 48 horas. Os resultados de 
Coliformes totais, porém, no método 
rápido apresentaram-se mais elevados 
que na metodologia tradicional. Para 
a pesquisa de Salmonella apenas uma 

técnica apresentou resultados compa-
tíveis com a metodologia tradicional, 
permitindo sugerí-la como método de 
escolha para a pesquisa de Salmonella 
sp. em alimentos.

Palavras-chave: Fluorocult® LMX. 
1-2 Test®. Singlepath®. Coliformes. 
Salmonella.

SUMMARY

In order to assess the efficiency of 
quick methods for total Coliforms and 
E. coli detection- besides the Salmo-
nella sp. Research-, a methodology 
using the NMP technique for total 
Coliforms and E. coli and two Salmo-
nella sp. Methodologies were tested. 12 
samples of several foods were submit-
ted to the Coliforms research, and, for 
the Salmonella sp., 6 product samples 
of soy derivatives and a chicken breast 
sample. The results showed no differen-

ce for the detection of E. coli, however, 
the total Coliforms results in the quick 
method were higher when compared 
to the traditional methodology. Thus, 
an alternative methodology to report 
the E. coli results in just 48 hours. For 
the Salmonella sp. Research, only one 
technique presented compatible results 
with the traditional methodology, the-
refore, becoming the chosen method for 
the Salmonella sp. Research.

Keywords: Fluorocult® LMX. 1-2 Test®. 
Singlepath®. Coliforms. Salmonella. 

INTRODUÇÃO

s micro-organismos podem 
ser causadores de altera-
ções químicas prejudiciais 
nos alimentos, resultando 

no que se denomina deterioração 

avaliaÇão dos métodos rÁpidos
de anÁlise microBiolóGica na indústria 
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microbiana. A deterioração resulta 
em alterações de cor, odor, sabor, 
textura e aspecto do alimento. Es-
sas alterações são consequências 
da atividade metabólica natural dos 
micro-organismos, que estão apenas 
tentando perpetuar a espécie, utilizan-
do o alimento como fonte de energia. 
A deterioração provocada é somente 
uma conseqüência desse processo.

Os micro-organismos presentes 
nos alimentos podem representar um 
risco à saúde humana. Estes são gene-
ricamente denominados patogênicos, 
podendo afetar tanto o homem como 
os animais. A característica das doen-
ças que esses agentes causam depende 
de uma série de fatores inerentes ao 
alimento, ao micro-organismo pa-
togênico em questão e ao indivíduo 
a ser afetado. Os micro-organismos 
patogênicos podem chegar até o 
alimento por inúmeras vias, sempre 
refletindo condições precárias de hi-
giene durante a produção, armazena-
mento, distribuição ou manuseio em 
nível doméstico (FRANCO, 1999).

O conhecimento cada vez mais 
amplo da transmissão de doenças 
pelos alimentos tem determinado que 
um número cada vez maior de países 
considere a necessidade de submeter 
estes produtos a certas provas ou es-
tudos destinados a avaliar sua inocui-
dade e sua qualidade. Conseqüente-
mente, com essa necessidade, muitas 
técnicas tem sido desenvolvidas.

A necessidade pela rapidez dos re-
sultados de análises microbiológicas 
se torna cada vez maior, em face do 
alto volume de alimentos à disposição 
do consumidor em curto espaço de 
tempo; este fato tem ocasionado o 
surgimento de métodos rápidos para 
essas análises (SILVA,2002).

Portanto, há um controle rígido 
de Coliformes e E. coli, por serem 
micro-organismos indicadores de 
contaminação fecal, e de Salmonella 
sp., por ser um micro-organismo pato-
gênico muito importante do ponto de 
vista da contaminação dos alimentos.

Os métodos tradicionais, que a 
maioria dos laboratórios de controle 
de qualidade utilizam para pesqui-
sarem esses micro-organismos, de-
moram 5 dias para expressarem os 
resultados. Hoje em dia, este tempo 
é muito longo, pois a matéria-prima 
e o produto acabado no estoque são 
sinônimos de custos para as empresas. 
Por esse motivo, além de muitos ou-
tros, os fabricantes de meio de cultura 
desenvolveram os métodos rápidos 
para análise de alimentos. Nestes 
métodos, há uma redução de 72 horas 
na análise, ou seja, os resultados saem 
em apenas 48 horas.

Os métodos rápidos de análise 
microbiológica surgiram a partir da 
década de 70, como consequência 
da necessidade de se reduzir o tempo 
da análise no laboratório de micro-
biologia, aumentando-se a produti-
vidade com a redução do tempo de 
análise, significando menor retenção 
do produto na indústria, diminuição 
de custos e maior sensibilidade de 
alguns métodos quando comparados 
com os métodos tradicionais (HAJ-
DENWURCEL,1998).

O uso de Escherichia coli como 
um indicador de contaminação de ori-
gem fecal ou da qualidade higiênico-
-sanitária do alimento foi proposto 
em 1892 em água, uma vez que esse 
micro-organismo é encontrado no 
conteúdo intestinal do homem e ani-
mais de sangue quente (FRANCO et 
al , 1999).

O grupo Coliformes compreende 
todas as bactérias anaeróbias faculta-
tivas, gram negativas, não formadoras 
de esporos, com capacidade para 
fermentar a lactose com produção 
de ácido e gás a 32-35ºC dentro de 
48 horas (FRANCO et al,1999). 
Pertencem a este grupo os gêneros 
Escherichia, Citrobacter, Entero-
bacter e Klebsiella. Destes, apenas 
a Escherichia coli tem como hábitat 
primário o trato intestinal do homem 
e animais. Os demais - Citrobacter, 
Enterobacter e Klebsiella – além de 

serem encontrados em fezes, também 
estão presentes em outros ambientes 
como a água, vegetais e solo, onde 
persistem por tempo superior ao 
das bactérias patogênicas de origem 
intestinal como Salmonella. Conse-
quentemente, a presença de Colifor-
mes totais no alimento não indica, 
necessariamente, contaminação fecal 
recente ou ocorrência de enteropató-
genos (HAJDENWURCEL,1998).

 A Salmonella é um gênero da 
família Enterobacteriaceae. São 
gram-negativas, anaeróbias facul-
tativas, não formam esporos e têm 
forma de bastonetes curtos. A maioria 
das espécies é móvel, com flagelos 
peritríquios, com exceção da S. galli-
narum e S. pullorum que são imóveis 
(HAJDENWURCEL,1998). 

A Salmonella fermenta a glicose, 
produzindo ácido e gás, porém é 
incapaz de metabolizar a lactose e a 
sacarose. São capazes de utilizar o 
citrato como única fonte de energia. 
A temperatura ótima de crescimento é 
de aproximadamente 38ºC. O gênero 
Salmonella contém cerca de 2.324 
linhagens diferentes, as quais são 
denominadas ainda como sorovares 
ou sorotipos. São diferenciáveis pelos 
seus antígenos O, H e Vi, utilizando o 
esquema de Kaufmann-White (FOR-
SYTHE, 2002).

MATERIAL E MÉTODOS

Para a análise do grupo dos Coli-
formes foram separadas amostras de 
alimentos que possuíam uma carga 
microbiana alta devido a sua origem e 
ou no processo de fabricação não eli-
minar ou reduzir os microrganismos 
a níveis aceitáveis. Também foram 
utilizadas amostras que apresentavam 
histórico de ausência de Coliformes 
ou ausência de E. coli.

Para a análise de Salmonella 
foram separadas amostras que apre-
sentavam uma probabilidade maior 
deste microrganismo ser encontrado 
em função do processo de fabricação.

NMP - Tradicional X Caldo FLUOROC-
ULTr LMX modificado para coliformes

As amostras foram preparadas 
conforme a metodologia descrita pela 
American Public Health Association- 
APHA (APHA,1992).

Pela técnica do NMP, nove tu-
bos de ensaio contendo 10 mL dos 
respectivos meios líquidos foram 
inoculados, em triplicata, com 1mL 
das três diluições seriadas.

De acordo com a metodologia 
tradicional, as culturas que apresen-
taram formação de gás, em caldo 
lauril sulfato sódio, foram repicadas 
para caldo verde brilhante (VB) e 
caldo Escherichia coli (EC) em Agar 
Levine. Os resultados considerados 
positivos apresentavam colônias de 
coloração preta com brilho verde 
metálico.

No método rápido foi utilizado 
o caldo LMX que inicialmente era 
amarelo, tornando-se azul após a 
incubação se houve-se a presença 
de Coliformes totais. Se o tubo 
apresenta-se fluorescência quando 
exposto à luz ultravioleta indicava 
a presença de E. coli. A presença 
deste micro-organismo era con-
firmada pingando-se uma gota do 
reativo de Kovacs que formava um 
anel vermelho caso a reação fosse 
positiva.

Método tradicional para  Salmonella  X
SINGLEPATH®  X   1 – 2 Test®
As amostras foram preparadas 

conforme a metodologia descrita pela 
American Public Health Association- 
APHA ( APHA,1992).

De acordo com a metodologia 
tradicional a amostra passou por 
um pré-enriquecimento não seletivo 
(caldo lactosado), posteriormente, 
para o plaqueamento em outros 
dois meios seletivos (XLD e SS). A 
presença de colônias pretas indicava 
a presença de Salmonella que era 
confirmada através de provas bio-
químicas pelo Kit  Bac-tray® I e II 
( Laborclin).

Nos métodos rápidos fez-se ape-
nas o pré-enriquecimento e inoculou-
-se as amostras nos kits. Para a con-
firmação de Salmonella pelo método 
1-2 Test® bastou pipetar uma alíquota 
da amostra e passar para o Bac-tray® 
I e II. Já para o método Singlepath® 
era necessário voltar para o método 
tradicional e inocular nos caldos 
tetrationato e selenito-cristina para 
poder estriar nos ágars XLD e SS 
e posterior repicagem para o Kit de 
provas bioquímicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise para coliformes
A amostra de proteína texturizada 

de soja (A12), pelo método Fluoro-
cult® LMX apresentou mudança de 
coloração para verde azulado, con-
firmando 23 NMP/g de Coliformes 
totais e a presença de fluorescência 
indicava presença de E. coli. Mas 
como a metodologia descreve que é 
necessário pingar o reativo de Kovacs 
para confirmar a presença de E. coli, 
este foi feito e o anel vermelho, carac-
terístico da reação de indol não apare-
ceu. Sabe-se que a Shigella também 
possui a enzima β-D-glicuronidase 
(GDU).

Na Figura 1 verifica-se que 53,84% 
das amostras tiveram resultados de 
Coliformes totais maiores pelo mé-
todo rápido. Na Figura 2 verificou-se 
que, independente da técnica utiliza-
da, os resultados obtidos para E. coli 
foram os mesmos. Isto se deve ao fato 
de que a técnica tradicional se baseia 
apenas nos nutrientes consumidos 
pelo micro-organismo. Já no método 
rápido trabalha-se com a identificação 
das enzimas presentes no micro-
-organismo. Tanto a β-galactosidade 
quanto a β- glicuronidase. 

Segundo Suwansonthichai & 
Rengpipat (2003), ao realizaram pes-
quisa para enumeração de Coliformes 
e E. coli, comparando o método tra-
dicional do NMP com o Fluorocult® 
LMX, utilizando amostras de cama-

rão contaminadas experimentalmente 
em vários níveis, perceberam que para 
a enumeração de Coliformes totais 
os valores  para LMX foram maiores 
que o tradicional e para  E. coli os 
resultados de LMX foram iguais que 
o tradicional.

Heizmann et al. (1988), realizou 
uma pesquisa para determinar a es-
pecificidade do caldo Fluorocult® em 
identificar Escherichia coli. Foram 
testadas 1258 cepas de bactérias e 
20 cepas de Cândida spp. frente a 
atividade da β-glicuronidase. A fluo-
rescência do meio combinado com 
a reação positiva para indol resultou 
numa especificidade de 99,6 a 99,8% 
confirmando a eficiência do método.

Análise para Salmonella 
Na Figura 3 as colunas que ficaram 

em 0,5 significam que os resultados 
das análises para Salmonella utilizan-
do o método rápido Singlepath® não 
corresponderam com o método tradi-
cional. Pode-se verificar que apenas o 
método 1-2 Test® apresentou 100% 
de sensibilidade e especificidade.

As amostars A1 e A2 que apre-
sentaram resultados positivos para o 
Singlepath®, apresentaram no méto-
do tradicional formação de colônias 
pretas, mas não houve confirmação 
através das provas bioquímicas.

Segundo a Merck, a leitura do 
singlepath® é realizada 20 minutos 
após a inoculação da amostra, porém 
com o decorrer do tempo as amostras 
A2 e A3 apresentaram a faixa “T” 
roxa indicando positividade para 
Salmonella. Estes resultados foram 
desconsiderados pela instrução for-
necida pela Merck.

A amostra de farelo de soja (A6) 
submetida ao 1-2 Test® apresentou 
formação de banda em uma das du-
plicatas, mas não houve confirmação 
pelas provas bioquímicas.

Segundo Yamazaki et al. (1992), 
que testaram 1-2 Test® para carne de 
frango, os resultados após 24 horas de 
incubação foram muito próximos ao 
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Figura 3 - Comparativo dos resultados para Salmonella sp. quando da utilização das três técnicas.

Figura 1 - Números de coliformes totais para as duas metodologias.

Figura 2 - Número de E. coli para as duas metodologias.

método tradicional, sendo 32,9% de 
cepas detectadas pelo método rápido 
e 30,6% detectadas pelo método tra-
dicional. Yamazaki percebeu alguma 
influência do grupo Coliformes sobre 
o número de células viáveis para Sal-
monella detectadas.

Segundo Warburton et al. (1994), 
um estudo colaborativo foi realiza-
do com 19 instituições publicas e 
privadas para validar a metodolo-
gia de detecção de Salmonella por 
imunodifusão (1-2 Test®). Amos-
tras naturalmente contaminadas de 
derivados animais e camarão cru 
foram analisadas. O resultado por 
imunodifusão e pelo Bacteriological 
Analytical Manual foi de 93,1% de 
acordo. Com isto a AOAC revisou o 
método 989.13 e adotou o 1-2 Test® 
como metodologia oficial.

CONCLUSÃO

Com a necessidade de controles 
mais rígidos para garantir a seguran-
ça alimentar, o mercado começou a 
fornecer mais opções de meios de 
cultura e novas técnicas de análise 
para agilizar a saída dos resultados.

O caldo Fluorocult® LMX mo-
dificado é mais indicado para a 
detecção de E. coli., pois ele não 
fornece a quantidade de Coliformes 
de origem fecal, que as indústrias 

de alimentos necessitam saber 
para poderem seguir a RDC 12 de 
02/01/2001. Para liberação de um 
lote não basta apenas saber que não 
há presença de E. coli., pois a RDC 
acima permite um número máximo 
de Coliformes para cada classe 
de produtos. Este meio de cultura 
deve ser utilizado, principalmente, 
para amostras que não apresentam 
histórico de contaminação fecal, 
devido ao método detectar apenas 
Coliformes totais.

Quanto ao melhor meio de cultura 
para pesquisar Salmonella sp., a meto-
dologia da Biocontrol apresentou uma 
melhor performance,além do método 
ser fácil de utilizar, foi aprovado pela 
AOAC para pesquisa de Salmonella sp. 
através do teste 1-2 Test®..
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo 
avaliar o processo de fritura por imer-
são em uma Unidade de Alimentação 
e Nutrição, localizada no Pólo Petro-
químico de Camaçari – Bahia. Foram 
selecionadas aleatoriamente prepa-
rações à base de fritura por imersão 
dos cardápios oferecidos no almoço, 
durante três meses consecutivos. A 
coleta de dados realizou-se através da 
observação direta do processo e coleta 
de amostras de óleo. Para avaliar a 
qualidade dos óleos foram realizadas 
as seguintes determinações analíticas: 
ácidos graxos livres (%), índice de pe-
róxido (mEq/Kg), índice de refração 
(40 °C) e compostos polares totais 
(%). A partir da avaliação do pro-
cesso verificaram-se inadequações, 
entretanto, nenhuma das amostras 

analisadas apresentou valores fora dos 
limites especificados preconizados na 
literatura para as quatro determina-
ções físico-químicas. Apesar de todas 
as amostras de óleo se apresentarem 
dentro dos limites aceitáveis, alguns 
condicionantes relacionados ao pro-
cesso de fritura estariam contribuindo 
para redução do tempo de utilização 
dos óleos e aumento do custo de 
produção. 

Palavras-chave: Óleo de soja. Controle 
de qualidade. Ácidos graxos. Custo de 
produção.

SUMMARY

This study was conducted to 
evaluate the deep-frying process in 
a Food and Nutrition Unit (FNU), 
located at the Petrochemical Complex 

in Camaçari – Bahia. Five types of 
preparations of the deep-frying on 
the menu, offered during lunch in the 
period from august until October of 
2006 had been selected at random. 
The evaluation of the frying process 
was carried out through the direct 
observation, including the analyses of 
physical-chemistries of oils. The oils 
had been evaluated by analytical me-
thods: free fatty acids (%, expresses 
in oleic), peroxide value (mEq/kg), re-
fractive index (40°C) and total polar 
compounds (%).Unconformities had 
been verified; however, none of the oil 
samples analysis presented values out 
of the established limits in literature 
for the four physical-chemical analy-
ses. Although all the oil samples were 
inside of the acceptable limits, some 
factors related to the frying process 
could be contributing to decrease the 
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INTRODUÇÃO

m dos métodos de coc-
ção mais difundidos nas 
Unidades de Alimentação 
e Nutrição é a fritura por 

imersão, que consiste em submergir 
o alimento em óleo/gordura, sob ele-
vadas temperaturas, na presença de 
ar, durante um determinado período 
de tempo (VARELA et al., 1983; 
STEVENSON; VAISEY-GENSER; 
ESKIN, 1984; ALMEIDA et al., 
2006).  A popularidade da fritura está 
relacionada à rapidez, conveniência, 
ao baixo custo, às características sen-
soriais conferidas aos alimentos e à 
excelente aceitabilidade por diferen-
tes grupos populacionais (VARELA 
et al., 1983; MCSAVAGE; TREVI-
SAN, 2001) . 

Uma das desvantagens do proces-
so de fritura é que os óleos e gorduras 
podem sofrer uma série de alterações, 
formando compostos de degradação 
quando aquecidos repetidamente, por 
períodos prolongados (VARELA et 
al., 1983; MCSAVAGE; TREVISAN, 
2001). Estes últimos podem ser in-
fluenciados por fatores tais como: 
qualidade e estabilidade do óleo em-
pregado, presença de antioxidantes, 
ar e água, tempo de aquecimento e 
temperatura de exposição do alimento 
à fritura e o tipo de equipamento uti-
lizado (VARELA et al., 1983). 

Os possíveis riscos à saúde envol-
vidos no consumo de óleos aquecidos 
ou oxidados como predisposição à 
aterosclerose, ação mutagênica ou 
carcinogênica têm sido, há muitos 
anos, comentados e revisados (CLA-
RK; SERBIA, 1991; QI D et al., 
2002)

.
  Em face da inter-relação entre 

alimentos fritos e saúde, a presente 
proposta objetivou avaliar o processo 
de fritura por imersão em uma UAN, 
de modo que se possa, com base 
científica, subsidiar ações que visem 
melhorar a qualidade de alimentação 
ofertada aos comensais. 

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa caracterizou-se como 
um estudo de caso, descritivo e explo-
ratório, realizado no período de agos-
to a outubro de 2006, em uma UAN 
localizada no Pólo Petroquímico de 
Camaçari – BA. A UAN analisada 
é terceirizada e funciona durante 24 
horas, sendo servidas aproximada-
mente 2.220 refeições/dia. Uma das 
características dos cardápios é a sua 
rotatividade, sendo oferecidas prepa-
rações à base de fritura por imersão 
entre 8-10 dias ao mês, distribuídas 
no almoço (prato principal).

Foram identificadas nos cardá-
pios diferentes preparações à base 
de fritura por imersão e selecionadas 
aleatoriamente duas destas para cada 
mês estudado, totalizando-se 54% 
das refeições servidas durante o perí-
odo (Tabela 1).  A coleta de dados foi 
realizada através da observação dire-
ta, com registro in situ de cada etapa 
do processo, a saber: pré-preparo, 
preparo e produto final. Para avalia-
ção da qualidade dos óleos, foram 
realizadas análises físico-químicas. 
Amostras de óleo foram obtidas de 
4 frigideiras tipo basculante (marca 
Ppienk), capacidade de 60 L, utiliza-
das ou não simultaneamente. 

Com auxílio de um coletor inox, 
confeccionado especialmente para 
o estudo, procedeu-se à retirada de 
60 mL de amostras de óleo antes do 
início da fritura (óleo inicial), duran-
te a reposição (óleo de reposição) 
e no descarte (óleo final). Todas as 
amostras foram transportadas em 
gelo seco, colocadas em frascos de 
vidro âmbar, armazenadas em freezer 
a – 20 °C e descongeladas apenas no 

momento das análises, as quais foram 
realizadas em triplicata. 

As amostras de óleo foram anali-
sadas mediante determinações físico-
-químicas tais como: ácidos graxos 
livres (AGL), índice de peróxido (IP) 
e refração (IR), conforme as normas 
do Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2006). 
Para a determinação dos compostos 
polares totais (% CPT), utilizou-se 
o Fri-Check®. Os resultados gerados 
pelo Fri-Check®, expressos em %, 
foram multiplicados por um fator de 
1,25 conforme recomendações feitas 
por Osawa et al (OSAWA et al, 2005). 
Neste estudo, foram estabelecidos 
como limite de alteração 1% para 
AGL, 10 mEq/kg para IP e 25% para 
CPT. Os cálculos foram processados 
usando o software estatístico R (R 
DEVELOPMENT CORE TEAM, 
2007).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análise das técnicas de fritura
Diversos fatores observados no 

pré-preparo poderiam estar modifi-
cando as características do óleo de 
fritura: alimentos com alto teor em 
gordura (origem animal), elevada 
umidade (pré-cozidos, refrigerados 
ou congelados), de tamanhos va-
riados, empanados e/ou recobertos 
(DOBARGANES MC, PÉREZ-
-CAMINO, 1991; STEVENSON; 
VAISEY-GENSER; ESKIN, 1984). 
Destacar-se que o óleo de soja foi 
empregado em todas as frituras, 
ainda que não seja indicado para o 
processo, tendo em vista os altos 
teores de ácido linolênico (FIRES-
TONE; STIER; BLUMENTHAL, 
1991; BRASIL, 2006), responsável 
pela rápida formação de monômeros 
cíclicos, considerados compostos de 
risco do ponto de vista fisiológico. 

A UAN estudada utilizava frigi-
deiras basculantes, não indicadas para 
frituras por não atender aos critérios 
de apresentarem filtros, e menor 
superfície de contato entre o óleo e 

U
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o ar, evitando as reações oxidativas 
(MONFERRER; VILLALTA, 1993a; 
BRASIL, 2004). Observou-se que os 
operadores mantinham o termostato 
na temperatura máxima (300 °C), 
estando em desacordo com o reco-
mendado (180ºC) (MONFERRER; 
VILLALTA, 1993a; LIMA, 2001; 
METHA; SWINBURN, 2001). A 
falta de controle de temperatura oca-
sionou variações no tempo de adição 
do alimento no óleo aquecido (10,2 
e 112,2 minutos) e o tempo máximo 
de fritura em cada frigideira variou de 
0,35 a 6 horas. 

Ao final do processo de fritura, 
os óleos utilizados eram decantados 
e armazenados em panelas de alu-
mínio com tampa, em temperatura 
ambiente ou descartada diretamente 
na rede de esgoto. Tais inadequações 
observadas na UAN estudada refletem 
o desconhecimento das boas práticas 
de fritura (MALACRIDA; JORGE, 

2005) e, conseqüentemente, têm re-
percussões negativas, tanto do ponto 
de vista econômico quanto ambiental 
(MELEMA, 2003).

Análises físico-químicas do óleo.
Pôde-se verificar que todas as 

amostras de óleo de soja, usadas no 
processo de fritura, apresentavam 
índices de ácidos graxos livres, re-
fração e peróxido dentro dos limites 
estabelecidos pela legislação brasi-
leira para óleos refinados (BRASIL, 
2006) (Tabela 2). Em relação à acidez 
inicial da mistura de óleos (Tabela 
3) e dos óleos finais (Tabela 4), os 
valores oscilaram entre 0,21-0,27 % 
e 0,21-0,85 %, respectivamente, suge-
rindo o desenvolvimento de reações 
hidrolíticas. 

Em estudo experimental, Lima & 
Gonçalves (1994), Cella & Regitano-
-D’arce (2002) e Tyagi & Vasishitha 
(1996), encontraram variações para 

AGL de 0,16 para 0,72 % em 44h de 
fritura, de 0,057 % para 0,2820 % 
após 30h 55min de fritura e de 0,04 % 
para 1,51 %, após 70 horas de fritura, 
respectivamente. 

Comparando-se os valores finais 
de AGL obtidos pelos autores citados 
acima aos obtidos neste estudo (Tabe-
la 3), nota-se que, apesar de os resul-
tados do presente estudo se apresenta-
rem dentro dos limites estabelecidos 
por vários países (STEVENSON; 
VAISEY-GENSER; ESKIN, 1984), 
estes são relativamente elevados se 
for considerado o reduzido tempo 
de fritura, que não ultrapassou seis 
horas. Em relação ao IP, os valores 
finais foram superiores aos iniciais 
para todas as amostras analisadas, o 
que se deve à maior exposição destas 
aos efeitos do tempo, temperatura e 
do oxigênio atmosférico (STEVEN-
SON; VAISEY-GENSER; ESKIN, 
1984). 

Tabela 1 Preparações à base dAe fritura servidas na UAN durante o período do estudo.

Varela et al. (1983), em seus 
estudos sobre o comportamento de 
alguns óleos vegetais utilizados em 
frituras repetidas, observaram que os 
valores para o IR não apresentaram 
alterações ao longo do processo de 
fritura.  Nas preparações de fritura 
de filé de peixe e frango empanados, 

os IR finais foram superiores aos 
iniciais, observando-se o inverso para 
as preparações à base de carne suína 
e bovina, exceto para os valores da 
frigideira 1 (Tabela 3).  Provavel-
mente, o empanamento do alimento 
interferiu nos resultados, devido à 
maior solubilização de compostos e 

ao desprendimento de partículas da 
superfície do alimento, produzindo 
escurecimento do óleo.

De acordo com Masson et 
al.(1999), os óleos refinados não 
aquecidos são considerados de boa 
qualidade quando apresentam valores 
abaixo de 5% de CPT, evidenciado em 

Tabela 2 Resultados das características físico-químicas dos óleos iniciais utilizados durante o período do estudo.
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Tabela 3 Características físico-químicas dos óleos finais durante o período do estudo.

todas as amostras iniciais analisadas 
neste estudo (Tabela 2). Já o limite de 
utilização, estabelecido neste estudo, 
para descarte de óleos de frituras 
(25%), demonstra que os óleos em 
estudo ainda estavam em condições 
de uso (Tabela 3). 

CONCLUSÕES

Os dados analisados nesta pes-
quisa demonstram que, se por um 
lado nenhuma das amostras de óleo 
analisadas apresentou valores acima 
dos limites adotados, por outro, a falta 

de padronização dos procedimentos 
operacionais pode estar contribuindo 
para a redução do tempo de utilização 
do óleo de fritura e, consequentemen-
te, elevação do custo de produção. 

A partir do contextualizado, por-
tanto, é possível concluir que os dados 

deste trabalho oferecem subsídios 
para medidas corretivas no proces-
so de fritura estudado e reiteram a 
necessidade de estabelecimento de 
padrões de identidade e qualidade e 
programas de educação permanente 
dos operadores envolvidos com a 
produção de alimentos.
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ROTULAGEM DE BISCOITOS 
SALGADOS E SNACKS: 
CONSIDERAÇÕES SOBRE AS  
INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS DE 
ROTULAGEM.

RESUMO

A embalagem de produtos alimen-
tícios, atualmente, possui diversos 
atributos, sendo minuciosamente 
planejada de forma a influenciar o 
consumidor no momento da compra, 
constituindo-se em relevante fator 
de persuasão. Entre os alimentos 
industrializados mais consumidos, 
nestes últimos anos, estão os biscoi-

tos. Segundo a pesquisa realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e pelo Estudo 
Nacional de Despesa Familiar (EN-
DEF), houve um aumento de 400% na 
participação dos biscoitos na dieta do 
brasileiro. Diante deste quadro, este 
estudo teve como objetivo avaliar a 
rotulagem de biscoitos salgados e 
salgadinhos, conhecidos como sna-
cks, de acordo com os requisitos da 

RDC nº. 259, de 20 de setembro de 
2002, RDC nº 263, de 22 de setembro 
de 2005, Portaria nº 540, de 27 de 
outubro de 1997, e a RDC n° 383, de 
05 de agosto de 1999, do Ministério 
da Saúde, avaliando as informações 
obrigatórias contidas nos rótulos das 
embalagens destes produtos. Foram 
coletadas 30 amostras de biscoitos 
salgados e salgadinhos tipo snacks em 
estabelecimentos comerciais na cida-

de do Rio de Janeiro. As principais 
informações avaliadas foram sobre: 
aditivos químicos, teor de sódio, datas 
de fabricação e validade, informações 
sobre Serviço de Atendimento ao 
Cliente (SAC), presença de glúten, 
propagandas, dizeres e ilustrações 
nos rótulos destes produtos, quando 
expostos à venda em estabelecimen-
tos comerciais da cidade do Rio de 
Janeiro. Das amostras avaliadas, 23% 
não indicavam uso de aditivos em sua 
rotulagem, e em relação à citação so-
bre conter glúten e citar os aditivos, 
100% das amostras encontravam-se 
de acordo com as normas vigentes. 
No tocante às propagandas, 87% das 
amostras estão fora do padrão esti-
pulado pela RDC 259/02. Quanto à 
presença de desenhos humanizados 
17% das amostras apresentaram irre-
gularidades e, na citação do Serviço 
de Atendimento ao Consumidor, 3% 
não apresentaram esta informação. 
Conclui-se que os rótulos devem 
conter informações objetivas e claras, 
evitando-se figuras humanizadas, 
para que o consumidor tenha con-
dições de escolhas mais saudáveis, 
promovendo a sua saúde e de seus 
familiares, prevenindo desta forma 
a obesidade, hipertensão arterial e 
o diabetes, doenças que crescem de 
forma assustadora e global, de acordo 
com relatórios da Organização Mun-
dial de Saúde.

Palavras chave: Biscoitos salgados. 
Salgadinhos. Rotulagem. Informações de 
rotulagem

SUMMARY

The packaging has several attri-
butes, and carefully planned in order 

to influence the consumer at the time 
of purchase and is a strong factor of 
persuasion. Among the more processed 
foods consumed in recent years, are the 
wares. According to research conducted 
by the Brazilian Institute of Geography 
and Statistics (IBGE) and the National 
Study of Family Expenditure (ENDEF) 
there was an increase of 400% partici-
pation in the diet of biscuits in Brazil. 
This study aimed to evaluate the labels 
of salted crackers ans snacks, as the 
RDC No. 259, from September 20, 
2002, the RDC No 263 from September 
22, 2005, the Ordinance No 540, of 27 
October 1997 and RDC No. 383 of 
05 August 1999, from the information 
contained in the mandatory labeling 
of these products. Thirty samples were 
collected,  exposed for sale in shops in 
the city of Rio de Janeiro, durin 2007. 
The main details were evaluated on: 
chemical additives, sodium content, 
dates of manufacture and expiry, in-
formation about Customer Support 
(SAC) presence of gluten, presence of 
advertisements, and illustrations tell the 
label of salted crackers and snacks. Of 
the samples, 23% have no additives in 
the labeling. From the analysis of the 
labels, that they are within the standard 
set by the Health Surveillance for the 
presence of gluten and additives. With 
respect to advertising and saying 87% 
of the samples are outside the standard 
set by the RDC 259/02. As the presence 
of drawings humanized 17% samples 
have been irregular and in regard to 
the service of Customer Service, 3% 
does not present such information. It 
concluded that labels must contain 
clear and objective information so that 
the consumer is able to choose more 
healthy foods to promote not only their 
health but also the whole family, since 

obesity, hypertension and diabetes, 
diseases that grow at an alarming and 
overall, according to reports from the 
World Health Organization.

Keywords: Salted crackers, snacks, 
labeling, the labeling information

INTRODUÇÃO

evido às transformações dos 
valores sócio-culturais e a 
situação financeira familiar 
associada ao estilo de vida 

urbana dos últimos anos, torna-se cada 
vez mais comum a substituição de 
refeições nutricionalmente completas 
por lanches ou produtos alimentícios 
industrializados. Estes, por sua vez, 
podem apresentar baixo valor nutritivo 
e alta densidade calórica, que muitas 
vezes estão associadas às elevadas 
quantidades de gorduras. Tais gor-
duras, em sua maioria trans, quando 
ingeridas em quantidades elevadas, 
podem comprometer o sistema car-
diovascular de indivíduos saudáveis, 
devido a uma alteração estrutural em 
sua molécula (WHITNEY, 2008). De 
acordo com Ishimoto e Nacif (2001), 
os alimentos constituem bens de 
demanda primária e, em decorrência 
de tal fato, apresentam significativo e 
potencial mercado para consumidores 
de todas as categorias. E as empresas 
investem vultosos montantes em pu-
blicidade para despertar efetivamente 
os motivos para aquisição de seus 
produtos pelos consumidores.

Gaidus et al. (2007), ressalta que os 
meios de comunicação, principalmente 
a televisão, são as vias mais utilizadas 
pelos fabricantes para a divulgação de 

D

mailto:rtancredi@globo.com


201200

ARTIGO Higiene Alimentar – Vol. 25 – nº 194/195 – março/abril de 2010

seus produtos alimentícios. Este torna-
-se um fator preocupante, levando-se 
em consideração que as crianças da 
sociedade atual passam grande parte 
do seu tempo na frente do televisor. Há 
demonstrações de que os comerciais 
influenciam o comportamento alimen-
tar infantil e que o hábito de assisti-los 
está diretamente relacionado a pedi-
dos, compras e consumo de alimentos 
anunciados. Entretanto, sabe-se que a 
maioria dos alimentos veiculados pela 
mídia, possui elevados índices não só de 
gorduras, como já citado anteriormente, 
mas também de açúcares e sódio, em 
desacordo com as recomendações de 
uma dieta saudável e balanceada. 

Entre os produtos alimentícios in-
dustrializados prontos para consumo, 
destacam-se os biscoitos salgados, 
salgadinhos identificados como snacks, 
como os mais consumidos, nestes últi-
mos anos. Segundo a pesquisa realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e pelo Estudo Na-
cional de Despesa Familiar (ENDEF), 
entre os anos de 1974 e 1975 e 2002 
e 2003, houve um aumento de 400% 
na participação dos biscoitos na dieta 
do brasileiro. Os biscoitos ou bolachas 
são os produtos obtidos pela mistura 
de farinha(s), amido(s) e ou fécula(s) 
com outros ingredientes, submetidos 
a processos de amassamento e cocção, 
fermentados ou não. Podem apresentar 
cobertura, recheio, formato e textura di-
versos. De acordo com as normas vigen-
tes, os mesmos devem ser fabricados a 
partir de matéria-prima sã e limpa, isenta 
de matéria terrosa, parasitos, estar em 
perfeito estado de conservação e ainda 
rejeitados os biscoitos ou bolachas mal 
cozidas, queimadas e de características 
organolépticas anormais. Não é tolerado 
o emprego de substâncias corantes em 

sua confecção. Além destes, outras subs-
tâncias nomeadas aditivos alimentares, 
podem ser adicionadas ao biscoito, 
sendo definidas como qualquer ingre-
diente adicionado intencionalmente 
aos alimentos, sem propósito de nutrir, 
e com o objetivo de modificar as carac-
terísticas físicas, químicas, biológicas 
ou sensoriais, durante a fabricação, 
processamento, preparação, tratamento, 
embalagem, acondicionamento, arma-
zenagem, transporte ou manipulação 
de um alimento. Ao serem agregados 
ao alimento, o aditivo ou seus derivados, 
podem converter-se em um componente 
do alimento a que foi adicionado. Esta 
definição não inclui os contaminantes 
ou substâncias nutritivas incorporadas 
ao alimento para manter ou melhorar 
suas propriedades nutricionais (BRA-
SIL, 2005). Uma pesquisa efetuada jun-
to aos consumidores norte-americanos 
demonstrou que uma parcela signifi-
cativa de indivíduos sofre influência 
das tabelas nutricionais presentes nos 
rótulos de alimentos. Cinqüenta e seis 
por cento dos indivíduos pesquisados 
afirmaram que compararam produtos de 
diferentes marcas quanto ao conteúdo 
nutricional (ADA, 1997).

As informações obrigatórias de rotu-
lagem destes produtos devem obedecer 
ao Regulamento Técnico sobre Rotu-
lagem de Alimentos Embalados e as 
demais informações complementares, 
nutricionais e outras, e deverão, ainda, 
atender aos respectivos regulamentos 
específicos. 

Por meio do eatertainment, concei-
to, utilizado pela indústria de alimentos, 
que associa alimento à diversão – brin-
des, publicidades e outras ações mer-
cadológicas são usadas para persuadir 
as crianças, envolvendo-a pela prática 
do marketing experimental, através 

dos sentidos e das emoções, potencia-
lizando desta forma todo o processo 
comunicacional junto a este segmento. 
De acordo com Vendramini (1987), as 
embalagens possuem diversos atributos, 
sendo minuciosamente planejadas de 
forma a influenciar o consumidor no 
momento da compra, constituindo-se 
em forte fator de persuasão e, portanto, 
utilizada como recurso de auxílio à ven-
da. O design é projetado detalhadamente 
para se alcançar tal objetivo, através das 
cores, ilustrações, tamanho, material e 
informações fornecidas, e refletem as 
preferências do segmento de mercado 
ensejado pela empresa. Assim, ao 
adquirir um produto industrializado, 
o consumidor, tem acesso, por meio 
do rótulo, às informações nutricionais 
sobre o alimento, um dos elementos 
fundamentais para decidir a compra e 
compor a dieta de adultos e crianças de 
forma equilibrada. Porém, na realidade 
em que vivemos, itens como pratici-
dade, rapidez e aceitação dos produtos 
por crianças, são fatores que contribuem 
em muito, para introdução destes na 
alimentação infantil, conforme ressalta 
Mantonelli et al. (1999). Desta forma, 
foi objetivo deste estudo, avaliar as 
informações contidas na rotulagem de 
biscoitos salgados e salgadinhos tipo 
snackes, conforme a RDC nº 263/05, 
RDC nº. 259/02, RDC n° 383/99 e 
Portaria nº 540/97, do Ministério da 
Saúde, a partir da avaliação dos rótulos 
desta categoria de produtos. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliadas trinta amostras de 
biscoitos, e salgadinhos tipo “snacks”, 
expostos à venda m estabelecimen-
tos comerciais na cidade do Rio de 
Janeiro, durante o ano de 2007. Os 
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diferentes tipos e sabores foram pro-
venientes das seguintes marcas: Elma 
chips; Lucky; Vitao; Pringles; Piraquê; 
Nabisco; Visconti Fritex; Marilan; 
Escolha econômica; Yoki, Magetlic; 
Sendas e Agtal. Foram avaliados os 
aspectos de rotulagem relacionados 
à presença de aditivos químicos, teor 
de sódio, informações sobre Serviço 
de Atendimento ao Cliente (SAC), 
informação sobre a presença de glúten, 
propagandas, dizeres e ilustrações e 
o tempo de vida útil destes produtos. 
As informações coletadas foram or-
ganizadas em uma planilha de dados, 
facilitando a visualização dos resul-
tados e seu tratamento estatístico. Os 
rótulos foram analisados com base 
na Resolução RDC nº 263, de 22 de 
setembro de 2005, que aprovou o Re-
gulamento Técnico Para Produtos de 
Cereais, Amidos, Farinhas e Farelo, 
Resolução, RDC Nº. 259, de 20 de 
setembro de 2002, que estabelece as 
informações obrigatórias presentes nos 
rótulos de produtos embalados; RDC 
n° 383, de 05 de agosto de 1999, que 
aprovou o uso de Aditivos Alimenta-
res, estabelecendo suas funções e seus 
limites máximos para a Categoria de 
Alimentos 7- Produtos de Panificação 
e Biscoitos e a Portaria nº 540, de 27 
de Outubro de 1997, que apresenta o 
regulamento técnico sobre os aditivos 
alimentares.

RESULTADO E DISCUSSÕES

Os resultados obtidos demonstra-
ram que os principais aditivos citados 
na rotulagem dos produtos avaliados 
foram: realçador de sabor glutamato 
monossódio; corante amarelo tartra-
zina; amarelo crepúsculo; urucum; ca-
ramelo; caroteno; emulsificante ácido 

láctico; fosfato dissódico; estabilizante 
mono e diglicerídeos de ácidos graxos; 
lecitina de sódio; antiumectante dióxi-
do de silício; aromatizantes; regulador 
de acidez e melhorador de farinha. De 
acordo com as normas vigentes sobre 
aditivos, estes quando adicionados 
aos alimentos devem ter suas funções 
específicas citadas, conforme quadro 
abaixo:

Do total de amostras avaliadas, 
23% não indicavam uso de aditivos. 
Nas demais amostras (77%) que indi-
cavam o uso de um ou mais aditivos, 
foram encontrados: realçador de sabor 
em 53%, aromatizantes em 47%, an-
tiumectante em 10%, corante em 27%, 
emulsificante em 7%, estabilizante em 
10%, regulador de acidez em 10%, 
melhorador de farinha em 3% e acidu-
lante em 7% das amostras, conforme 
ilustrado na Figura 1.

Produtos alimentícios, prontos para 
consumo, com elevadas quantidades 
de sódio são aqueles que possuem em 
sua composição quantidade igual ou 
superior a quatrocentos miligramas 
(mg) de sódio por cem gramas ou mi-
lilitros na forma como está exposto à 
venda. A quantidade de sódio que deve 
ser ingerida diariamente é de 2400mg. 
As amostras avaliadas apresentaram 
na rotulagem teor de sódio referente 
a 25gramas do produto, o equivalente 
a uma ingestão de 2% a 13% das ne-
cessidades diárias. Porém, um pacote 
de biscoito apresenta em média peso 
líquido superior a 25g, o que eleva 
consideravelmente a quantidade de 
sódio ingerida. Seu consumo excessivo 
pode ocasionar aumento da pressão 
arterial, devendo ser consumido com 
moderação, prevenindo o compro-
metimento do sistema cardiovascular 
(WHITNEY, 2008).

Em relação às informações conti-
das nas embalagens sobre o Serviço de 
Atendimento ao Consumidor (SAC), 
constatou-se que 97% das amostras, 
citavam o SAC na rotulagem. No 
entanto, em três destas amostras 
não constava telefone para contato, 
indicando o atendimento através de 
cartas ou diretamente na home page. 
Uma única amostra não continha in-
formação de SAC. Vale ressaltar que 
este tipo de informação é de suma 
importância para que haja a comuni-
cação entre a indústria e o consumidor, 
permitindo a notificação de falhas que 
geram insatisfação e a possibilidade 
de correções, conforme especifica o 
Código de Defesa do Consumidor, Lei 
n. º 8.078/90, do Ministério da Justiça 
(BRASIL, 1990).

De acordo com a Resolução nº 40, 
08 de fevereiro de 2002, todas as amos-
tras apresentam informações referen-
tes à presença ou não de glúten em 
sua composição, sendo que 20% das 
amostras citaram a presença do glúten 
em sua formulação. Considerando-se 
que a Doença Celíaca é diretamente 
relacionada ao consumo de glúten, 
esta informação torna-se de extrema 
importância aos seus portadores e 
responsáveis por crianças acometidas 
por tal distúrbio, ou por aqueles que 
optam por não consumir produtos a 
base de trigo.

Segundo a RDC Nº 259, de 20 
de setembro de 2002 “Os alimentos 
embalados não devem ser descri-
tos ou apresentar rótulo que utilize 
vocábulos, sinais, denominações, 
símbolos, emblemas, ilustrações ou 
outras representações gráficas que 
possam tornar as informações falsas, 
incorretas, insuficientes, ou indu-
zir o consumidor a equívoco, erro, 
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Quadro 1 - Relação e funções dos aditivos citados na rotulagem de biscoitos salgados comercializados no Município do Rio de Janeiro.

confusão ou engano, em relação à 
verdadeira natureza, composição, 
procedência, tipo, qualidade, quanti-
dade, validade, rendimento ou forma 
de uso do alimento;” Frente a este 
item, foi verificado que 70% (21) 
das amostras avaliadas continham 
propagandas e dizeres enaltecendo 
o produto sem comprovação cientí-
fica do fato, e 17% (5) apresentaram 
desenhos humanizados nos rótulos, 
atraindo desta forma crianças como 
principais consumidoras para uma 
categoria de produto alimentício de 
teor nutricional questionável, em 
detrimento de alimentos mais sau-
dáveis e adequados para esta faixa 
etária. Ainda de acordo com a mesma 
norma vigente, foi verificado que 

nenhuma das amostras apresentou 
data de fabricação, embora, saiba-se 
que os produtos estudados não têm a 
obrigatoriedade de trazê-las impres-
sas, informando apenas o lote e a data 
de vencimento. Tal fato impossibilita 
o consumidor de  saber o prazo de 
validade ou o tempo de vida útil ou 
de prateleira dos produtos avaliados, 
impedindo escolhas de produtos mais 
frescos e deixando de planejar melhor 
seu consumo.

CONCLUSÃO

A partir da análise dos rótulos de 
biscoitos salgados e snackes, pode-se 
concluir que os mesmos estão dentro 
do padrão estabelecido pelas normas 

vigentes, em relação à presença de 
glúten e de aditivos. No que tange 
a propagandas e dizeres, conclui-se 
que a presença de desenhos huma-
nizados pode representar uma forma 
mais atrativa para o consumo infantil, 
elevando desta forma o consumo 
de alimentos industrializados e que 
podem oferecer riscos à saúde. Os 
rótulos por sua vez, devem conter 
informações objetivas e claras para 
que o consumidor tenha condições de 
escolher alimentos mais saudáveis a 
fim de promover não só a sua saúde 
como também de seus familiares, 
uma vez que a obesidade, hipertensão 
arterial e o diabetes em diferentes 
faixas etárias, vêm crescendo de for-
ma assustadora no mundo todo, de 
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acordo com relatórios da Organização 
Mundial de Saúde.
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NOTÍCIAS
CULTIVARES DA EMBRAPA 
INCENTIVAM A CULTURA DO 
ABACAxI NO TOCANTINS

ntegrar produção, mão-de-obra e meio ambiente, 
reduzindo o uso de inseticidas e aumentando o lucro 
do produtor. Em linhas gerais, esses são os princípios 
da Produção Integrada (PI) do Abacaxi, que vem apre-

sentando bons resultados no Tocantins, onde a colheita da fruta 
prossegue até o fim deste mês. O trabalho é coordenado pelo 
pesquisador Aristoteles Pires de Matos, da Embrapa Mandioca e 
Fruticultura (Cruz das Almas – BA), Unidade da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária, vinculada ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 

“Começamos em 2004, com a adesão de apenas um produtor. Hoje 
já são 43”, conta Matos. A principal cultivar utilizada no projeto é a BRS 
Imperial, desenvolvida pela Embrapa Mandioca e Fruticultura e comer-
cializada por viveiristas licenciados pela Embrapa Transferência de Tec-
nologia (confira a relação abaixo). A cultivar é resistente à fusariose, a 
principal doença do abacaxizeiro no Brasil, o que contribui para reduzir 
o uso de agrotóxicos, um dos pilares da Produção Integrada.

A BRS Imperial apresenta frutos com polpa amarela, elevado teor de 
açúcares e excelente sabor, indicados tanto para o consumo in natura 
quanto para a industrialização. Os frutos dessa cultivar apresentam vida 
de prateleira mais longa do que a das cultivares tradicionais e as carac-
terísticas de sua casca favorecem o transporte com menor incidência de 
danos mecânicos. Além disso, a ausência de espinhos nas folhas facilita 
o manejo e os tratos culturais. 

O plantio da BRS Imperial é indicado para as principais regiões 
produtoras do Brasil, principalmente em condições ambientais simi-
lares às dos Tabuleiros Costeiros da Região Nordeste.

Opções - Outra cultivar indicada para as mesmas regiões e desen-
volvida pela Embrapa Mandioca e Fruticultura é a BRS Vitória, também 
resistente à fusariose e sem espinhos nas folhas.

A BRS Vitória apresenta bom desenvolvimento e crescimento e 
seus frutos, quando maduros, têm excelente qualidade para o mer-
cado, com polpa branca, elevado teor de açúcares e sabor agradável. 
Com formato cilíndrico e casca de cor amarela, eles pesam em torno 
de 1,5 Kg, podendo ser destinados tanto para o consumo in natura 
como para a agroindústria.

Já o abacaxi BRS Ajubá – também desenvolvido pela Embrapa 
Mandioca e Fruticultura e comercializado por viveiristas licenciados 
pela Embrapa Transferência de Tecnologia – é indicado para regiões 
mais frias, especialmente o Vale do Rio Uruguai, no noroeste do Rio 
Grande do Sul. Assim como as cultivares BRS Imperial e BRS Vitória, a 
BRS Ajubá é resistente à fusariose e não apresenta espinhos nas folhas.

Zoneamento - Originário do Brasil e típico de regiões tropicais e 
subtropicais, o abacaxizeiro produz melhor em locais com temperaturas 
mais altas (o ideal é em torno de 24°C) e onde há chuvas constantes 
(entre 1.000 e 1.500 mm por ano). O fruto tolera situações extremas, 
como a temperatura mínima até 5°C e precipitações anuais de 600 mm, 
condições que afetam diretamente o seu crescimento. 

Em áreas de sequeiro, o plantio do abacaxi deve ocorrer no fim do 
período seco/início das chuvas. Em áreas irrigadas, o plantio pode ser 
feito o ano todo. O ciclo do cultivo do abacaxi varia conforme a região 
escolhida. No sul do país, a cultura tem um ciclo de 24 meses (do plan-
tio à colheita), enquanto que em regiões localizadas mais próximas à 
linha do Equador esse período é reduzido para 18 meses.

Mais informações:

Embrapa Transferência de Tecnologia – Sede Parque Estação 
Biológica – Pq Eb Av. W3 Norte (final), Ed. Sede, Térreo
CEP 70770-901 - Brasília, DF
Fone: (61) 3448-4570 – Fax: (61) 3448-4511
E-mail:sac.snt@embrapa.br

Informações sobre onde adquirir sementes e mudas:

Escritório de Negócios da Embrapa Transferência de Tecnologia 
em Campinas
Avenida Dr. André Tosello, 209 - Cidade Universitária 
Caixa Postal 6062, CEP 13083-970
Campinas, SP 
Telefone: (19) 3749-8888 - Fax: (19) 3749-8890
Site: http://www.campinas.snt.embrapa.br/

I á está em vigor no Estado de São Paulo, a lei nº 14.274 que estabelece a segre-
gação dos alimentos transgênicos nas gôndolas dos supermercados. Assim como 
estabelecido no Decreto nº 4680/2003, tanto produtos embalados, quanto a granel 
ou in natura, deverão conter no rótulo as seguintes informações: “(nome do produ-

to) transgênico”, “contém (nome do ingrediente) transgênico(s)” e “produto produzido a partir 
de (nome do produto) transgênico”. Além disso, a embalagem deve informar sobre a espécie 
doadora do gene e apresentar o símbolo de transgênico (um triângulo amarelo com um T preto).

De acordo com a lei, os estabelecimentos comerciais têm até junho para se ade-
quar e, caso não o façam, podem ter as atividades suspensas ou a licença de funcio-
namento caçada. Já aos produtores de alimentos, as punições vão desde advertên-
cia inicial a multas de 10 mil UFESPs e apreensão do produto. A fiscalização fica a car-
go do Centro de Vigilância Sanitária e da Coordenadoria de Defesa Agropecuária do Estado. 

Fonte: Valor Econômico, fev/2011.

COMÉRCIO PAULISTA 
DEVERÁ SEPARAR 
ALIMENTOS 
TRANSGÊNICOS

J

s indústrias de alimentos fecharam acordo com o Ministério da Saúde para re-
duzir o teor de sódio em 16 categorias de alimentos processados, como massas 
instantâneas, pães e bisnagas, nos próximos quatro anos.

O consumo de sal em excesso pode causar hipertensão arterial e provocar 
doenças cardiovasculares e renais. Dados recentes mostram que o brasileiro consome, 
em média, 9,6 gramas de sal por dia, quase duas vezes mais que o recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS).

PROGRAMA DE 
REDUÇÃO DE SAL NOS 
ALIMENTOS

A

http://www.valoronline.com.br/
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m estudo da Universidade de Yale, EUA, realizado com 
48 mulheres saudáveis e publicado pela revista científica 
“Archives of General Psychiatry”, concluiu que o con-
sumo exagerado de comida pode ter causas químicas. 

Através de exames de ressonância magnética para estudar os 
estímulos do cérebro, após visualização de imagens de um copo 

de milk-shake de chocolate e outro de água, as participantes que 
indicaram maior ou menor tendência para o chamado “vício em 
comida” apresentaram o acionamento de áreas diferentes do cérebro. 
A partir disso, os pesquisadores puderam concluir de que o tal vício 
realmente existe.
Fonte: G1, SP, abril/2011

ESTUDO MOSTRA QUE COMIDA 
‘PALATÁVEL’ PODE CAUSAR VÍCIO

U través da  Resolução nº 1.356 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) fica estabelecido que a 
importação de matérias-primas e produtos alimentícios 
do país asiático está condicionada à apresentação de 

uma declaração das autoridades sanitárias japonesas. O documento 
deve atestar que os produtos não têm limites de radiação acima 
do permitido. 

Segundo a resolução, a declaração do governo japonês deve 
mostrar que os níveis de radionuclídeos (iodo - 131, césio -134 

OFICIALIZADO MONITORAMENTO DE 
ALIMENTOS JAPONESES

e césio - 137) nas matérias-primas e produtos alimentícios estão 
de acordo com os limites estabelecidos pelo Codex Alimentarius 
(fórum internacional de normatização de alimentos).

A norma ainda determina que os produtos fabricados depois 
de 11 de março e importados antes da publicação da resolução 
da Anvisa não devem ser usados no processamento industrial e 
nem comercializados no Brasil.

Fonte: Ministério da Agricultura, abril/2011.

A

esde 18 de fevereiro, todos os vôos internacionais que che-
garam ao Aeroporto Internacional de Brasília tiveram 100% 
das bagagens de passageiros escaneadas nos aparelhos 
de raio x. Até então, esse trabalho era feito apenas por 

amostragem, o que alcançava pouco mais de 60% dos vôos diários. 
A ação, que recebeu o nome de Operação Aeroporto JK Seguro, é 
integrada por cinco órgãos do governo e será realizada mensalmente. 
O objetivo é evitar a entrada de produtos proibidos no país, reforçar 
a segurança dos aeroportos para os grandes eventos esportivos nos 
próximos anos e orientar passageiros quanto aos produtos que têm 
ingresso permitido no Brasil.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em parceria 
com a Receita Federal do Brasil, a Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária (Infraero), a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) e a Polícia Federal, apresentou o resultado preliminar da 
operação. Com relação aos produtos agropecuários, foram realizadas 
cinco apreensões, que totalizaram 11 kg de alimentos, mesmo número 
registrado na média diária das fiscalizações no ano passado. Nos 
quatro vôos fiscalizados entre 6h20 e 11h30, com origem em Lisboa 
(Portugal), Lima (Peru), Atlanta (EUA) e Rosário (Argentina), foram 
encontrados pescado (bacalhau), laticínios (queijos diversos), frutas 
(pêssegos, maças), que seguiram para incineração. Um cachorro foi 
liberado após o proprietário apresentar os documentos do animal.  

OPERAÇÃO REFORÇA FISCALIZAÇÃO 
NOS AEROPORTOS.

O trânsito internacional de animais, vegetais, seus produtos 
e subprodutos, derivados e partes, resíduos de valor econômico 
e insumos agropecuários no País, é fiscalizado pelo Vigiagro, 
Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional. “Qualquer 
produto de origem animal ou vegetal só pode entrar no Brasil 
depois de submetido à análise de riscos sanitários e fitossani-
tários, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
como também devem ser obedecidos os requisitos de identidade 
e qualidade correspondentes”, ressalta Fábio Schwingel, chefe 
do sistema. 

Os produtos agropecuários que não podem ingressar no país 
sem prévia autorização do Vigiagro e/ou certificação sanitária 
são: frutas e hortaliças frescas; insetos, caracóis, bactérias e 
fungos; flores, plantas ou partes delas; bulbos, sementes, mudas 
e estacas; animais de companhia (cães e gatos); aves domésticas 
e silvestres; espécies exóticas, peixes e pássaros ornamentais e 
abelhas; carne de qualquer espécia animal, in natura ou industria-
lizada (embutidos, presunto, salgados, enlatados); leite e produtos 
lácteos; produtos apícolas (mel, cera, própolis); ovos e derivados; 
sêmen, embriões, produtos biológicos, veterinários (soro, vacinas); 
alimentos para animais;  terras; madeiras não tratadas; agrotóxicos; 
material biológico para pesquisa científica, entre outros. (Saiba 
mais: www.agricultura.gov.br)

D
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equipe da Estação Ecológica (Esec) de Taimã, no 
Mato Grosso, iniciou em fevereiro  ações de educação 
ambiental com pescadores profissionais, aquaviários, 
funcionários de pousada e de tripulação de barcos-

-hotéis que utilizam o entorno da Esec e do Rio Paraguai para as 
atividades de pesca. A campanha tem o apoio da Companhia de 
Polícia Militar Ambiental de Cáceres (MT) e seu objetivo é o de 
esclarecer a missão do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio), a quem a Esec pertence, bem como sen-
sibilizar as pessoas sobre a importância de se preservar a reserva 
e, conseqüentemente, de se conservar a Bacia do Rio Paraguai e 
o bioma Pantanal. A Estação Ecológica de Taimã ajuda a manter 
os recursos pesqueiros na bacia do Rio Paraguai, normalmente 
usados como alimento e fonte de renda para a população local.

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
é o mais novo órgão do governo federal para a área de meio 
ambiente. Foi criado em 27 de abril de 2007 a partir da reestrutu-
ração do Ibama. O instituto tem como principal missão cuidar das 
unidades de conservação, que são áreas de importante interesse 
ecológico, e fomentar e desenvolver a pesquisa científica dirigida 
à gestão ambiental.
Fonte: Priscila Galvão, ICMBio,

priscila.galvao@icmbio.gov.br ; www.icmbio.gov.br

ESTAÇÃO 
ECOLÓGICA ORIENTA 
PESCADORES, 
CONDUTORES DE 
BARCOS E TURISTAS 
A PRESERVAR O 
PANTANAL.
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